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PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Juiz Conselheiro
João Cura Mariano

É com grande sentido de compromisso que damos continuidade ao desenvol-
vimento da Coleção Livros Digitais do Supremo Tribunal de Justiça, um pro-
jeto iniciado pelo nosso antecessor com dedicação e visão estratégica. 

Concebida para oferecer conteúdos acessíveis, universais, gratuitos, es-
truturados e dinâmicos, esta coleção abrange sobretudo áreas do direito, mui-
to embora se possa estender a outras áreas do saber.

A nossa responsabilidade, neste momento, é consolidar e expandir este 
trabalho, garantindo que cada livro digital continue a ser uma ferramenta 
valiosa para o fortalecimento de uma cultura de conhecimento partilhado. A 
evolução tecnológica e as novas exigências educacionais desafiam-nos a ino-
var constantemente, incorporando novas abordagens e funcionalidades que 
acrescentem valor a esta iniciativa.

Expressamos o nosso reconhecimento a todos os que contribuíram para 
o progresso deste projeto, reconhecendo e valorizando todo o trabalho já rea-
lizado, e reafirmamos o nosso compromisso em dar-lhe continuidade com a 
mesma dedicação. Contamos com a colaboração de todos para reforçar e aper-
feiçoar este trabalho, garantindo o seu impacto e relevância no futuro.
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Palavra Prévia

O XIV Colóquio do Supremo Tribunal de Justiça sobre Direito do Trabalho 
realizou-se em 28 de novembro de 2024, no Salão Nobre do Tribunal, reunindo 
magistrados, académicos e profissionais do direito.

O programa do Colóquio abordou temas de grande relevância no contexto 
atual do Direito do Trabalho, incluindo: a sustentabilidade e a ação climática; o 
confronto entre ilícito penal e ilícito disciplinar; a interpretação do artigo 12.º-A 
do Código do Trabalho; a aplicação da nova diretiva sobre plataformas eletró-
nicas; o despedimento coletivo; a mobilidade societária transnacional; e a flexi-
bilidade horária. Cada painel proporcionou a análise detalhada destes temas, 
refletindo as transformações e desafios contemporâneos que se colocam ao orde-
namento jurídico laboral.

A Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça manifesta o seu reconheci-
mento à Presidência do Tribunal e a todos os profissionais que colaboraram na 
organização do evento – do Gabinete da Presidência, às Juízas Assessoras da 
Secção Social e aos funcionários do Tribunal – sem cuja dedicação a realização do 
Colóquio não teria sido possível. Uma palavra de agradecimento é ainda dirigida 
à APODIT e à sua Presidente, Professora Doutora Regina Redinha, pela colabo-
ração constante na concretização desta iniciativa. •

Júlio Gomes
Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça
Presidente da Secção Social
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Clique para assistir. 
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VICE-PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Juíza Conselheira
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Bom dia a todos
Sejam muito bem-vindos a mais um Colóquio de Direito do Trabalho. 
Começo por cumprimentar todos os presentes nesta sala e também os que nos 
acompanham à distância, pedindo que me relevem a dispensa da formalidade 
dos cumprimentos protocolares.

A vossa presença confere sentido ao empenho que temos em que encontrem 
neste tribunal um espaço essencial de diálogo, reflexão e aprofundamento de 
temas de actualidade e impacto económico e social, particularmente porque inci-
dentes na vida dos trabalhadores e empregadores.

Em sentido de serviço ao cidadão, em nome de quem administramos a justi-
ça, este Supremo Tribunal desempenha um papel fundamental na orientação e 
consolidação da jurisprudência em matéria laboral, contribuindo também para o 
desenvolvimento do pensamento jurídico doutrinário. 

Nesta missão estabilizadora, que desejamos que possa ser, também, pacifi-
cadora, foram neste ano prolatados dois acórdãos de uniformização, ambos de 17 
de Abril, já transitados em julgado, sobre matérias sensíveis:

•	 no âmbito dos acidentes de trabalho e violação das regras de seguran-
ça (Recurso para Uniformização de Jurisprudência n.º 179/19.8T8GRD.
C1.S1-A)

•	 e, um outro; relativo ao despedimento e à problemática da obrigação de 
o trabalhador devolver a compensação “em simultâneo” sob pena de se 
considerar presumida a aceitação do despedimento (Recurso Ampliado de 
Revista n.º 474/21.6T8MTS.P1.S1). 

Ciente da importância de um debate abrangente e plural, que incorpore várias 

COLÓQUIO DE DIREITO CIVIL  GRAÇA AMARAL
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sensibilidades, experiências e perspectivas científicas, o Supremo Tribunal de Jus-
tiça contribui para tal discussão com o Colóquio do Direito do Trabalho, que já vai 
na sua 14.ª edição, numa tradição, que apenas a pandemia interrompeu.

O pensamento pluralista, mas inclusivo, é o traço distintivo destes Colóquios, 
marcados pela composição dos diferentes painéis (jurisprudência e doutrina em 
parceria de esforços com oradores vindos da magistratura e da academia na-
cional e internacional) e pela escolha das matérias que se propõe debater, assi-
naladas por actualidade e novidade, sem esquecer a importância decorrente da 
frequência com que os tribunais são com elas confrontados.

O tema do Colóquio – Novos Desafios do Direito do Trabalho – reflec-
te, precisamente, a época em que vivemos, que nos faz testemunhar profundas 
transformações no mundo laboral. 

O avanço tecnológico, as novas formas de contratação e as mudanças nas 
dinâmicas laborais são realidades que desafiam as tradicionais estruturas do 
Direito do Trabalho. 

É, por isso, responsabilidade nossa, doutrina e jurisprudência, encontrar as 
melhores soluções, que respeitem os direitos dos trabalhadores e garantam a 
viabilidade das empresas.

No que a nós aplicadores do Direito nos diz respeito, cabe-nos interpretar os 
conceitos jurídicos à luz deste novo mundo e lidar com as muitas dificuldades na 
operacionalização de várias alterações legislativas.

Elegeu-se, assim, para nossa ocupação neste encontro, a aplicação da pre-
sunção de contrato de trabalho nas plataformas digitais e as Acções de 
Reconhecimento da Existência de Contrato de Trabalho - ARECT, o Di-
reito do Trabalho num contexto das alterações climáticas, a distinção 
entre ilícito penal e ilícito disciplinar e concreto bem jurídico protegido, 
a densificação do campo de aplicação do horário flexível1, a directiva das 
plataformas digitais aprovada pelo Parlamento Europeu, publicada em 
11.11.2024, que terá de ser transporta pelos Estados Membros até 02.12.2026, a 
evolução jurisprudencial ao nível do despedimento colectivo, a protec-
ção dos trabalhadores em contexto de mobilidade societária transna-
cional, os desafios da segurança e saúde no trabalho. 

Estas são matérias prementes, algumas das quais já objecto de apreciação 
neste tribunal, de que me permito indicar:

1.  Processo n.o 2133/21.0T8VCT.G1.S1, acórdão de 03-07-
2024.
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•	 relativamente ao despedimento colectivo o acórdão de 13-12-2023, profe-
rido no Processo n.º 19328/16.1T8PRT.L1.S1 (despedimento colectivo do 
Novo Banco), quanto à delimitação do controlo judicial dos critérios de se-
lecção em face da autonomia de gestão das empresa e o acórdão de 21-02-
2024, proferido no Processo n.º 544/14.7T8VCT.G3.S1, reportado ao des-
pedimento colectivo como meio de contornar as normas imperativas da 
Directiva n.º 2001/23/CE à luz da jurisprudência do Tribunal de Justiça;

•	 e as acções de reconhecimento da existência do contrato de trabalho, en-
contrando-se a intervenção deste tribunal, por ora, cingida a dirimir inú-
meros conflitos de competência, decidindo de forma unânime que o tribu-
nal territorialmente competente para conhecer este tipo de acções “é o do 
local onde é prestada a actividade e não o do domicílio do réu”. 

Estamos, sem dúvida, perante temas diversificados que nos preocupam e 
prendem a nossa atenção.

Pela pertinência das matérias e pela excelência da qualidade dos ilustres 
palestrantes que aqui nos irão trazer a sua experiência e o seu conhecimento 
enriquecedores, será, seguramente, um dia muito proveitoso.

Termino assinalando que o Supremo Tribunal de Justiça muito se congratu-
la e agradece por estarem connosco. •

COLÓQUIO DE DIREITO CIVIL  GRAÇA AMARAL
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DISCURSO  
DE ABERTURA
PRESIDENTE DA APODIT
Professora Doutora
Regina Redinha

Clique para assistir. 

https://www.youtube.com/watch?v=JhoMQD0Zfro
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Em meu nome pessoal e em representação da APODIT -- Associação Portuguesa 
de Direito do Trabalho, é uma honra e um grato prazer registar o cumprimento 
de mais edição do Colóquio de Direito do Trabalho, desta feita sobre os “Novos 
Desafios do Direito do Trabalho”, e ter oportunidade de dar institucional teste-
munho do muito apreço, empenho e entusiasmo que esta parceria, a que hoje 
damos continuidade, suscita na nossa associação.

Com efeito, representa este Colóquio um dos momentos altos das ativida-
des anuais da APODIT, não só pelo subido interesse em torno do seu conteúdo 
científico, mas, em igual medida, pela perspetiva panóptica de saberes que nele 
conflui. 

O Direito do Trabalho que neste Colóquio se cultiva é um Direito do Trabalho 
de rasgo, de construção, de arquitectura, mas é também um Direito do Trabalho 
actuante, de estratégia hermenêutica, de delimitação de fronteiras e do preen-
chimento de conceitos. 

Ora, essa amplitude temática reflete de forma singular também o espectro 
profissional alargado que constitui o substrato pessoal da nossa associação, que 
desde sempre tem sido o ponto de encontro de todas as vias profissionais pelas 
quais se pode cumprir o Direito do Trabalho.

Pensamos e aplicamos um direito difícil, que cada vez mais acentua a sua 
autonomia substantiva, lógica e metodológica. Tanto assim que de importador, 
passou a exportador.

Importou, conservou e desenvolveu a matriz civilista na sua preordenação 
para a tutela de uma posição jurídica na relação laboral, que à partida é subjeti-
vamente assimétrica e que à chegada pode ser pessoalmente devastadora. 
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O Direito do Trabalho foi, efetivamente, o primeiro direito de parte, nele ten-
do depois encontrado apoio todos os direitos ditos sociais, como o do consumo, do 
arrendamento, da migração, etc., a ponto de hoje exportar, não apenas a lógica 
dos seus institutos, como parte do seu acervo conceptual e regulamentar. O di-
reito de igualdade e não discriminação, a possibilidade de conciliação da vida 
pessoal e profissional, a noção de assédio, etc. entraram na ordem jurídica, em 
grande medida, pela porta do Direito do Trabalho e com o seu cunho próprio.

Este êxito é ainda ratificado pela exportação da lei laboral para fora do seu 
âmbito natural de aplicação, nomeadamente para o território da pura autonomia 
que é a prestação de serviços. Tanto a nível do direito internacional, como do 
direito interno são cada vez mais os instrumentos normativos que recobrem de 
forma homogénea, se bem que parcial, atividade dependente e autónoma. Acon-
teceu com a Convenção do Trabalho Marítimo, com algumas Diretivas da União 
Europeia, e entre nós, com o regime do contrato de trabalho em funções públicas, 
com o trabalho a bordo, e com avulsas coberturas sociais no âmbito da protecção 
pessoal, tais como o reconhecimento do direito à protecção da parentalidade, etc.

A esta expansão juntam-se ainda, bem entendido, as situações de dependên-
cia económica e de tutela dos direitos dos candidatos a emprego.

A dificuldade, porém, não se fica por aqui, pois o ordenamento jurídico-labo-
ral português é complexo e prolixo. Complexo, porque organizado em torno de 
uma dupla concentricidade - a relação de trabalho estável de duração indeter-
minada, a que se soma, com cada vez mais proeminência, o contrato a termo re-
solutivo - reconhece ainda múltiplas categorias normativas, algumas sobrepos-
tas. Prolixo, porque, em torno de um regime comum de aplicação por defeito, do 
centro para a periferia da tutela laboral, se colocam os contratos de trabalho com 
regime especial1, os contratos especiais de trabalho2 e as denominadas situações 
equiparadas, restando ao intérprete e ao julgador encontrar neste emaranhado 
caminhos de compatibilidade e efetividade. Não é fácil, até porque a sobrees-

1.    Por esta designação referem-se os contratos que não 
possuem caracteres estruturais diferenciadores do contrato 
de trabalho comum, nomeadamente no que respeita aos 
seus elementos essenciais, sujeitos ou objeto, mas que em 
função de qualquer circunstância histórica ou funcional, 
externa ao vínculo, retiram utilidade de uma disciplina 
particular, cfr. M. Regina Redinha, Relações Atípicas de 
Emprego – A Cautionary Tale, p. 101. em 
www.repositorio-aberto.up.pt; (Consulta de verificação 
em 10.07.2023).  Cfr, igualmente Jorge Leite, Direito do 
Trabalho, I, Secção de textos da UC, Coimbra, 2004, p.144 
e, num sentido menos próximo, MARIA DO ROSÁRIO 
PALMA RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho, II, 5ª ed. 
Almedina, Coimbra, p. 20

2.   Contratos que apresentam desvios subjetivos ou 
objetivos, tais como pluralidade de sujeitos ou cisões de 
posições contratuais, que fundam a necessidade de um 
regime jurídico privativo, ibidem, p. 101.

 https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/121077/2/341970.pdf
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tutura constitucional vinda de tempo de esperança e optimismo encontra hoje, 
quase 50 anos volvidos, algumas razões de desânimo e descrença nas condições 
de possibilidade de um contrato de trabalho estável, de duração indefinida, que 
assegure realização económica, pessoal e profissional. Crise?

Não. O Direito do Trabalho também demonstra que não existem períodos de 
crise. Vivemos em tempo de ‘estabilização dinâmica’, como nos refere Hartmut 
Rosa3 e, por consequência o Direito do Trabalho também.

No fundo, o Direito do Trabalho sempre viveu em crise. 
Nasceu com a dramática explosão industrial, desenvolveu-se em crise políti-

ca, ou, deverei dizer, em sucessivas crises (transição para o século XX, 1ª Guer-
ra Mundial), consolidou-se após uma profundíssima crise mundial (a 2ª Guerra 
Mundial), a partir da qual, após um interregno de cerca de 40 anos sem grande 
abalo estrutural teve a sua golden age, o que bastou para acreditarmos ser a re-
lativa estabilidade e crescimento um estado natural. 

Mas o Direito do Trabalho não tem a vocação de perenidade do Direito Civil. 
Não tem o modo de ser tranquilo das grandes instituições privatísticas. É antes 
de tudo o Direito do movimento, da dinâmica, do conflito. 

É o seu modo de ser.
No entanto, mesmo com este ADN, o trabalho vive hoje sob ventos cruzados que 

alteram constantemente o seu rumo e, por consequência, também o seu direito. 
Tivemos uma pandemia que deslocalizou a prestação laboral do dia para a 

noite e rarefez o conceito e importância do local de trabalho único e fixo, redese-
nhando novas formas de teletrabalho e de trabalho presencial. 

As plataformas digitais, conheceram o seu boom, e trouxeram para o primei-
ro plano das relações laborais a emergência da gig economy4, evidenciando algu-
mas das principais fragilidades normativas que o Direito do Trabalho ao longo 
da sua história nunca resolveu definitivamente, como é o caso da qualificação 
contratual. 

O Direito do Trabalho é o direito de um só contrato, mas desde sempre a bus-
ca dos seus contornos faz do juslaboralismo um território em contínuo processo 

3.     Hartmut Rosa, "Dynamic Stabilization, the Triple A. 
Approach to the Good Life, and the Resonance Conception", 
Questions de communication, 31 | 2017, mis en ligne le 01 
septembre 2019, consulté le 01 octobre 2025. em:  
www.journals.openedition.org; DOI : www.doi.org

4.    Da extensa literatura sobre o tema, Adrián Todolí-
Signes, “The ‘gig economy’: employee, self-employed or 
the need for a special employment regulation?”, Transfer: 
European Review of Labour and Research, vol. 23, n. 2,  
www.doi.org. Último acesso de verificação, 30.04.2024.
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de demarcação. 
O “inverno demográfico”5 europeu reequaciona quotidianamente os modelos 

de segurança social, reorganiza funcionalmente os serviços e influencia fluxos 
migratórios que recompõem, qualitativa e quantitativamente, a mão de obra dis-
ponível.

A disseminação da inteligência artificial (IA) e da robótica permite o movi-
mento pendular de criação e extinção de empregos a um ritmo de que a histó-
ria não guarda precedente, sem possibilitar a sua compensação estatística ou 
técnica. Desaparecem, sobretudo, postos de trabalho compostos por encadeados 
repetitivos e mecânicos, criam-se, sobretudo, postos de trabalho de elevado coefi-
ciente de habilitação científica e apport de conhecimento6.

Culturalmente o trabalho deixa em largos setores da população ativa de ter 
a função central de organização da vida pessoal, profissional ou social. Emergem 
nos dois lados do Atlântico, movimentos como a Great Resignation7  ou Great 
Reshuffle, Quiet Quitting8, Acting your Wage, Job Hopping9, etc. que erodiram o 
seu significado.

O trabalho para muitos já não é a exclusiva ou mesmo principal fonte de 
realização pessoal e essa perspectiva influencia em grande medida coordenadas 
como a conformação contratual ou a modelação do tempo de trabalho, além, na-
turalmente das implicações nos sistemas previdenciários e da Segurança Social 
e desencadeia reflexões sobre a necessidade de um dever de trabalhar

Vivemos, por conseguinte, uma época de incerteza. O mundo torna-se na 
sua organização cada vez mais volátil e o Direito do Trabalho acompanha essa 
volatilidade.

Em cerca de duas décadas a subordinação jurídica, critério de laboralidade, fic-
cionou-se, o esforço laborativo está em vias de extensão e tempo e espaço tornaram-se 

5.   Expressão de Gérard-François Dumond para descrição 
do declínio populacional na Europa, cfr. “El envejecimiento 
de las poblaciones em Europa o el invierno demográfico”, 
Debats, 2007, pp. 15, ss., halsh -00848820. https://shs.hal.
science/halshs-00848820/document. Último acesso de 
verificação, 30.04.2024.

6.   Por todos, Daniel Susskind, A World Without Work: 
Technology, Automation and How We Should Respond, Allen 
Lane, London, 2020, p. 77, ss.

7.    Expressão de Anthony Klotz, referida aos movimentos 
de retirada do emprego durante e imediatamente após a 
crise COVID-19. www.washingtonpost.com. Último acesso de 
verificação, 30.04.2024.

8.    Sandro Formica et al., “The great resignation and quiet 
quitting paradigm shifts: an overview of current situation and 
future research directions”, Journal of Hospitality, Marketing 
and Management, vol. 31, n.8, 2022, https://doi.org/10.10
80/19368623.2022.2136601. Último acesso de verificação, 
30.04.2024.

9.    Xiaondong Fan, Jed Devaro, “Job hopping and 
adverse selection in the labor market”, The Journal of Law, 
Economics and Organisation, vol. 36, n. 1, 2020, https://
doi.org/10.1093/jleo/ewz021. Último acesso de verificação, 
30.04.2024.

https://shs.hal.science/halshs-00848820/document
https://shs.hal.science/halshs-00848820/document
https://www.washingtonpost.com/washington-post-live/2021/09/24/transcript-great-resignation-with-molly-m-anderson-anthony-c-klotz-phd-elaine-welteroth/
https://doi.org/10.1080/19368623.2022.2136601
https://doi.org/10.1080/19368623.2022.2136601
 https://doi.org/10.1093/jleo/ewz021
 https://doi.org/10.1093/jleo/ewz021
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conceitos indeterminados, para apenas referir alguns dos pontos mais relevantes.
O temário deste Colóquio, que aqui nos reúne propõe-nos assim a reflexão 

em torno de algumas das questões que hoje são decisivas para o desenvolvimen-
to sistémico da juslaboralidade e para a sua dignificação: a sustentabilidade, a 
efetivação, a relação tecnológica, ou como o medium influencia o resultado, e a 
proteção pessoal, que é como quem diz, a qualidade de vida no emprego.

A APODIT acredita, por conseguinte, que este Colóquio, poderá, por mais 
uma vez, ser uma referência que ultrapassará o seu momentum e que as suas 
contribuições serão valiosos instrumentos de trabalho. Afinal, para enfrentar o 
futuro é sempre preciso alinhar o passado e o presente.

Reiterando o meu cumprimento e saudação à iniciativa, agradecimento pelo 
acolhimento e concretização deste magnífico colóquio, acredito que hoje o Direito 
do Trabalho sairá dogmaticamente enriquecido e mais desenvolto na sua aplica-
ção e efetivação.

Muito obrigada! •

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  REGINA REDINHA



 20 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

O DIREITO DO TRABALHO E A PROTEÇÃO  
DO MEIO AMBIENTE – RUMO A UM DIREITO  
DO TRABALHO VERDE?

Júlio Gomes
Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça
Presidente da Secção Social

SUMÁRIO: 1. Introdução: Perplexidade e o Debate sobre o Direito do Trabalho Verde. 2. O Direito 

do Trabalho Tradicional e o Escopo da Tutela Ambiental. 3. O Conflito Histórico entre a Defesa do 

Emprego e a Proteção Ambiental (O Caso ILVA). 4. A Interseção Inicial: Segurança e Saúde dos Tra-

balhadores e Riscos Ambientais. 5. O Novo Interesse na Interação: Transversalidade do Direito do 

Ambiente e Capacidade de Adaptação do Direito do Trabalho. 6. A Visão Maximalista e Utópica: O 

Direito do Trabalho Ecológico e a Crítica Antropocêntrica. 7. Alterações no Plano das Relações In-

dividuais: Limites ao Dever de Obediência, Whistleblowing e Formação Profissional. 8. As Principais 

Transformações no Plano das Relações Coletivas. 8.1. Obrigações de Informação e Consulta dos Re-

presentantes dos Trabalhadores. 8.2. A Contratação Coletiva e o Papel dos Sindicatos. 8.3. A Revisão 

da Noção de Interesse Coletivo e a Solidariedade Intergeracional. 8.4. O Conflito Coletivo: A Greve 

em Defesa de Valores Ambientais. 9. Conclusão: A Inelutabilidade do Direito do Trabalho Verde e as 

Implicações Estruturais.

RESUMO: O presente estudo aborda a emergente e controversa relação entre o direito do trabalho 

e a proteção do meio ambiente, questionando o surgimento de um "Direito do Trabalho Verde". 

O direito do trabalho tradicional, nascido com a primeira revolução industrial, não tinha a tutela 

ambiental como escopo assumido, e historicamente, a defesa do emprego levou sindicatos a opo-

rem-se a intervenções legislativas ambientais, ilustrada pelo caso ILVA em Taranto, Itália. A primei-

ra convergência entre as duas áreas deu-se na perspetiva da segurança e saúde dos trabalhadores, 

visto que muitos riscos para o ambiente são simultaneamente riscos laborais.

O novo interesse na interação é impulsionado pela necessidade de a tutela do meio ambiente ser 

Clique para assistir. 

https://youtu.be/HVyqWu9tX9w


| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 21 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRBALHO  JÚLIO GOMES

transversal a todo o direito, e pela capacidade do direito do trabalho de se adaptar à mudança 

e mobilizar a ação e o conflito coletivos. Uma visão maximalista exige uma mutação radical, pro-

pondo um direito do trabalho ecológico que critica a visão antropocêntrica, repensa a noção de 

trabalho e defende a redução da produção, assente numa rigorosa regulamentação do tempo de 

trabalho, na garantia de um rendimento universal e na tutela do meio ambiente.

Mesmo numa perspetiva menos radical, são necessárias adaptações. No plano das relações indi-

viduais, sugere-se o reconhecimento do direito de o trabalhador desobedecer a ordens que pre-

judiquem o meio ambiente em violação de normas legais, e o reforço da tutela do whistleblower 

ambiental. Contudo, sustenta-se que as principais alterações devem ocorrer no plano das relações 

coletivas. Tal implica a atualização das obrigações de informação e consulta dos representantes 

dos trabalhadores sobre as consequências ambientais das decisões da empresa (a exemplo do 

direito de alerta ecológico em França). A contratação coletiva é apontada como um instrumento 

crucial, exigindo a revisão da noção de interesse coletivo, que deve transcender os próprios tra-

balhadores e abranger o interesse das gerações futuras. Verifica-se também a possibilidade de 

recurso à greve para a defesa de valores ambientais, dado o amplo âmbito de interesses a defen-

der permitido pela lei portuguesa. A tendência para a ambientalização do direito do trabalho é 

inelutável, implicando modificações que, embora necessárias, podem revelar-se estruturais.

PALAVRAS-CHAVE: Direito do Trabalho; Proteção do Meio Ambiente; Direito do Trabalho Verde; Su-

bordinação Jurídica; Transição Justa; Relações Coletivas; Greve Ambiental; Contratação Coletiva; 

Interesse Coletivo

ABSTRACT This article explores the emerging and contentious relationship between labour law and 

environmental protection, and questions the possible formation of a “Green Labour Law”. Classical la-

bour law, conceived during the First Industrial Revolution, did not incorporate environmental protec-

tion within its normative objectives. Historically, the imperative to safeguard employment led trade 

unions to oppose environmental regulatory interventions, as illustrated by the ILVA case in Taranto, 

Italy. The first convergence between these fields arose within the context of occupational health and 

safety, insofar as numerous environmental hazards simultaneously constitute occupational risks.

The contemporary resurgence of interest in this intersection reflects both the growing recognition 

that environmental protection must permeate the entire legal order and the distinctive capacity 

of labour law to adapt to social transformation while facilitating collective mobilisation and con-

flict. A maximalist interpretation calls for a radical restructuring of the discipline, proposing an eco-

logical labour law that challenges the anthropocentric paradigm, redefines the concept of work, 

and advocates a reduction in production, grounded in stringent regulation of working time, the 

guarantee of a universal income, and robust environmental protection.
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O tema deste breve estudo suscitaria, em tempos não muito distantes, alguma 
perplexidade, quando não algum desdém1, ao passo que recentemente se trans-
formou em objeto de um aceso debate, ao ponto de poder parecer um tema “da 
moda”. Trata-se, antes, como veremos, de um tema forçoso2, ainda que as impli-
cações da tutela do meio ambiente no direito do trabalho sejam muito contro-
versas: de uma certa perspetiva, mais modesta, há implicações por assim dizer 
táticas, que envolvem adaptações e mudanças que, em todo o caso, não serão pro-
priamente estruturais; mas uma visão maximalista, que corresponde a algumas 

1.   FRÉDÉRIC GÉA, Droit du travail et écologie, Revue de 
Droit du Travail 2024, pp. 17 e ss., p. 17, observa que a 
junção das palavras direito do trabalho e ecologia conduz ao 
ceticismo, quando não à ironia. Para o autor tal traduz um 
tríplice erro ou incompreensão. Em primeiro lugar, quanto 
aos escopos do direito do trabalho. Este ramo do direito não 
tem apenas uma função social protetora dos trabalhadores, 
mas uma função económica e de serviço da comunidade 
(sociétale). Depois, porque o direito do ambiente é suscetível 
de influenciar todas as outras áreas do direito. E, finalmente, 
porque o direito do trabalho é o direito do trabalho no 
seu contexto, ancora-se numa realidade que o precede e o 
influencia.

2.   ADALBERTO PERULLI, Towards a Green Labour Law, in 
Labour Law and Climate Change, Towards a Just Transition, 
coord. por Adalberto Perulli & Tiziano Treu, Wolters Kluwer, 
2023, The Netherlands, pp. 1 e ss., p. 1: “a very important 
and difficult topic (…) still in its early stage of analysis within 
the field of labour law: climate change and its relationships, 
its influences on the labour market and on the regulation of 
labour relations, at the individual and collective level”.

Even from a more moderate perspective, important normative adjustments are necessary. At the 

level of individual employment relations, it is proposed that workers be recognised as having the 

right to refuse instructions that would cause environmental harm in breach of legal standards, and 

that the protection of environmental whistleblowers be reinforced. Nonetheless, it is contended 

that the most significant developments must occur within the realm of collective labour relations. 

This requires an extension of workers’ representatives’ rights to information and consultation, en-

compassing the environmental implications of corporate decisions (as exemplified by the droit 

d’alerte écologique in France). Collective bargaining emerges as a pivotal instrument, necessita-

ting a redefinition of the notion of collective interest so that it transcends the immediate interests 

of workers and embraces those of future generations.

Moreover, it is arguable that strike action may legitimately be exercised in defence of environmen-

tal values, given the broad scope of protected interests recognised under Portuguese law. The 

tendency towards the environmentalisation of labour law therefore appears ineluctable, entailing 

transformations which, though normatively and socially necessary, may ultimately prove to be 

structural in nature.

KEYWORDS: Labour Law; Environmental Protection; Green Labour Law; Legal Subordination; Just Tran-

sition; Collective Labour Relations; Environmental Strike; Collective Bargaining; Collective Interest
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utopias (expressa e conscientemente assumidas como tais) exigiria uma mutação 
radical e forçar-nos-ia a repensar o conceito de trabalho (e concomitantemente a 
tradicional pedra angular do direito do trabalho, a subordinação jurídica) e a pró-
pria relação entre o trabalho humano e a natureza ou o mundo no qual o trabalho 
se insere3 como também a revisitar uma certa noção de progresso.

Pode, em todo o caso, partir-se da premissa de que o direito do trabalho tra-
dicional, que parece ter nascido com a primeira revolução industrial, não tinha 
como escopo assumido a tutela do meio ambiente. Seria redutor pensá-lo como 
um ramo de direito tuitivo dos trabalhadores subordinados; o direito do trabalho 
sempre foi muito mais abrangente e complexo nos seus objetivos, sendo, desde 
logo, um meio de legitimação do exercício de um poder privado (nas relações en-
tre particulares), oferecendo, igualmente, mecanismos para canalizar – alguns 
dirão com alguma ironia, domesticar – a ação e o conflito coletivos. O direito do 
trabalho sempre teve preocupações associadas com a eficiência e a produtivida-
de, com a distribuição do trabalho existente, com a adaptação à mudança (mu-
danças no mercado, mudanças nas formas de produção e de gestão empresarial, 
mas também à mudança demográfica e às mudanças sociais em geral, mormente 
no que toca ao combate à discriminação) e com a realização de interesses coleti-
vos (ainda que, em rigor, tais interesses coletivos não se confundam com o bem 
comum).

De todo o modo, pode afirmar-se que o direito do trabalho e o direito do am-
biente (ou da proteção do ambiente) não andaram propriamente “de mãos da-
das”, ou, como refere um autor, não são aliados naturais4. Ao contrário, a defesa 
por exemplo do emprego5, a tentativa de manutenção dos postos de trabalho, 
conduziu historicamente a que sindicatos, por exemplo, se opusessem a interven-
ções legislativas que visavam a defesa do meio ambiente e o combate à poluição 
industrial – poderíamos invocar o exemplo da oposição de sindicatos alemães ao 
encerramento de centrais nucleares e de centrais de produção de energia com 

3.   Para ANDREA LASSANDARI, Il lavoro nella crisi ambientale, 
Lavoro e Diritto 2022, ano XXXVI, n.o 1, pp. 7 e ss., pp. 
14-15, tanto o trabalho como a natureza ou o ambiente 
são considerados como coisas pelo capitalismo. POLANYI 
observava que na economia de mercado o homem e a 
natureza devem estar sujeitos à oferta e à procura, ser tratados 
como bens, como mercadorias produzidas para venda.

4.   DAVID J. DOOREY, Just Transitions Law: Putting Labour Law 
to Work on Climate Change, 30.2 Journal of Environmental Law 
and Practice 201, 2017, pp. 201 e ss., p. 213.

5.   Como destacam JEAN-LUC GAFFARD/GILLES J. MARTIN, 
Droit et économie du travail: l’enjeu de la transition 
écologique, Revue de Droit du Travail 2024, pp. 446 e ss., 
p. 447, a transição ecológica acarretará a destruição e a 
criação de emprego que não ocorrerão nos mesmos setores 
da economia, nem de forma simultânea. E, será de esperar, 
como afirma DARA JOUANNEAUX, Assurer l’implication 
des salariés et de leurs représentants: une condition de la 
transition juste, Revue de Droit du Travail 2022, pp. 143 e 
ss., p. 146, que o emprego e as condições de trabalho serão 
algumas das variáveis mais importantes no ajustamento às 
novas realidades
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utilização do carvão6, mas pensamos que um dos melhores exemplos é o de uma 
situação ocorrida em Itália, o famoso caso ILVA, uma empresa siderúrgica situa-
da em Taranto7.

Já em 26 de julho de 2012 os tribunais tinham ordenado a suspensão de 
atividade sem possibilidade de utilização das instalações fabris na sequência de 
perícias, uma epidemiológica e outra química, acompanhada de uma série de 
acusações penais (associação criminosa, envenenamento de águas e substâncias 
alimentares, desastre ambiental doloso, homicídio por negligência, entre outras). 
O Governo italiano “respondeu” com o d.l. n. 207/2012 que previa que nos esta-
belecimentos com interesse estratégico nacional (como foi definido ser o caso da 
Ilva) a atividade poderia prolongar-se por 36 meses depois da decisão judicial. 
Em junho de 2015 depois de um acidente de trabalho mortal os tribunais penais 
ordenaram de novo a suspensão da atividade da empresa, mais concretamente 
dos seus altos-fornos. De novo invocando “o interesse estratégico nacional”, o 
artigo 3 do d.l. n. 92, de 4 de julho de 2015 veio permitir a continuação da labora-
ção da Ilva. Este caso é sugestivo, no contexto deste estudo, não tanto pelo longo 
conflito entre instâncias governamentais e instâncias judiciais – sendo que aca-
bou por dar azo ao recurso tanto ao TEDH8 como ao Tribunal de Justiça9 – mas 
porque ilustra bem que a preocupação com o emprego (a siderurgia em causa era 
um dos principais empregadores da cidade) pode ser um dos principais motivos 
para a oposição ao encerramento, mesmo pelo movimento sindical, de indústrias 
por exemplo poluentes ou que constituem um perigo para a saúde pública.

E é sobretudo da perspetiva da preocupação com a segurança e a saúde dos 
trabalhadores que o direito do trabalho acabou por se preocupar com temas que 
intersetam ou se sobrepõem, ao menos parcialmente, com a defesa do meio am-
biente. No fim de contas, muitos dos desastres industriais começam por se tra-
duzir, desde logo, em acidentes de trabalho, frequentemente mortais, e muitos 
dos riscos para o ambiente são simultaneamente riscos laborais10. Note-se, em 
todo o caso, que existem muitas outras áreas adjacentes: assim, por exemplo, a 

6.   Referidos, sem grandes desenvolvimentos, por Wolfgang 
Däubler, Protezione del clima e diritto del lavoro, Giornale di 
diritto del lavoro e di relazioni industriali, n.º 180, 2023-4, pp. 
525 e ss., p. 537.

7.   Cfr. Stella Laforgia, “Se Taranto è l’Italia”: il caso Ilva, 
Lavoro e Diritto 2022, ano XXXVI, n.º 1, pp. 31 e ss.

8.   TEDH, Acórdão de 24 de janeiro de 2019, n.º 54414/13 
(Cordella et Autres contre Italie).

9.   TJ, C-626/22, 25 de junho de 2024.

10.   Savine Bernard/Elsa Marcel, Sécurité des travailleurs 
et protection de l’environment: même combat!, Revue de 
Droit du Travail 2022, pp. 138 e ss. Como as autoras referem, 
entre as 31 vítimas da explosão da empresa da empresa AZF 
em Toulouse a 21 de setembro de 2001, contavam-se 11 
trabalhadores da empresa e 10 trabalhadores de empresas 
exteriores subcontratantes, o que leva as autoras a concluir 
que “o trabalhador é o melhor aliado da defesa ambiental”. 
A Diretiva (EU) 2018/18 sobre prevenção de grandes 
acidentes que envolvem substâncias perigosas no seu artigo 
12.4 (e consideração preliminar 4) referem a consulta dos 
trabalhadores.
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formação profissional e até, noutros ordenamentos que não no nosso, a preocu-
pação com os efeitos ambientais do encerramento de uma empresa (ou, melhor, 
a preocupação com os efeitos ambientais produzidos pela atividade da empresa, 
escapando esta, com o seu encerramento e por vezes com a sua extinção à sua 
responsabilidade ambiental).

Mas e sendo certo que como refere DOOREY o direito do trabalho e o direito 
da tutela do ambiente prosseguem interesses diferentes e os seus cultores “pu-
blicam em revistas diferentes, comparecem em tribunais diferentes, frequentam 
congressos diferentes”11 porquê este novo interesse na interação entre direito do 
trabalho e direito do ambiente?

Da ótica deste último, face aos novos desafios da sustentabilidade e da crise 
ou alteração climática, parece poder afirmar-se que a tutela do meio ambiente 
tem de ser transversal a todo o direito, público e privado, sob pena de não ser 
eficaz12. Mas nota-se igualmente uma afirmação difusa de que o direito do tra-
balho não só tem uma grande capacidade de adaptação à mudança que faz, por 
assim dizer, parte do seu ADN, como de recorrer à ação e ao conflito coletivo – e 
daí, como veremos, apelos frequentes ao recurso à contratação coletiva e à greve 
como instrumentos na luta pela defesa do meio ambiente. A necessidade de pôr 
o direito do trabalho ao serviço da defesa do meio ambiente tem na sua base, 
desde logo, razões pragmáticas13. Por seu turno, o direito do trabalho não pode 
deixar de estar atento a modificações no mercado de trabalho e alterações no 
modo como se produz (e, no limite, o que e quanto se produz, tendo em conta as 
teses que defendem a desindustrialização). Um exemplo, muito simples: se em 
certos setores da economia se antecipa uma destruição sensível, para não dizer 
massiva, de emprego (por exemplo, na produção de automóveis a diesel), e a con-
comitante criação noutros setores de empregos “verdes”, a formação profissional 
deve adaptar-se a este novo paradigma e deve transcender a utilidade para a 
relação laboral atual, sendo que a obrigação do empregador de dar formação deve 

11.   David J. Doorey, ob. cit., pp. 204-205: “The futures paths 
of both environmental law and labour law seem uncertain, 
This existential crisis the two disciplines share. Beyond that, 
they traditionally have little in common. They are concerned 
with difficult sorts of social and economic problems; they are 
balancing different types of interests; they deploy different 
legal rules, techniques, modes of reasoning, and different 
discourses, and they are concerned with social and economic 
problems with very different temporal and geographic 
scopes. Environmental law scholars and lawyers rarely speak 
to their labour law counterparts. They publish in different 
journals, attend different conferences, appear before 
different tribunals. The goals and outcomes of environmental 
and labour law often conflict”.

12.   Tatiana Sachs, Le droit (du marché) du travail à l’épreuve 
de la transition écologique, Revue de Droit du Travail 2024, 
pp. 450 e ss., p. 451.

13.    Doorey, ob. cit., p. 223: “Few legal fields know more 
about harnessing collective voice and power in pursuit of 
social and economic justice than labour law”.

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRBALHO  JÚLIO GOMES
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compreender-se também face a esta necessidade de reconversão14.
Uma visão assumidamente utópica desembocaria num direito do trabalho 

ecológico que seria, no entanto, radicalmente distinto do direito do trabalho que 
conhecemos hoje15. Trata-se de uma visão que critica ferozmente a visão antropo-
cêntrica do direito do trabalho atual que parece assentar na conceção do trabalho 
como criação ou transformação da natureza como externa e subordinada ao ser 
humano. Nas palavras de ANTOINE LYON-CAEN e ADALBERTO-PERULLI16, 
“o direito do trabalho enquanto direito do Antropoceno assenta no primado da 
produção e na centralidade do consumo” e “o trabalho, enquanto atividade ligada 
à natureza e sua transformação, destina-se a assegurar a reprodução da vida 
humana na terra, sem se preocupar com o desgaste do território, sem se preo-
cupar com os limites ecológicos do desenvolvimento”. Ao invés, a necessidade de 
repensar relação entre o homem e a natureza forçar-nos-ia a repensar a própria 
noção de trabalho. A verificação de que produzimos e consumimos em excesso 
deveria conduzir a uma desindustrialização e a uma redução da produção com 
reflexos evidentes por exemplo no próprio tempo de trabalho. O chamado direito 
do trabalho ecológico assentaria em três vetores: uma regulamentação rigorosa 
do tempo de trabalho; a existência de um rendimento universal e a tutela do 
meio ambiente17. Nesta visão, o direito do trabalho deveria ser verdadeiramente 
o direito de todo o trabalho, não fazendo grande sentido que se mantivessem dis-
tinções como a do trabalho subordinado e os trabalhos autónomos. Seria neces-
sária, aliás, não apenas uma revisão do conceito de trabalho, mas igualmente a 
do conceito de empregador. A principal preocupação seria reduzir o tempo de tra-
balho, combatendo o pluriemprego, mas também distribuir o tempo de trabalho 
remanescente. Repare-se que este direito do trabalho ecológico, que acabaria por 
desempenhar um papel central na defesa do meio ambiente, teria de ser univer-

14.   Destaque-se o interessante exemplo espanhol da 
introdução pelo RDL 32/2021 do artigo 47 bis ET e de um 
novo lay-off para efeitos de formação dos trabalhadores com 
financiamento por um fundo público, referido e comentado 
por MARGARITA MIÑARRO YANINI, The Labor Instruments 
of Internal Flexibility at the Service of the Just Ecological 
Transition in the Context of the Next Generation EU, in 
Labour Law and Climate Change, Towards a Just Transition, 
coord. por Adalberto Perulli & Tiziano Treu, Wolters Kluwer, 
2023, The Netherlands, pp.79 e ss., p. 83.

15.   RODRIGO CARELLI, First Lines for an Ecological Labour Law: 
A Social Utopia for the Anthropocene, in Labour Law Utopias, 
Post-Growth and Post-Productive Work Approaches, coord. 
por NICOLAS BUENO, BERYL TER HAAR e NUNA ZEKIC, Oxford 
University Press, 2024, ISBN 978-0-19-888975-5, pp. 71 e ss.

16.  ANTOINE LYON-CAEN/ ADALBERTO-PERULLI, Vers un 
droit du travail écologique, Revue de Droit du Travail 2022, 
pp. 429 e ss., p. 431.

17.   CARELLI, ob. cit., p. 81: “Ecological labour law would be 
based on a tripod of actions: the strict regulation of working 
time; the guarantee of a universal basic income; and the 
protection of work environment”.
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sal e abranger todas as atividades ao nível mundial. Teria de ser universal, quer 
no sentido de se aplicar em todo o planeta18, quer no sentido de abranger todo 
o trabalho, sem excluir qualquer categoria de trabalhadores19. Por outro lado, 
redundaria numa nova compreensão do que deve ser considerado como trabalho, 
por contraposição com o que pode parecer descanso ou jogo, atividade lúdica20. 
Não desenvolveremos aqui as consequências que esta utopia acarretaria21, tanto 
mais que a mesma pressupõe condições políticas que não parecem estar reunidas 
nem ao nível mundial, nem sequer ao nível europeu, onde a desindustrialização 
e a redução da capacidade produtiva não parecem estar verdadeiramente en-
tre os objetivos sociais a atingir, até por força de outros acontecimentos como a 
guerra na Ucrânia. Mas mesmo sem partilhar esta visão mais radical, há que 
lhe reconhecer o mérito de chamar a atenção para a necessidade de rever noções 
tradicionais como o que é o trabalho por oposição, por exemplo, com o ócio ou ou-
tras atividades sociais e se o trabalho subordinado deve ser, mesmo, o objeto por 
excelência da tutela do direito do trabalho. Por outro lado, também no quadro 
desta utopia se faz um apelo expresso a uma nova compreensão das funções do 
sindicato, reforçando-se o seu papel de representação política22– apelo que, como 
veremos, aparece igualmente no mainstream.

Mesmo quem não adira à visão radical de um direito do trabalho ecológico 
a nível mundial empenhado na redução da produção e do consumo, ainda que 
tentando equilibrar esse desiderato com a justiça social, ou, em todo o caso, não 
acredite estarem reunidas as condições, mormente políticas, para que seja dado 
um passo dessa grandeza, pode, em todo o caso, reconhecer que as exigências 
de uma economia sustentável e, em geral, a consciência da necessidade de uma 
tutela reforçada do ambiente podem colocar uma série de exigências ao direito do 

18.   O autor propunha, por isso, e em primeiro lugar, uma 
revisão das regras da OIT, quer na sua composição (teria de 
passar a abranger representantes do movimento ecológico), 
quer nos seus poderes, passando a poder tomar decisões 
vinculantes acompanhadas de sanções efetivas.

19.   CARELLI, ob. cit., p. 79: “The recipients of the ecological 
labour law must be broadened and universalized. The 
categories of employee, self-employed, casual worker, 
entrepreneur, independent contractor, worker, cooperative, 
domestic worker, volunteer, should all lose their validity and 
meaning. A radical change in what should be considered a 
work is central to the ecological labour law. We should adopt 
an overreaching concept of work as a “meaningful activity”, 
taking into account the diversity of possibles kinds of work 
(…) work should aspire to be meaningful for the person 
carrying it out and for society as a whole”.

20.   CARELLI, ob. e loc. cit.: “The deepening of our 
relationship with virtual and online tools make us increasingly 
aware that many activities previously seen as leisure can 
now be considered as work” (…) “Live-streaming, posts, likes, 
vídeos, texts, messages, photos, memes; all of this is work 
that generates wealth and value in society and should be 
considered labour. Not considering these activities as work 
means not understanding (or not wanting to understand) 
how current technocapitalism works”.

21.   E que seriam múltiplas para o direito do trabalho: 
por exemplo, a proibição da remuneração em função do 
resultado, proibição coerente com o objetivo de reduzir a 
produção que se acredita ser excessiva.

22.   CARELLI, ob. cit., p. 84: “Trade unions (…) would gain 
new, broader attributions, in a scope of action inside and 
outside the strict work environment, increasing their political 
role but ceasing to be representatives only of specific 
workers’ economic interests”.
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trabalho. Ainda que tais reivindicações de mudança ou transformação do direito 
do trabalho se coloquem tanto ao nível das relações individuais, como ao nível 
das relações coletivas, concordamos com aquela doutrina que sustenta que as 
principais alterações deverão ocorrer no plano das relações coletivas23/24.

Começando, em todo o caso, ao nível das relações individuais, e para mencio-
nar apenas alguns exemplos, deveria reconhecer-se, em tese geral, o direito do 
trabalhador a desobedecer (ou, se se preferir, um limite ao dever de obediência) 
a ordens que se traduzissem no seu resultado em um prejuízo ao meio ambiente 
em violação de normas legais25 (e porventura de normas éticas ou outras assumi-
das pelo empregador por exemplo em códigos de conduta). Concomitantemente, 
seria importante reforçar o direito do trabalhador de denunciar práticas, condu-
tas na empresa que se traduzam, por exemplo, na violação de normas ambientais 
– recorde-se, a este propósito, que a tutela concedida entre nós ao whistleblower 
é muito limitada. É claro que a viabilidade de tais direitos depende, também, 
em alguma medida, do reconhecimento do direito a informação sobre as conse-
quências medio-ambientais das condutas que lhe são exigidas pelo empregador 
e, em geral, da atividade deste. Para alguns autores deveria reconhecer-se com 
maior amplitude um direito ao teletrabalho no domicílio, embora não seja pacífi-
co na doutrina em que medida é que tal modalidade de trabalho acarreta, ou não, 
vantagens em termos de preservação do meio ambiente. Noutros ordenamentos, 

23.   Assim, por exemplo, JUAN ESCRIBANO GUTIÈRREZ, 
Derechos de los Trabajadores ante las Órdenes Empresariales 
Medioambientalmente Injustas, Revista de Derecho Social 
78, 2017, pp. 43 e ss., p. 72: “[é] nossa convicção que os 
únicos instrumentos realmente eficazes para a ampliação 
dos direitos dos trabalhadores na redução do impacto 
das empresas no meio ambiente são os instrumentos de 
conflito coletivo, em particular a greve”. Cfr., também, FRANK 
HENDRICKX, Climate Change and Labour Law: Redefining 
the Collective Interest, in Labour Law and Climate Change, 
Towards a Just Transition, coord. por Adalberto Perulli & 
Tiziano Treu, Wolters Kluwer, 2023, The Netherlands, pp. 
131 e ss., p. 141: “It is clear that, in labour law, the collective 
dimension is crucial, and quite likely the most powerful 
one (…) The responsibility for climate change appears as 
individual but is pre-eminently collective”.

24.   KALINA ARABADJIEVA/PAOLO TOMASSETTI, Towards 
workers’ environmental rights. An analysis of EU labour 
and environmental law, Working Paper 2024.02, European 
Trade Union Institute, p. 26, na esteira de BLAISE e IBRAHIM 
identificam os seguintes direitos dos trabalhadores: o 
direito a um ambiente de trabalho seguro e saudável; 
o direito a informação sobre o impacto ambiental (e na 
mudança climática) do trabalho que realizam; um direito 
a participar nas decisões no local de trabalho suscetíveis 

de ter um impacto sobre o ambiente e a mudança do 
clima; um direito a informar o público sobre práticas na 
empresa potencialmente perigosas para o meio ambiente 
(whistleblowing protection) e um direito a recusar a execução 
de um trabalho suscetível de prejudicar o meio ambiente.

25.   JUAN ESCRIBANO GUTIÈRREZ, ob. cit., p. 44: A primeira 
faculdade a considerar seria o direito de desobediência, de 
recusar ordens que se traduzam em prejuízos ambientais. 
O autor sublinha que “[o] direito de resistência dos 
trabalhadores às ordens empresariais que ultrapassem os 
limites do poder de direção apresenta-se, do nosso ponto de 
vista, como um importante instrumento de democratização 
das relações de trabalho”.

26.    Segundo informa FRANK HENDRICKX, ob. cit., p. 137, 
foi introduzido na Bélgica, na sequência da concertação 
social e de uma convenção coletiva de âmbito nacional 
um eco-voucher que poderia ser utilizado na aquisição 
de certos serviços e bens identificados como “amigos” do 
ambiente. Todavia uma tal inovação levanta muitas dúvidas 
de compatibilidade, como o autor destaca, com a convenção 
n.o 95 da OIT. Uma outra experiência de origem legal foi um 
esquema cash-for-cars: os trabalhadores que tinham direito 
à utilização de um carro da empresa podiam abdicar desse 
direito em troca de uma quantia livre de impostos. Mas o 
esquema foi julgado inconstitucional pelos tribunais belgas.
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como por exemplo na Bélgica, têm-se feito algumas experiências em matéria de 
retribuição, ainda que nem todas pareçam compatíveis com as convenções da 
OIT na matéria26. As normas, legais e da contratação coletiva, poderiam ser con-
cebidas com uma preocupação ambiental – assim, por exemplo, poderia ser con-
veniente em matéria de acidentes in itinere prever a possibilidade de os traba-
lhadores partilharem uma viatura, o que permite reduzir as emissões poluentes. 
E, como já se mencionou, o direito à formação profissional deveria ser adaptado 
à nova realidade27.

Mas as principais transformações devem ter lugar ao nível das relações co-
letivas. A este nível a doutrina aponta o papel tendencialmente importante dos 
representantes dos trabalhadores no chamado alerta ecológico28 e até, em geral, 
numa conceção diversa da “governação” na empresa; a intervenção dos sindica-
tos e da contratação coletiva; e a importância do conflito coletivo, mormente da 
greve neste domínio.

Em primeiro lugar, haveria que atualizar as obrigações de informação e de 
formação dos representantes dos trabalhadores29. 

Como é sabido, a obrigação de informação do empregador aos representantes 
dos trabalhadores foi recentemente ampliada entre nós30, pela Lei n.º 13/2023 
de 3 de abril, de modo a abranger os “parâmetros, critérios, regras e instruções 
em que se baseiam os algoritmos ou outros sistemas de inteligência artificial 
que afetam a tomada de decisões sobre o acesso e a manutenção do emprego, as-
sim como condições de trabalho, incluindo a elaboração de perfis e o controlo da 
atividade profissional” (alínea f) do artigo 424.º quanto à informação a que tem 
direito à comissão de trabalhadores e alínea d) do n.º 1 do artigo 466.º sobre a in-
formação a prestar ao delegado sindical), mas, infelizmente, não houve qualquer 
atualização quando aos aspetos ambientais. Os representantes para a segurança 

27.    Arnauld Casado, Du droit des relations de travail au droit 
social à vocation environnementale, Revue de Droit du Travail 
2022, pp. 13 e ss., p. 14, menciona, designadamente, que em 
França a lei prevê a formação profissional para os motoristas de 
transportes pesados para que estes adotem formas de condução 
menos poluentes (C. transp. Art. L. 3314-1).

28.   Sublinhe-se que mesmo em França a doutrina não deixa 
de sublinhar que o direito de alerta ecológico se inseriu 
num esquema concebido em primeira linha por referência 
ao combate à corrupção e às infrações fiscais – cfr. Isabelle 
Vacarie, Travail et développement durable, Revue de Droit 
du Travail 2020, pp. 601 e ss., p. 606. Sobre o tema cfr., 
igualmente, Margarita Miñarro Yanini, Libertad de critica de 
la persona trabajadora como derecho de alerta: de la lucha 
contra la corrupción a la protección medioambiental, Revista 
de Trabajo y seguridad social CEF, 2020, n.º 453, pp. 207 e ss.
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29.   Para Caroline Vanuls, Les apports du droit du travail à 
la gestion des risques environnementaux, Revue de Droit du 
Travail 2022, pp. 9 e ss., p. 12, há que incluir as preocupações 
ecológicas nas funções dos representantes dos trabalhadores. 
Importa “antecipar e acompanhar as mutações ecológicas 
da atividade económica da perspetiva das condições de 
trabalho, das transformações e manutenção dos postos 
de trabalho, da evolução da profissão, da mobilidade, da 
formação, da prevenção dos riscos profissionais”.

30.   Sobre o tema cfr. Júlio Gomes, O dever de informação do 
empregador em matéria de algoritmos e outros sistemas de 
inteligência artificial, in XXVI Congresso Nacional de Direito 
do Trabalho in memoriam Professor Doutor Pedro Tomano 
Martinez, coord. por António José Moreira e Teresa Coelho 
Moreira, Almedina, Coimbra, 2024, pp. 149 e ss.
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e saúde, quando existam, deviam igualmente ser informados sobre o risco am-
biental e os efeitos deste no ambiente de trabalho dada a porosidade31 existente 
entre o risco ambiental e o risco profissional propriamente dito32.

Em França, por exemplo, a lei estabelece, nas empresas com uma certa di-
mensão, a obrigatoriedade de existência de uma base de dados sociais, económi-
cos e ambientais33, criada pelo empregador e permanentemente atualizada e a 
que deve ter acesso o órgão de representação dos trabalhadores, o Conseil Social 
et Économique (CSE), sendo que a lei francesa – artigo L.2312-60 do Code du 
Travail – reconhece expressamente um direito de alerta ecológico aos membros 
do CSE no caso de risco grave para o meio ambiente34/35.

Deve, contudo, sublinhar-se, desde já, que a introdução de uma obrigação de 
informação por parte do empregador aos representantes dos trabalhadores nesta 
matéria revela-se um passo necessário, mas que não é, de todo, suficiente. Além 
das questões associadas à formação dos representantes dos trabalhadores nesta 
matéria, a que adiante faremos alusão, importa ter presente que um sistema de 
representação dos trabalhadores na empresa tão débil como o português36 não 
parece estar, verdadeiramente, em condições de desempenhar um papel relevan-

31.   Caroline Vanuls, ob. cit., p. 10: O risco ambiental 
entrecruza-se com o risco profissional. É porosa a fronteira 
entre os problemas de saúde e segurança no interior e 
no exterior da empresa. Os fatores que provocam uma 
degradação no ambiente de trabalho podem também 
provocar danos ao meio ambiente.

32.   Tatiana Sachs, The Value of the Environment and 
Labour Law, in Labour Law in the Mirror, Categories, Values, 
Interlocutors, org. por Adalberto Perulli/Tiziano Treu, Wolters 
Kluwer, 2025, pp. 131 e ss., p. 135: “The occupational risk 
which affects employees then has an ecological dimension”.

33.   O artigo L. 2312-18 do code du travail francês prevê a 
existência de “une base de données économiques, sociales 
et environmentales rassemble l’ensemble des informations 
necessaires aux consultations et informations récurrentes 
que l’employeur met à la disposition du comité social et 
économique”.

34.   A lei francesa (Loi Climat et Résilience) confere ao 
CSE um direito de informação e de consulta sobre as 
consequências ambientais das decisões da empresa.

35.   Sobre o caso espanhol cfr., por todos, HENAR ÁLVAREZ 
CUESTA, Climate change and workers’ representation, in 
Labour Law and Ecology, coord. por Consuelo Chacartegui 
Jávega, Thomson Reuters/Aranzadi, Cizur Menor (Navarra), 
2022, pp. 157 e ss. (e, do mesmo autor, La lucha contra 
el cambio climático en la Unión Europea y en España: 
transición ecológica justa y empleos verdes, in Avanzando en 
Transiciones Justas en la Unión Europea: El Trabajo Decente 
como Motor de Cambio [ATJUE], Materiales para el Estudio, 
dir. por Susana Rodríguez Escanciano e Henar Álvarez Cuesta 
e coord. por Francisco Xabiere Gómez García, tirant lo blanch, 
2024, pp. 479 e ss.). Em Espanha o artigo 64.2b do Estatuto 
de los Trabajadores reconhece o direito dos representantes 
dos trabalhadores a serem informados sobre matérias 
ambientais que tenham repercussões no emprego. O autor 
sublinha, contudo, as limitações deste direito – não só 
porque há que dar formação adequada aos representantes 
dos trabalhadores, mas também porque parece tratar-se 
apenas de um direito a ser informado depois de as decisões 
serem tomadas quando seria necessário um reforço do 
envolvimento dos representantes dos trabalhadores no 
próprio processo decisório (p. 168: “the right to information 
is pointless if we cannot make advances in the degree of 
participation by workers’ representatives in the fight against 
climate change”). Um outro problema que se coloca, aliás, 
também entre nós é a possibilidade de o empregador se 
recusar a prestar informação que considera confidencial.

36.   Cfr., por todos, JÚLIO GOMES, Um envolvimento (muito) débil 
– a comissão de trabalhadores em Portugal, Revista Internacional 
de Direito do trabalho, ano IV, n.º especial em honra do Professor 
Doutor Pedro Romano Martinez, pp. 967 e ss.
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te nesta sede sem algumas alterações estruturais. Com efeito, importa recordar 
que em Portugal seja qual for a dimensão da empresa não é legalmente obrigató-
ria a existência de representantes dos trabalhadores, nem sequer em matéria de 
segurança e saúde no trabalho. Mesmo em empresas de grande dimensão não há 
qualquer garantia legal de existência nem de representantes para a segurança e 
saúde no trabalho, nem de comissões de trabalhadores (que teoricamente deve-
riam assumir o papel daqueles representantes para a segurança e saúde, quando 
estes não existam). Pode questionar-se se este modelo totalmente espontâneo ou 
voluntário de criação das estruturas representativas dos trabalhadores é realis-
ta e propicia uma representação verdadeiramente eficaz, ao menos em matérias 
tão sensíveis como a segurança e saúde no trabalho.

Outro problema, mas este comum a todos os ordenamentos, é a necessidade 
de formação específica para que os representantes dos trabalhadores possam 
intervir eficazmente nesta área.

Aqui como noutras matérias – como o controlo da utilização dos algoritmos e 
da inteligência artificial – suscita-se igualmente o problema do financiamento da 
atividade dos representantes dos trabalhadores (mormente os não sindicais) e a 
possibilidade de recurso destes a consultas e pareceres técnicos, sem os quais a 
sua intervenção será, as mais das vezes, ilusória.

Boa parte da doutrina que se tem pronunciado sobre este tema tem defendido 
que a contratação coletiva poderia desempenhar um papel importante na luta 
pela defesa do meio ambiente, sendo que alguns exemplos do empenhamento da 
contratação coletiva na matéria podem encontrar-se na vizinha Espanha, onde 
as convenções coletivas preveem, por vezes, a existência de representantes dos 
trabalhadores específicos para estas matérias37/38/39.
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37.   Consuelo Chacartegui Jávega, La Gobernación 
Colectiva para una Transición Ecolaboral Justa: El Papel de 
la Negociación Colectiva, in Cambio Climático y Derecho 
Social: Claves para una Transposición Ecológica Justa e 
Inclusiva, coord. por Margarida Miñarro Yanini, Universidad 
de Jaén Editorial, 2021, pp. 97 e ss., p. 106, informa 
que algumas convenções coletivas espanholas preveem 
a criação de delegados do pessoal do meio ambiente. 
Trata-se de estruturas representativas ad hoc com funções 
específicas na tutela do meio ambiente; outras convenções 
coletivas ampliam as competências das estruturas de 
representação já existentes como os comités de empresa e 
os delegados do pessoal.

38.    Na Alemanha, segundo informa Wolfgang Däubler, 
ob. cit., p. 548, o Supremo Tribunal de Trabalho (BAG) decidiu 
que as convenções coletivas podem tratar de todas as 
matérias que caibam no conceito de condições de trabalho e 
económicas do artigo 9 da Lei fundamental. BAG 15-07-2020, 

NZA 2020, 1644, e, por exemplo, uma convenção coletiva 
celebrada entre o sindicato GGLF e empregadores públicos 
prevê que nos trabalhos de abate de árvores só devem 
empregar-se lubrificantes ecológicos.

39.    Stan Bruurs/Sara Huybrechts, Sustainability through 
collective agreements, in Labour Law and Ecology, coord. por 
Consuelo Chacartegui Jávega, Thomson Reuters/Aranzadi, 
Cizur Menor (Navarra), 2022, pp. 181 e ss., pp. 187-188, 
defendem a importância da inserção e cláusulas “verdes” 
nas convenções coletivas, mas não deixam de apontar as 
limitações da contratação coletiva (que depende, desde logo, 
da relação de poder entre as partes contratantes) que não 
pode, em rigor, pretender substituir a lei. As limitações da 
negociação coletiva são ainda mais evidentes num sistema 
legal como o nosso em que a convenção não tem eficácia 
erga omnes. Entre nós haverá, ainda, que ter presente o 
disposto no artigo 478.º n.º 1 alínea b) do Código do Trabalho 
que proíbe às convenções coletivas a regulamentação de 
atividades económicas.
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Importa, contudo, ter presente que tal implica a necessidade de rever a no-
ção de interesse coletivo40/41 como sendo um interesse que transcende os próprios 
trabalhadores e abrange, porventura, o interesse das gerações futuras42, bem 
como de rever a noção e o papel do sindicato43. Com efeito, a representação dos 
trabalhadores realizada pelo sindicato será, cada vez mais, uma representação 
de tipo político44, com inerentes problemas de legitimidade que não cremos que 
possam ser resolvidos simplesmente mediante a filiação. Verifica-se aqui que o 
interesse pela negociação coletiva (e também pela concertação social) como uma 
das instituições que mais sucesso historicamente teve no âmbito do direito do 
trabalho desemboca numa perspetiva claramente pragmática que pretende rea-
lizar através da convenção coletiva o que nem sempre se pode conseguir através 
da lei. Trata-se de um fenómeno bem conhecido do direito do trabalho recente 
e que designamos de “negociação coletiva teleguiada”. Em todo o caso, parece 
que há uma necessidade de rever as normas legais que regem a constituição e o 
funcionamento dos sindicatos e muito particularmente aquelas que dificultam a 
sua interação e colaboração45 com outras associações da sociedade civil (designa-

40.   FRANK HENDRICKX, ob. cit., p. 142: “The collective 
interest may not be similar to what was defined before”; 
“Within a climate change context, the “collective” is much 
bigger and larger than the parties and the interests involved 
in employment and labour relations”.

41.   STAN BRUURS/SARA HUYBRECHTS, ob. cit., sublinham 
a necessidade de ter presente que o escopo primordial dos 
sindicatos deve ser a defesa dos interesses dos trabalhadores 
(p. 188: “Nevertheless, the objective of a sustainable workplace 
should not jeopardise the purpose of trade unions, namely 
the protection of workers”; p. 198: “In the end, the primary 
objective of trade unions is to protect workers”). O sindicato 
acaba por estar assim numa situação que qualificam de 
paradoxal (ob. cit., p. 198) . até certo ponto interessado na 
defesa do meio ambiente na medida, desde logo, que se traduz 
também na qualidade do ambiente laboral e na formação 
profissional para uma “transição justa”, mas, ao mesmo tempo, 
empenhado na defesa dos postos de trabalho existentes. 

42.   Para CONSUELO CHACARTEGUI JÁVEGA, ob. cit., p. 101, 
um instrumento chave das transições justas da perspetiva 
laboral é, precisamente, a negociação coletiva (e também 
a concertação social, mormente ao nível europeu). “As 
convenções coletivas apresentam-se, assim, como um 
instrumento de fraternidade social, sendo que os sindicatos 
são os agentes desta solidariedade intergeracional”. 
A autora sustenta que a convenção coletiva deve hoje 
ser concebida como uma manifestação associativa com 
relevância constitucional e com funções representativas mais 
ambiciosas do que a representação dos seus filiados, com 
implicação direta no interesse geral, sendo que os sindicatos, 
por seu turno, “não só mantêm a função reivindicativa que 
lhes é própria, exigindo uma mudança de comportamentos 

para fazer face à mudança climática, mas estão também 
experimentando uma evolução importante na sua própria 
dinâmica prática diária e habitual dos conteúdos a negociar e 
inclusive no seu papel institucional”. Seria, assim, necessário 
superar a visão de que os sindicatos agem em representação 
e no interesse dos seus filiados ou até simplesmente no 
interesse dos trabalhadores. Ainda que no plano dos factos 
a experiência neocorporativa tenha evoluído nesse sentido 
pode questionar-se da legitimidade democrática dos 
sindicatos (e, já agora, também dos empregadores e suas 
associações) para passarem a desempenhar funções de 
representação do interesse da comunidade.

43.   TONIA NOVITZ, The Paradigm of Sustainability in 
a European Social Context: Collective Participation in 
Protection of Future Interests?, International Journal of 
Comparative Labour Law, 31(3), 2015, pp. 243 e ss., p. 245; 
“Trade unions could play a significant role, but they can only 
do so if there is a legal recognition that future interests come 
within the sphere of their legitimate concerns”.

44.   Sobre esta evolução do sindicato e da sua “alma política” 
permitimo-nos remeter para JÚLIO GOMES, Da liberdade 
sindical negativa (e da importância de se chamar sindicato), 
Revista Internacional de Direito do Trabalho (online) 2021, n.º 
1, pp. 897 e ss.

45.   Tenha-se presente que o artigo 405.o n.o 1 do Código do 
Trabalho proíbe, por exemplo, o recíproco financiamento de 
estruturas de representação coletiva dos trabalhadores e de 
associações “de outra natureza”, entre as quais se incluem, 
por exemplo, associações de defesa do meio ambiente. Se 
uma associação de defesa do meio ambiente der formação 
gratuita na área a sindicalistas será que tal constitui um 
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damente de defesa do meio ambiente ou de defesa de consumidores)46.
Por vezes refere-se também, na doutrina estrangeira, a necessidade de rever 

as normas jurídicas – frequentemente mais de criação pretoriana que de origem 
legal – que regem a greve e que, designadamente, circunscrevem o seu escopo 
legítimo47. Quanto a esta questão, todavia, afigura-se-nos que a nossa lei já per-
mite o exercício da greve com uma grande amplitude, cabendo aos trabalhadores 
“definir o âmbito de interesses a defender através da greve” (artigo 530.º, n.º 2 do 
Código do Trabalho), pelo que a não ser nos casos de greves puramente políticas48 
(o que quer que isso seja, dada a dificuldade em distingui-las de situações em que 
ainda estão em jogo interesses sócioprofissionais dos trabalhadores) será lícito o 
recurso à greve para a defesa de valores ambientais.

Admitimos que esta tendência para a construção de um direito do trabalho 
“verde” ou de “vocação ambiental” seja inelutável49, mas importa reconhecer que 
algumas das alterações que tal construção implica na nossa disciplina não são, 
de todo, marginais, podendo, antes, revelar-se estruturais, mesmo sem aderir às 
“utopias” da desindustrialização e da redução da produção e do consumo. •

“financiamento”? Como destacam Kalina Arabadjieva/Paolo 
Tomassetti, ob. cit., pp. 29-30, a cooperação entre sindicatos 
e associações de defesa do meio ambiente é essencial nesta 
sede (“Such cooperation is vital to advancing a progressive 
interpretation of sustainable development, one in which the 
normative claims for labour law and environmental justice 
are construed in solidarity”). 

46.   Frédéric Géa, ob. cit., p. 23, depois de referir que os 
juslaboristas fariam mal em ignorar a necessidade de rever 
as conceções de interesse coletivo, de representação dos 
trabalhadores, do sindicato, dos conflitos coletivos e das 
reivindicações, afirma que são necessárias “coordenações 
de um outro tipo entre as instâncias de representação dos 
trabalhadores e as organizações de defesa do meio ambiente 
ou pensar numa negociação coletiva de justiça inclusiva” (ob. 
cit., p. 27). 

47.   Juan Escribano Gutiérrez, The strike as na instrument 
for environmental protection, in Labour Law and Ecology, 
coord. por Consuelo Chacartegui Jávega, Thomson Reuters/
Aranzadi, Cizur Menor (Navarra), 2022, pp. 135 e ss. Muito 
embora a proteção do meio ambiente também incida sobre 
o bem-estar dos trabalhadores, o Autor reconhece que uma 
greve em defesa de valores ambientais tem uma componente 
política (ob. cit., p. 142). Outra questão será a de saber se 
o aviso prévio deverá ser sempre exigível, mesmo perante 
riscos iminentes e irreversíveis. 

48.   Permitimo-nos remeter para Júlio Gomes, Algumas 
reflexões sobre a noção de greve e os efeitos desta, 
Prontuário de Direito do Trabalho 2021, n.o 1, pp. 897 e ss.

49.   Tatiana Sachs, The Value of the Environment and Labour 
Law…, cit., p. 134: “Labour law cannot escape this trend 
towards environmentalisation, especially as there can no be 
effective climate action without social justice”.
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ILÍCITO PENAL E ILÍCITO DISCIPLINAR  

André Lamas Leite
Professor Auxiliar, Faculdade de Direito da Universidade do Porto

Clique para assistir. 

https://youtu.be/p1ugFFb2juk
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A ARECT E A PRESUNÇÃO DO ARTIGO 12.º-A  
DO CÓDIGO DO TRABALHO  

Viriato Reis
Procurador-Geral Adjunto, Supremo Tribunal de Justiça

SUMÁRIO: 1 – A presunção de laboralidade geral. 2 – A presunção de laboralidade específica relativa ao 

trabalho em plataforma digital. 3 - A ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho. 

4 – A presunção de laboralidade do art.º 12.º-A do CT e o réu na ARECT. 5 – A jurisprudência portuguesa 

sobre a qualificação contratual das relações de trabalho em plataformas digitais. 5.1 – O método indi-

ciário e o elemento organizacional. 5.2 – Os equipamentos e instrumentos de trabalho.   5.3 – A liber-

dade de o trabalhador se fazer substituir. 5.4 – A (in)constitucionalidade da presunção de laboralidade.

RESUMO: O combate ao falso trabalho autónomo é crucial para a efetividade do direito do traba-

lho. Historicamente, após tentativas falhadas, o legislador português consagrou uma presunção de 

laboralidade no Artigo 12.º do Código do Trabalho (CT), que se torna aplicável mediante a prova de 

"algumas" (pelo menos duas) das características elencadas. O beneficiário da prestação de trabalho 

pode ilidir esta presunção, sendo que a sua consequência própria é a inversão do ónus da prova. Em 

resposta à evolução do trabalho, nomeadamente nas plataformas digitais, o Artigo 12.º-A foi aditado 

ao CT pela Lei 13/2023 (Agenda do Trabalho Digno), estabelecendo uma presunção específica de 

laboralidade (também ilidível) para este setor. Esta alteração está em consonância com as propostas 

do Livro Verde sobre o futuro do trabalho de 2021 e a Diretiva (UE) 2024/2831.

Estas presunções têm uma expressão prática significativa na Ação de Reconhecimento da Existên-

cia de Contrato de Trabalho (ARECT), um processo especial urgente, instaurado pelo Ministério Pú-

blico após participação da Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT). Na ARECT, a plataforma 

digital é configurada como a entidade empregadora presumida em primeira linha. Contudo, se a 

plataforma ou o prestador de atividade alegarem que o empregador é o intermediário, a presunção 

aplica-se, também, a este, cabendo ao tribunal decidir a identidade da entidade empregadora.

A jurisprudência portuguesa, ao qualificar relações de trabalho em plataformas (como as de esta-

fetas), tem recorrido ao tradicional método indiciário e ao Art.º 12.º  em casos anteriores ao Artigo 

Clique para assistir. 

https://www.youtube.com/watch?v=VEyLmCgi9KU
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12.º-A, bem como a este para as situações posteriores à sua entrada em vigor. Estas decisões têm 

salientado a particular relevância do elemento organizacional, destacando que o prestador se 

insere numa organização de trabalho alheia (a plataforma), sujeitando-se às suas diretrizes. Outros 

aspetos debatidos incluem a natureza dos equipamentos de trabalho (sendo o software ou app 

um instrumento decisivo detido pela organização de trabalho) e a liberdade de substituição – 

muitas vezes vista como mera aparência se o substituto já tiver uma conta ativa na plataforma. Por 

fim, as alegações de inconstitucionalidade da presunção do Artigo 12.º-A têm sido rejeitadas pelos 

tribunais, dado o objetivo da lei de combater a fraude e garantir a igualdade.

PALAVRAS-CHAVE: Presunção de laboralidade; Plataformas digitais; Artigo 12.º-A do CT; ARECT (Ação 

de Reconhecimento da Existência de Contrato de Trabalho); Falso trabalho autónomo; Elemento 

organizacional.

ABSTRACT: The fight against false self-employment (falso trabalho autónomo – talvez exista uma outra 

e melhor tradução…) is critical for ensuring the effectiveness of labor law. The Portuguese legislator 

has long utilized a general presumption of employment (presunção de laboralidade) codified in Ar-

ticle 12 of the Labor Code (CT), aligning with ILO Recommendation No. 198. This presumption applies 

upon the proof of two of the listed indicators. The presumed employer can rebut this presumption, 

which results in the inversion of the burden of proof. More recently, due to the challenges presented 

by digital labor, Article 12-A was added to the CT (by Law 13/2023, as part of the Decent Work Agen-

da), establishing a specific, rebuttable presumption for work performed on digital platforms. This 

measure is supported by EU legislative developments, such as Directive (EU) 2024/2831.

Both legal presumptions are primarily applied within the Action for the Recognition of the Existence 

of an Employment Contract (ARECT), an urgent special procedure initiated by the Public Prosecutor 

following notification by the Authority for Working Conditions (ACT). The platform is primarily pre-

sumed to be the employer. However, if either the platform or the service provider alleges that the 

employer is an intermediary, the presumption shall also apply to that intermediary, and it is for the 

court to determine the identity of the actual employer.

Portuguese case law, when classifying employment relationships within platform work (such as tho-

se involving delivery couriers), has relied on the traditional indicia-based method and Article 12 in 

cases predating Article 12-A, as well as on Article 12-A itself in cases arising after its entry into force.

Case law strongly emphasizes the organizational element, noting that the worker is integrated into 

the external organization of the platform and subject to its organizational directives. Debates also 

focus on the nature of work tools, recognizing the platform’s software (app) as a decisive instrument 

of work belonging to the defendant. Furthermore, the alleged freedom of substitution is often trea-

ted as a mere appearance if the replacement must already be an active user of the platform. Finally, 

constitutional challenges against Article 12-A have been consistently rejected, affirming the law's aim 

to ensure equality and combat the fraudulent concealment of employment contracts.

KEYWORDS: Presumption of Employment; Digital Platforms; Article 12-A of the Labor Code; ARECT 

(Action for the Recognition of the Existence of an Employment Contract); False Self-Employment; 

Organizational Element.
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1. A presunção de laboralidade geral
Uma das realidades que mais contribui para a inefetividade do direito do traba-
lho é, como é sabido, o recurso ao falso trabalho autónomo, o que impede que o 
trabalhador beneficie da tutela laboral garantida pela Constituição e pelas leis do 
trabalho, quer quanto aos direitos coletivos quer quanto aos direitos individuais.

Depois das tentativas falhadas de introdução no nosso ordenamento jurídi-
co de uma presunção de existência de contrato de trabalho, dado que a redação 
da norma no CT de 2003 e a sua alteração em 2006, tornavam a presunção em 
grande medida inútil e, por isso, praticamente inaplicável, com a alteração de 
2009, o legislador consagrou finalmente uma verdadeira presunção de laborali-
dade ou com algum sentido útil, conforme reconhece a doutrina1. A nova redação 
da norma veio a corresponder à que foi proposta pela Comissão do Livro Branco 
das Relações Laborais de 2007, a qual considerou que a presunção de contrato 
de trabalho “constitui um dos instrumentos que mais podem favorecer a erra-
dicação do falso trabalho autónomo”, apelando expressamente à Recomendação  
n.º 198 da OIT2.

E para que a presunção se tenha por aplicável bastará que sejam apurados  
dois dos indícios enunciados na lei, dado que nela se  estipula que se tenham de 
verificar “algumas” das características que elenca nas alíneas do n.º 1, do artigo 
12.º do CT, usando, por isso, a expressão no plural, mas sem quantificar o número 
de indícios e não prevendo, naturalmente, que os elencados sejam de verificação 
cumulativa, como sucedia na versão inicial de 2003, conforme tem sido entendido 
de forma generalizada, quer pela doutrina quer pela jurisprudência.

Trata-se de uma presunção legal de acordo com a qual, provados os factos base 
da presunção, se infere a existência de um contrato de trabalho entre as partes.

Constata-se, assim, que o nossa lei laboral deu cumprimento à Recomenda-
ção da OIT n.º 198, de 2006,  a qual aponta para a  consagração da presunção 
quando se verifique “um ou vários indícios relevantes”. Por isso, a  prova de dois 
dos indícios previstos na lei como base da presunção determinará que se conclua 
pela existência de uma  relação de trabalho subordinado.

Poderá o beneficiário da prestação de trabalho  ilidir a presunção, sendo que, 
decorrendo como consequência  própria da presunção a  inversão do ónus da pro-

1.   V.g. António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 
22.ª ed., Coimbra, Almedina, 2023, p. 156, João Leal Amado, 
Contrato de Trabalho, 4.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 
2014, p. 89 e Maria do Rosário Palma Ramalho, Tratado de 
Direito do Trabalho, Parte II, 9.ª ed., Almedina, 2023, p. 57.

2.   Livro Branco das Relações Laborais, ed. Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, 2007, p. 101.
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va, por força  do disposto no artigo 344.º, n.º1, do Código Civil,  para afastar os 
efeitos da presunção deverá o presumido empregador fazer a prova em contrário 
(conforme prevê o artigo 350.º, n.º 2, do CC), demonstrando que as partes não 
celebraram um contrato de trabalho, mas sim uma relação de trabalho autóno-
mo, ou seja, factos positivos excludentes da subordinação. Assim tem também 
entendido a jurisprudência que, provados pelo trabalhador os necessários indí-
cios para que, por força da presunção, se infira a  subordinação jurídica,  passa a 
incumbir ao réu provar factos tendentes a ilidir a presunção de laboralidade, ou 
seja, factos reveladores de que as partes não celebraram um contrato de trabalho 
e se verifica uma relação jurídica de trabalho autónomo. 

Entre muitos outros, podem ver-se nesse sentido os acórdãos do Supremo 
Tribunal de Justiça de 10-11-2021 e de 11-09-20243. 

2. A presunção de laboralidade específica relativa ao trabalho em plataforma digital.
No Livro Verde sobre o futuro do trabalho de 20214 foi proposta a criação de «uma 
presunção de laboralidade adaptada ao trabalho nas plataformas digitais, para 
tornar mais clara e efetiva a distinção entre trabalhador por conta de outrem e 
trabalhador por conta própria, sublinhando que a circunstância de o prestador 
de serviço utilizar instrumentos de trabalho próprios, bem como o facto de estar 
dispensado de cumprir deveres de assiduidade, pontualidade e não concorrência, 
não é incompatível com a existência de uma relação de trabalho dependente en-
tre o prestador e a plataforma digital».

Já no que respeita ao domínio do direito europeu, foi recentemente publicada  
a Diretiva (UE) 2024/2831 do Parlamento Europeu e do  Conselho, de 23 de ou-
tubro de 2024, relativa à melhoria das condições de trabalho em plataformas di-
gitais, na qual foi, também, consagrada uma presunção de laboralidade, podendo 
ler-se no seu considerando n.º 31 que «O objetivo da presunção legal é resolver e 
corrigir eficazmente o desequilíbrio de poder entre as pessoas que trabalham em 
plataformas digitais e as plataformas de trabalho digitais.»

A revisão do Código do Trabalho operada pela Lei 13/2023, de 3 de abril, no 
contexto  da designada Agenda do Trabalho Digno, aditou ao Código do Trabalho 
(de 2009) o artigo 12.º-A, o qual tem por epígrafe «presunção de contrato de tra-
balho no âmbito de plataforma  digital».
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3.   p. 2608/19.1T8OAZ.P1.S1, rel. Paula Sá Fernandes, e p. 
25882/22.1T8LSB.L1.S1, rel. Domingos Morais.

4.   Promovido pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social e com a coordenação científica de Teresa 
Coelho Moreira e Guilherme Dray, consultável em:  
www.gep.mtsss.gov.pt

https://www.gep.mtsss.gov.pt/documents/10182/79392/livro_verde_do_trabalho_2021.pdf/8d6968cb-fee5-4f8f-b7de-1612d269fc9b
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No n.º 1 do preceito estabelece-se uma presunção de existência de contrato de 
trabalho com a plataforma digital se se verificarem, pelo menos,  duas das cara-
terísticas enunciadas nas suas alíneas e no n.º 4 prevê-se que a plataforma possa 
ilidir  a presunção prevista no n.º 1.

Por sua vez no n.º 5 estipula que a plataforma pode invocar que a entidade 
empregadora não é ela, mas sim outra entidade que atue como intermediário da 
plataforma digital.

E o n.º 6 prescreve que naquele caso ou se o prestador de trabalho alegar que 
é trabalhador subordinado do intermediário se aplica, com as necessárias adap-
tações, a presunção de laboralidade prevista no n.º 1, cabendo, nesses casos, ao 
tribunal determinar quem é a entidade empregadora.

3. A ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho (ARECT).
Tal como sucede relativamente ao artigo 12.º do CT, o novo artigo 12.º-A, pode ser 
aplicado em dois tipos de processos judiciais, isto é, na ação de reconhecimento 
da existência de contrato de trabalho (ARECT) ou na ação de processo comum, 
estando a tramitação  de uma e de outra regulada nos arts.º 186.º-K e segs.  e 54.º 
e segs., ambos do Código de Processo do Trabalho (CPT), respetivamente.

Como é sabido, trata-se de duas formas processuais muito distintas e é certo, 
também,  que a presunção de laboralidade, quer seja a tradicional quer seja a 
nova relativa ao trabalho em plataformas, tiveram e terão muito maior expres-
são  prática em termos processuais na ARECT, tendo em conta a natureza e 
caraterísticas de uma e de outra dessas formas de processo.

Com efeito, a ARECT é uma ação judicial sob a forma de processo especial 
que foi introduzida no ordenamento processual laboral em 2013, através da Lei 
n.º 63/2013, de 27 de agosto. O escopo da lei, conforme se estipula no artigo 1.º 
desse diploma, é o de  instituir «mecanismos de combate à  utilização indevida do 
contrato de prestação de serviços em  relações de trabalho subordinado».

E, tendo em vista a assinalada finalidade da lei, a mesma foi perspetivada 
para ser instaurada pelo Ministério Público, após participação da Autoridade 
para as Condições de Trabalho (ACT), independentemente da vontade ou con-
sentimento do trabalhador, libertando o mesmo do ónus de iniciativa e impulso 
processual.

Assim, neste processo o Ministério Público tem legitimidade ativa para a 
ação – nos termos do artigo 5.º-A, al. c) do CPT – sendo, assim, parte principal. 
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Atua em nome próprio, como autor, não representando o Estado nem patroci-
nando o trabalhador, e em defesa da legalidade consubstanciada no interesse 
público.

São traços caraterísticos desta ação especial a natureza urgente, a oficiosida-
de, dado que o impulso processual cabe ao Ministério Público, e a simplificação 
da tramitação face à ação de processo comum.

4. A presunção de laboralidade do artigo 12.º-A do CT e o réu na ARECT
Da previsão do artigo 12.º-A do CT, resulta claramente que a lei configura em 
primeira linha como entidade empregadora presumida a plataforma digital (nos 
n.ºs 1 a 4 do artigo) e só secundariamente se perspetiva que o empregador possa 
ser o intermediário. Com efeito, prescreve a lei que a plataforma, na sua defesa, 
pode invocar que essa qualidade cabe ao intermediário (no n.º 5) e admite, ainda 
a lei que possa ser o prestador da atividade a alegar que era trabalhador subor-
dinado do intermediário e não da plataforma (na 1.ª parte do n.º 6).

Ocorrendo qualquer uma dessas alegações, a presunção de laboralidade pre-
vista no n.º 1 relativamente à plataforma é aplicável, com as necessárias adapta-
ções, ao intermediário e caberá ao tribunal decidir quem é a entidade emprega-
dora (2.ª parte do n.º 6).

Tendo em conta a natureza e as características distintivas da ARECT relati-
vamente à ação de processo comum, os termos em que pode ter lugar a eventual 
intervenção do intermediário no processo judicial não serão os mesmos nos dois 
tipos de processos.

Importa recordar que a apresentação da petição inicial pelo Ministério Pú-
blico na ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho depende 
da prévia participação que lhe deverá ser remetida pela ACT, conforme previsto 
no n.º 3 do artigo 15.º-A do RPCOLSS (aprovado pela Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro) e no n.º 1 do artigo 186.º-K do CPT.

E essa participação pressupõe que a ACT tenha aberto e tramitado um pro-
cedimento administrativo que se inicia com um auto levantado pelo inspetor do 
trabalho quando tenha verificado a existência de uma situação de dissimulação 
fraudulenta de contrato de trabalho. Nesse procedimento o presumido emprega-
dor é notificado para regularizar a situação do trabalhador e, não o fazendo, a 
ACT remete a participação ao Ministério Público, conforme resulta dos números 
1 e 3 do artigo 15.º-A do RPCOLSS.
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Ora, o auto do inspetor do trabalho não pode ser lavrado expressando dúvi-
das quanto à entidade que se considera ser a empregadora, colocando as hipóte-
ses de ser a plataforma ou, supletivamente, o intermediário. 

Parece resultar da forma como está estruturada a  intervenção da ACT que  
esta apenas poderá considerar como presumido empregador a plataforma. 

A própria letra da lei indicia que assim seja. Com efeito, na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 2.º do RPCOLSS dispõe-se que a ACT é competente e instaura o 
procedimento previsto no artigo 15.º-A quando se verifique a existência de cara-
terísticas de contrato de trabalho nos termos previstos no n.º 1 do artigo 12.º-A 
do CT. Ora., como se disse, nesse n.º 1 do artigo 12.º-A consagra-se a presunção 
de laboralidade relativamente à plataforma e apenas relativamente a ela. O in-
termediário só vem referido nos números 5 e 6 do deste artigo, como se disse, e 
apenas para a possibilidade de a invocação da sua qualidade de empregador ser 
feita pela plataforma ou pelo prestador de atividade.

Pelo que, dependendo a legitimidade ativa do Ministério Público para a ação judi-
cial da participação da ACT, esta ação apenas deverá ser proposta contra a plataforma.

Assim sendo, não terá aplicação nesta forma de processo especial a figura 
jurídica da pluralidade subjetiva subsidiária prevista no artigo 39.º do CPC, de 
acordo com o qual pode ser demandado na ação um réu a título principal e um 
outro subsidiariamente, acautelando a possibilidade de não vir a proceder o pe-
dido deduzido contra o primeiro.

No entanto, caso a plataforma ré que foi demandada pelo Ministério Público 
aduza que a entidade empregadora não é ela, mas sim o intermediário, ao abrigo 
do disposto no n.º 5 do artigo 12.º-A, este deverá passar a intervir no processo, 
dado que, como acima se aludiu, o n.º 6 do artigo 12.º-A prescreve que, em face 
dessa alegação, compete ao tribunal  decidir quem é a entidade empregadora.

Ora, essa intervenção do intermediário deverá ser determinada pelo juiz, por 
força dos seus deveres de gestão processual previstos no artigo 27.º do CPT, e 
mais concretamente, com base no disposto na alínea c) do n.º 2 desse artigo que 
impõe que o juiz mande intervir na ação qualquer pessoa que nela deva figurar 
como parte5, pelo que esta norma processual que reforça o poder inquisitório do 
juiz no processo laboral afasta a aplicação do incidente de intervenção principal 
provocada previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 316.º do CPC6.

Relativamente à ARECT, cabe, ainda fazer uma breve alusão à competência 
territorial do tribunal. 

5.   José Joaquim Martins, Código de Processo do Trabalho 
anotado e comentado, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, 2024, p. 66.

6.   Pode ver-se, nesse sentido, Cristina Martins da Cruz, 
«Os dez anos da ação de reconhecimento da existência de 
contrato de trabalho (2013-2023)», Revista Julgar, n.º 53, 
maio-setembro 2024, pp 25-63, p. 53 e Parecer do Conselho 
Consultivo da Procuradoria-Geral da República n.º 11/2024.
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Nesta ação a instância inicia-se com o recebimento da participação da ACT, 
como se prevê no n.º 6 do artigo 26.º do CPT.

Por força do n.º 3 do artigo 15.º-A do RPCOLSS, na sua redação originária, 
essa participação   devia ser remetida para os serviços do Ministério Público jun-
to do tribunal da área de residência do trabalhador.

O n.º 3 do artigo 15.º-A sofreu uma alteração através da Lei n.º 55/2017, de 
17 de julho, cujo artigo 2.º deu nova redação àquela norma, passando a mesma a 
dispor que a ACT remete a  participação dos factos para os serviços do Ministério 
Público junto do tribunal do lugar da prestação da atividade. 

Naquela norma está fixada uma competência territorial específica para a 
ARECT, prevalecendo essa norma especial sobre a regra geral do artigo 13.º do 
CPT que atribui a competência territorial ao tribunal do domicílio do réu.

E é neste sentido que de forma consensual tem vindo a ser decidido pela ju-
risprudência dos tribunais superiores.

Vejam-se, assim:
A decisão singular de 27-02-2024 do  Tribunal da Relação do Porto  

(p. 4455/23.7T8AVR.P1);
A decisão singular de 21-03-2024 do Tribunal da Relação de Évora  

(p. 1958/23.7T8TMR.E1);
A decisão singular de 04-04-2024 do Tribunal da Relação de Guimarães  

(p. 6941/23.0T8GMR.G1);
A decisão singular de 18-04-2024 do Tribunal da Relação de Coimbra (inédita);
As decisões singulares do Supremo Tribunal de Justiça de 25-05-2024, no pro-

cesso n.º 4381/23.0T8OAZ.C1.S1, de 28-06-2024, no processo n.º 4370/23.4T8A-
VR.S1,  de 02-07-2024, no processo n.º  5580/23.0T8CBR.S1, de 08-07-2024, no 
processo n.º 5298/23.3T8CBR.S1, e de 12-08-2024, no processo 3914/23.6T8FAR.
S1 (inéditas).

5. A jurisprudência portuguesa sobre a qualificação contratual das relações de trabalho em 
plataformas digitais
Sendo conhecidas algumas importantes decisões proferidas em tribunais de diver-
sos países, de que a doutrina nacional tem feito eco7, até há pouco tempo não eram 

 
7.   Vide Bruno Mestre, «As metamorfoses da subordinação 
jurídica-algumas reflexões», Prontuário de Direito do 
Trabalho, 2020-II, CEJ, pp. 183 a 221 e João Leal Amado e 
Teresa Coelho Moreira, «Plataformas digitais, qualificação 
do contrato e substituição de estafetas: a “bala de prata”?», 
Revista Internacional de Direito do Trabalho, 2024, n.º 6, pp. 
135 a 164, consultável em: www.idt.fdulisboa.pt
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https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/74c15038c97c0a8b80258ad3003af21d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f90fcc702c4bae1c80258af3004c8a7b?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a6259b7637e39a2980258af60038da8c?OpenDocument
https://idt.fdulisboa.pt/ridt/ridt-6/ridt-6-3-plataformas-digitais-qualificacao-do-contrato-e-substituicao-de-estafetas-a-bala-de-prata/?doing_wp_cron=1746635708.3802099227905273437500
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conhecidas decisões dos tribunais superiores portugueses sobre esta matéria. 
Situação que sofreu uma significativa alteração nos últimos meses, com a 

divulgação de vários acórdãos dos Tribunais da Relação de Évora e de Guima-
rães, sendo de notar que todos eles tratam de casos em que estavam em causa a 
situação contratual de estafetas de entrega de comida ao domicílio.

Deste conjunto de decisões podem retirar-se várias ilações, das quais neste 
momento e contexto, parece pertinente destacar algumas que sinteticamente se 
referem de seguida.

5.1. O método indiciário e o elemento organizacional.  
Em vários desses acórdãos, tendo-se considerado que não era aplicável no caso a 
presunção de laboralidade do artigo 12.º-A, em virtude de a relação de trabalho 
se ter iniciado antes da entrada em vigor do preceito, em 01-05-2023, decidiu-se, 
ainda assim, reconhecer a existência de um contrato de trabalho entre o traba-
lhador e a plataforma digital ré na ação. 

E essa qualificação foi feita por recurso ao tradicional método tipológico ou 
indiciário. Foi o que sucedeu em seis acórdãos do Tribunal da Relação de Gui-
marães, sendo um deles  de 03-10-2024 (p. 2838/23.1T8VRL.G1, relatora Maria 
Leonor Barroso), três de  17-10-2024 (p. 2793/23.8T8VRL.G1, relator Antero Vei-
ga, p. 2796/23.2T8VRL.G1, relatora Vera Sottomayor e p. 834/23.9T8VRL.G1, 
relatora Maria Leonor Barroso) e dois outros de 31-10-2024 (p. 2781/23.4T8VRL.
G1), relatora Maria Leonor Barroso e p. 2783/23.0T8VRL.G1, relatora Vera  Sot-
tomayor), não obstante em quatro deles ter havido voto de vencido por discordân-
cia quanto à suficiência dos indícios.

Donde se conclui que mesmo sem a presunção de laboralidade, que é um 
instrumento legal muito relevante para facilitar o ónus probatório  à parte mais 
débil na relação laboral, pode, ainda assim, ser possível qualificar como contrato 
de trabalho a relação contratual entre um trabalhador, como um estafeta ou en-
tregador de refeições, e a plataforma digital para a  qual trabalha, desde que seja 
feita uma avaliação adequada das circunstâncias em que é prestado o trabalho 
nas novas realidades laborais da economia digital, por recurso ao tradicional 
método indiciário, como assinalaram João Leal Amado e Teresa Coelho Moreira 
em comentário a alguns desses acórdãos, usando as sugestivas metáforas do golo 
marcado em lance de bola corrida ou por grande penalidade8. O que exige uma 

8.   João Leal Amado e Teresa Coelho Moreira, «A saga 
continua: uma manita da Relação de Guimarães», 
Observatório Almedina, 04-11-2024, consultável em:
www.observatorio.almedina.net

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/0339bb53e3c81d1b80258bb3003512c6?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/6f127f66c58256bf80258bc000380b0c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/7d58ab7d831b218780258bc000377f64?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/805e07b41880101880258bc00035f9f7?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/860adccce7ca18b280258bce004f9bc7?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/860adccce7ca18b280258bce004f9bc7?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c7db5840e1cc3d9880258bce004ee767?OpenDocument
 https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/11/04/a-saga-continua-uma-manita-da-relacao-de-guimaraes/


| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 45 

avaliação global dos indícios de subordinação no âmbito das relações de trabalho 
em plataformas digitais, especialmente os elencados nas alíneas do n.º 1 do arti-
go 12.º-A do CT, que devem ser analisados com um olhar diferente dos tradicio-
nais e típicos índices de subordinação.

Com efeito, como igualmente evidenciou Monteiro Fernandes em breve apre-
ciação de dois desses acórdãos, estes “têm o mérito de observarem escrupulo-
samente o princípio de realidade – que é básico na qualificação das situações 
concretas –, contornando a cuidada estrutura de aparências em que assenta o 
negócio dos estafetas geridos por plataformas.9”  

Depois da análise individualizada de cada um dos indícios de subordinação 
apurados em cada caso, conclui-se nos vários arestos que o trabalho é prestado 
no âmbito da organização e sob a autoridade da ré, como se prevê na noção de 
contrato de trabalho constante do artigo 11.º do CT após a revisão de 2009, des-
tacando a particular relevância do elemento organizacional na verificação da su-
bordinação jurídica, como tem sido feito pela doutrina. Nas palavras de Monteiro 
Fernandes, «O elemento chave de identificação do trabalho subordinado há-de, 
pois, encontrar-se no facto de o trabalhador não agir no seio de uma organização 
própria, antes se integrar numa organização de trabalho alheia, dirigida à ob-
tenção de fins igualmente alheios (…), o que implica, da sua parte, a submissão 
às regras que exprimem o poder de organização do empregador – à autoridade 
deste, em suma, derivada da sua posição na mesma organização»10. Foi, tam-
bém, a organização do funcionamento geral do serviço de transporte individual 
de passageiros, através de uma aplicação informática,  que foi invocada na  fun-
damentação do acórdão do TJ(UE) Uber Systems Spain SL, de 20-12-2017 (p. 
C-434/2015).

Veja-se o que se pode ler sobre esse elemento nos sumários dos acórdãos.
Assim, no de 31-10-2024 (p. 2783/23.0T8VRL.G1, relatora Vera Sottomayor):
 “a estafeta presta a sua atividade de entrega e recolha de mercadorias, em 

negócio alheio, não tem clientes, nem fixa preços, nem tem qualquer tipo de res-
ponsabilidade perante o cliente, está inserida na organização de trabalho da-
quela plataforma digital, sujeita às diretrizes organizativas determinadas pela 
empresa que a gere e impostas, desde logo, no contrato de adesão que teve de 
assinar para poder desempenhar a sua atividade”;

no de 31-10-2024 (p. 2781/23.4T8VRL.G1, relatora Maria Leonor Barroso):
“A ré não é uma mera intermediária tecnológica, mas sim uma empresa que 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  VIRIATO REIS

9.   António Monteiro Fernandes, «Os acórdãos de 
Guimarães», Público, 29 de Outubro de 2024, consultável em: 
www.publico.pt 10.   Direito do Trabalho, cit., p. 140.

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=198047&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=198047&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=198047&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/860adccce7ca18b280258bce004f9bc7?OpenDocument
https://www.publico.pt/2024/10/29/opiniao/opiniao/acordaos-guimaraes-2109779
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através de plataforma digital explora um negócio de recolha e entrega de mer-
cadorias, com clientes que são seus, ditando as condições essenciais da sua exe-
cução, mormente cria e organiza o sistema de processamento do serviço, desde o 
princípio ao fim.”;

e no de 17-10-2024   (p. 2843/23.8T8VRL.G1, relator Antero Veiga);
“O conceito de “subordinação” deve ser visto à luz da nova realidade, sendo 

de relevar a inserção do estafeta na estrutura económica da ré, na organização 
produtiva encarnada pela plataforma, e a inexistência de uma estrutura organi-
zada por parte do “estafeta” e a sua dependência dessa organização, quer quanto 
ao trabalho, quer económica.”

E a mesma afirmação da relevância da dimensão organizativa havia sido sa-
lientada no primeiro acórdão publicado que se debruçou sobre este tema, do Tri-
bunal da Relação de Évora de 23-04-2024 (p. 1620/23.0T8BJA.E1, relator João 
Luís Nunes), no qual se escreveu que «(…) a Ré, através da plataforma digital 
e dos estafetas, coordena e organiza toda a atividade, não só no que se refere à 
específica recolha, transporte e entrega de refeições, como também quanto a todo 
o modus operandi dos estafetas, incluindo quanto ao pagamento do preço (…)».

É, aliás, a própria lei que enfatiza explicitamente o aspeto organizacional, na 
definição de plataforma digital que apresenta no n.º 2 do artigo 12.º-A quando aí 
se alude à prestação de serviços que “envolvam, como componente necessária e es-
sencial, a organização do trabalho prestado por indivíduos a troco de pagamento”.

 5.2. Os equipamentos e instrumentos de trabalho.
 Um outro aspeto prende-se com os equipamentos e instrumentos de trabalho.

Dispõe a al. f) do n.º 1 do artigo 12.º-A do CT que constitui  uma das caraterís-
ticas indiciárias da existência de contrato de trabalho entre a plataforma digital 
e o prestador de atividade que os equipamentos e instrumentos de trabalho per-
tençam à plataforma digital e prevê a norma equivalente do artigo 12.º do CT, 
quanto à presunção geral,  que é indício da existência de contrato de trabalho que 
os equipamentos e instrumentos de trabalho utilizados pertençam ao beneficiá-
rio da atividade, na al. b) do n.º 1. 

Tem-se suscitado a questão de saber em que condições se pode considerar  
este indício como verificado e integrar, assim, a base da presunção, sendo a pre-
sumida empregadora uma plataforma informática.

Sobre a questão pronunciaram-se já alguns dos arestos dos Tribunais da Relação.
Assim, escreve-se no acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 07-11-2024  

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/38aea5772f4513f180258bc5003f93e3?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/cd5a67336680fe6280258b260034bfae?OpenDocument
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(no p. 1451/23.8T8PTG.E1) que «(…) a noção de plataforma digital consagrada 
no nosso ordenamento jurídico integra a existência de uma aplicação informática 
e outros meios informáticos. Sem estes, não há plataforma digital.». E, por isso, 
que a APP utilizada pela plataforma digital não deve ser considerada «equipa-
mento/instrumento de trabalho pertencentes à ré para efeitos da alínea b) do ar-
tigo 12.º do Código do Trabalho. Equipamento ou instrumento de trabalho será, 
por exemplo, o telemóvel que torna possível o acesso à App.»

O mesmo entendimento foi acolhido no acórdão  do Tribunal  da Relação de 
Guimarães de 17-10-2024 (no p. 2821/23.7T8VRL.G1) e num outro acórdão do 
Tribunal da Relação de Évora de 07-11-2024 (no p.1625/23.1T8BJA.E1).

Em cada um destes dois últimos arestos, essa posição mereceu a discordância 
de um dos membros do coletivo.

Assim, no TRG frisou-se  que «a ré detém “instrumento de trabalho” deter-
minante, a saber a infraestrutura informática (software)» e que «Sem tal instru-
mento os estafetas não poderiam trabalhar, sendo também aquela infraestrutu-
ra que permite que todo o negócio de compras e vendas de produtos seja gerido e 
se centralize na ré.»

E com igual sentido, escreveu-se no voto de vencido lavrado no acórdão do 
TRE  de 07-11-2024 (no p.1625/23.1T8BJA.E1) que   «os prestadores são obriga-
dos a utilizar uma das ferramentas de trabalho mais poderosas inventadas pela 
humanidade, pertencente à Ré e desenvolvida para esta prosseguir o seu escopo 
económico: o algoritmo, por si criado, por si desenvolvido e por si administrado.» 
e que «é uma evidência que os prestadores utilizam um instrumento de trabalho 
pertencente à Ré e essencial a toda a sua actividade».

Já no acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 31-10-2024 (p. 
2781/23.4T8VRL.G1), tendo sido decidido reconhecer a existência de contrato de 
trabalho entre o estafeta e a ré com base na avaliação global dos indícios, segun-
do a metodologia tipológica, foi, ainda assim, frisado que se mostra verificado o 
indício de laboralidade relativo à propriedade dos equipamentos e instrumentos 
de trabalho previsto na al. b) do n.º 1, do artigo 12.º do CT.

Sobre o este ponto pode ler-se no acórdão que  «(…) o software (app) utili-
zado é meio de produção decisivo, infraestrutura essa que é detida pela ré. Os 
estafetas sempre que estão ao serviço, necessariamente têm de se socorrer desta 
aplicação informática. Têm de se conectar e de a utilizar, sendo ali que tudo 
se processa, desde a atribuição das encomendas, até aos pagamentos, passando 
pelo uso de GPS incorporado no software. Sem tal instrumento os estafetas não 
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https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/694565b9ee8da55a80258be0003f2e3d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/b7a5bdabc0675e5b80258bc00036f434?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c3e9b3ccd2463b4780258be0003f2e3c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c3e9b3ccd2463b4780258be0003f2e3c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/860adccce7ca18b280258bce004f9bc7?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/860adccce7ca18b280258bce004f9bc7?OpenDocument
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poderiam trabalhar.»
 O mesmo declarou o Tribunal Supremo de Espanha, no acórdão de unifica-

ção de doutrina de 25-09-2020 ao afirmar que os meios de produção essenciais 
nesta atividade não são o telemóvel e o motociclo do entregador, mas sim a pla-
taforma digital11. 

Ora, importa a esse respeito não confundir a plataforma digital e a aplicação 
informática, devendo distinguir-se “a plataforma digital enquanto pessoa cole-
tiva e sujeito da relação contratual, da própria aplicação informática (com os 
respetivos componentes) através da qual a prestação da atividade é organizada”, 
com assinala Pedro Santos12. Uma realidade  é a plataforma digital enquanto 
entidade empresarial que presta serviços através de uma aplicação informática 
que detém e gere, organizando e controlando através dela  toda a sua atividade 
empresarial, e outra é a aplicação informática (para o crowdwork offline ou work 
on demand via apps) que é um instrumento de trabalho indispensável, mas que, 
apesar disso, ou também  por isso, não pode deixar de ser considerado que inte-
gra a caraterística da alínea f) do n.º 1 do artigo 12.º-A.

No acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 17-10-2024  (no p. 
2843/23.8T8VRL.G1, relator Antero Veiga) foi entendido que «(…) a aplicação 
descarregada no telemóvel, no quadro deste tipo de trabalho surgido da “revolu-
ção digital”, constitui instrumento de trabalho.»

Por outro lado, como expressamente se prevê na parte inicial do n.º 1 do ar-
tigo 12.º-A, a presunção de laboralidade geral do artigo 12.º pode, também, ser 
aplicada nos casos que envolvam uma plataforma digital. Sendo bastante mais 
improvável que, nesses casos, se possam verificar dois dos indícios tradicionais 
elencados no artigo 12.º, ainda assim, constata-se que a pertença dos equipa-
mentos e instrumentos de trabalho ao beneficiário da atividade é um indício de 
laboralidade comum aos elencados quer no artigo 12.º  quer no artigo 12.º-A.

Mas afigura-se que, a despeito de a primeira presunção ser de aplicação geral 
e  a segunda ser destinada especificamente ao trabalho em plataformas digitais,  
não se poderá entender que a detenção da propriedade da aplicação informáti-
ca pela plataforma digital pessoa coletiva permite que se considere verificado o 
indício da presunção  geral previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, mas que 
tal já não será possível se estiver em causa a aplicação da presunção específica 
do artigo 12.º-A, devido ao facto de a referência à aplicação informática surgir na 

11.   Consultável em ECLI:ES:TS:2020:2924 

12.   em «Qualificação contratual: o “estafeta” e a plataforma 
digital», publicado no Prontuário de Direito do Trabalho, 
2023-II, CEJ, pp. 235-276, p. 246.

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/38aea5772f4513f180258bc5003f93e3?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/38aea5772f4513f180258bc5003f93e3?OpenDocument
https://www.parlament.cat/document/intrade/259996455
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definição de plataforma digital que vem plasmada no n.º 2 do artigo 12.º-A, como 
se defende no voto de vencido lavrado no acórdão do TRE de 07-11-2024  (no p. 
1451/23.8T8PTG.E1), acima referido13. 

5.3. A liberdade de o trabalhador se fazer substituir
Um dos aspetos que muito frequentemente  é salientado  como sendo contrário à 
subordinação jurídica é a possibilidade de o trabalhador se poder fazer substituir.

Assim, é afirmado no já mencionado acórdão do TRE  de 07-11-2024 (no 
p.1625/23.1T8BJA.E1) que a situação apreciada nos autos é «(…) absolutamente 
incompatível com a existência de um contrato de trabalho (…)» dado «(…) que 
o prestador pode fazer-se substituir por outro estafeta registado na plataforma, 
no exercício da atividade.» E que «(…) o contrato de trabalho tem um carácter 
intuitu personae, ou seja, é um contrato em que apenas uma determinada pessoa 
pode cumprir o acordado, uma vez que foi celebrado em razão das suas caracte-
rísticas pessoais.»

Recorde-se que a alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º-A prevê que se verifica o 
indício de laboralidade se a liberdade do trabalhador se fazer substituir for res-
tringida, ou seja, o indício só será afastado se o trabalhador tiver liberdade total 
de proceder à sua substituição.

E, como notaram João Leal Amado e Teresa Coelho Moreira, «(…) não há 
qualquer incompatibilidade ontológica entre o contrato de trabalho e a possibili-
dade de o trabalhador se fazer substituir por outrem, quando essa substituição é 
consentida pela entidade empregadora.»14.

Foi precisamente nesse sentido que se decidiu no acórdão do TRG de 03-10-
2024 (p. 2838/23.1T8VRL.G1, relatora Maria Leonor Barroso), considerando que 
é uma mera aparência a liberdade de substituição quando esta só pode ser feita 
noutro «estafeta “com conta activa” na plataforma eléctronica da ré, não sendo 
este um terceiro ao já fazer parte da “pool” da ré». 

E dando seguimento a esse entendimento, escreveu-se no acórdão  do TRG de 
17-10-2024 (p. 834/23.9T8VRL.G1, relatora Maria Leonor Barroso), que são indi-
cadores de laboralidade «a aparência da possibilidade de o “estafeta” livremente 
se poder fazer substituir num terceiro, quando tem de o fazer em outro estafeta 
com conta activa, o qual tem já ligação à ré e sempre poderia aceitar o serviço».

Sobre a falta de relevância para a qualificação contratual da possibilidade 
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13.   Considerando o software como um equipamento de 
trabalho para efeitos do art.º 12.º do CT, pode ver-se o 
acórdão do STJ de 19-06-2024 (p. 368/22.8T8VRL.S1, relator 
Ramalho Pinto).

14.   «Plataformas …, cit., p. 161 e «As plataformas digitais, 
a presunção de laboralidade e a respetiva ilisão: nótulas 
sobre o Acórdão da Relação de Évora, de 12/09/2024», 
Observatório Almedina, 08-10-2024, consultável em:
www.observatorio.almedina.net

https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/694565b9ee8da55a80258be0003f2e3d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/694565b9ee8da55a80258be0003f2e3d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c3e9b3ccd2463b4780258be0003f2e3c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/0339bb53e3c81d1b80258bb3003512c6?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/805e07b41880101880258bc00035f9f7?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5fd55b1c0b97815580258b420030de9c?OpenDocument
https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/10/08/as-plataformas-digitais-a-presuncao/
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de o trabalhado se fazer substituir com o conhecimento e a anuência da em-
pregadora já o Supremo Tribunal de Justiça, por acórdão de 09-10-2019 (p. 
1358/16.5T8CSC.L2.S1, relator António  Leones Dantas) havia declarado que 
«(…), é de reduzido interesse para o afastamento do enquadramento do Autor na 
estrutura da Ré o facto de o mesmo se poder fazer substituir», dado que «A Ré 
permite a substituição por outro profissional, mas apenas por quem se integre 
na estrutura a que o Autor está afeto, o que implica a expectativa de uma pres-
tação de atividade de acordo com os concretos parâmetros por si estabelecidos e 
que têm de ser respeitados por qualquer profissional que seja chamado a realizar 
aquela atividade.”

5.4. A inconstitucionalidade da presunção de laboralidade.
Foi já invocado que a presunção de laboralidade prevista no artigo 12.º-A padece 
de inconstitucionalidade por violação do disposto nos artigos 13.º, 18.º, n.º 2 e 3 e 
61.º da Constituição da República Portuguesa.

Já no passado havia sido suscitada a questão da inconstitucionalidade da 
presunção prevista no artigo 12, dado que esta violaria o princípio da igualdade 
consagrado no artigo 13º da Constituição.

O  STJ  rejeitou de forma lapidar esta alegada inconstitucionalidade, no acór-
dão de 09-10-2019 (p. 1358/16.5T8CSC.L2.S1, relator António  Leones Dantas), 
já citado, com esta argumentação:

“A presunção de laboralidade consagrada na norma do artigo 12.º do Código 
de Trabalho visa simplificar a demonstração dos pressupostos da existência de 
uma relação de trabalho subordinado, amenizando as exigências decorrentes do 
artigo 342.º do Código Civil para os trabalhadores.

Trata-se de uma forma de combater a fuga à sujeição à forma jurídica devida, 
ou seja o contrato de trabalho, de múltiplas relações de trabalho subordinado.

A medida não introduz um benefício desproporcionado para os trabalhadores 
no contexto da relação de trabalho, nem diferencia arbitrariamente os trabalha-
dores que dela beneficiam face aos demais.”

Também a jurisprudência mais recente a que acima se aludiu apreciou essas 
novas alegações de inconstitucionalidade, agora relativamente ao artigo 12.º-A, 
por violação do princípio da igualdade, da proibição de restrição de direitos, li-
berdades e garantias e do caráter geral das leis restritivas e da liberdade de 
iniciativa económica privada (conforme artigos 13.º, artigo 18.º, n.º 2 e 3, e 61.º, 
n.º 1 da Constituição).

Nos acórdãos do TRG de 17-10-2024  (p. 2821/23.7T8VRL.G1, relator Francis-

https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/410b9a5448b1cde18025848e0050e448?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/410b9a5448b1cde18025848e0050e448?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/410b9a5448b1cde18025848e0050e448?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/b7a5bdabc0675e5b80258bc00036f434?OpenDocument
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co Sousa Pereira) e (p. 2843/23.8T8VRL.G1, relator Antero Veiga) considerou-se 
que a presunção de laboralidade plasmada no artigo 12-A não viola essas normas 
constitucionais, tendo em consideração a finalidade da presunção, a necessida-
de de serem considerados indícios de laboralidade consonantes com o modo de 
prestação do trabalho no contexto da economia digital, que a lei visa  garantir 
uma efetiva igualdade entre as partes na relação de trabalho,    que a presunção 
é ilidível e que a liberdade de iniciativa económica tem de se compatibilizar com 
os direitos fundamentais laborais. •

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/38aea5772f4513f180258bc5003f93e3?OpenDocument
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SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. A Diretiva relativa à melhoria das condições de trabalho nas plataformas 

digitais. 3. Conclusões

RESUMO: O artigo aborda a necessidade de adaptação das leis laborais face ao trabalho em plata-

formas digitais, sobretudo o conceito de subordinação jurídica, destacando a Diretiva 2024/2831, 

de 23 de outubro de 2024, relativa à melhoria das condições de trabalho nas plataformas digitais. 

Esta Diretiva introduz uma presunção de laboralidade para facilitar a reclassificação dos trabalha-

dores das plataformas como trabalhadores que nos parece positiva.

Analisa-se, ainda, à luz desta Diretiva e do artigo 12.º-A do Código do Trabalho, alguma jurispru-

dência nacional, e chama-se a atenção para a necessidade de adequar o conceito de subordina-

ção ao trabalho na era digital.

A gestão algorítmica, usada pelas plataformas para controlar os trabalhadores, também é tratada 

na Diretiva, que prevê maior transparência no uso de algoritmos e exige supervisão humana sobre 

as decisões automatizadas. Estas medidas buscam equilibrar o poder entre os empregadores 

e os trabalhadores, impondo limites ao uso de tecnologias que amplificam o controlo sobre os 

trabalhadores.

PALAVRAS-CHAVE: Plataformas digitais; Diretiva relativa à melhoria das condições de trabalho nas 

plataformas digitais; Presunção de laboralidade; Jurisprudência; Gestão algorítmica; Transparên-
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1. Introdução
1.1. As transformações económicas, ecológicas, digitais, demográficas e sociais es-
tão a impulsionar mudanças no mercado de trabalho, remodelando milhões de 
empregos na União Europeia. Estão a ser criadas novas profissões, enquanto as 
profissões existentes estão a ser profundamente transformadas, eliminadas ou 
substituídas por novas tecnologias2. 

As ferramentas digitais são um elemento constitutivo dos ambientes de traba-
lho atuais. De facto, grande parte da força de trabalho é agora dirigida por sistemas 
que processam dados granulares recolhidos de várias fontes através de infraestru-
turas tecnológicas ou do envolvimento de clientes e colegas. Os trabalhadores po-
dem receber instruções de sistemas (semi-) automatizados de tomada de decisões, 
ser constantemente seguidos por dispositivos portáteis e até ser despedidos por 

2.   Veja-se Automação e Inteligência Artificial no Mercado 
de Trabalho Português – desafios e oportunidades, 
Fundação Francisco Manuel dos Santos, Lisboa, 2025, p. 
18, que indica que 28,9% das profissões em Portugal estão 
em “elevado risco de substituição pelas tecnologias de 
digitalização”.

cia. ABSTRACT: The article addresses the need to adapt labour laws to the reality of work on digital 

platforms, with particular emphasis on the concept of legal subordination, highlighting Directive 

(EU) 2024/2831 of 23 October 2024 on improving working conditions in platform work. This Direc-

tive introduces a presumption of employment status to facilitate the reclassification of platform 

workers as employees, a measure regarded positively.

The paper also examines, in light of this Directive and Article 12-A of the Labour Code, relevant 

national case law, stressing the necessity of adapting the concept of subordination to work in the 

digital era.

Algorithmic management, employed by platforms to control workers, is likewise addressed in 

the Directive, which mandates greater transparency in the use of algorithms and requires hu-

man oversight of automated decision-making. These measures aim to balance power between 

employers and workers by imposing limits on technologies that intensify managerial control over 

employees.

KEYWORDS: Digital platforms; Directive on improving working conditions in platform work; pre-

sumption of employment status; case law; algorithmic management; transparency.
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não atingirem objetivos definidos por algoritmos.
O trabalho em plataformas digitais inscreve-se nesta transformação mais am-

pla do mercado de trabalho europeu, marcada pela flexibilização, digitalização e 
pela fragmentação das relações laborais.

Neste modelo de organização laboral, as infraestruturas digitais desempe-
nham um papel facilitador na correspondência entre a procura e a oferta de servi-
ços específicos, procedendo à sua orquestração por meio de mecanismos de gestão 
algorítmica, avaliações por parte dos utilizadores, sistemas internos de classifi-
cação, incentivos e mecanismos automatizados de tomada de decisão. A escala, 
a celeridade e o volume inerentes a este fenómeno impulsionaram novos debates 
em múltiplas áreas do Direito, designadamente no Direito do Trabalho, no Direito 
Fiscal, no Direito Comercial e no Direito Informático. Perante as tendências con-
vergentes que estão a transformar profundamente o mercado laboral, os desafios 
múltiplos que a transição digital coloca reacenderam discussões intensas sobre 
certas matérias cruciais como a adequação dos métodos tradicionais de determina-
ção do estatuto jurídico dos trabalhadores.

Assim, o trabalho prestado através de plataformas digitais constitui hoje uma 
realidade omnipresente no panorama laboral mundial, colocando em causa as ca-
tegorias jurídicas clássicas do vínculo laboral e da subordinação jurídica. A inter-
mediação tecnológica, a gestão por algoritmos e a desmaterialização dos locais de 
prestação laboral impõem uma reflexão crítica quanto à eficácia do atual corpo 
normativo e a necessária evolução do Direito do Trabalho.

O advento do trabalho em plataformas digitais constituiu uma verdadeira for-
ça disruptiva, tendo servido de autêntico “laboratório”3 para a experimentação de 
ferramentas e práticas como a atribuição automática de turnos, a geolocalização, 
os mecanismos de influência comportamental – nudges –, a fixação dinâmica de 
preços, os sistemas de recompensas e penalizações –, isto é, elementos que com-
põem o cerne do conceito de gestão algorítmica. E volvidos vários anos desde o 
surgimento deste fenómeno no espaço europeu, o trabalho em plataformas ainda 
permanece um “dilema social”4 que interpela os trabalhadores, os parceiros so-
ciais, os decisores políticos e a sociedade em geral. 

3.   Nastazja Potocka-Sionek e Antonio Aloisi, “The 
‘spillover effect’ of algorithmic management and how (not) 
to tame it”, in  Vandaele K. and Rainone S. (eds), The Elgar 
companion to regulating platform work. Insights from the 
food delivery sector. Cheltenham, Edward Elgar, 2025.

4.   Antonio Aloisi, “Platform work in Europe: Lessons 
learned, legal developments and challenges ahead”, in 
European Labour Law Journal, vol 13 (I), 2022, p. 4.
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1.2. Conforme se sabe, o Direito do Trabalho surgiu no contexto da fábrica, no con-
texto da Revolução Industrial, sendo hoje o seu âmbito de abrangência muito mais 
lato, englobando várias atividades e setores.

Perante este pluralismo de atividades, e sabendo-se que nem todo o trabalho 
prestado atualmente é objeto do Direito do Trabalho, que regula apenas o trabalho 
subordinado, nos termos do artigo 11.º do CT, que prescreve que contrato de traba-
lho é “aquele pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua 
atividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de organização e sob autoridade 
destas”, convém atender-se às novas formas de prestar trabalho com o desenvolvi-
mento digital.

Na verdade, para o Direito do Trabalho só releva o trabalho que é prestado com 
subordinação jurídica.

Contudo, a questão que se nos afigura essencial neste trabalho na era digi-
tal, e especificamente o trabalho nas plataformas digitais, é a que subordinação 
devemos atender. Com toda a certeza não pode ser a subordinação das relações 
de trabalho clássicas. Na verdade, se se perfilhar uma visão demasiado estreita 
do que seja, em plena era digital, a subordinação jurídica, se continuar a olhar-se 
e a interpretar-se o conceito de subordinação com lentes do século passado, pode 
ter-se alguma dificuldade em identificar trabalhadores no século XXI.  No caso 
dos estafetas ou dos motoristas, por exemplo, o facto de os mesmos não estarem 
sujeitos a um dever de assiduidade, de não estarem sujeitos a um dever de não 
concorrência, de não possuírem um horário de trabalho… tudo isso não parece ser 
obstáculo decisivo à existência de subordinação jurídica na nova e disruptiva reali-
dade representada pelo chamado crowdwork offline, ou work on demand via apps5. 
Antes, no século XX, era necessário à empresa sujeitar os trabalhadores a deveres 
de comparência, assiduidade e pontualidade, atribuir-lhes um horário de trabalho, 

5.   Veja-se o Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, 
de 3 de outubro de 2024, relatora Desembargadora 
Vera Sottomayor, decisão esta que considerou estarem 
preenchidas três das características enunciadas nas alíneas 
do n.o 1, do artigo 12.o-A, do Código do Trabalho, fazendo 
presumir a existência de contrato de trabalho, tendo 
entendido depois que a plataforma não conseguiu lograr 
ilidir essa presunção, e onde se pode ler que “Importa 
salientar que perante as novas formas de trabalhar através 
das plataformas digitais alguns dos indícios clássicos de 
subordinação jurídica, não são de considerar operacionais, 
nem são de valorizar, pois só por si não afastam o novo 
tipo de dependência resultante de serviços prestados 
via plataforma digital. Entre os mencionados indícios 
estão os relativos ao local de trabalho, à propriedade dos 
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instrumentos de trabalho e equipamentos, ao horário de 
trabalho determinado pelo beneficiário da atividade e 
o pagamento de retribuição certa, porque efetivamente 
não se adequam à atividade desempenhada por estes 
trabalhadores. Nesta nova era digital temos um trabalhador 
subordinado com contornos distintos dos tradicionais, mas 
ainda assim dependente e subordinado na forma como 
desenvolve a sua atividade, sendo certo que a ausência 
dos mencionados indícios é compensada por outros que 
são reveladores da subordinação perante a empresa que 
gere a plataforma, tais como o facto do estafeta estar 
inserido dentro da estrutura organizativa da empresa que 
gere a plataforma, recebendo ordens e instruções através 
do procedimento padronizado que se mostra instituído, 
estando também sujeito ao regime sancionatório por aquela 
implementado.”. Sobre esta decisão vide João Leal Amado e 
Teresa Coelho Moreira, “Plataformas digitais e estafetas: a 
saga continua”, in Observatório Almedina, 21 de outubro de 
2024, www.observatorio.almedina.net .

https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/10/21/plataformas-digitais-e-estafetas-a-saga-continua/


 56 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

impedi-los de trabalharem para empresas concorrentes, etc. Mas hoje, através da 
gestão algorítmica de uma multidão de prestadores de atividade disponíveis para 
trabalhar – daí o termo crowdwork –, estas empresas conseguem desenvolver o 
seu negócio e gerir a respetiva mão de obra sem necessidade de recorrer a esses 
institutos tradicionais do Direito do Trabalho, provindos da era industrial6/7.

Como é sabido, várias decisões judiciais um pouco por todo o mundo para re-
solver a questão da qualificação, têm sublinhado que, por detrás dos mecanismos 
de gestão automatizada das plataformas, se escondem fortes assimetrias, desde 
logo informativas, e formas inéditas de exercício do poder organizativo-diretivo e 
de controlo sobre as atividades do trabalhador, por vezes até em moldes mais rigo-
rosos e penetrantes do que os tradicionais.

A introdução das novas tecnologias na empresa não alterou na essência a na-
tureza dos poderes do empregador, o mesmo não podendo dizer-se da sua rele-
vância e do seu modus operandi, assim como o próprio conceito de subordinação. 
Não pode deixar de ter-se em atenção que as novas tecnologias digitais, as novas 
formas de prestar trabalho e os novos modelos de organização da empresa, basea-
dos em princípios eminentemente produtivos e mercantilizadores e no princípio da 
coisificação ou reificação do trabalho, como bem escasso e competitivo, ampliam 

6.  Para desenvolvimentos sobre o ponto, por todos, Teresa 
Coelho Moreira, Direito do Trabalho na Era Digital, reimp. 
da 2.ª ed., Almedina, Coimbra, 2024.

7.   E parece-nos ter sido um pouco esta visão demasiado 
estreita do conceito de subordinação jurídica na era 
digital que foi perfilhada no Acórdão do Tribunal da 
Relação de Évora de 12 de setembro de 2024, Processo 
n.o 3842/23.5T8PTM.E1, relator Desembargador João Luís 
Nunes. Veja-se, para maiores desenvolvimentos, João Leal 
Amado e Teresa Coelho Moreira, “As plataformas digitais, 
a presunção de laboralidade e a respetiva ilisão: breve nota 
sobre o Acórdão da Relação de Évora, de 12/09/2024”, in 
Observatório Almedina, 8 de outubro de 2024,  
www.observatorio.almedina.net . Mas não apenas neste 
Acórdão. Várias outras decisões de Tribunais de primeira 
instância fizeram o mesmo. A título de exemplo veja-se 
a sentença de 5 de abril de 2024 do Juízo do Trabalho de 
Portimão, Processo n.o 3842/23.5T8PTM e apensos e, 
sobretudo, diríamos, a sentença do Juízo do Trabalho de 

Lisboa – Juiz 3, Proc. no 29919/23.9T8LSB, de 10 de setembro 
de 2024, que adotou uma visão que nos parece desatualizada 
do conceito de subordinação jurídica – lê-se na decisão 
que “Não só não há poder de direção como ainda não há 
maior autonomia do que a de um estafeta”, parecendo-
nos ignorar todo o novo tipo de controlo feito através da 
gestão algorítmica. Mais, acrescenta-se nesta sentença, 
que “A subordinação jurídica do trabalhador traduz-se no 
poder do empregador de conformar, através de ordens, 
diretivas e instruções, a prestação a que o trabalhador se 
obrigou. Diversamente, no contrato de prestação de serviço, 
o prestador obriga-se à obtenção de um resultado, que 
efetiva por si, com autonomia, sem subordinação à direção 
da outra parte. Inerente a esta subordinação jurídica, surge 
a dependência jurídica em que o trabalhador se coloca face 
à entidade empregadora, sujeitando-se às ordens daquela, 
relativamente aos termos da prestação do seu trabalho, 
bem como pelo exercício do poder disciplinar, sendo que, 
ainda que essas ordens, bem como o exercício deste poder, 
possam não estar, a cada passo da execução do contrato, 
permanentemente em foco, é suficiente, para concluir pela 
sua existência, que esses poderes possam ser exercidos a 
qualquer momento, na medida em que a possibilidade do 
seu exercício está, em rigor, na disponibilidade/disposição do 
empregador.”. Mas tem de ver-se com as lentes do século XXI, 
o que não nos parece que tenha sido o que aconteceu, além 
de ter ignorado, afigura-se-nos, toda a nova realidade laboral 
que engloba diferentes tipos de trabalho subordinado. 
Uma subordinação diferente, sem dúvida, mas ainda assim, 
subordinação. Acrescentaríamos apenas, em jeito de 
resposta a esta última sentença que, em muitas situações, há 
fumo e noutros haverá com certeza há fogo.

https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/10/08/as-plataformas-digitais-a-presuncao/
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extraordinariamente as diferentes prerrogativas empresariais de direção e rein-
troduzem o princípio de autoridade no desenvolvimento das relações de trabalho, 
pelo que a tutela ou proteção dos direitos da pessoa do trabalhador adquire uma 
renovada atualidade. 

1.3. As plataformas digitais de trabalho abriram o mercado de trabalho a novos 
modelos de negócio extremamente flexíveis e com uma noção reconfigurada da 
empresa e uma forte dependência de práticas de externalização tendo substituído 
formas tradicionais de atribuição de atividades e de controlo do desempenho por 
meios mais subtis de vigilância digital e de gestão algorítmica.

Devido a isso há um desfasamento crescente entre estas formas de trabalho e 
as normas e tipos legais de trabalho, tradicionalmente enraizados numa determi-
nada noção de subordinação. Este facto conduz a uma inaplicabilidade progressiva 
das normas tradicionais de emprego, não podendo deixar de ter-se em conta que, 
teoricamente, qualquer atividade pode ser plataformizada. 

 Por outro lado, devemos ter em atenção que, do ponto de vista jurídico, o su-
cesso das plataformas em escapar à sua responsabilidade como empregadores está 
relacionado principalmente com dois fatores8. Em primeiro lugar, o seu modelo 
de negócio baseia-se no distanciamento contratual entre os trabalhadores e o seu 
principal empregador, em que as plataformas contratam predominantemente tra-
balhadores como independentes e estipulam frequentemente relações contratuais 
com intermediários.

Em segundo lugar, as plataformas têm vindo a dominar a arte de ajustar os 
termos e condições contratuais ou ajustando ligeiramente o modelo de negócio 
para disfarçar a subordinação e atenuar o impacto das decisões judiciais que têm 
vindo a ser proferidas um pouco por todo o mundo9. 

Estes desenvolvimentos demonstram claramente que mesmo a melhoria efeti-
va das condições de trabalho está longe de ser alcançada pelos trabalhadores orga-
nizados em plataformas. O ponto de partida da cartografia concetual é que, para 
melhorar as condições de trabalho dos trabalhadores das plataformas, o legislador 

8.   No mesmo sentido veja-se ANTONIO ALOISI, SILVIA 
RAINONE, NICOLA COUNTOURIS, “An unfinished task? 
Matching the Platform Work Directive with the EU and 
international "social acquis", in ILO Working Paper 101, OIT, 
Genebra, 2023, pp. 7-8.

9.   Para uma análise de várias decisões veja-se CHRISTINA 
HIEßL et al., Trabalho em plataformas: regulamentaçao ou 
desregulamentaçao?: o exemplo da Europa, traduçao Pedro 
Davoglio, coordenaçao Ricardo Antunes, Boitempo, São 
Paulo, 2024.
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tem de repensar a ideia tradicional da subordinação e a criação de presunções de 
laboralidade pode auxiliar nesta matéria.

E foi neste contexto que surgiu o artigo 12.º-A do Código do Trabalho Portu-
guês. O legislador reconheceu, e bem na nossa opinião, a inadequação da presun-
ção de laboralidade, nos moldes estabelecidos pelo CT, para enfrentar os proble-
mas emergentes das novas formas de trabalhar através de plataformas digitais. 
Fatores como, inter alia, a propriedade dos equipamentos e instrumentos de tra-
balho, a existência de um horário de trabalho determinado pelo beneficiário da 
atividade e o pagamento de uma retribuição certa, são indícios clássicos de subor-
dinação jurídica, mas são indícios escassamente operacionais para enfrentar os 
novos tipos de dependência resultantes da prestação de serviços para uma deter-
minada empresa, via plataformas10. Aliás, o mesmo já vinha preconizado no Livro 
Verde sobre o Futuro do Trabalho 202111, onde podia ler-se, como uma das linhas 
de reflexão para as políticas públicas em matéria de plataformas digitais: “Criar 
uma presunção de laboralidade adaptada ao trabalho nas plataformas digitais, 
para tornar mais clara e efetiva a distinção entre trabalhador por conta de outrem 
e trabalhador por conta própria, sublinhando que a circunstância de o prestador 
de serviço utilizar instrumentos de trabalho próprios, bem como o facto de estar 
dispensado de cumprir deveres de assiduidade, pontualidade e não concorrência, 
não é incompatível com a existência de uma relação de trabalho dependente entre 
o prestador e a plataforma digital”.

2. A Diretiva 2024/2831, de 23 de outubro, relativa à melhoria das condições de trabalho nas 
plataformas digitais
2.1. A Diretiva 2024/2831, de 23 de outubro reforça os sistemas de Direito do Tra-
balho da UE, introduzindo uma série de melhorias e de avanços. Desde logo, pa-
rece-nos muito importante a previsão de uma presunção de laboralidade para os 
trabalhadores das plataformas, assim como regras mais claras sobre a gestão al-
gorítmica. 

Na verdade, este tipo de gestão algorítmica do trabalho através de plataformas 
gera duas macro consequências, que estão interrelacionadas: a frequente errónea 

10.   Sobre toda a questão da presunção de laboralidade cf. 
Teresa Coelho Moreira, última op. cit., e João Leal Amado, 
“As plataformas digitais e o novo art. 12.º-A do Código do 
Trabalho: empreendendo ou trabalhando?”, in A Revista,  
n.o 3, 2023, pp. 83 e ss..

11.   Livro Verde Sobre o Futuro do Trabalho 2021, Teresa 
Coelho Moreira e Guilherme Dray (coord.), Lisboa, GEP, 2022.
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classificação contratual e a degradação das condições de trabalho. A Diretiva in-
tervém precisamente nestas duas frentes. O capítulo II introduz uma presunção 
relativa de laboralidade e o capítulo III prevê uma série de proteções contra os 
riscos gerados pela gestão algorítmica, graduadas consoante se trate de um traba-
lhador por conta de outrem – “Trabalhador das plataformas” –, ou independente – 
“Pessoa que trabalha nas plataformas”.  O Capítulo IV trata da transparência das 
informações obtidas pelas autoridades públicas, enquanto o Capítulo V introduz 
uma série de medidas corretivas, tanto individuais como coletivas12.

Por outro lado, a Diretiva, ao conceder a gestão algorítmica e direitos coletivos 
aos trabalhadores verdadeiramente independentes de plataformas, alargou signi-
ficativamente o âmbito de aplicação pessoal dos direitos laborais. Esta iniciativa, 
tal como salientam Silvia Rainone e Antonio AloisI13, deve ser vista como um dos 
primeiros passos para a reformulação dos paradigmas normativos que regem o Di-
reito do Trabalho. Ao estabelecer um quadro abrangente para a gestão algorítmi-
ca, tanto a nível individual como coletivo, a diretiva salienta a necessidade urgente 
de um novo instrumento da UE que regule a tecnologia digital no local de trabalho, 
aplicável aos trabalhadores de todos os setores digitais e tradicionais14/15. Parece-
-nos essencial que, dado o amplo poder discricionário que a Diretiva deixa para os 
Estados-Membros, que as associações sindicais e os empregadores aproveitem o 
trabalho de base da diretiva para evitar o surgimento de regimes fragmentados e 
ineficazes durante, e mesmo após, o período de transposição de dois anos.

Contudo, o percurso para se chegar à Diretiva foi tudo menos linear e simples. 
Na verdade, foi necessária quase toda uma legislatura da UE para conceber, de-
senvolver e, por fim, adotar esta diretiva, desde o início com consultas no âmbito 
do diálogo social, e a versão aprovada pela Comissão em dezembro de 2021, até à 
versão aprovada no dia 14 de outubro de 2024, que resulta num texto de compro-
misso entre o Parlamento Europeu e o Conselho.

12.   No mesmo sentido veja-se MARIA GIOVANNONE, 
“EU acts on platform work: what protection for the 
selfemployed?”, in www.global-workplace-law-and-policy.
kluwerlawonline.com.

13.   “The EU Platform Work Directive What’s new, what’s 
missing, what’s next?”, in ETUI Policy Brief, 2024, p. 4.

14.   Defendendo o mesmo veja-se a posição do ETUC, que 
apela a uma diretiva específica sobre sistemas algorítmicos 
no local de trabalho. Esta diretiva é considerada necessária 
“para defender o princípio do controlo humano e dar aos 
sindicatos e aos representantes dos trabalhadores o poder de 
influenciar as decisões de implementação da IA”, in  
www.etui.org .    

15.   Tenha-se em atenção que as orientações políticas da 
Comissão Europeia para 2024-2029 mencionam que o novo 
Plano de Ação sobre a implementação do Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais incluirá “iniciativas que analisam como a 
digitalização está a impactar o mundo do trabalho, desde 
a gestão da IA ao teletrabalho e o impacto de uma cultura 
‘sempre ativa’ na saúde mental das pessoas”. Veja-se a 
Mission Letter da Presidente da Comissão Europeia para a 
Comissária Roxana Mînzatu, de 17 de setembro de 2024, p. 6, 
pode ler-se que “I would also like you to focus on the impact 
of digitalisation in the world of work. This should notably 
include an initiative on algorithmic management.  
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https://legalblogs.wolterskluwer.com/global-workplace-law-and-policy/eu-acts-on-platform-work-what-protection-for-the-self-employed/
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https://www.etui.org/news/political-agreement-has-been-reached-artificial-intelligence-act
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2.2. Em segundo lugar, a integração de sistemas automatizados de monitorização 
e tomada de decisões no local de trabalho foi considerada uma fonte de novos ris-
cos para os trabalhadores. Estas infraestruturas baseadas em dados amplificam 
e ofuscam as prerrogativas de gestão tradicionais. As plataformas digitais adota-
ram, testaram e aperfeiçoaram práticas de vigilância constantes e opacas. Este 
aumento dos poderes do empregador constitui um desafio jurídico fundamental, 
na medida em que substitui as abordagens convencionais de comando e controlo 
por sistemas menos visíveis, mas com uma capacidade de controlo muito superior. 

2.3. A diretiva adota uma abordagem abrangente para definir o seu âmbito de apli-
cação, englobando também os trabalhadores que são geralmente deixados à mar-
gem da legislação laboral nacional e da UE. Embora nos seus primeiros capítulos 
esteja firmemente ancorada na tradicional divisão binária entre trabalhadores por 
conta própria e trabalhadores por conta de outrem, ultrapassa parcialmente esta 
distinção em relação às questões relacionadas com a gestão algorítmica.

2.4. A introdução de uma presunção de laboralidade é uma inovação muito gran-
de mas que contém algumas sombras que podem minar a sua eficácia. A primeira 
prende-se com o facto de a ativação da presunção, embora seja formalmente geral, 
estar sujeita a uma dupla filtragem: aplica-se apenas a plataformas que “organizam 
trabalho” de acordo com o n.º 3 do artigo 1.º, e apenas na presença de “factos que 
indiquem controlo e direção”16 tendo em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 5.º17.

Devemos ter em conta que esta consagração de uma presunção de laboralidade 
foi a parte da Diretiva que sofreu mais alterações desde a versão inicial proposta 
pela Comissão Europeia até à versão final. A proposta inicial estabelecia uma lista 
de cinco requisitos em que, se dois fossem cumpridos, acionariam a presunção. De-
pois de muito debate no Conselho e no Parlamento, a versão aprovada estabelece 
finalmente uma presunção de emprego sempre que os factos indiquem controlo e 
direção do trabalho, de acordo com a legislação nacional, as convenções coletivas 
ou a prática nacional em conjugação com a jurisprudência da UE -- garantindo 
assim o acesso aos direitos laborais àqueles que são trabalhadores de facto, mesmo 

16.   Sobre isto veja-se, entre outros, Adalberto Perulli, “La 
presunzione di subordinazione: profili di diritto comparato”, 
in RIDL, n.o 2, 2024, pp. 173 e ss., onde o autor aborda a 
questão da presunção de subordinação à luz da diretiva , 
considerando que a questão é complexa, porque se trata de 
uma presunção condicionada à demonstração de elementos 
que atestem o exercício de um poder de direção ou de 
controlo, ou seja, elementos simultaneamente factuais e 
jurídicos constitutivos da própria noção de subordinação 
jurídica.

17.   No mesmo sentido Silvia Rainone e Antonio Aloisi, op. 
cit., p. 8.
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que os contratos estabeleçam o contrário. 
Por conseguinte, embora todos os Estados-Membros tenham de incorporar 

uma presunção de emprego no seu sistema jurídico, os critérios para ativar a pre-
sunção são deixados para decisão do legislador nacional, de acordo com o artigo 5.º.

Assim, os Estados-Membros terão de adotar uma presunção legal ilidível 
efetiva18 de emprego para os trabalhadores das plataformas. Obviamente que isto 
não significa uma reclassificação automática de todas as pessoas que prestam tra-
balho nas plataformas digitais, mas serve como um instrumento processual para 
facilitar a determinação do estatuto de emprego.

Esta presunção será ilidível e deverá facilitar a prova de que os trabalhadores 
das plataformas são trabalhadores por conta de outrem. A Diretiva proíbe expres-
samente a utilização desta presunção para dificultar a prova por parte dos mes-
mos. Esta presunção aplicar-se-á tanto em processos administrativos como judi-
ciais de classificação de trabalhadores, mas não se aplicará em processos fiscais, 
penais ou de segurança social, exceto se a transposição assim o determinar. Embo-
ra os Estados-Membros possam optar por não aplicar esta exceção, é evidente que 
o âmbito de aplicação material da diretiva corre o risco de ser demasiado restrito e 
fragmentado entre as diferentes jurisdições.

Aliás, pode colocar-se logo a questão de saber o que acontecerá nos casos em 
que as questões de segurança social estão ligadas a questões de classificação dos 
trabalhadores. Considera-se que valerá a pena clarificar esta questão na transpo-
sição, mas parece-nos que, nestes casos, em que as duas questões estão ligadas, a 
presunção deve aplicar-se.

Por outro lado, e cremos que isto é muito importante salientar, nas relações 
contratuais já existentes antes da entrada em vigor da diretiva, a presunção de 
emprego só se aplica ao período a partir dessa data nos termos do artigo 5.º, n.º 6. 
Mas, gostaríamos de sublinhar, aplica-se19. O objetivo desta disposição parece ser 
o de garantir que apenas os períodos a partir da entrada em vigor da diretiva se-
jam declarados como períodos de emprego com base na presunção. Consideramos 
este aspeto muito importante porque vários casos que foram julgados pelos nossos 
tribunais não reconhecem a existência de contrato de trabalho e fazem-no tendo 
por base o argumento da aplicação da lei no tempo, já que a relação contratual 
teria sido constituída antes de 1 de maio de 2023 – altura em que entrou em vigor 
a Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, que consagrou esta presunção. Aliás, o já referido 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 12 de setembro, decidiu isso quanto 

18.   Negrito nosso.

19.   Negrito nosso.

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  TERESA COELHO MOREIRA



 62 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

a 6 estafetas conforme se pode ler na decisão “Decidiu a sentença recorrida, em 
face das regras da aplicação da lei no tempo e do estipulado no artigo 12.º do C.T., 
não reconhecer a existência de contratos de trabalho entre esses prestadores de 
atividade e a Ré -- o Ministério Público concorda com essa parte da decisão, a qual 
não é, por isso mesmo, objeto de impugnação.” 20.

Interessante notar que no Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 3 
de outubro de 2024, que decidiu pela existência de um contrato de trabalho entre 
a plataforma digital e o estafeta, apesar de não ter aplicado a presunção do artigo 
12.º-A por o contrato ter sido celebrado antes de 1 de maio de 2023, pode ler-se que 
“Ressalvamos, contudo, o lastro deixado pelo trabalho doutrinário e jurispruden-
cial que informou a nova presunção de laboralidade em trabalho suportado por 
plataformas digitais. Contributos esses que deverão ser aproveitados na tarefa de 
qualificação de vínculos estabelecidos entre os prestadores e as plataformas cria-
das e geridas por empresas. Bem como na desconstrução e destrinça entre verda-
deiros casos de trabalho autónomo com liberdade de opção e de execução, daqueles 
outros assentes em aparências que encobrem trabalho prestado em situação de 
hetero-determinação, ilicitamente subtraído ao direito laboral”21.

Contudo, não nos podemos esquecer que, em sede de aplicam-se no tempo, é 
sabido que, em regra, as leis do trabalho, não sendo retroativas, isto é, não preten-
dendo ter efeitos ex tunc, sobre o passado, são retrospetivas, ou seja, aplicam se 
ao conteúdo e efeitos futuros de relações jurídicas criadas no passado, mas ainda 
existentes. Ora, não vemos razões para que assim não seja, no tocante à presunção 
de laboralidade22.

E à luz deste princípio consagrado no artigo 5.º, n.º 6, da Diretiva, estes casos 
terão de ser também julgados e não recusar analisar o reconhecimento da existên-
cia com base neste fator. E é interessante porque esta divisão temporal também já 
foi seguida pelo menos numa decisão23.

20.   No mesmo sentido, e apenas a título exemplificativo, 
veja-se a sentença do Juízo do Trabalho de Santa Maria da 
Feira, do Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro, no Processo 
n.º 4116/23.7T8VFR, juíza Dra. Sofia Silva Pereira Bulas Cruz 
de 13 de maio de 2024, “considerando que o Ministério 
Público peticiona o reconhecimento da existência de um 
contrato de trabalho entre a colaboradora AA e a Ré “GP”, 
fixando-se a data do seu início no dia 01/01/2023, e ainda 
que se provou que a mesma tem atividade registada na 
plataforma “GP” pelo menos desde 01 de Janeiro de 2023, 
entendemos que não é aplicável o regime decorrente do 
artigo 12o-A do Código de Trabalho, introduzido ela Lei  
n.o 13/2023, de 03 de Abril, mas antes o que decorre do 
artigo 12.o do mesmo Código”.

21.   O mesmo foi decidido em 3 acórdãos deste Tribunal 
da Relação todos de 17 de outubro, que reconhecerem 
a existência de contrato de trabalho entre estafetas 
e plataformas digitais, apesar de não aplicarem a 
presunção do art. 12.o-A. Veja-se Acórdão relatado pela 
Desembargadora Maria Leonor Barroso, Acórdão relatado 
pela Desembargadora Vera Sottomayor e Acórdão 
relatado pelo Desembargador Antero Veiga. Para maiores 
desenvolvimentos vide João Leal Amado e Teresa Coelho 
Moreira, “A saga continua: uma manita da Relação de 
Guimarães!”, in Observatório Almedina, 4 de novembro de 
2024, www.observatorio.almedina.net

22.   Veja-se JOÃO LEAL AMADO e TERESA COELHO MOREIRA, 
“Plataformas digitais e estafetas…”, cit..

23.   Sentença do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa, 
Juízo do Trabalho – Juiz 8, processo 29354/23.3T8LSB, juíza 
Dra. Cristina Cruz, 1 de fevereiro de 2024.

https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/11/04/a-saga-continua-uma-manita-da-relacao-de-guimaraes/
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É importante notar que esta presunção ilidível e adaptável terá de basear-se 
em “factos que indiquem controlo e direção” e não em critérios ou indicadores, 
como nos textos anteriores da Comissão e do Conselho -- mas não do Parlamento. 
Isto talvez possa ajudar os trabalhadores das plataformas que interpuserem ações 
em Tribunal pois estes terão de verificar concretamente as condições de trabalho 
dos trabalhadores das plataformas quando decidirem sobre o estatuto de empre-
go, “independentemente da forma como a relação está classificada em quaisquer 
disposições contratuais” acordadas pelas partes. Esta redação sobre o conteúdo 
prevalecer sobre a forma é a aplicação correta do princípio consagrado na Reco-
mendação n.º 198 da Organização Internacional do Trabalho sobre a Relação de 
Trabalho.

Contudo, a presunção, cujos contornos foram amplamente debatidos, é menos 
rigorosa do que o pretendido pelo Parlamento, mas mais eficaz parece-nos que 
o proposto pelos Estados-Membros e inicialmente pela Comissão. O “controlo e 
direção” da execução do trabalho é uma noção dinâmica que pode assumir várias 
formas, diretas e indiretas. Paradoxalmente, a formulação mais abstrata da pre-
sunção e a ausência de fatores rígidos poderão contrariar a eventual obsolescência 
dos critérios jurídicos face a um ambiente empresarial de ritmo acelerado e a mu-
danças nos termos que as plataformas estão a fazer um pouco por todo o mundo 
para não lhes ser aplicável as regras que, entretanto, foram sendo introduzidas em 
vários países. Na verdade, cremos que esta definição mais aberta é menos suscetí-
vel de ser manipulada pelos operadores de plataformas. 

Por outro lado, cada Estado-Membro terá autonomia para definir o método de 
ativação da presunção de emprego e, nesse processo, transferir o ónus da prova 
para a plataforma. Por conseguinte, não haverá um conjunto normalizado de cri-
térios em toda a UE, o que significa que não existirá uma harmonização mínima 
a este nível. 

Os Estados-membros poderão optar por uma presunção geral de emprego, 
como propôs o Parlamento Europeu, ou um conjunto de critérios, como propôs o 
Conselho.

Por último, devemos ter em mente os migrantes indocumentados que traba-
lham atualmente na economia de plataforma da Europa, especialmente no setor 
da entrega de alimentos e de transporte, onde em muitas grandes cidades consti-
tuem a maioria dos estafetas ou de motoristas. A grande preocupação de muitos 
é de estarem inúmeras vezes em condições irregulares no país. Por isso, só combi-
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nando os direitos laborais com a regularização dos migrantes é que os trabalhado-
res das plataformas poderão ter a possibilidade de um trabalho decente e digno24.

2.5. Por isso, apesar de considerarmos que a nossa presunção está em consonân-
cia com o previsto na Diretiva, cremos que a mesma deve ser interpretada pelo 
julgador tendo em atenção sempre a nova realidade laboral para evitar que as 
plataformas criem modelos para fugir e escapar às regras do Direito do Trabalho. 
Parece-nos que, então, e tal como defendemos supra, a melhor solução estará rela-
cionada com a própria noção de subordinação e à importância que se dá a alguns 
critérios que fazem sentido, sem dúvida, para uma relação mais clássica, mas que, 
neste tipo de relação, não devem assumir tanta importância.

Veja-se, muito recentemente, a decisão, já referida, do Acórdão do Tribunal da 
Relação de Évora, de 12 de setembro.

Este é, a nosso ver, conforme já tivemos oportunidade de salientar25 um aresto 
muito importante, até porque, no caso, o tribunal presumiu a existência de contra-
to de trabalho, isto é, o tribunal entendeu que se verificavam algumas – três – das 
características enunciadas nas alíneas do n.º 1 do artigo 12.º-A do Código do Traba-
lho, mas, logo após, o tribunal entendeu que a empresa – no caso, a Glovo – tinha 
logrado ilidir essa presunção, afastando assim a existência de qualquer subordina-
ção jurídica do estafeta em relação àquela empresa.

Contudo, parece-nos importante ter em atenção desde logo o disposto no artigo 
350.º, n.º 2, e lembrar que as presunções legais podem ser ilididas mediante prova 
em contrário26, e não mera contraprova27. E, como sabemos, juridicamente não 

24.   Num estudo realizado pelo ETUI, Agnieszka Piasna, 
Wouter Zwysen E Jan Drahokoupil,  The second ETUI 
Internet and Platform Work Survey Country tables, 
2022, mostrou que os trabalhadores migrantes estavam 
desproporcionadamente representados entre os 
trabalhadores que faziam entregas ou transportavam pessoas 
quando comparados com os que se dedicavam a outros 
tipos de atividade. Na verdade, os trabalhadores migrantes 
constituem a maioria dos trabalhadores de plataformas 
nos países europeus encontrando-se vários, infelizmente, 
em situação irregular. E, exatamente por estarem nesta 
situação têm receio de falar e reclamar os seus direitos. 
Conforme escrevem Andreina De Leo e Tommaso Grossi, 
Regulating Platform work: How will this impact migrant 
workers, European Policy Centre, 2023, p. 4, “Migrant 
platform workers are vulnerable to double exploitation. First, 
as platform workers, they cannot enjoy the protections that 
employment law provides. Second, they can be subject to 
exploitation due to their migration and residence status, 
especially those who are undocumented”, acrescentando 
que “migrant workers represent a considerable share of the 
platforms’ workforce”.

25.   João Leal Amado e Teresa Coelho Moreira, “As 
plataformas digitais, a presunção de laboralidade e a 
respetiva ilisão: breve nota …, cit.

26.   Negrito nosso.

27.   Neste sentido veja-se o Acórdão do Tribunal da 
Relação de Guimarães de 17 de outubro relatado pelo 
Desembargador Francisco Sousa Pereira, que entendeu existir 
um contrato de trabalho entre o estafeta e a plataforma 
digital, aplicando a presunção do art. 12.o-A, e onde pode 
ler-se no Sumário que “II – Operando a referida presunção 
de laboralidade cabe à ré a prova do contrário, nos termos 
previstos no art. 350.o/2 do CC e no n.o 4 do art. 12.o-A do CT, 
não lhe bastando a contraprova destinada a tornar duvidoso 
o facto presumido”.
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são o mesmo. Na verdade, a prova do contrário visa tornar certo não ser verdadeiro 
um facto já demonstrado formalmente por prova plena28 como acontece numa 
presunção legal ilidível29 como a do artigo 12.º-A.

A contraprova não. Esta consiste na prova, produzida pela contraparte, desti-
nada a tornar incerto o facto visado, criando a dúvida séria acerca da realidade do 
facto, tornando duvidosa a sua verificação30. 

Assim, deve ter-se em atenção que uma presunção legal ilidível faz prova ple-
na. Só a prova em contrário a destrói. Não a mera contraprova.

E foi isto que aconteceu neste caso? Temos muitas dúvidas…
Vejamos.
O Tribunal da Relação de Évora, para chegar à conclusão de que tinha sido ili-

dida a presunção, mobilizou, no essencial, a seguinte argumentação: “Com efeito, 
não obstante a ré, através da plataforma digital, organizar e coordenar a prestação 
da atividade, não só no que se refere à específica recolha e entrega dos produtos, 
mas também à observância pelos estafetas de procedimentos que foram por ela 
(ré) pré-definidos, são os estafetas que escolhem os dias e horas que pretendem 
ligar-se à aplicação da ré (ou seja, as horas em que pretendem prestar a atividade), 
assim como podem recusar o serviço, sem que tal implique qualquer penalização. 
Além disso, após aceitarem o serviço, são eles que escolhem o meio de transporte 
a utilizar, o percurso a seguir, podendo até desligar a geolocalização do telemóvel.

Tal significa, em retas contas, por um lado, que os estafetas gozam de uma 
ampla autonomia na prestação da atividade e, por outro, que a ré não determina 
nem controla aspetos significativos da prestação da atividade.

Particularmente decisivo apresenta-se o facto de o estafeta poder subcontratar 
outro prestador de serviço para realizar a entrega: sendo o contrato de trabalho 
um contrato intuitu personae, em que as qualidades pessoais do trabalhador são 
elementos essenciais para a conformação da relação de trabalho, a possibilidade 
de subcontratação de outro prestador da atividade não se harmoniza com tal ca-
raterística. Como bem assinala o tribunal a quo, através da possibilidade de os 
estafetas se fazerem substituir por outras pessoas o que demonstra é que à ré não 

28.   Veja-se o artigo 347.o do Código Civil. 

29.   Negrito nosso.

30.   Conforme defendem Pires De Lima e Antunes Varela, 
Código Civil Anotado, Volume I (Artigos 1.o a 761.o), 4.a 
edição revista e atualizada, Coimbra Editora, Coimbra, 1987, 
p. 310, “a contraprova não é a prova em contrário, pois com 
ela apenas se cria a dúvida ou a incerteza acerca da verdade 
dos factos”. Veja-se, também, José Lebre De Freitas, A ação 
Declarativa Comum à luz do Código de Processo Civil de 2013, 
4.a edição, Gestleal, Coimbra, 2017, pp. 247-250 
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interessa a atividade em si daquele concreto estafeta, mas sim o resultado da mes-
ma (entrega dos produtos), caraterística do contrato de prestação de serviço.

Aliás, no sentido desta última caraterização apresenta-se também o facto dos 
estafetas serem pagos em função de cada serviço prestado e depois de o terem rea-
lizado, independentemente do tempo que tenham estado previamente online na 
aplicação, ou entre a conclusão de uma entrega e a aceitação de um novo pedido, 
assim como serem responsáveis pela perda ou danificação dos produtos que trans-
portam (factos n.º 38 e 51).

Outros factos ainda, embora de menor relevância, apontam para a existência 
de prestação de serviço, como sejam o regime fiscal (através da emissão de recibos 
– facto 40) e a possibilidade dos estafetas prestarem outras atividades ou, inclusi-
ve, a mesma atividade para empresas concorrentes (n.º 53)”.

Desde logo, sabe-se que um dos argumentos muitas vezes invocado é o da li-
berdade de o prestador da atividade poder aceitar ou recusar qualquer pedido de 
entrega, mas importa, sempre, verificar se isso acontece na prática31. Trata-se de 
um imperativo absoluto neste domínio: há que apurar se o modus operandi das 
plataformas e da sua gestão algorítmica do trabalho corresponde, no plano dos fac-
tos, àquilo que as plataformas dizem ser o seu modus operandi. Vale dizer, impor-
ta apurar se aquilo que as plataformas alegam – que, se algumas vez controlaram, 
agora já não controlam os estafetas, que, se alguma vez detiveram, agora já não 
detêm auctoritas sobre os estafetas – é verdadeiro e se aquilo que as plataformas 
alegam corresponde a toda a verdade32.

Considera-se, ainda, que quando se cita em algumas decisões dos Tribunais de 
primeira instância33 um acórdão do TJUE não se tem em devida conta, quer o que 
foi escrito sobre o mesmo34, quer a própria conclusão a que este chegou. Estamos a 
referir-nos à decisão de 22 de abril de 2020, no processo C-692/19, processo Yodel 
Delivery Network Ltd, em que o Tribunal de Justiça teve mesmo de analisar uma 

31.   Veja-se, neste mesmo sentido, o Acórdão do Tribunal 
da Relação de Évora, de 09-05-2024 (Proc: 1613/23.0T8BJA.
E1), também relatado pelo Desembargador João Luís Nunes, 
disponível em www.dgsi.pt .

32.   Basta pensar que as plataformas defendem, e os 
tribunais nacionais têm acentuado muito essa ideia, que os 
estafetas podem cancelar quando quiserem sem qualquer 
prejuízo, mas as mesmas enviam mensagens àqueles a dizer 
“voltamos a detetar número elevado de cancelamento”. Se 
não há qualquer penalização, se não há qualquer controlo, 
se não releva para nada a taxa de cancelamento, qual o 
motivo destas mensagens? Aferir se o estafeta está de 
boa saúde? Preocupação com o mesmo? Não parece… 

E o mesmo se passa relativamente aos motoristas que 
recebem mensagens com o seguinte teor “na última 
semana detetamos pela segunda vez um número elevado de 
cancelamentos associado à sua conta de motorista. No caso 
destes comportamentos se continuarem a verificar, a sua 
conta pode ser desativada permanentemente”. Afinal, existe 
controlo, sendo que a plataforma verifica semanalmente a 
taxa de cancelamento. 
    
33.   Vd. Tribunal Judicial da Comarca de Faro - Juízo do 
Trabalho de Portimão - Juiz 1, Processo n.o 3842/23.5T8PTM 
e apensos.

34.   A título de exemplo, Antonio Aloisi, “‘Time Is Running 
Out’ The Yodel Order and Its Implications for Platform Work 
in the EU”, in Italian Labour Law e-Journal, n.º 2, vol. 13, 
2020, pp. 67 e ss..

https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/786585d814b664ac80258b330052a8fb?OpenDocument
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questão de qualificação jurídica de um rider de uma empresa do Reino Unido, 
tendo considerado que não se tratava no caso concreto de um worker para efeitos 
do Direito da União Europeia, sobretudo porque, nos termos do ponto 45, “that 
person is afforded discretion: to use subcontractors or substitutes to perform the 
service which he has undertaken to provide; to accept or not accept the various tasks 
offered by his putative employer, or unilaterally set the maximum number of those 
tasks; to provide his services to any third party, including direct competitors of the 
putative employer, and to fix his own hours of ‘work’ within certain parameters and 
to tailor his time to suit his personal convenience rather than solely the interests 
of the putative employer, provided that, first, the independence of that person does 
not appear to be fictitious and, second, it is not possible to establish the existence 
of a relationship of subordination between that person and his putative employer. 
However, it is for the referring court, taking account of all the relevant 
factors relating to that person and to the economic activity he carries on, 
to classify that person’s professional status under Directive 2003/88”35/36.

 Atendendo a esta decisão do Tribunal nota-se que este remete para os Esta-
dos-membros a decisão da qualificação do contrato, não contradizendo as várias 
decisões que têm vindo a considerar, em muitos casos, que há verdadeiros contra-
tos de trabalho, decisões estas que consideramos inteiramente certeiras.

Também não nos parece muito relevante, no sentido de descaracterizar a exis-
tência de um contrato de trabalho, a circunstância de os estafetas serem pagos em 
função de cada serviço prestado e depois de o terem realizado, independentemente 
do tempo que tenham estado previamente online na aplicação, ou entre a conclu-
são de uma entrega e a aceitação de um novo pedido – a retribuição de um traba-
lhador, como é sabido, pode ser calculada em função do tempo (retribuição certa), 
mas pode também ser calculada em função de outros fatores, designadamente em 
função do rendimento do trabalhador (retribuição variável) –, menos ainda o regi-
me fiscal adotado pelas partes. 

Por outro lado, não acompanhamos o tribunal quando este considera “parti-
cularmente decisivo” o facto de, ao menos teoricamente, o estafeta se poder fazer 
substituir, assim colocando o acento tónico no intuitu personae, neste tipo de ativi-
dades. Receamos estar a olhar-se para uma realidade do século XXI, da era digital, 

35.   Negrito nosso.

36.   Veja-se, alias, como notam Christina Hießl et al.,op. 
cit., p. 211, que a decisão Yodel foi invocada em decisões 
que indeferiram o reconhecimento do status de trabalhador 
- principalmente para os entregadores da Deliveroo no 
Reino Unido-, mas também noutros que o confirmaram - 
maioritariamente para vários estafetas na Itália e na Espanha.
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ainda com lentes do século XX, o que, reconheça-se, importa evitar. Quando se 
integra uma crowd, o intuitu personae tende a esvair-se…

Desde logo, parece-nos que deve indagar-se como poderão ser utilizadas, na 
prática, estas “cláusulas de substituição”. Antonio Aloisi37 escreve, a propósito des-
tas cláusulas, que «os trabalhadores podem, sem autorização prévia, contratar um 
estafeta para completar uma encomenda em seu lugar. No entanto, a cláusula 
de substituição parece pouco praticável, em parte devido às restrições relativas à 
identidade do substituto. Os estafetas devem revelar as suas credenciais e são res-
ponsáveis tanto por garantir que “o(s) substituto(s) possui(em) as competências e 
a formação necessárias” como por lhes pagar diretamente. Isto implica não só uma 
profunda confiança entre o condutor e o substituto, mas também um mercado de 
trabalho secundário para os substitutos» – com todos os problemas que isto traz de 
maior precariedade e de fuga ao Direito do Trabalho.

Na verdade, o Preâmbulo da Recomendação n.º 198 da OIT refere que o Direi-
to do Trabalho procura, entre outras coisas, resolver o que pode ser uma posição 
negocial desigual entre as partes numa relação de trabalho. Para tal, as políticas 
relativas às relações de trabalho devem assegurar uma proteção eficaz dos tra-
balhadores mais vulneráveis e no setor das plataformas digitais, sobretudo nas 
de entrega, trabalham maioritariamente trabalhadores que se enquadram nesta 
categoria, sobretudo migrantes.

Aliás, relativamente a este elemento não deixa de ser interessante analisar al-
guns casos jurisprudenciais de outros ordenamentos jurídicos, em que se discutiu 
a importância destas “cláusulas de substituição” para a qualificação do contrato38.

Assim, numa decisão do Supremo Tribunal dos Países Baixos, de 24 de março 
de 2023, o Tribunal sublinhou que todas as circunstâncias deveriam ser pondera-
das na avaliação da existência de um contrato de trabalho. Embora os estafetas 
tivessem uma certa liberdade de trabalhar quando quisessem e de serem substi-
tuídos por outra pessoa, elementos típicos de um contrato de prestação de servi-
ços, todas as outras circunstâncias levaram o tribunal a concluir que os estafetas 
eram, de facto, trabalhadores. E, embora o contrato dos estafetas com a plataforma 
digital – no caso a Deliveroo – incluísse a possibilidade de serem substituídos por 

37.   “A Worker is a Worker”: Collective Bargaining and 
Platform Work, the Case of Deliveroo Couriers”, in International 
Labor Rights Case Law, vol. 5 (1), pp. 23 e ss., 2019.

38.  Seguem-se de perto as considerações tecidas por João 
Leal Amado e Teresa Coelho Moreira, “Plataformas digitais, 
qualificação do contrato e substituição de estafetas: a “bala 
de prata”?”, Revista Internacional de Direito do Trabalho,  
n.o 6, 2024, pp. 135 e ss., disponível in www.idt.fdulisboa.pt .

https://idt.fdulisboa.pt/ridt/ridt-6/ridt-6-3-plataformas-digitais-qualificacao-do-contrato-e-substituicao-de-estafetas-a-bala-de-prata/?doing_wp_cron=1728207745.1050710678100585937500
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outro estafeta, o Tribunal de Recurso analisou esta questão e considerou que tal só 
acontecia ocasionalmente, pelo que esta cláusula tinha pouco significado efetivo.

Parece-nos essencial, portanto, saber até que ponto esta possibilidade de subs-
tituição é real. E deve ainda ter-se em conta, tal como foi referido numa decisão 
da Cour de Travail de Bruxelas, de 21 de dezembro de 2023, que a substituição 
do estafeta implica a ligação à aplicação através da sua conta, o que significa que 
o estafeta deve renunciar quer ao seu smartphone, o que é pouco provável, quer 
ao seu acesso (os seus códigos de acesso) à aplicação, o que, na ausência de expli-
cações claras e precisas por parte da Deliveroo sobre este ponto, pode implicar um 
problema de ocultação do verdadeiro trabalhador, que permanecerá desconhecido 
da Deliveroo, ou seja, uma situação que poderia ser seriamente questionada à luz 
de várias disposições legais39.

É certo que, tendo em conta o disposto na al. d) do artigo 12.º-A do Código do 
Trabalho, no que tange à possibilidade de utilização de subcontratados ou substi-
tutos por banda do prestador, resulta da lei o seguinte: se essa possibilidade de se 
fazer substituir por outrem não existir, ou, existindo, se só for admitida em moldes 
muito restritivos, tal constitui um dos factos-base da presunção legal de laborali-
dade; se, pelo contrário, o prestador de atividade dispuser de ampla possibilidade 
de se fazer substituir na execução do serviço, tal não ajudará a presumir a exis-
tência, in casu, de um contrato de trabalho. Contudo, importa chamar a atenção 
para o facto de a nossa lei revelar, à evidência, que este elemento, por si só, não é 
bastante nem decisivo, em ordem a qualificar a relação jurídica sub judice.

Assim, não existe, nesta complexa matéria da qualificação contratual, qual-
quer bala de prata. É metodologicamente errado assumir que, perante uma rela-
ção contratual em que é dada ao prestador de atividade a possibilidade de se fazer 
substituir, a solução estaria encontrada, como que num passe de mágica, na medi-
da em que o contrato de trabalho seria totalmente incompatível com essa possibi-
lidade de substituição. Este raciocínio não é correto e pode conduzir o intérprete a 
conclusões precipitadas e, em última análise, erradas. E o disposto no novo artigo 

39.  E, mais uma vez, parece-nos que na sentença já 
referida do Tribunal do Trabalho de Lisboa – Juiz 3 -, Proc. 
nº 29919/23.9T8LSB, de 10 de setembro de 2024, não se 
analisou nenhuma destas situações, fazendo-se apenas um 
juízo genérico sobre a alínea em causa do art. 12.o-A,  
n.o 1, do Código do Trabalho – “E por fim, a plataforma não 
restringe a autonomia de arranjar substituto, apenas impõe 
que o trabalho seja pessoal ou com substituto autorizado 
com licença válida de Uber. E tal não é uma restrição da 
autonomia é um princípio básico de confiança em qualquer 
serviço que se presta. Se eu contrato um pedreiro para fazer 
uma tarefa pequena (que ninguém tem dúvidas não ter cariz 

laboral) então o mesmo se nesse trabalho se fizer substituir 
por outra pessoa o mínimo que deve fazer é informar-me 
e eu aceitar. Quem contrata o A para algo não quer o B 
precisamente porque contratou o A.. Não se vê que em prol 
da segurança dos clientes e comerciantes e de algum rigor 
que deve nortear o serviço a R. devesse permitir algo distinto. 
Pelo contrário. Isso porém não é restringir a autonomia do 
estafeta. É apenas anuir a algo distinto do contratado.”
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12.º-A demonstra, justamente, que aquele raciocínio não é rigoroso, vale dizer, que 
é necessário mais, quiçá bem mais, para chegarmos a uma correta qualificação da 
relação contratual em causa.

Em suma, a inserção de uma qualquer cláusula de substituição no contrato, 
atribuindo ao prestador a faculdade de se fazer substituir na realização do serviço, 
não é, decerto, juridicamente despicienda. Longe disso. Mas também não resolve o 
problema. Se as plataformas digitais pensarem que, com esta cláusula, encontra-
ram a “bala de prata” que permitirá evitar a qualificação do contrato como sendo 
um contrato de trabalho, cremos que cometerão um erro.

Isto sem esquecer que, como é óbvio, as cláusulas de substituição não são todas 
iguais. É preciso atentar no seu concreto conteúdo e no seu real alcance prático. 
Assim, a cláusula confere mesmo um direito ao prestador de atividade, no sentido 
de se fazer substituir por outrem? Ou confere-lhe, apenas, um direito de sugerir ou 
propor a substituição, que carece de ser aceite pelo beneficiário da atividade? Tra-
tando-se de uma cláusula que confere um genuíno direito de substituição, pode tal 
direito ser exercido a qualquer momento e por qualquer razão? Ou apenas o pode 
ser em casos em que o prestador de atividade esteja impedido de a realizar (em 
virtude de doença, por exemplo) e não já se e quando o prestador não esteja com 
vontade de a realizar? Quem pode ser escolhido, pelo prestador, como substituto? 
A escolha é livre? Há restrições, estabelecidas pelo beneficiário da atividade? Serão 
estas razoáveis ou, na prática, acabam por fazer com que a substituição seja uma 
possibilidade remota, quase académica40?

Tudo isto – e não apenas isto – terá de ser cuidadosamente analisado e sope-
sado pelo tribunal. E, salvo o devido respeito, temos dúvidas de que, nesta decisão, 
isto tenha ocorrido. Ao considerar como “particularmente decisivo” este elemento, 
sem aferir da sua real possibilidade e enfatizando o carácter intuitu personae da 
relação de trabalho, num tipo de atividade, o crowdwork, que é completamente 
diferente da relação de trabalho clássica, parece-nos que o tribunal foi demasiado 
longe. Na verdade, a pessoalidade do contrato de trabalho, isto é, a circunstância 

40.   Veja-se o Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, 
de 3 de outubro de 2024, relatora Desembargadora Maria 
Leonor Barroso, que decidiu ser um contrato de trabalho 
o que unia uma plataforma digital a um estafeta e onde se 
pode ler que “é meramente aparente a possibilidade de o 
“estafeta” se fazer substituir, quando tem de o fazer em outro 
“estafeta” com conta ativa” na plataforma eletrónica da ré, 
não sendo este um terceiro ao já fazer parte da “pool” da ré, 
acrescentando que “a possibilidade de o estafeta subdelegar 
as entregas em suposto “terceiro” é fictícia, não tendo 
qualquer peso enquanto indício de autonomia. Repare-se 
que a substituição permitida é apenas a que é feita em outro 
estafeta dito “Parceiro de entrega” registado na plataforma, 

conforme ponto 5 al. o) do dito Contrato. Ou seja, em 
linguagem simples que se entende, um estafeta da EMP01... só 
pode ser substituído por outro estafeta da EMP01..., alguém 
que a ela já se encontra vinculado, e não por um terceiro. Mais 
uma subtileza contratual que cria aparência de autonomia”. 
Sobre esta decisão vd. João Leal Amado e Teresa Coelho 
Moreira, “Plataformas digitais e estafetas…”, cit..
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de a obrigação do trabalhador ser pessoal, infungível, quiçá intuitu personae, não 
autoriza que, perante um contrato em que se preveja a faculdade de o prestador de 
serviços se fazer substituir por outrem no cumprimento desta ou daquela presta-
ção, se conclua, quase que inevitavelmente, pela natureza não laboral e não subor-
dinada de tal relação. Com efeito, não há qualquer incompatibilidade ontológica 
entre o contrato de trabalho e a possibilidade de o trabalhador se fazer substituir 
por outrem, quando essa substituição é consentida pela entidade empregadora41.

O grande problema está, repete-se, em determinar aquilo em que consiste a 
subordinação jurídica, em plena era digital. Já o dissemos alhures: não dispomos 
de um subordinómetro! Mas a subordinação jurídica não pode ficar refém do pa-
radigma da sociedade industrial, em que todos os aspetos da prestação laboral 
eram determinados pela entidade empregadora (ou pelos superiores hierárquicos 
do trabalhador) e em que se registou, como bem observa Lorena Porto42, como que 
«a sinédoque da subordinação». É hoje pacífico que a subordinação jurídica consti-
tui uma noção de geometria variável, comportando uma extensa escala gradativa, 
sendo inequívoca a flexibilização e a sofisticação da subordinação na sociedade pós-
-industrial. De resto, isso mesmo é, quiçá, testemunhado, entre nós, pela evolução 
da própria noção legal de contrato de trabalho, na medida em que o atual Código 
do Trabalho, de 2009, deixou de aludir à direção da entidade empregadora (como 
consta do Código Civil, de 1966), substituindo essa ideia pela de inserção no âmbito 
de organização da entidade empregadora.

A este propósito, escreve, com inteiro acerto, António Monteiro Fernandes43, o 
qual, referindo-se ao elemento organizatório da subordinação, observou: «Há, pois, 
uma progressiva desvalorização dos comportamentos diretivos na caracterização 
do trabalho subordinado. Se se adotar como critério identificativo a ocorrência de 
ordens e instruções pelas quais o trabalhador, em regime de obediência, paute o 
seu comportamento na execução do contrato, deixar-se-á à margem da regulamen-
tação laboral um número crescente de situações de verdadeiro ‘emprego’, em tudo 
merecedoras do mesmo tratamento. Na verdade, a subordinação consiste, essen-

41.   Para desenvolvimentos a este respeito, João Leal Amado 
e Teresa Coelho Moreira, “Plataformas digitais, qualificação 
do contrato e substituição de estafetas..” cit., pp. 156 e ss..

42.   Assinalando que aquilo que ocorreu historicamente, 
com a subordinação, foi uma espécie de sinédoque –  a 
identificação do todo por uma das partes que o compõem, 
pela subordinação clássica própria da grande fábrica –, 
identificação esta que deve ser superada, tendo em conta as 
transformações entretanto registadas no mundo do trabalho, 
vd. Lorena Vasconcelos Porto, A subordinação no contrato 
de trabalho – uma releitura necessária, LTR, São Paulo, 2009, 
pp. 43 e ss.
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43.   Direito do Trabalho, 22.a ed., Almedina, Coimbra, 2023, 
p. 140. Em sentido próximo, ver Liberal Fernandes, para 
quem o novo segmento “no âmbito de organização”, em lugar 
da anterior “direção”, consiste numa alteração suscetível de 
agilizar a qualificação do elemento subordinação, adotando 
um conceito mais flexível de subordinação laboral, de forma 
a abranger as novas formas de organização do trabalho – «A 
noção de contrato de trabalho no Código de 2009: evolução ou 
continuidade?», Questões Laborais, n.o 51, 2017, pp. 113-122.
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cialmente, no facto de uma pessoa exercer a sua atividade em proveito de outra, 
no quadro de uma organização de trabalho concebida, ordenada e gerida por essa 
outra pessoa. O elemento organizatório implica que o prestador de trabalho está 
adstrito a observar os parâmetros de organização e funcionamento definidos pelo 
beneficiário, submetendo-se, nesse sentido, à autoridade que ele exerce no âmbito 
da organização de trabalho, ainda que execute a sua atividade sem, de facto, rece-
ber qualquer indicação conformativa que possa corresponder à ideia de ‘ordens e 
instruções’»44.  

Atendendo a tudo isto, temos sérias dúvidas se realmente conseguiu realizar-
-se efetivamente uma prova em contrário como tem de acontecer, ou se não se terá 
ficado por uma mera contraprova. 

2.6. Apesar das eventuais limitações da presunção de laboralidade, parece-nos que 
a racionalização processual introduzida é o instrumento jurídico correto para fazer 
face ao risco de classificação incorreta. No entanto, temos de ter em atenção que os 
modelos de negócio da economia das plataformas também tornaram menos eficaz 
a aplicação dos sistemas de Direito do Trabalho. As plataformas dependem cada 
vez mais de cadeias de subcontratação, nas quais a contratação e a organização 
dos trabalhadores são totalmente subcontratadas a um ou mais intermediários. 
Esta fragmentação da estrutura empresarial permite, de facto, que as plataformas 
ergam barreiras contratuais que as protegem das suas obrigações enquanto em-
pregadores. Esta prática foi amplamente observada nos serviços de transporte de 
passageiros e de entrega de alimentos.

Ora, também neste caso, a diretiva reconhece esta situação e intervém para 

44.   Vd. o Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães 
já referido anteriormente de 17 de outubro, relatado pela 
Desembargadora Maria Leonor Barroso, onde no Sumário se 
pode ler que “A subordinação jurídica, traço característico 
do contrato de trabalho, é atualmente entendida como a 
sujeição da atividade prestada pelo trabalhador a parâmetros 
importantes ditados pelo empregador, que conforma a 
execução do trabalho, embora o possa fazer de modo 
menos explícito e evidente em determinados sectores. O 
trabalhador está inserido numa organização e ciclo produtivo 
alheio, não controlando aspetos essenciais, incluindo a livre 
negociação do preço”, assim como outro acórdão relatado, 
no mesmo dia, pelo Desembargador Antero Veiga, que 
aplicou a presunção do art. 12.o-A, e onde consta também no 
Sumário que “O conceito de “subordinação” deve ser visto à 
luz da nova realidade, sendo de relevar a inserção do estafeta 
na estrutura económica da ré, na organização produtiva 
encarnada pela plataforma, e a inexistência de uma estrutura 
organizada por parte do “estafeta” e a sua dependência dessa 
organização, quer quanto ao trabalho, quer económica.”.
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regular as ramificações jurídicas da subcontratação. Para o efeito, o artigo 3.º esta-
belece que a presunção de emprego pode ser invocada contra os intermediários45. 
Igualmente importante é o facto de exigir que os Estados-Membros criem “meca-
nismos adequados que incluam, se for caso disso, sistemas de responsabilidade 
solidária”. Embora esta disposição não chegue ao ponto de contornar a intermedia-
ção contratual e atribuir o papel de empregador diretamente às plataformas, ela 
levanta o véu da intermediação. Além disso, deixa uma ampla margem de discri-
cionariedade aos legisladores nacionais, permitindo a introdução de normas mais 
substantivas sobre a intermediação laboral ilícita.

O artigo 3.º garante que, se a plataforma digital prestar o serviço aos clientes 
finais e organizar o trabalho, a mera utilização de uma empresa terceira inter-
mediária não deve impedir os trabalhadores de beneficiarem do mesmo nível de 
proteção concedido pela diretiva como se tivessem uma relação contratual direta-
mente com a plataforma digital.

Ou seja, o conteúdo da diretiva será igualmente aplicável, mesmo que a plata-
forma digital utilize intermediários para contratar prestadores de serviços.

Tendo isto em atenção, pode ver-se como o nosso artigo 12.º-A do Código do 
Trabalho já estabelece esta possibilidade, pois o n.º 8 consagra a responsabilidade 
solidária entre a plataforma digital e o intermediário “pelos créditos do trabalha-
dor emergentes de contrato de trabalho, ou da sua violação ou cessação, celebrado 
entre o trabalhador e a pessoa singular ou coletiva que atue como intermediário 
da plataforma digital, bem como pelos encargos sociais correspondentes e pelo pa-
gamento de coima aplicada pela prática de contraordenação laboral relativos aos 
últimos três anos”. 

Consideramos muito importante este número porque se formalmente o tra-
balhador pode ter como empregador o intermediário, substancialmente pode ter 
outro que é a plataforma digital.

E a importância desta responsabilidade solidária está, exatamente, se tiver-

45.   Veja-se o considerando 25 da Diretiva “Em alguns 
casos, as pessoas que trabalham nas plataformas não têm 
uma relação contratual direta com a plataforma de trabalho 
digital, mas têm uma relação com um intermediário através 
do qual trabalham nas plataformas de trabalho digitais. 
Esta forma de organizar o trabalho nas plataformas digitais 
resulta frequentemente numa vasta série de relações 
diferentes e complexas entre várias partes, incluindo cadeias 
de subcontratação, bem como em responsabilidades 
pouco definidas entre a plataforma de trabalho digital e os 
intermediários. As pessoas que trabalham nas plataformas 
através de intermediários estão expostas aos mesmos 
riscos relacionados com a classificação incorreta do seu 
estatuto profissional e com os sistemas automatizados de 
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monitorização ou tomada de decisões que as pessoas que 
trabalham diretamente para as plataformas de trabalho 
digitais. Os Estados--Membros deverão, por conseguinte, 
fixar medidas adequadas a fim de assegurar que, ao abrigo da 
presente diretiva, essas pessoas beneficiam do mesmo nível 
de proteção que as pessoas que trabalham nas plataformas e 
que têm uma relação contratual direta com as plataformas de 
trabalho digitais. Os Estados-Membros deverão estabelecer 
mecanismos adequados, incluindo, se for caso disso, sistemas 
de responsabilidade solidária”.
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mos em atenção casos passados noutros ordenamentos jurídicos, onde os interme-
diários surgem como uma espécie de subcontratantes, podendo organizar a sua 
mão-de-obra e, muitas vezes, sem solvabilidade financeira. Por isso, consideramos 
positivo que na diretiva se tenha consagrado a responsabilidade solidária entre as 
plataformas e o intermediário.

Secunda-se aqui inteiramente as certeiras palavras de João Leal Amado46  
quando escreve  a este propósito que “Ao responsabilizar a plataforma digital, 
mesmo que não seja esta a contratar o prestador de atividade, a lei engendrou 
uma solução que, cremos, vai obrigar as plataformas a tomar as devidas cautelas 
em relação aos intermediários que nelas operem, levando-as a tomar medidas em 
ordem a garantir a idoneidade e a solvabilidade de tais intermediários, sob pena 
de a plataforma acabar por ter de assumir as dívidas perante o trabalhador – o 
que nos parece de aplaudir. Aliás, não deixa de ser curioso que a inversa não é ver-
dadeira, isto é, a plataforma digital responde solidariamente com o intermediário 
quando o contrato for celebrado por este com o trabalhador, mas o intermediário 
já não responde solidariamente com a plataforma digital na hipótese de o contrato 
de trabalho ser celebrado por esta. O que, bem vistas as coisas, parece denunciar 
alguma má consciência do legislador por dar luz verde para a atuação de interme-
diários neste domínio, dando o mesmo legislador sinais de que, em última análise, 
quem detém aqui o poder decisório e, quiçá, o músculo financeiro (power follows 
the money…) é, sempre, a plataforma, quem quer que assuma a contratação dos 
trabalhadores em causa.”

2.7. Por outro lado, se o Capítulo II estatuto profissional da diretiva continua a gi-
rar em torno da dicotomia tradicional entre trabalhadores independentes e traba-
lhadores subordinados, as disposições relativas às funções de gestão algorítmica, 
constantes do Capítulo III têm um âmbito pessoal mais amplo. De facto, a maioria 
destas disposições aplica-se a todas as pessoas que executam trabalhos em plata-
formas, independentemente do seu estatuto contratual.

Este capítulo está dividido em “sistemas automatizados de monitorização” e 
“sistemas automatizados de tomada de decisões”47. Os primeiros são utilizados 
para apoiar ou efetuar o controlo, a supervisão ou a avaliação do desempenho das 
“pessoas que executam trabalhos em plataformas”. Os segundos são utilizados para 
“tomar ou apoiar decisões que afetam significativamente as pessoas que executam 

46.   Op. cit., p. 100.

47.   Encontra-se referência aos mesmos em inúmeros 
considerandos. Vejam-se, a título de exemplo, os 
considerandos 4, 8, 15 ou 39.
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trabalho em plataformas, incluindo as suas condições de trabalho: recrutamento, 
acesso e organização de tarefas de trabalho, rendimentos e preços, segurança e 
saúde, tempo de trabalho, formação, promoção ou equivalente, estatuto contratual 
(incluindo restrição de contas) e suspensão ou rescisão”48.

Consideramos que este capítulo pormenorizado sobre gestão algorítmica pode 
vir a ter realmente um valor acrescentado. Trata-se da primeira tentativa da União 
Europeia de regulamentar os algoritmos no contexto do trabalho. Ao contrário do 
Regulamento sobre Inteligência Artificial49 não se baseia na autorregulação, mas 
impõe obrigações e proibições específicas às plataformas. É um capítulo bastante 
ambicioso e a maioria das suas disposições, conforme já se referiu, aplica-se tam-
bém aos trabalhadores independentes, adotando assim uma abordagem holística.

Na verdade, a União Europeia fez progressos com legislação como o Regula-
mento Geral de Proteção de Dados e com o Regulamento sobre IA, mas esta legis-
lação fica aquém quando se trata da proteção laboral. Embora o Regulamento Ge-
ral de Proteção de Dados tenha sido um marco na privacidade de dados, ele não foi 
projetado para enfrentar os desafios específicos que a IA e, dentro desta, a gestão 
algorítmica, apresenta no emprego. Da mesma forma, o Regulamento de IA forne-
ce requisitos e obrigações claros em relação a usos específicos da IA e introduz uma 
abordagem baseada em risco, mas deixa muito pouco espaço para o diálogo social. 

A diretiva dá um passo em frente, mas o seu âmbito de aplicação limita-se 
apenas aos trabalhadores de plataformas digitais. Além disso, as políticas destes 
diplomas legais centram-se na reação aos riscos decorrentes da IA, como a gestão 
algorítmica. No entanto, defende-se que a União Europeia deve assumir a lideran-
ça, (re)orientando proactivamente as soluções, colmatando as lacunas na proteção 
dos direitos dos trabalhadores e assegurando que os seres humanos permanecem 
no controlo50.  

As disposições deste Capítulo visam aumentar a transparência e exigir uma 
avaliação humana de decisões tomadas ou apoiadas por um sistema automatizado 
de tomada de decisões, assim como de monitorização que afetam as condições de 
trabalho dos trabalhadores de plataforma, referindo-se, particularmente, à obriga-
ção de informar os trabalhadores sobre o facto de tais sistemas estarem a ser utili-
zados e as características principais dos sistemas automatizados de monitorização 

48.   Artigo 2.o, n.os 8 e 9. 

49.   Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de junho de 2024, que cria regras 
harmonizadas em matéria de inteligência artificial.

50.   No mesmo sentido Franca Salis-Madinier e Lucie 
Studnicná, in www.euractiv.com.
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https://www.euractiv.com/opinion/help-my-boss-is-an-ai/
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e de tomada de decisão, bem como disponibilizar essa informação às autoridades 
laborais e aos trabalhadores das plataformas51.

No fundo, as disposições deste capítulo relacionam-se com a obrigação de trans-
parência e de tratamento de dados pessoais, de controlo humano e avaliação das 
decisões tomadas ou apoiadas por sistemas automatizados com o direito a revisão 
humana.

A diretiva visa aumentar a transparência na utilização de algoritmos pelas 
plataformas assegurando o acompanhamento humano do respeito das condições 
de trabalho, consagrando a visão do human in command no artigo 10.º, com a 
epígrafe supervisão humana dos sistemas automatizados, e conferindo o direito de 
contestar decisões automatizadas nos termos do artigo 11.º - Revisão humana -, 
sendo que estes novos direitos serão concedidos tanto aos trabalhadores por conta 
de outrem, como aos verdadeiros trabalhadores independentes ou às pessoas em 
situações equiparadas52.

O capítulo III reflete o desejo “urgente”, conforme salientam Silvia Rainone 
e Antonio Aloisi53, de serem abordadas as limitações do RGPD nas relações de 
trabalho. As exclusões relacionadas com o emprego em disposições importantes 
desafiam, de facto, a adequação do RGPD para regular determinadas decisões de 
gestão algorítmica relacionadas com proibições definitivas do tratamento de deter-
minadas categorias de dados; uma efetiva transparência; e regimes de participa-
ção mais fortes para os representantes dos trabalhadores54.

Desde logo, a diretiva proíbe o tratamento de quaisquer dados pessoais rela-
cionados com o estado emocional ou psicológico nos termos da alínea a), do n.º 1, 

51.   Isto é essencial pois, conforme estabelece o 
considerando 8 “As pessoas que trabalham nas plataformas 
e que estão sujeitas a essa gestão algorítmica, muitas vezes, 
não têm acesso a informações sobre o funcionamento 
dos algoritmos, os dados pessoais utilizados e a forma 
como o seu comportamento afeta as decisões tomadas 
pelos sistemas automatizados. Os representantes dos 
trabalhadores, os outros representantes das pessoas que 
trabalham nas plataformas, os serviços de inspeção do 
trabalho e outras autoridades competentes também não 
têm acesso a estas informações. Além disso, as pessoas que 
trabalham nas plataformas muitas vezes não conhecem os 
motivos das decisões tomadas ou apoiadas pelos sistemas 
automatizados nem têm a possibilidade de obter uma 
explicação para essas decisões, de as debater com uma 
pessoa de contacto, de as contestar, de pedir que sejam 
retificadas, ou de recorrer das mesmas.”.

52.   Veja-se o considerando 53 “Os trabalhadores por conta 
própria representam uma parte das pessoas que trabalham 
nas plataformas. O impacto dos sistemas automatizados 
de monitorização ou tomada de decisões utilizados pelas 
plataformas de trabalho digitais na proteção dos dados 
pessoais e na possibilidade de remuneração destas pessoas 
é semelhante ao impacto sofrido pelos trabalhadores das 
plataformas. Por conseguinte, os direitos previstos na 
presente diretiva relativos à proteção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais no 
contexto da gestão algorítmica, nomeadamente os relativos à 
transparência dos sistemas automatizados de monitorização 
ou tomada de decisões, às restrições ao tratamento ou 
recolha de dados pessoais, ao controlo humano e à revisão 
de decisões significativas, deverão aplicar-se igualmente às 
pessoas que trabalham nas plataformas sem uma relação de 
trabalho”.

53.   Op. cit., p. 5.

54.   Veja-se Marco Peruzi, Intelligenza artificiale e 
diritto. Uno studio su poteri datoriali e tecniche di tutela, 
Giappichelli, Turim, 2023
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do artigo 7.º, assim como de dados relacionados com conversas privadas, incluindo 
trocas de impressões com representantes sindicais - alínea b), do n.º 1, do artigo 
7.º-, bem como de atividades realizadas para efeitos de previsão do exercício do 
direito fundamental de associação, do direito de negociação coletiva e do direito à 
informação e consulta - alínea d), do n.º 1, do artigo 7.º. Além disso, aplica-se uma 
limitação temporal: não podem ser recolhidos dados enquanto a pessoa que efetua 
o trabalho de plataforma não estiver a trabalhar ou a procurar trabalho nos ter-
mos da alínea c), do n.º 1, do artigo 7.º.

A diretiva recapitula e alarga as proibições relativas ao tratamento de quais-
quer dados pessoais para obter informações como origem racial ou étnica, o esta-
tuto migratório, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a defi-
ciência, o estado de saúde, incluindo a doença crónica ou o estatuto serológico VIH, 
o estado emocional ou psicológico, a filiação sindical, a vida sexual ou a orientação 
sexual de uma pessoa - artigo 7.º, n.º 1, alínea e), bem como o tratamento de quais-
quer dados biométricos para determinar a identidade de uma pessoa, como no caso 
do reconhecimento facial em práticas de início de sessão - artigo 7.º, n.º 1, alínea 
f).  Embora o RGPD também proíba estas práticas, o n.º 2, alínea b), do artigo 9.º, 
prevê exceções no que se refere à prerrogativa do responsável pelo tratamento de 
dados de exercer determinados direitos no domínio do emprego. A diretiva adota 
uma posição decisivamente mais ampla, uma vez que o n.º 3, do artigo 7.º, especí-
fica que essas proibições rigorosas se aplicam aos sistemas que afetam as pessoas 
que executam trabalhos de plataforma “de alguma forma”.

A diretiva proíbe igualmente as decisões de limitar, suspender ou cessar a re-
lação contratual ou a conta, ou “qualquer outra decisão de prejuízo equivalente”, 
a menos que sejam tomadas por um ser humano de acordo com o artigo 10.º, n.º 5. 
Trata-se de um avanço significativo em relação ao RGPD, que prevê a proibição 
de decisões “baseadas exclusivamente no tratamento automatizado, incluindo a 
definição de perfis, que produza efeitos na esfera jurídica ou que a afete significati-
vamente de forma similar”, mas permite exceções em virtude de uma cláusula de 
“necessidade contratual” nos termos do artigo 22.º, n.º 2. Além disso, o RGPD deixa 
margem para ambiguidades, uma vez que não consegue captar de forma eficaz 
os sistemas de gestão algorítmica que combinam componentes automatizados e 
humanos. O artigo 10.º da diretiva ultrapassa esta situação e refere-se a “decisões 
tomadas ou apoiadas” por sistemas de gestão automatizados de monitorização e 
tomada de decisões.

A diretiva também introduz uma proibição de sistemas automatizados que 
exerçam pressão indevida sobre os trabalhadores ou que criem riscos para a sua 
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segurança e saúde física e mental de acordo com o n.º 3 do artigo 12.º. Contudo, 
esta restrição aplica-se apenas às pessoas que têm uma relação de trabalho com a 
plataforma de trabalho digital, o que não nos parece a melhor abordagem55. 

Por outro lado, a diretiva consagra no artigo 9.º que as plataformas digitais de 
trabalho devem fornecer informações sobre a utilização de práticas automatizadas 
de monitorização e de tomada de decisões. É verdade que os direitos de transpa-
rência em si não são novos na legislação da União Europeia, tendo sido estabele-
cidos em várias disposições do RGPD. No entanto, alguns preceitos do mesmo são 
de certa forma desadequados se aplicáveis no Direito do Trabalho. Ora, mais uma 
vez, a diretiva parece clarificar esta situação ao consagrar no artigo 9.º, n.º 1, “todos 
os tipos de decisões apoiadas ou tomadas por sistemas automatizados de tomada 
de decisões, inclusive quando esses sistemas apoiam ou tomam decisões que não 
afetam as pessoas que trabalham nas plataformas de forma significativa”. Além 
disso, o âmbito do direito à informação é tão vasto que inclui, para além da mera 
notificação da adoção, as categorias de dados e ações monitorizadas, supervisiona-
das ou avaliadas por esses sistemas, as categorias de decisões tomadas ou apoia-
das pelos mesmos, os parâmetros principais e o peso relativo de cada parâmetro, 
estendendo-se igualmente aos processos de recrutamento ou seleção nos termos do 
n.º 5 do artigo 9.º, sendo “concisas e dizem apenas respeito aos sistemas automati-
zados de monitorização ou tomada de decisões utilizados nesse procedimento e são 
fornecidas antes do início desse procedimento.”. 

A diretiva exige que as plataformas justifiquem as decisões e, por isso, devem 
fornecer uma explicação para qualquer decisão tomada ou apoiada por um sistema 
automatizado de tomada de decisões sem demora injustificada tendo em conta o 
previsto no artigo 11.º, n.º 1, que consagra que deve ser feito de “forma transparen-
te e inteligível, utilizando uma linguagem clara e simples56”. Mais, consagra-se 
também neste artigo que “Os Estados-Membros asseguram que as plataformas de 
trabalho digitais preveem o acesso das pessoas que nelas trabalham a uma pessoa 
de contacto, designada pela plataforma, para analisar e clarificar os factos, as cir-
cunstâncias e os motivos que levaram à decisão. As plataformas de trabalho digi-
tais asseguram que essas pessoas de contacto dispõem da competência, formação 
e autoridade necessárias para exercer essa função.”.

Isto abrange um vasto leque de decisões que afetam a relação contratual, des-

55.  No mesmo sentido veja-se Maria Giovannone, op. cit., 
que considera “anachronistic because it runs counter to 
the universalist vocation of the right to a safe and healthy 
working environment, which has recently been raised to an 
international core labour standard”.

56.   Negrito nosso.
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de a suspensão ou cessação da conta, à recusa de pagamento e a alterações do esta-
tuto profissional. É igualmente estabelecido o direito de rever e obter a retificação 
dessas decisões nos termos do artigo 11.º, n.º 357.
2.8. Considera-se, ainda, importante o que consta do artigo 20.º, com a epígrafe Ca-
nais de comunicação para as pessoas que trabalham nas plataformas pois impõe 
uma obrigação às plataformas digitais de criar um canal de comunicação através 
das suas infraestruturas ou meios digitais igualmente eficazes no campo dos direi-
tos coletivos de gestão algorítmica58. 

Na verdade, em vários artigos estabelece-se importantes prerrogativas para 
os representantes dos trabalhadores. Nomeadamente, de acordo com a diretiva, 
os representantes dos trabalhadores receberão informações relevantes, de forma 
completa, acessível e detalhada. As plataformas serão obrigadas a avaliar, jun-
tamente com os representantes dos trabalhadores das plataformas, os riscos de 
discriminação que podem resultar da utilização de tecnologias baseadas em algo-
ritmos59. 

Em conformidade com o carácter universalista destas disposições a Dire-
tiva alarga o seu exercício aos representantes dos verdadeiros trabalhadores 
independentes.

 Contudo, o artigo 15.º limita esta proteção ao consagrar que “Os representan-
tes das pessoas que trabalham nas plataformas, com exceção dos representantes 
dos trabalhadores das plataformas, só podem exercer os direitos conferidos aos 
representantes dos trabalhadores das plataformas nos termos do artigo 8.º, n.º 2, 

57.   “Caso a decisão a que se refere o n.o 1 viole os direitos 
uma pessoa que trabalha na plataforma, a plataforma de 
trabalho digital retifica-a sem demora e, em qualquer caso, 
no prazo de duas semanas a contar da adoção da decisão. 
Se tal retificação não for possível, a plataforma de trabalho 
digital oferece uma indemnização adequada pelos danos 
sofridos. Em qualquer caso, a plataforma de trabalho digital 
toma as medidas necessárias, incluindo, se adequado, uma 
alteração do sistema automatizado de tomada de decisões ou 
a interrupção da sua utilização, a fim de evitar tais decisões 
no futuro”.
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58.   “Os Estados-Membros adotam as medidas necessárias 
para assegurar que as plataformas de trabalho digitais 
oferecem às pessoas que trabalham nas plataformas os 
canais necessários para contactarem e comunicarem 
entre si de forma segura e privada, e contactarem ou 
serem contactadas pelos seus representantes, através de 
infraestruturas digitais das próprias plataformas ou outros 
meios igualmente eficazes, cumprindo simultaneamente 
as disposições do Regulamento (UE) 2016/679. Os Estados-
Membros exigem que as plataformas de trabalho digitais 
se abstenham de aceder ou monitorizar esses contactos e 
comunicações.”.

59.   Note-se que, nos termos do art. 14.o que “Caso não 
existam representantes dos trabalhadores das plataformas, 
os Estados-Membros asseguram que as plataformas de 
trabalho digitais informam diretamente os trabalhadores 
das plataformas em causa sobre as decisões suscetíveis 
de conduzir à introdução de sistemas automatizados de 
monitorização ou tomada de decisões ou a alterações 
substanciais na sua utilização. As informações são prestadas 
sob a forma de um documento escrito, que pode ser em 
formato eletrónico, e apresentadas de forma transparente, 
inteligível e facilmente acessível, utilizando uma linguagem 
clara e simples.” – negrito nosso.
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do artigo 9.º, n.ºs 1 e 4, do artigo 10.º, n.º 4, e do artigo 11.º, n.º 2, na medida em que 
atuem em nome de pessoas que trabalham nas plataformas que não sejam traba-
lhadores das plataformas no que diz respeito à proteção dos seus dados pessoais”, 
o que pode resultar num quadro fragmentado e cria o risco de uma duplicação dos 
sistemas de representação.

Para obviar a estas limitações, os representantes dos trabalhadores poderiam 
começar a exercer as prerrogativas conferidas pelo artigo 20.º60.

3. Conclusões:
A Diretiva 2024/2831, de 23 de outubro, relativa à melhoria das condições de tra-
balho nas plataformas digitais parece-nos um bom início de regulamentação do 
trabalho nas plataformas digitais na União Europeia. 

O estabelecimento de uma presunção de laboralidade, ainda que com algumas 
limitações, é um sinal bastante positivo. Contudo, parece-nos que a Diretiva será 
o que fizerem dela. A forma como vai ser transposta nos diferentes Estados-Mem-
bros, sobretudo relativamente à presunção e, mais ainda, quanto à interpretação 
do conceito de subordinação, parece-nos ser, verdadeiramente o busílis da questão. 
A Diretiva valerá pouco se continuar a olhar-se para formas de prestar trabalho 
digital com uma visão desadequada e, nalguns casos, anacrónica da realidade. 

Por outro lado, defendemos que o artigo 12.º-A está em conformidade com a 
Diretiva na parte da presunção. Mesmo que a redação do mesmo não seja, de todo, 
a melhor. A não adoção de uma presunção legal de laboralidade significaria dizer 
às pessoas que consideram que são verdadeiros trabalhadores que teriam de recor-
rer aos tribunais e provar todos os factos quando estamos perante uma relação de 
desequilíbrio de poder e com total opacidade face à forma como trabalham, como 
funciona o algoritmo, sem cumprimento dos deveres de informação. 

Parece-nos que, em rigor, estamos perante muitas vezes, trabalho dependente, 
ainda que a dependência aqui surja sob novas vestes, em que a plataforma digital 
pode optar por não exercer alguns dos tradicionais poderes diretivos, conformati-
vos da prestação e de controle da mesma, conservando, todavia, a sua posição de 
autoridade (dir-se-ia: de autoridade algorítmica) sobre o modo como os trabalha-
dores operam. E cremos que tanto a doutrina como os tribunais terão de fazer o 
respetivo reset, de forma a captar a existência de subordinação jurídica, mesmo 
quando esta não se manifesta através do efetivo exercício de poder diretivo por 

60.   No mesmo sentido Silvia Rainone e Antonio Aloisi, op. 
cit., p. 6.
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banda do empregador.
Contudo, o núcleo do problema reside, parece-nos, não tanto na presunção, 

mas na noção mesma de contrato de trabalho e na compreensão do elemento de 
subordinação jurídica que o caracteriza. Em tese, a era digital reclama, ao que se 
crê, uma compreensão mais flexível e sofisticada da subordinação jurídica, que 
supere o protótipo do trabalho industrial que, historicamente, se encontra na base 
deste ramo do direito.

Por isso, parece-nos essencial que também a nível jurisprudencial se tenha em 
atenção que a subordinação jurídica é um conceito, conforme já referimos supra, 
de geometria variável. Hoje temos a gestão algorítmica cada vez mais usada nas 
várias relações de trabalho. Tem de realizar-se uma interpretação atualista dos 
factos que indiquem controlo e direção. E isto parece-nos ter de ser realizado à luz 
digital e não já à luz do candeeiro a petróleo destas novas formas de controlo e de 
gestão. E avaliar em concreto. Não apenas com base em cláusulas contratuais que 
podem não ter qualquer uso na prática. Tem de verificar-se, in casu, se a margem 
de liberdade quase total que as plataformas tanto defendem corresponde, ou não à 
realidade. E temos muitas dúvidas que isso aconteça em inúmeros casos. •  
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PRIMEIRO DEBATE
Clique para assistir. 

https://www.youtube.com/watch?v=78Bu7RGzr6A
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RESUMO: O presente texto analisa diversas decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia 

sobre o conceito de despedimento constante da Diretiva 98/59/CE, relativa à aproximação das 

legislações dos Estados-membros respeitantes aos despedimentos coletivos. Analisa-se, em con-

creto, o conceito estrito de despedimento e o conceito de situação equiparada a despedimento, 

na aceção do artigo 1.º da Diretiva 98/59/CE. É ainda feita a análise do direito interno, na ótica do 

seu confronto com a interpretação conforme ao direito europeu.
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1. Introdução
I. O princípio da segurança no emprego encontra consagração constitucional no 
artigo 53.º, através do qual o empregador fica proibido de cessar o contrato de 
trabalho, exceto se tiver uma justa causa. Esta disposição, complementada pelos 
acórdãos do Tribunal Constitucional que por diversas vezes procederam à sua in-
terpretação3, constitui a essência do despedimento.
O despedimento consiste no exercício, pelo empregador, de um direito de resolu-
ção do contrato4. A justa causa pode assumir uma natureza subjetiva ou objetiva, 
sendo esta última aquela que iremos analisar no presente texto, por referência ao 
despedimento coletivo5. Do ponto de vista substancial, a justa causa objetiva pres-

3.   Indicam-se algumas das principais decisões: Acórdão  
n.o 107/88, de 21 de junho; Acórdão n.o 64/91, de 4 de abril; 
Acórdão n.o 581/95, de 22 de janeiro; Acórdão n.o 306/2003, 
de 25 de junho; Acórdão n.o 338/2010, de 22 de setembro; 
Acórdão n.o 602/2013, de 24 de outubro; Acórdão  
n.o 318/2021, de 1 de julho.

4.    Pedro Romano Martinez, Da cessação do contrato, 3.a 
edição, Almedina, Coimbra, 2015, p. 420, sublinha que se trata 
de um direito de resolução com justa causa, surgindo o termo 
“despedimento” como modalidade de resolução, que abrange 
a resolução por facto imputável ao trabalhador, a resolução 
por alteração de circunstâncias (aqui se incluindo o caso do 
despedimento coletivo) e a resolução por impossibilidade 
relativa de realizar a prestação.
Neste sentido, trata-se de uma causa de extinção unilateral, 
própria dos contratos sinalagmáticos, sem eficácia retroativa, que 
opera por via extrajudicial, por meio de declaração recipienda.

5.    Assim, Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, 
11.a edição, Almedina, Coimbra, 2023, p. 1018.

ABSTRACT: This paper examines several judgments of the Court of Justice of the European Union 

concerning the concept of “dismissal” under Directive 98/59/EC on the approximation of the laws 

of the Member States relating to collective redundancies. The analysis focuses, in particular, on the 

narrow concept of dismissal and on the concept of situations treated as equivalent to dismissal for 

the purposes of Article 1 of Directive 98/59/EC. The paper further considers the relevant domestic 

law, assessing it in light of the requirement of interpretation consistent with European Union law.

KEYWORDS: Directive 98/59/EC; collective redundancy; termination of employment treated as equi-

valent to collective redundancy; substantial change to terms and conditions; duty to inform and 

consult.
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supõe: (i) uma causa (motivo) ligada à própria empresa / empregador, encontran-
do-se em direta conexão com o direito fundamental à liberdade de iniciativa econó-
mica (artigos 61.º e 62.º da Constituição)6/7; (ii) o cumprimento de um determinado 
procedimento; (iii) o pagamento de uma (justa) compensação ao trabalhador.

II. No presente texto, iremos em especial abordar as questões resultantes da Di-
retiva 98/59/CE, do Conselho, de 20 de julho de 1998, relativa à aproximação das 
legislações dos Estados-membros respeitantes aos despedimentos coletivos (dora-
vante, Diretiva 98/59/CE)8/9/10. Tal como resulta dos considerandos (2) e (3) desta 
Diretiva, a mesma prossegue dois grandes objetivos: por um lado, reforçar a pro-
teção dos trabalhadores em caso de despedimento coletivo; e, por outro, minimizar 
as diferenças no âmbito do mercado interno no que respeita às modalidades e ao 
processo dos despedimentos coletivos, bem como aos meios suscetíveis de atenuar 
as consequências destes despedimentos para os trabalhadores11. Nessa medida, a 
Diretiva assume preocupações ao nível do procedimento, procurando evitar o arbí-
trio do empregador, mas não interfere diretamente no conceito de justa causa, que 
se mantém na esfera do legislador interno.

O nosso foco no presente estudo será, em particular, a análise do conceito de 
despedimento coletivo e de situação equiparada a despedimento coletivo, na ace-
ção da Diretiva 98/59/CE, por forma a averiguar a que situações esta é aplicável e 
como deve ser feita a contabilização do número mínimo necessário à aplicação do 
respetivo regime jurídico. Teremos em especial atenção os desenvolvimentos da ju-
risprudência do TJUE, já que, como reconhece a doutrina, ao conter regras muito 
concretas sobre determinado tema, o direito europeu acaba por vezes por deixar 
pouca margem de manobra aos Estados-membros12. 

6.    Como refere Bernardo Da Gama Lobo Xavier (com a 
colaboração de P. Furtado Martins / A. Nunes de Carvalho 
/ Joana Vasconcelos), Manual de Direito do Trabalho, 4.a 
edição, Rei dos Livros, pp. 840 e 841: “Não é fácil construir 
uma noção de despedimento colectivo (…) caracteriza-se 
por estar envolto numa motivação unitária (geralmente 
de carácter gestionário), que não se dirige propriamente a 
trabalhadores individuais mas à oferta de mão-de-obra da 
empresa, através de uma redução dos quadros, redução essa 
que deverá assumir alguma importância quantitativa em 
relação ao total dos trabalhadores em serviço. Essa redução 
atinge depois trabalhadores individualizados.”.

7.    António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 
22.ª edição, Almedina, Coimbra, 2023, p. 725, realça que o 
despedimento coletivo não se enquadra “numa política de 
garantia da segurança do emprego (…) O princípio básico em 
que assenta o seu regime é o da liberdade de empresa”.

8.    A Diretiva 98/59/CE revogou e substituiu a Diretiva 75/129/
CEE, do Conselho, de 17 de fevereiro de 1975, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-membros respeitantes 
aos despedimentos coletivos, que tinha sido revista pela Diretiva 
92/56/CEE, do Conselho, de 24 de junho de 1992. Sobre a 
origem e evolução do direito europeu neste âmbito, cf. Júlio 
Gomes, Direito do Trabalho, Volume I – Relações Individuais de 
Trabalho, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pp. 976 ss.

9.    Como refere Júlio Gomes, Direito do Trabalho, Volume I 
– Relações Individuais de Trabalho, cit., p. 976: “Na matéria do 
despedimento colectivo o direito comunitário desempenhou 
um papel importante, quando não mesmo decisivo”.

10.    Disponível em: www.eur-lex.europa.eu

11.   Em especial, acerca da evolução do direito europeu 
nesta matéria, cf. Bernardo Da Gama Lobo Xavier,  
O despedimento colectivo no dimensionamento da empresa, 
Verbo, Lisboa / São Paulo, 2000, pp. 289 ss.

https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/1998/59/oj?locale=pt
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A razão de ser para esta opção centra-se na convicção de que, em muitos casos, 
poderá estar a ser indevidamente aplicado o despedimento por extinção do posto 
de trabalho, a casos em que, verdadeiramente, se preenchem os pressupostos pre-
vistos na Diretiva 98/59/CE. Assim, uma correta contabilização das cessações de 
vínculo é essencial para uma igualmente correta apreensão do regime jurídico da 
Diretiva, como também para a aplicação do seu regime interno13. De facto, o despe-
dimento por extinção do posto de trabalho é o meio adequado de cessação quando 
não seja aplicável o despedimento coletivo (artigo 368.º, n.º 1, alínea d), do CT)14. 
Assim sendo, se o conceito de despedimento coletivo for o que resulta do direito 
europeu, terá que se averiguar da conformidade do atual artigo 359.º do CT com os 
desenvolvimentos mais recentes a este respeito. 

2. A Diretiva 98/59/CE, relativa à aproximação das legislações dos Estados-membros res-
peitantes aos despedimentos coletivos.
I. O regime jurídico do despedimento coletivo é fortemente influenciado pela Dire-
tiva 98/59/CE, que impõe ao empregador o dever de, em tempo útil, consultar e ne-
gociar com os representantes dos trabalhadores, com vista a evitar ou reduzir os 

12.    Nesse sentido, Bernard Teyssié, Les metamorfhoses du 
Droit du Travail, LexisNexis, Paris, 2025, pp. 54 e 55.

13.    Não será por isso analisado o conceito de 
“estabelecimento”, nem de “representante dos 
trabalhadores”, ainda que se reconheça que são igualmente 
essenciais para uma correta aplicação da Diretiva. No mesmo 
sentido, Bernardo Da Gama Lobo Xavier, O despedimento 
colectivo no dimensionamento da empresa, cit., p. 309.
Sobre este conceito, veja-se em particular o Acórdão do 
TJUE de 13 de maio de 2015 (Processo n.o C 392/13, Rabal 
Cañas), disponível em www.curia.eu, no qual se decidiu o 
seguinte: “O artigo 1.°, n.° 1, primeiro parágrafo, alínea a), 
da Diretiva 98/59/CE do Conselho, de 20 de julho de 1998, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados‑Membros 
respeitantes aos despedimentos coletivos, deve ser 
interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação 
nacional que introduz a empresa, e não o estabelecimento, 
como única unidade de referência, quando a aplicação desse 
critério tem como consequência obstar ao procedimento de 
informação e de consulta previsto nos artigos 2.° a 4.° dessa 
diretiva, ao passo que, se o estabelecimento fosse utilizado 
como unidade de referência, os despedimentos em causa 
deveriam ser qualificados de «despedimentos coletivos», nos 

termos da definição que figura no artigo 1.°, n.° 1, primeiro 
parágrafo, alínea a), da referida diretiva.”. No caso, analisou-
se o Direito espanhol, que referia o conceito de empresa, e 
não o de estabelecimento, para cálculo dos limiares mínimos 
de aplicação da Diretiva. O TJUE considerou que o conceito 
de estabelecimento era um conceito da União, que não 
competia aos Estados-Membros definir, devendo verificar-
se: (i) um laço entre o trabalhador e a parte da empresa à 
qual está afeto no exercício da sua função; (ii) uma entidade 
distinta, que apresente uma determinada permanência e 
estabilidade, que esteja afeta à execução de uma ou várias 
tarefas determinadas e que disponha de um conjunto de 
trabalhadores, bem como de meios técnicos e de uma certa 
estrutura organizacional que permita a realização dessas 
tarefas; (iii) a entidade em causa não tem necessariamente 
de ser dotada de uma qualquer autonomia jurídica, nem 
de autonomia económica, financeira, administrativa 
ou tecnológica. No entanto, como no caso em apreço o 
estabelecimento não empregava mais de vinte trabalhadores 
(tinha exatamente vinte trabalhadores), considerou 
inaplicável a Diretiva. Com uma análise aprofundada do 
tema no Direito espanhol, cf. Cristóbal Molina Navarrete, 
El nuevo Estatuto de los Trabajadores a la luz de la 
jurisprudencia comunitaria, Wolters Kluwer, Madrid, 2017, 
pp. 350 ss.

14.   Pedro Furtado Martins, Cessação do contrato 
de trabalho, 4.ª edição, Principia, Cascais, pp. 257 e 
258, considera que se trata de duas modalidades de 
“despedimento por eliminação de emprego”, já que os 
motivos são comuns e a única diferença é meramente 
quantitativa.
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despedimentos e a atenuar as suas consequências15/16/17. Não obstante se tratar de 
uma Diretiva com poucas disposições, a mesma tem sido alvo de importantes desen-
volvimentos ao nível da jurisprudência do TJUE, muitos dos quais constituem ver-
dadeiros incursos ao nível substancial do próprio conceito de despedimento coletivo.
A preocupação do direito europeu com este tema tem um pendor marcadamente 
económico18, procurando impedir as disparidades ao nível do mercado interno. É 
evidente o propósito de evitar despedimentos massivos, através da obrigatorieda-
de de procurar soluções alternativas, por intermédio dos representantes dos traba-
lhadores. No entanto, ao lado desta preocupação económica surgem preocupações 
sociais de tutela da segurança no emprego dos trabalhadores.

2.1. O despedimento coletivo em sentido estrito e as situações equiparadas a despedimento 
coletivo
I. Para efeitos da Diretiva 98/59/CE, entende-se por despedimento coletivo o des-
pedimento efetuado por um empregador, por um ou vários motivos não inerentes 
à pessoa dos trabalhadores19/20, quando o número de despedimentos abranger, se-
gundo a escolha efetuada pelos Estados-membros, um determinado número de 
trabalhadores, num período de trinta ou de noventa dias21/22. Exigem-se três requi-

15.    António Menezes Cordeiro, Direito do Trabalho, II – 
Direito individual, Almedina, Coimbra, 2019, p. 993, afirma 
que “Os despedimentos coletivos constituem o ponto fraco 
da tutela laboral. No entanto, restringi-los seria comprometer 
o progresso tecnológico da economia (…)”.

16.    Sobre o tema, António Monteiro FernandeS, O 
conceito de despedimento colectivo à luz da Directiva 98/59/
CE, em Estudos APODIT 12: Despedimento coletivo: novos e 
velhos problemas, AAFDL Editora, Lisboa, 2024, pp. 49-57.

17.    Ao nível da Organização Internacional do Trabalho, há a 
destacar a Convenção n.° 158, relativa à cessação do contrato 
de trabalho por iniciativa do empregador (1982), cujo 
artigo 4.° admite o despedimento não baseado em motivos 
subjetivos, mas sim nas “necessidades de funcionamento 
da empresa, estabelecimento ou serviço”. Adicionalmente, 
o artigo 13.° prevê a obrigação de informação e de consulta 
aos representantes dos trabalhadores, tendo em vista, 
designadamente, as medidas para prevenir ou atenuar 
os seus efeitos. Estes conceitos são desenvolvidos na 
Recomendação n.° 166 (1982).

18.    Assim, António Monteiro Fernandes, O conceito de 
despedimento colectivo à luz da Directiva 98/59/CE, cit., p. 50.

19.    Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, cit., p. 
1017, sublinha que há “um motivo comum que determina a 
extinção individual de vários vínculos laborais”. No mesmo 
sentido, António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 
cit, p. 724.

20.    João Leal Amado / Milena Da Silva Rouxinol / Joana 
Nunes Vicente / Catarina Gomes Santos / Teresa Coelho 
Moreira, Direito do Trabalho. Relação Individual, 2.a 
edição, Almedina, Coimbra, 2023, p. 1269, sublinha que o 
empregador não é titular de um direito subjetivo de despedir, 
mas de um direito potestativo, pelo que o despedimento 
apenas é válido se se fundar nos motivos legalmente 
previstos.

21.    Caso se trate do período de 30 dias, será despedimento 
coletivo se: (i) afetar no mínimo 10 trabalhadores, nos 
estabelecimentos que empreguem habitualmente mais de 
20 e menos de 100; (ii) se afetar no mínimo 10% do número 
dos trabalhadores, nos estabelecimentos que empreguem 
habitualmente no mínimo 100 e menos de 300 trabalhadores; 
(iii) se afetar no mínimo 30 trabalhadores, nos estabelecimentos 
que empreguem habitualmente no mínimo 300.

22.    Como refere Catarina De Oliveira Carvalho,  
O Tribunal de Justiça (UE) e o despedimento coletivo: 
Aplicação do critério temporal para cômputo do número 
de despedimentos, em Estudos APODIT 12: Despedimento 
coletivo: novos e velhos problemas, AAFDL Editora, 
Lisboa, 2024, p. 71, “A Diretiva pretendeu impedir que os 
empregadores pudessem realizar despedimentos «a conta 
gotas» para se evadirem às obrigações por ela impostas”.
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sitos: (i) a iniciativa, que deve provir do empregador; (ii) o motivo, que não pode 
ser inerente à pessoa dos trabalhadores; (iii) e um requisito quantitativo, que fica 
dependente da consagração na lei interna, mas que deve obedecer aos limiares 
previstos na Diretiva.

Atendendo à opção do legislador português de considerar o período de três me-
ses (artigo 359.º, n.º 1, do CT), a Diretiva 98/59/CE considera despedimento coleti-
vo aquele que atinja no mínimo vinte trabalhadores23, qualquer que seja o número 
de trabalhadores habitualmente empregados nos estabelecimentos em questão (cf. 
o disposto no artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da Diretiva 98/59/CE) . Todavia, o direito 
nacional estabeleceu um regime mais favorável, ao submeter as empresas de me-
nor dimensão ao despedimento coletivo25 e ao estabelecer também limites quan-
titativos inferiores ao constante da Diretiva (ao abrigo do artigo 5.º da Diretiva 
98/59/CE).

II. O legislador português diferenciou entre despedimento coletivo e despedimento 
por extinção do posto de trabalho, em função da dimensão da empresa26. Assim, 
tratando-se de micro ou de pequena empresa, o despedimento de pelo menos dois 
trabalhadores durante aquele período de três meses dará origem à aplicação do 
regime do despedimento coletivo; já se se estiver diante de uma média ou grande 
empresa, apenas será despedimento coletivo se estiver em causa a cessação do 
contrato de pelo menos cinco trabalhadores. A empresa é qualificada em função do 
número médio de trabalhadores do ano civil anterior27, salvo em caso de empresa 
em ano de início de atividade, caso em que se considera o número de trabalhadores 
no dia da ocorrência do facto (artigo 100.º do CT). De acordo com o entendimento 
do TJUE, os trabalhadores com contrato de trabalho a termo devem considerar-se 

23.    Júlio Gomes, Direito do Trabalho, Volume I – Relações 
Individuais de Trabalho, cit., pp. 980 e 981, realça que 
a Diretiva não abrange as entidades que empreguem 
habitualmente menos de vinte trabalhadores.

24.    Sublinhando que os números do direito nacional são 
baixos em comparação com o direito europeu, cf. Bernardo 
Da Gama Lobo Xavier (com a colaboração de P. Furtado 
Martins / A. Nunes de Carvalho / Joana Vasconcelos), Manual 
de Direito do Trabalho, cit., p. 841. No mesmo sentido, 
também Bernardo Da Gama Lobo Xavier, O despedimento 
colectivo no dimensionamento da empresa, cit., p. 356, 
afirmando que “pela escolha de números baixíssimos, a 
legislação portuguesa surge como desproporcionada.”.

25.    Assim também Catarina De Oliveira Carvalho, 
O Tribunal de Justiça (UE) e o despedimento coletivo: 
Aplicação do critério temporal para cômputo do número de 
despedimentos, cit., p. 72.

26.    Numa perspetiva crítica desta opção, cf. Júlio Gomes, 
Direito do Trabalho, Volume I – Relações Individuais de 
Trabalho, cit., pp. 983 e 984, considerando que teria sido 
“porventura preferível não manter certas diferenças de 
regime” entre as duas situações.

27.    No entanto, como salienta Pedro Furtado Martins, 
Cessação do contrato de trabalho, cit., p. 263, a lei não indica 
como deve ser calculada esta média.

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  CLÁUDIA MADALENO



 90 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

incluídos nos trabalhadores habitualmente empregados, para efeitos do artigo 1.º 
da Diretiva28. Por sua vez, os trabalhadores temporários que prestam atividade em 
empresa utilizadora não são contabilizados para esta, mas sim na própria empresa 
de trabalho temporário (artigo 189.º, n.º 2, do CT).

No que respeita à contagem do período, de acordo com a jurisprudência eu-
ropeia29, resulta da economia e da finalidade da Diretiva que a mesma exige que 
esses períodos de trinta ou noventa dias – consoante a opção dos Estados Membros 
– sejam consecutivos30/31. Assim sendo, o período de referência é constituído por 
qualquer sequência de trinta ou de noventa dias durante os quais o despedimento 
individual impugnado ocorreu, podendo ser anterior, posterior, ou tanto anterior 
como posterior ao despedimento em questão. Não obstante, o início do período coin-
cide, em regra, com a decisão ou projeto de despedimento32.
Já quanto a saber se releva o número de despedimentos efetivos ou os que esta-
vam incluídos no projeto de despedimento, acompanhamos a doutrina nacional no 
segundo sentido33. 

Por último, entende-se que devem ser considerados todos os trabalhadores da 
empresa, ainda que o despedimento apenas ocorra num determinado estabeleci-

28.    Acórdão do TJUE de 18 de janeiro de 2007, Processo 
n.º C-385/05 (Confédération générale du travail), disponível 
em www.curia.eu, no qual se decidiu que: “O artigo 1.°, n.° 1, 
alínea a), da Directiva 98/59/CE do Conselho, de 20 de Julho 
de 1998, relativa à aproximação das legislações dos Estados-
Membros respeitantes aos despedimentos colectivos, deve 
ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação 
nacional que exclui, ainda que temporariamente, determinada 
categoria de trabalhadores do cálculo do número de 
trabalhadores empregados previsto nesta disposição”.

29.    Acórdão do TJUE de 11 de novembro de 2020 (Processo 
C 300/19), disponível em www.curia.eu .

30.    No Acórdão do TJUE de 11 de novembro de 2020 
(Processo C-300/19, UQ / Marclean), disponível em  
www.curia.eu, entendeu-se que: “O artigo 1.º, n.º 1, primeiro 
parágrafo, alínea a), da Diretiva 98/59/CE do Conselho, de 
20 de julho de 1998, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados‑Membros respeitantes aos despedimentos 
coletivos, deve ser interpretado no sentido de que, para 
apreciar se um despedimento individual impugnado faz 
parte de um despedimento coletivo, o período de referência 
previsto nesta disposição para determinar a existência de um 
despedimento coletivo deve ser calculado tendo em conta 
qualquer período de 30 ou de 90 dias consecutivos durante o 
qual esse despedimento individual tenha ocorrido e durante 
o qual se tenha verificado o maior número de despedimentos 
efetuados pelo empregador por um ou vários motivos não 
inerentes à pessoa dos trabalhadores, na aceção desta 
mesma disposição.”.

31.    Sobre o problema, e, em particular, sobre as questões 
não resolvidas pelo TJUE, cf. Catarina De Oliveira Carvalho, 
O Tribunal de Justiça (UE) e o despedimento coletivo: 
Aplicação do critério temporal para cômputo do número de 
despedimentos, cit., pp. 74 ss.

32.    Bernardo da Gama Lobo Xavier (com a colaboração de P. 
Furtado Martins / A. Nunes de Carvalho / Joana Vasconcelos), 
Manual de Direito do Trabalho, cit., pp. 842 a 844, enfatiza que 
se trata de uma “decisão de eliminação de postos de trabalho”, 
que corresponde a uma decisão de gestão.

33.    Neste sentido, Bernardo Da Gama Lobo Xavier,  
O despedimento colectivo no dimensionamento da empresa, 
cit., pp. 396 e 397.

34.    João Leal Amado / Milena Da Silva Rouxinol / Joana 
Nunes Vicente / Catarina Gomes Santos / Teresa Coelho 
Moreira, Direito do Trabalho. Relação Individual, cit., p. 1273.

35.    Maria Do Rosário Palma Ramalho, Tratado de Direito 
do Trabalho, Parte II – Situações Laborais Individuais, 9.ª 
edição, Almedina, Coimbra, 2023, p. 1059, considera que é 
assim porque, pela própria razão de ser do despedimento 
coletivo, o motivo económico se encontra ligado à empresa 
na sua globalidade.

36.    Também Pedro Furtado Martins, Cessação do contrato 
de trabalho, cit., p. 267, considera que é de atender à 
empresa, e não ao estabelecimento, dando especial enfoque 
ao argumento processual, ou seja, “a circunstância de a lei 
processual, artigo 16.o, 2, CPT) pressupõe a existência de 
um só procedimento de despedimento coletivo quando este 
abarque diversos estabelecimentos”.

http://www.curia.eu
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mento34/35/36, situação que não parece estar de acordo com o entendimento da juris-
prudência europeia a este respeito37.

III. Para o legislador europeu, não há que considerar apenas o número de despedi-
mentos propriamente ditos. Com efeito, para o cálculo do número de despedimen-
tos previsto no primeiro parágrafo, alínea a), do artigo 1.º da Diretiva, são equi-
paradas a despedimentos as cessações do contrato de trabalho por iniciativa do 
empregador, por um ou vários motivos não inerentes à pessoa dos trabalhadores, 
desde que o número de despedimentos seja, pelo menos, de cinco (cfr. o disposto 
no último parágrafo do n.º 1 do artigo 1.º da Diretiva 98/59/CE). Assim, a própria 
Diretiva distingue entre despedimento coletivo em sentido estrito (artigo 1.º, n.º 1, 
1.º parágrafo) e situações equiparadas ao despedimento coletivo (artigo 1.º, n.º 1, 2.º 
parágrafo), exigindo neste caso que haja pelo menos cinco despedimentos coletivos 
em sentido estrito. Estas situações equiparadas a despedimento coletivo contam 
igualmente para efeitos dos limites legais38/39.
Esta diferenciação é relevante apenas para efeitos da contabilização, pois daqui 
não decorre que às cessações equiparadas a despedimento coletivo se vá aplicar o 
regime da Diretiva, nomeadamente as exigências procedimentais. Ou seja, aque-
las cessações são contabilizadas, mas para efeitos de aplicar aos despedimentos 
coletivos (em sentido estrito) o regime da Diretiva40.

Assim, há dois conceitos importantes para aferir o correto âmbito de aplicação 
da Diretiva 98/59/CE: por um lado, o conceito de despedimento coletivo (em senti-
do estrito), e, por outro, o conceito de situação equiparada a despedimento coletivo.

Num segundo momento, há que apurar se o conceito de despedimento coletivo 
indicado no artigo 359.º, n.º 1, do CT está em conformidade com o conceito euro-
peu. De facto, o que se considera despedimento coletivo na aceção do artigo 1.º, 1.º 
parágrafo, da Diretiva 98/59/CE? É a resposta a esta questão que procuraremos 
encontrar nos pontos seguintes.

37.     Sobre o tema, cf. a nota 13 supra.

38.     Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo Estatuto de los 
Trabajadores a la luz de la jurisprudencia comunitaria, cit., p. 
346, salienta que o artigo 1.º refere três tipos de cessações: 
os despedimentos por motivos não inerentes à pessoa do 
trabalhador, as extinções pelos mesmos motivos equiparadas 
ao despedimento coletivo e as cessações de contratos de 
trabalho com duração determinada.

39.    Francçois Gaudu / Florence Bergeron, Droit du 
Travail, 9ème edition, Dalloz, Paris, 2022, p. 1191, dá-nos 
conta de que a Cassação já aplicou este regime a situações 
de revogação do contrato de trabalho, nos termos do artigo 
1237-11 do Code du Travail.

40.    Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo Estatuto de los 
Trabajadores a la luz de la jurisprudencia comunitaria, cit., p. 347.
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2.2. A situação de insolvência ou processos análogos, expropriação, casos de força maior ou 
morte do empresário
I. Em primeiro lugar, acerca do conceito de despedimento em sentido estrito, salta à 
vista o caso que suscitou a condenação do Estado Português por violação da Diretiva 
98/59/CE41/42, no qual se entendeu que a lei nacional restringia o conceito de despedi-
mento coletivo ao despedimento por razões estruturais, tecnológicas e conjunturais, 
quando, segundo a Diretiva, este conceito deveria abranger todas as situações de 
cessação por facto não inerente à pessoa do trabalhador. Desse modo, o Tribunal de 
Justiça da União Europeia entendeu que deveriam ser igualmente abrangidas na-
quele conceito as situações de declaração de falência ou de processos de liquidação 
análogos, de expropriação, de incêndio ou de outros casos de força maior, bem como 
os casos de cessação da atividade na sequência da morte do empresário43.

Assim sendo, todas estas situações devem ser consideradas na contagem do 
número de trabalhadores necessários para a qualificação da cessação como estan-
do abrangida pelo artigo 359.º do CT, em linha com a Diretiva 98/59/CE, a saber: 
cessação do contrato no âmbito de declaração de insolvência ou processos análo-
gos de liquidação da empresa44, cessação do contrato na sequência de facto não 
imputável ao empregador (tais como processos de expropriação, de incêndio ou de 
outros casos de força maior) e extinção do contrato devido a cessação da atividade 
na sequência da morte do empresário. 

II. Por conseguinte, no que concerne àquele primeiro requisito – iniciativa do em-
pregador – entendeu o Tribunal que não tem de se estar diante de uma decisão 
voluntária por parte do empregador45, podendo inclusivamente a cessação do con-
trato de trabalho decorrer de uma decisão judicial, como se verifica no caso da in-
solvência. Por esse mesmo motivo, atualmente, no direito interno, os artigos 346.º 
e 347.º do CT determinam a aplicação do procedimento do despedimento coletivo, 

41.    Acórdão do TJUE de 12.10.2004, Processo C-55/02, 
disponível em www.curia.eu

42.    Numa perspetiva crítica, cf. Bernardo Da Gama 
Lobo Xavier, O despedimento colectivo na actualidade, 
em Jornadas Regionais de Direito do Trabalho. Memórias, 
Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional, 
Ponta Delgada, 2016, p. 133, nota 18.

43.    Pode ler-se no acórdão o seguinte: “ao restringir a noção 
de despedimentos coletivos a despedimentos por razões 
estruturais, tecnológicas ou conjunturais e ao não alargar esta 
noção a despedimentos por todas as razões não inerentes 
à pessoa dos trabalhadores, a República Portuguesa não 
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 
1.o a 6.o da Diretiva 98/59/CE do Conselho”.

44.    Como decorre do Acórdão do TJUE de 12 de outubro 
de 2004 (Processo n.º C-55/02, Comissão das Comunidades 
Europeias contra República Portuguesa), disponível em  
www.curia.eu
Sobre o tema, cf. também JÚLIO GOMES, Direito do Trabalho, 
Volume I – Relações Individuais de Trabalho, cit., p. 979.

45.    Em crítica, ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, O 
conceito de despedimento colectivo à luz da Directiva 98/59/
CE, cit., p. 54, considera que resulta da Diretiva que tem de 
estar perante um ato voluntário do empregador, ao contrário 
do entendimento do Tribunal de Justiça.

http://www.curia.eu
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havendo também direito à correspondente compensação. Veremos adiante e com 
mais pormenor a análise deste regime.

2.3. A cessação unilateral por iniciativa do trabalhador como reação à decisão unilateral do 
empregador que alterou as condições de trabalho
I. Foi mais longe a jurisprudência europeia na interpretação do 1.º parágrafo do 
artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva 98/59/CE. De facto, nos últimos dez anos, o TJUE 
tem desenvolvido de forma significativa o conceito de despedimento coletivo em 
sentido estrito. Uma das decisões que se destaca é o Acórdão 11 de novembro 
de 201546/47, em que foram apreciadas várias questões relevantes para a inter-
pretação da Diretiva48.

No caso, discutia-se se a cessação de dezassete contratos de trabalho a termo, 
por caducidade, poderia ser contabilizada para efeitos do despedimento coletivo, 
tratando-se de trabalhadores que eram contratados todos os anos para realizar 
uma determinada tarefa. Quanto a esta questão, o Tribunal considerou que, para 
efeitos de cálculo do número de trabalhadores, devem ser contabilizados os traba-
lhadores que beneficiam de um contrato a prazo ou à tarefa, uma vez que se consi-
deram «habitualmente» empregados (artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da Diretiva 98/59/
CE) e porque preenchem o conceito de trabalhador (uma pessoa realiza, durante 
certo tempo, em benefício de outra e sob a sua direção, prestações em contraparti-
da das quais recebe uma remuneração). 

Em segundo lugar, o Tribunal analisou a questão de saber se, quando se afere 
se o número de despedimentos é, pelo menos, de cinco (exigência constante do § 2 do 
artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva, no âmbito das situações equiparadas a despedimento 
coletivo), se deve atender exclusivamente aos despedimentos, ou também às cessa-
ções de contratos de trabalho equiparadas a um despedimento? Sobre este ponto, 
concluiu-se que o requisito de o número de despedimentos ser, pelo menos, de cinco, 
“deve ser interpretado no sentido de que visa exclusivamente os despedimentos em 
sentido estrito e não as cessações de contrato de trabalho equiparadas a um des-
pedimento”. Assim, daqui decorre que, verificando-se cinco, ou mesmo dez, situa-
ções equiparadas a despedimento coletivo, isso não é suficiente para a aplicação da 
Diretiva. Esta aplicação apenas terá lugar quando naquele período de referência, 
se verificarem pelo menos cinco despedimentos coletivos em sentido estrito. Esta 

46.    Processo C-422/14 (Pujante Rivera), disponível em 
www.curia.eu
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47.    Sobre o tema, cf. Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo 
Estatuto de los Trabajadores a la luz de la jurisprudencia 
comunitaria, cit., pp. 360 ss.

48.    Sobre o direito social europeu, e, em particular, o 
papel do TJUE, António Menezes Cordeiro, Direito Social. 
Internacional, europeu e português, Almedina, Coimbra, 
2025, pp. 273 ss.
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questão realçou a importância do conceito estrito de despedimento coletivo.

II. Neste aresto, o Tribunal debruçou-se novamente sobre o conceito restrito de 
despedimento coletivo, previsto no §1 do n.º 1 do artigo 1.º da Diretiva 98/59/CE. 
Em concreto, questionava-se se o facto de um empregador proceder, unilateral-
mente e em detrimento do trabalhador, a uma alteração substancial dos elementos 
essenciais do seu contrato de trabalho por motivos não inerentes à pessoa desse 
trabalhador, se enquadrava no conceito de «despedimento», ou poderia constituir 
uma cessação do contrato de trabalho equiparável a esse despedimento?

O problema não era inédito e já tinha sido apreciado, muitos anos antes, pelo 
Tribunal49, tendo-se então firmado a doutrina de que a Diretiva não se aplicava à 
cessação do contrato por iniciativa dos trabalhadores, ainda que esta ocorresse na 
sequência do anúncio, por parte do empregador, de que iria suspender o pagamen-
to das suas dívidas, situação esta que, segundo o entendimento àquela data, não 
poderia ser tratada como um despedimento para efeitos da Diretiva 75/129/CEE. 
Em contrapartida, a Diretiva aplicar-se-ia apenas quando o empregador tivesse, 
de facto, contemplado um despedimento coletivo, ou tivesse gizado um plano de 
despedimento coletivo.

III. Analisando este mesmo problema, décadas depois e à luz da nova Diretiva 
(que, no que respeita ao conceito de despedimento, mantém na prática a previsão 
da anterior), o TJUE sublinhou que a Diretiva não define o que se deve entender 
por despedimento coletivo. Ainda assim, este conceito é tão relevante para o fun-
cionamento da Diretiva, que considerou que o mesmo não pode ficar dependente 
do direito nacional50, pelo que deve abranger “qualquer cessação do contrato de 
trabalho não pretendida pelo trabalhador e, portanto, sem o seu consentimento”51.

No caso, a trabalhadora tinha solicitado a cessação do contrato de trabalho com 
base no artigo 50.º do Estatuto de los Trabajadores, mas essa decisão decorrera de 
uma mudança unilateral introduzida pelo empregador num elemento substancial 
do contrato de trabalho, por motivos não inerentes à pessoa da trabalhadora. Em 
concreto, verificara-se a redução da remuneração fixa, imposta unilateralmente 
pelo empregador com base em causas económicas e de produção, sendo que, pe-

49.    Acórdão do TJUE de 12 de fevereiro de 1985 (Processo 
n.º C-284/83, Nielsen & Søn), disponível em www.curia.eu

50.    De acordo com o TJUE, “o conceito de «despedimento», 
que figura no artigo 1.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea a), 
da Diretiva 98/59/CE, condiciona diretamente, como decorre 
dos n.os 43 a 45 do presente acórdão, a aplicação da proteção 
bem como dos direitos de que beneficiam os trabalhadores 
em virtude desta diretiva”.

51.    A afirmação consta do n.o 48 do acórdão.
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rante a falta de aceitação por parte da trabalhadora em causa, esta acabou por 
resolver o contrato de trabalho, recebendo uma indemnização calculada na mesma 
base que as indemnizações devidas por despedimento abusivo. 

Ao apreciar o caso, o TJUE concluiu que “a Diretiva 98/59/CE deve ser inter-
pretada no sentido de que o facto de um empregador proceder, unilateralmente 
e em detrimento do trabalhador, a uma alteração substancial dos elementos es-
senciais do seu contrato de trabalho por motivos não inerentes à pessoa desse 
trabalhador se enquadra no conceito de «despedimento», referido no artigo 1.º, n.º 
1, primeiro parágrafo, alínea a), desta diretiva”52.

Em contrapartida, como já foi referido, o TJUE considerou que, para determi-
nar a existência de um «despedimento coletivo», na aceção do artigo 1.º, n.º 1, pri-
meiro parágrafo, alínea a), da Diretiva 98/59/CE, o requisito que figura no segundo 
parágrafo desta disposição de que «o número de despedimentos seja, pelo menos, 
de cinco» deve ser interpretado no sentido de que visa exclusivamente os despe-
dimentos em sentido estrito, e não também as cessações de contrato de trabalho 
equiparadas a um despedimento.

Contudo, uma vez que se considerou que o facto de um empregador proceder, 
unilateralmente e em detrimento do trabalhador, a uma alteração substancial dos 
elementos essenciais do seu contrato de trabalho por motivos não inerentes à pes-
soa desse trabalhador, se enquadrava no conceito de «despedimento», referido no 
artigo 1.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alínea a), desta Diretiva, então estar-se-ia 
diante de um despedimento em sentido estrito, e não de uma equiparação a des-
pedimento53. De entre os argumentos a favor desta tese, destaca-se o facto de a 
redução da remuneração fixa da trabalhadora ter sido imposta unilateralmente 
pelo empregador por causas económicas e de produção, não tendo havido a acei-
tação da trabalhadora, bem como a circunstância de a mesma ter direito à reso-
lução do contrato de trabalho, acompanhada do pagamento de uma indemnização 
calculada na mesma base que as devidas em caso de despedimento abusivo54. O 
Tribunal considerou ainda que a não qualificação desta resolução do contrato como 

52.    A afirmação consta do n.o 55 e da decisão final do acórdão 
Sobre este acórdão, cf. a desenvolvida análise de Miguel 
Rodríguez-Piñero Y Bravo Ferrer, La calificación como 
trabajador y el concepto de despido en la Directiva 98/59, em 
Derecho de las Relaciones Laborales, N.o 1, Enero, 2016, pp. 5 ss..

53.    Sobre o tema, cf. Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo 
Estatuto de los Trabajadores a la luz de la jurisprudencia 
comunitaria, cit., p. 348.

54.    A afirmação consta do n.o 52 do acórdão. 55.    A afirmação consta do n.o 54 do acórdão.
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“despedimento” na aceção da Diretiva alteraria o respetivo âmbito de aplicação, 
privando-a do seu efeito útil55.

IV. Um problema semelhante foi objeto de análise no Acórdão do TJUE, de 21 
de setembro de 201756. Um hospital na Polónia que apresentava muitos prejuízos 
decidiu a sua transformação numa sociedade comercial (em vez de se proceder à li-
quidação, o que, de acordo com os factos, implicaria a perda de mais de cem postos 
de trabalho). Mesmo assim, foi necessário propor uma redução temporária de 15% 
do salário, que foi aceite por cerca de 20% dos trabalhadores. Os restantes recebe-
ram um aviso de alteração do contrato, sobre a revisão das condições de trabalho 
e salariais justificada pela necessidade de medidas de reestruturação em matéria 
de custos de pessoal, o que levou a que muitos cessassem unilateralmente os seus 
contratos.

A questão colocada ao TJUE era a de saber se o empregador que empregue 
pelo menos vinte trabalhadores e que pretenda alterar as suas condições de em-
prego, deve cumprir os procedimentos previstos na Diretiva57.

Acerca do conceito de «despedimento», o Tribunal entendeu, à semelhança do 
caso anterior, que o facto de um empregador proceder, unilateralmente e em de-
trimento do trabalhador, a uma alteração substancial dos elementos essenciais do 
seu contrato de trabalho por motivos não inerentes à pessoa desse trabalhador, se 
enquadra neste conceito. No caso em apreço ocorrera a redução temporária de 15% 
do montante da remuneração, durante vários meses, tendo o Tribunal salientado 
que a remuneração era um elemento essencial e que a redução de 15% seria uma 
alteração substancial. Contudo, também salientou o carácter temporário da mu-
dança, considerando que este reduzia significativamente o seu alcance, pelo que 
remeteu para o órgão nacional saber se os requisitos da “alteração substancial” 
estavam ou não verificados.

V. Em contrapartida, mesmo que se considere não haver uma modificação subs-
tancial, o TJUE entendeu que a resolução do contrato de trabalho na sequência 

56.    Processo C 429/16, disponível em www.curia.eu

57.    Foi a seguinte a formulação da questão: “O artigo 
1.o, n.o 1, da Diretiva 98/59/CE deve ser interpretado no 
sentido de que uma alteração unilateral, em detrimento 
dos trabalhadores, pelo empregador, das condições de 
remuneração que, em caso de recusa do trabalhador, implica 
a cessação do contrato de trabalho, deve ser qualificada de 
«despedimento» na aceção desta disposição, e se o artigo 
2.o desta diretiva deve ser interpretado no sentido de que 
um empregador é obrigado a proceder às consultas previstas 
neste último artigo 2.º quando preveja proceder a tal 
alteração unilateral das condições de remuneração?”
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da recusa do trabalhador em aceitar uma alteração como a proposta no referido 
aviso de alteração constitui uma cessação do contrato de trabalho por iniciativa do 
empregador, por um ou vários motivos não inerentes à pessoa dos trabalhadores, 
na aceção do artigo 1.º, n.º 1, segundo parágrafo, da Diretiva 98/59/CE, tratando-se 
assim de situação equiparada ao despedimento coletivo58. Deste modo, cumprindo 
o disposto na Diretiva, o empregador tinha a obrigação de proceder às consultas 
previstas no artigo 2.º. O Tribunal pronunciou-se ainda quanto ao momento opor-
tuno para esta consulta dos trabalhadores, tendo considerado que o hospital devia, 
razoavelmente, ter previsto que um certo número de trabalhadores não aceitaria 
a alteração das suas condições de trabalho e que, consequentemente, os seus con-
tratos seriam resolvidos com justa causa, pelo que devia ter procedido às consultas 
aquando do procedimento de envio dos avisos de modificação da remuneração.

VI. Resulta destas duas decisões uma conclusão muito importante para o concei-
to de despedimento coletivo em sentido estrito e de situação equiparada a des-
pedimento coletivo, que vai além do caso que suscitou a condenação do Estado 
Português. Tanto numa, como noutra situação, está sempre em causa o primeiro 
requisito, ou seja, que a iniciativa do despedimento seja do empregador. Aquando 
da condenação de Portugal, entendeu-se que tal poderia acontecer mesmo que se 
estivesse perante uma decisão judicial, como ocorre na insolvência decretada pelo 
tribunal. No entanto, de acordo com a evolução recente do entendimento do TJUE, 
considera-se haver iniciativa do empregador em situações que, formalmente, pro-
vêm de uma decisão do trabalhador, maxime, a decisão de resolver o contrato com 
justa causa59.

Ora, seguindo este entendimento, a cessação unilateral, por iniciativa do tra-
balhador, deve ser contabilizada como despedimento coletivo (em sentido estrito), 
quando ocorra na sequência de uma modificação substancial das condições de tra-
balho decidida pelo empregador em prejuízo do trabalhador, por motivos não ine-
rentes à pessoa deste. E, tratando-se de modificação de elemento não substancial, 
admite-se que possa estar em causa uma situação equiparada a despedimento co-
letivo, na aceção do § 2 do artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva, pelo que deverá ser tida em 

58.    A afirmação consta do n.º 31 do acórdão.

59.   Assim, o artigo 1.o da Diretiva não deve ser lido em 
termos literais: as expressões despedimento “efetuado” 
pelo empregador (§ 1) ou “por iniciativa do empregador” 
(§ 2) devem ser lidas no contexto global da cessação, tendo 
presente que a decisão do trabalhador de resolver o contrato 
pode decorrer de um ato do empregador.
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60.    Processo n.º C‑149/16, disponível em www.curia.eu
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consideração desde que haja pelo menos cinco despedimentos em sentido estrito.

VII. O TJUE pronunciou-se em termos similares num outro Acórdão, com a mesma 
data de 21 de setembro 201760. Neste caso, em agosto de 2015, um hospital enviou 
aos seus trabalhadores um aviso de alteração de certas condições de trabalho. Em 
concreto, comunicou a alteração do prazo para a aquisição do direito ao prémio de 
antiguidade, que era pago de cinco em cinco anos, decorrente do facto de se passar 
a atender apenas aos períodos de trabalho cumpridos ao serviço do próprio hospi-
tal. O Tribunal considerou que o aviso de alteração apenas respeitava ao momento 
de aquisição do direito ao prémio de antiguidade, pelo que não se poderia conside-
rar que implicasse uma alteração substancial desse contrato61. Contudo, entendeu 
que a resolução com justa causa do contrato de trabalho na sequência da recusa 
do trabalhador em aceitar uma alteração como a que fora proposta constitui uma 
cessação do contrato de trabalho por iniciativa do empregador, por um ou vários 
motivos não inerentes à pessoa dos trabalhadores, na aceção do § 2 do artigo 1.º, 
n.º 1, da Diretiva, sendo assim uma situação equiparada a despedimento coletivo62.

Assim sendo, era obrigatório fazer as consultas, sendo que este processo de 
consultas deveria ser iniciado pelo empregador no momento em que tivesse sido 
adotada uma decisão estratégica ou comercial que levasse a considerar ou a pro-
jetar despedimentos coletivos. Por conseguinte, uma vez que a finalidade da obri-
gação de consulta é a de evitar cessações de contratos de trabalho ou reduzir o seu 
número, bem como minimizar as suas consequências, as consultas deveriam ter 
sido feitas também neste caso.

2.4. Outras situações que podem integrar o conceito de despedimento
I. No Acórdão do TJUE de 22 de fevereiro de 202463, levantaram-se dúvidas sobre a 
aplicação da Diretiva, num caso em que a empresa, com significativas dificuldades 
económicas, incentivou os seus trabalhadores a cessarem o contrato e irem traba-
lhar para outra empresa (com reconhecimento dos mesmos direitos e antiguidade) 
e, posteriormente, cessou o contrato por despedimento de outros trabalhadores que 
tinham permanecido na empresa, sem respeitar a obrigação de consulta. De acordo 

61.    De acordo com o n.o 26 desta decisão: “Daqui decorre 
que o facto de um empregador proceder, unilateralmente 
e em detrimento do trabalhador, a uma alteração não 
substancial de um elemento essencial do contrato de 
trabalho por motivos não inerentes à pessoa desse 
trabalhador ou a uma alteração substancial de um elemento 
não essencial do referido contrato por motivos não inerentes 
à pessoa desse trabalhador não pode ser qualificada de 
«despedimento» na aceção da referida diretiva.”.

62.    A afirmação consta do n.o 27 do Acórdão.

63.    Processo C-589/22, disponível em www.curia.eu
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com os factos, se fossem contabilizadas as cessações voluntárias dos trabalhadores 
que mudaram de empresa, essa obrigação de consulta deveria ser cumprida.

Na sua decisão, o Tribunal reforçou a ideia de que a negociação não é mera-
mente formal: pretende-se uma negociação efetiva, que possibilite encontrar solu-
ções alternativas ou que permita atenuar os efeitos do despedimento, pelo que a 
consulta não pode ser posterior à decisão de cessação64.

Logo, o artigo 2.º, n.º 1, da Diretiva 98/59/CE deve ser interpretado no sentido 
de que: “a obrigação de consulta nele prevista se constitui a partir do momento 
em que o empregador, no âmbito de um plano de reestruturação, prevê ou projeta 
uma diminuição dos postos de trabalho cujo número pode ultrapassar os limiares 
de supressão de postos fixados no artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da referida Diretiva e 
não no momento em que, depois de ter adotado medidas que consistem em reduzir 
esse número, o empregador adquire a certeza de que tem efetivamente de proceder 
ao despedimento de um número de trabalhadores superior a esses limiares”.

Neste caso, considerando que o empregador reduziu o número de hotéis de vin-
te, para sete, que sabia que a empresa que ia gerir os hotéis ia precisar de pessoal 
e até a contactou no sentido de contratar os seus trabalhadores, era possível supor 
que o número de cessações atingisse o limite previsto na Diretiva65. Aliás, é de 
notar que, após a saída voluntária, foram apenas cessados nove contratos (sendo 
que o limite previsto no Estatuto de los Trabajadores para ser considerado despe-
dimento coletivo seria de dez).

Esta decisão reforça, assim, a possibilidade de enquadrar as cessações bilate-
rais como integrando o conceito de despedimento da Diretiva66.

II. No Acórdão do TJUE de 11 de julho de 202467, verificou-se uma situação em que 
o empregador – pessoa singular – se reformou, dando origem à caducidade de cin-
quenta e quatro contratos de trabalho, discutindo-se se deveria ter sido cumprida 

64.    Ainda assim, como salienta Júlio Gomes, Direito do 
Trabalho, Volume I – Relações Individuais de Trabalho, cit., p. 
981, trata-se de uma obrigação de meios.

65.    Conforme o n.o 27 do Acórdão: “Tendo em conta 
a envergadura da alteração da atividade de gestão e 
de exploração assim empreendida e as consequências 
razoavelmente previsíveis a nível do volume de trabalho 
na sua sede, a decisão de iniciar discussões sobre a 
cessação da atividade de gestão e de exploração desses 
sete estabelecimentos é suscetível de ser considerada uma 
decisão estratégica ou comercial que obrigava a recorrida 
no processo principal a prever ou a projetar despedimentos 
coletivos, na aceção da jurisprudência referida no n.o 22 do 
presente acórdão, o que cabe, todavia, ao órgão jurisdicional 
de reenvio verificar.”.
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66.    Neste caso, não foi questionado pelo tribunal nacional 
se estas cessações constituiriam despedimento em sentido 
estrito, ou situações equiparadas a despedimento.  
No entanto, considerando as decisões anteriores, parece que 
se estaria diante de situação equiparada.

67.    Processo C‑196/23, disponível em www.curia.eu
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a obrigação de consulta dos trabalhadores. Assim, tratava-se de aferir se a reforma 
se poderia incluir no conceito de despedimento na aceção da Diretiva 98/59/CE.

O Tribunal reafirmou que o conceito de despedimento é um “conceito autóno-
mo do direito da União que deve ser objeto de uma interpretação uniforme e não 
pode ser definido por referência às legislações dos Estados‑Membros, devendo ser 
interpretado no sentido de que engloba uma cessação do contrato de trabalho não 
pretendida pelo trabalhador e, por conseguinte, sem o seu consentimento”68, não 
podendo, também, ser objeto de interpretação restritiva. Sublinhou que a Diretiva 
se aplica mesmo que a cessação não provenha da vontade do empregador, ainda 
que em certos casos não possa ser integralmente aplicada, o que também já tinha 
sido afirmado no processo contra Portugal, acima mencionado69.

Por outro lado, entendeu-se que “as consultas aos representantes dos traba-
lhadores não têm apenas como objetivo reduzir ou evitar os despedimentos coleti-
vos, mas incidem, entre outros aspetos, sobre os meios de atenuar as consequên-
cias desses despedimentos, recorrendo a medidas sociais de acompanhamento 
destinadas, nomeadamente, a auxiliar a reintegração ou reconversão dos traba-
lhadores despedidos”.

Em conclusão, também nesta situação deveria ter sido cumprida a obrigação de 
consulta, por forma a averiguar se essas consequências da cessação poderiam ser, 
de algum modo, atenuadas. A decisão contrasta com um outro caso, em que ocorre-
ra a caducidade dos contratos de trabalho na sequência da morte do empregador70, 
no qual se decidiu que a Diretiva não se opõe a uma legislação nacional que não 
qualifique esta situação como despedimento coletivo. A razão de ser prende-se com 
o facto de a reforma do empregador consubstanciar uma cessação do contrato não 
pretendida pelo trabalhador, pelo que, se a situação não se enquadrasse no concei-
to de “despedimento”, estar-se-ia a privar a Diretiva do seu efeito útil71.

III. No Acórdão do TJUE de 9 de julho de 201572, analisou-se a questão de saber se 
se deve incluir no conceito de despedimento a cessação do vínculo de um membro 
da direção de uma sociedade de capitais, que exerce a sua atividade sob a direção 
e o controlo de um outro órgão dessa sociedade, recebe em contrapartida da sua 
atividade uma remuneração e não possui ele próprio nenhuma participação social 
na referida sociedade.

Sobre este problema, o Tribunal relembrou que o conceito de trabalhador é 

68.    Conforme os n.os 25 e 26 deste Acórdão.

69.    Conforme o n.o 29 deste Acórdão.

70.    Processo C‑323/08, disponível em www.curia.eu

71.    Conforme o n.o 38 deste Acórdão.

72.    Processo C‑229/14, disponível em www.curia.eu

http://www.curia.eu
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um conceito comunitário e que a característica essencial da relação de trabalho 
é a circunstância de uma pessoa realizar, durante certo tempo, em benefício de 
outra e sob a sua direção, prestações em contrapartida das quais recebe uma re-
muneração73/74. Ora, apesar de, no direito interno do caso em apreço, o contrato de 
gerência não corresponder a um contrato de trabalho, tal não obstaria à aplicação 
da Diretiva, sublinhando que a qualidade de membro de um órgão dirigente de 
uma sociedade de capitais não pode, como tal, excluir que essa pessoa tenha um 
vínculo de subordinação. No caso, o gerente não tinha participação social (aspeto 
que, no entanto, não se considerou ser essencial), foi nomeado pela assembleia de 
sócios, a qual poderia revogar o seu mandato em qualquer altura contra a vontade 
do dirigente, estando sujeito à direção e ao controlo do referido órgão e recebendo 
uma remuneração, pelo que, para este efeito, entendeu-se que deveria ser qualifi-
cado como trabalhador75.

Adicionalmente, entendeu o Tribunal que o conceito de trabalhador pode 
incluir as pessoas que fazem um estágio ou períodos de aprendizagem de uma 
profissão, que podem ser considerados uma preparação prática ligada ao próprio 
exercício da profissão em causa, quando os referidos períodos sejam efetuados nas 
condições de uma atividade assalariada real e efetiva, a favor e sob a direção de um 
empregador76. Inclusivamente, a remuneração destas pessoas pode ser feita com 
base em subsídios concedidos por entidades públicas77. Portanto, concluiu o TJUE 

73.    É muita a jurisprudência europeia sobre o tema. A título 
de exemplo, no Acórdão do Tribunal do TJUE de 3 de julho 
de 1986 (Deborah Lawrie-Blum v Land Baden-Württemberg, 
Processo C-66/85), decidiu-se que devia ser considerado 
trabalhador, na aceção do artigo 48.º, n.º 1, do Tratado 
CEE, um professor estagiário que realizasse, sob a direção e 
fiscalização das autoridades escolares públicas, um estágio de 
formação preparatória para a profissão de docente, durante 
o qual assegurasse a prestação de serviços dando cursos e 
auferindo uma remuneração. Por sua vez, no Acórdão do TJUE 
de 14 de outubro de 2010, (Union syndicale Solidaires Isère, 
Processo C-428/09), decidiu-se aplicar a Diretiva 2003/88, 
relativa a determinados aspetos da organização do tempo 
de trabalho, aos titulares de contratos de participação em 
atividades educativas que exercem atividades ocasionais e 
sazonais em centros de férias e de lazer e que trabalham 
no máximo 80 dias por ano. As decisões encontram-se 
disponíveis em www.curia.eu
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74.    Sobre o tema, cf. Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo 
Estatuto de los Trabajadores a la luz de la jurisprudencia 
comunitaria, cit., pp. 349 ss, referindo um “concepto expansivo 
– casi desbordante – para el ámbito de los despidos colectivos, 
enfatizando su doctrina sobre la irrelevancia tanto de la 
naturaleza del vínculo jurídico como de la calificación nacional 
– y el orígen de la remuneración”. Cf. também Pedro Mota 
Pinho, Da ductibilidade do conceito de trabalhador: Brevíssimo 
comentário ao Acórdão do TJUE G. Fenoll contra Centre 
d’aide par le travail “La Jouvene” e APEI d’Avignob (Processo 
C-316/13, em Questões Laborais, Ano XXIII, N.º 49, Jul/dDez 
2016, N.º 49, pp. 183-196. Em especial, sobre o Acórdão do 
TJUE de 9 de julho de 2015 (Processo C-229/14), cf. Miguel 
Rodríguez-Piñero Y Bravo Ferrer, La calificación como 
trabajador y el concepto de despido en la Directiva 98/59, cit., 
pp. 1 ss.
Em Portugal, Francisco Liberal Fernandes, Noção de 
trabalhador no Direito da União Europeia: perspectivas 
de uma evolução conceitual, em Estudos APODIT 12: 
Despedimento coletivo: novos e velhos problemas, AAFDL 
Editora, Lisboa, 2024, pp. 59-68.

75.    Conforme o n.º 40 desta Acórdão.

76.    Processos C-66/85, C-3/90, C-188/00 e C-109/04, 
disponíveis em www.curia.eu

77.    Processos C-01/97 e C 188/00, disponíveis em www.curia.eu

http://www.curia.eu
http://www.curia.eu
http://www.curia.eu
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que “uma pessoa, como a que está em causa no processo principal, que exerce uma 
atividade prática numa empresa sob a forma de um estágio, sem receber uma 
remuneração do seu empregador, mas que beneficia de um auxílio financeiro do 
organismo encarregado da promoção do trabalho para essa atividade, reconhecida 
por esse organismo, a fim de adquirir ou de aprofundar conhecimentos ou de fazer 
uma formação profissional deve ser considerada como tendo a qualidade de tra-
balhador na aceção dessa disposição”. E, por conseguinte, poderia ser alvo de um 
despedimento coletivo, na aceção da Diretiva 98/59/CE, devendo ser contabilizado 
para efeitos do limiar mínimo da respetiva aplicação.

3. Análise do problema no direito interno
I. O conceito de despedimento coletivo e de situação equiparada a despedimento 
coletivo, bem como o modo de contabilização do número de trabalhadores, consti-
tuem aspetos essenciais para uma correta interpretação e aplicação da Diretiva 
98/59/CE. Contudo, como o próprio TJUE já afirmou, caso se entenda haver uma 
transposição incorreta, o artigo 2.º desta Diretiva, conjugado com os artigos 27.º e 
30.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, não permite uma in-
vocação direta entre particulares e consequente desaplicação do regime interno78.

A jurisprudência emitida a partir de 2015 pelo TJUE é decisiva para a conta-
bilização do número de cessações que contam para o limiar mínimo que impõe o 
cumprimento da Diretiva79. Ademais, é também essencial para que o procedimen-
to imposto pela Diretiva se aplique a todas as cessações qualificáveis como despe-
dimento coletivo em sentido estrito. 

Em especial, é importante garantir a aplicação do artigo 2.º da Diretiva 98/59/
CE, nos termos do qual, sempre que tenciona efetuar despedimentos coletivos, o 

78.    Acórdão do TJUE de 11 de julho de 2024, Processo 
C‑196/23, disponível em www.curia.eu

79.    Neste sentido, também Cristóbal Molina Navarrete, 
El nuevo Estatuto de los Trabajadores a la luz de la 
jurisprudencia comunitaria, cit., p. 342.

80.   Em tom de crítica, António Monteiro Fernandes, 
O conceito de despedimento colectivo à luz da Directiva 
98/59/CE, cit., p. 52, afirma que: “na verdade, a directiva 
não se refere uma única vez aos trabalhadores enquanto 
pessoas que perdem os seus empregos”. Também na 
p. 56 afirma: “A noção de «motivos não inerentes à 
pessoa dos trabalhadores» tem uma amplitude oceânica, 
indefinível a priori: cabe nela tudo aquilo que não releve da 
individualidade do trabalhador, do seu comportamento, do 
seu desempenho profissional, do seu estado de saúde, da sua 
capacidade física e técnica, etc.”.

http://www.curia.eu
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empregador é obrigado a consultar em tempo útil os representantes dos trabalha-
dores80, com o objetivo de chegar a um acordo. As consultas devem, pelo menos, 
incidir sobre as possibilidades de evitar ou de reduzir os despedimentos coletivos, 
bem como sobre os meios de atenuar as suas consequências, recorrendo a medidas 
sociais de acompanhamento destinadas, nomeadamente, a auxiliar a reintegração 
ou a reconversão dos trabalhadores despedidos.

II. A existência de regras constantes de uma Diretiva obriga, muitas vezes, à al-
teração do direito interno, de modo a cumprir os imperativos europeus81. Adicio-
nalmente, o direito interno deve ser interpretado à luz do direito europeu e em 
conformidade com este82, aqui se incluindo também a jurisprudência do TJUE83/84. 

Analisando o direito português, alguns autores manifestam dúvidas quanto à 
sua conformidade com o direito europeu. Assim, por exemplo, Júlio Gomes afirma 
que a lei portuguesa considera como caducidade algumas situações que se devem 

81.    Assim foi, por exemplo, no caso espanhol, na sequência 
dos vários casos decididos pelo TJUE em 2015, como salienta 
Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo Estatuto de los 
Trabajadores a la luz de la jurisprudencia comunitaria, cit., 
p. 339: “No hay ninguna duda de que el año 2015 marcó un 
antes y un después en la historia de la compreensión jurídica 
nacional del despido colectivo, a raíz de un buen puñado 
de sentencias del TJUE que, sin variar significativamente 
su doctrina precedente, forjada desde los orígines mismos 
de su regulamentación (Directiva 75/129/CEE), ha obligado 
a una revisión profunda de todos los aspectos clave de su 
régimen, a comenzar por el concepto mismo de despido 
colectivo.”. Conforme refere a páginas 341, isso levou a 
que a jurisprudência consolidasse a (ambígua) noção de 
“despedimento coletivo de facto”.

82.    Bernardo Da Gama Lobo Xavier, O despedimento 
colectivo no dimensionamento da empresa, cit., p. 307, 
afirma: “Em corolário da prevalência das fontes comunitárias 
sobre o direito interno, teremos de considerar o valor das 
directivas – e no nosso caso as relativas aos despedimentos 
colectivos – como contendo princípios interpretativos à 
luz dos quais se deve aplicar o direito interno. É óbvio 
que a produção legislativa que transponha as disposições 
comunitárias deve ser interpretada à luz dos princípios do 
direito comunitário em que afinal se alicerça.”.

83.   Catarina De Oliveira Carvalho, O Tribunal de Justiça 
(UE) e o despedimento coletivo: Aplicação do critério temporal 
para cômputo do número de despedimentos, cit., pp. 69-85.

84.   O mesmo se passa nos restantes Estados-membros. 
Neste sentido, por exemplo em França, Paul-Henri 
Antonmattei, Droit du Travail, 2ème édition, LGDJ, Paris, 
2022, p. 325, considera que o tema se desenvolveu, entre 
outros aspetos, a partir de uma jurisprudência criada num 
contexto normativo enriquecido pelas regras europeias.

85.   Júlio Gomes, Direito do Trabalho, Volume I – Relações 
Individuais de Trabalho, cit., pp. 979 e 980: “Em suma, é 
excessivamente restritiva, à luz da Directiva, a definição 
que a nossa lei continua a dar de despedimento colectivo 
como baseando-se em razões tecnológicas, conjunturais 
e estruturais.”. Na p. 985, o Autor explica que está em 
causa a referência, na alínea a) (do atual n.o 2 do artigo 
359.o) à “impossibilidade superveniente, prática ou legal, 
de colocar bens ou serviços no mercado”, que deveria 
originar a caducidade, acabando por concluir que faz 
sentido a sua referência no despedimento coletivo, pois essa 
impossibilidade pode atingir alguns bens produzidos pela 
empresa, mas não todos.

86.    Por sua vez, Pedro Romano Martinez, Direito do 
Trabalho, cit., p. 956, considera que “o legislador, na difícil 
distinção entre a caducidade motivada por impossibilidade 
e a resolução justificada por causas objetivas, optou por um 
método formal: sendo o encerramento total e definitivo 
há caducidade e no caso de encerramento parcial pode 
recorrer-se à resolução com base em despedimento 
coletivo”. Ainda na p. 956, afirma: “Assim, se o empregador 
considerar que, por motivos conjunturais, deve encerrar 
uma secção da empresa, terá de recorrer ao despedimento 
coletivo (art. 359.o do CT); mas, se, em consequência de um 
incêndio que afetou a totalidade da empresa, entender não 
ser economicamente viável a reconstrução das instalações, 
haverá caducidade.”.
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incluir no conceito de despedimento coletivo para efeitos de aplicação da Diretiva, 
nomeadamente da contagem do número mínimo de trabalhadores85/86.

De facto, a identificação dos motivos que causam o despedimento – ou melhor, 
a cessação do contrato – é determinante para aferir se uma dada situação integra 
ou não o conceito de despedimento coletivo, na aceção da Diretiva 98/59/CE. 

III. Começando pela primeira questão: quanto aos motivos, será que o artigo 359.º 
do CT está de acordo com o conceito de despedimento coletivo da Diretiva e da ju-
risprudência do TJUE87/88? Analisando o artigo 359.º do CT, a perspetiva do direito 
nacional é a de que um despedimento coletivo tem sempre subjacentes motivos 
económicos (motivos de mercado, tecnológicos ou estruturais)89/90/91, mas essa não 
parece ser a orientação do legislador europeu. 

Para o artigo 359.º, n.º 1, do CT, o despedimento coletivo pode ter essencial-
mente dois tipos de motivação: ou a necessidade de prevenir ou combater uma 
situação de crise económica, ou a reorganização da empresa, por exemplo através 
da prossecução de um novo objetivo de mercado 92/93/94. Em qualquer caso, trata-se 
de uma cessação que não se fundamenta numa atuação culposa por parte do tra-
balhador95.

Retomando o caso em que Portugal foi condenado nas instâncias europeias, en-
tendeu-se que a restrição da noção de despedimentos coletivos aos motivos estru-

87.    Alfredo Montoya Melgar, Derecho del Trabajo, 44.a 
edición, Tecnos, Madrid, 2023, p. 552, refere a alteração 
dos artigos 49.º e 51.º do Estatuto de los Trabajadores, 
em consequência da jurisprudência do TJUE. Atualmente, 
o despedimento coletivo pode basear-se em causas 
económicas, técnicas, organizativas ou de produção, o que, 
segundo o Autor, se afasta do conceito anterior (causas 
tecnológicas ou económicas), que apontava para uma 
situação de quase força maior.

88.     Sobre o tema, cf. Carlos Molero Manglano (Director), 
Manual de Derecho del Trabajo, 15.ª edição, Tirant lo Blanch, 
Valencia, 2017, pp. 753 ss.

89.    Neste sentido, Pedro Romano Martinez / Luís Miguel 
Monteiro / Joana Vasconcelos / Pedro Madeira De Brito 
/ Guilherme Machado Dray / Luís Gonçalves Da Silva em 
anotação ao artigo 359.o, em Código do Trabalho Anotado, 
14.a edição, Almedina, Coimbra, 2025, p. 933. Cf. também 
PEDRO ROMANO MARTINEZ, Da cessação do contrato, cit., 
p. 440.

90.    Pedro Furtado Martins, Cessação do contrato de 
trabalho, cit., p. 247, integra o despedimento coletivo nos 
chamados despedimentos por eliminação de emprego.

91.    Guilherme Dray, Lições de Direito do Trabalho, 2.a 
edição, Almedina, Coimbra, 2025, p. 721, refere que existe 
um motivo legal, mas “o trabalhador nada fez de errado”.

92.    Em termos similares, João Leal Amado / Milena Da 
Silva Rouxinol / Joana Nunes Vicente / Catarina Gomes 
Santos / Teresa Coelho Moreira, Direito do Trabalho. 
Relação Individual, cit., p. 1271.

93.    Assim também António Menezes Cordeiro, Direito 
do Trabalho, II – Direito individual, cit., p. 992. Cf. ainda 
Bernardo Da Gama Lobo Xavier, O despedimento colectivo 
na actualidade, cit., p. 129: “Haverá pois o despedimento 
colectivo de crise, de último expediente, despedimento 
colectivo de redimensionamento, eficiente, e até 
despedimento colectivo criativo”.

94.    Sobre o despedimento coletivo, Luís Menezes Leitão, 
Direito do Trabalho, 8.a edição, Almedina, Coimbra, 2023, pp. 
478 ss.

95.    Maria Do Rosário Palma Ramalho, Tratado de Direito do 
Trabalho, Parte II – Situações Laborais Individuais, cit., p. 1052.

96.    Acórdão do TJUE de 12 de outubro de 2004 (Processo 
n.º C-55/02, Comissão das Comunidades Europeias contra 
República Portuguesa), disponível em www.curia.eu
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turais, tecnológicos ou conjunturais, excluindo os despedimentos por todas as ra-
zões não inerentes à pessoa dos trabalhadores, correspondia a um incumprimento 
da Diretiva 98/59/CE96. Ora, será que a atual remissão dos artigos 346.º e 347.º do 
CT para o procedimento do despedimento coletivo é suficiente para cumprir este 
imperativo?

Na realidade, a Diretiva 98/59/CE estabelece que o despedimento coletivo ocor-
re por motivos não inerentes à pessoa do trabalhador97. A partir do momento em 
que se entende que não é necessária uma decisão voluntária do empregador nes-
se sentido, haverá que apurar, perante cada causa de cessação do contrato, se 
esse requisito – motivo não inerente à pessoa do trabalhador – se encontra ou não 
preenchido.

IV. Confrontando o artigo 359.º do CT com a interpretação que o TJUE firmou 
acerca do artigo 1.º da Diretiva 98/59/CE, constata-se que a nossa lei está muito 
aquém dos novos desenvolvimentos, se não mesmo que os ignora em absoluto98. 
Com efeito, por um lado, porque limita o despedimento coletivo a motivos econó-
micos, enquanto a Diretiva claramente alarga o conceito de despedimento a toda 
e qualquer situação em que o motivo não seja inerente à pessoa do trabalhador99. 
Portanto, tendo em conta as causas de cessação previstas no Código do Trabalho, 
deveriam ser apenas excluídos do conceito de despedimento em sentido estrito: (i) o 
despedimento por facto imputável ao trabalhador; (ii) a caducidade do contrato de 

97.    A jurisprudência do TJUE influenciou, em contrapartida, 
a redação de outras legislações, como é o caso do artigo 
L1233-3 do Code du Travail: “Constitue un licenciement pour 
motif économique le licenciement effectué par un employeur 
pour un ou plusieurs motifs non inhérents à la personne 
du salarié résultant d'une suppression ou transformation 
d'emploi ou d'une modification, refusée par le salarié, 
d'un élément essentiel du contrat de travail, consécutives 
notamment”. Sublinhando a inspiração europeia, cf. 
Françoise Favennec-Héry / Pierre-Yves Verkindt / Grégoire 
Duchange, Droit du Travail, 8ème édition, LGDJ, Paris, 2022, 
pp. 610 e 611: “le motif n’est pas disciplinaire, il n’est pas lié 
à la qualité du travail ni à l’aptitude physique du salarié...”. 
Adicionalmente, pode resultar de uma “modification refusée 
par le salarié d’un élément essentiel du contrat de travail”.
Sobre o tema, regula o artigo 1233-25 do Code du Travail 
o seguinte: “Lorsqu'au moins dix salariés ont refusé la 
modification d'un élément essentiel de leur contrat de 
travail, proposée par leur employeur pour l'un des motifs 
économiques énoncés à l'article L. 1233-3 et que leur 
licenciement est envisagé, celui-ci est soumis aux dispositions 
applicables en cas de licenciement collectif pour motif 
économique.”.
Acerca desta previsão, cf. também Jacqueline Bouton / 
François Duquesne / Sabrina Mraouahi, Cours de Droit du 
Travail, Lextenso, Paris, 2020-2021, p. 429.
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98.    Diferentemente, em consequência da jurisprudência 
europeia, o artigo 51.o do Estatuto de los Trabajadores foi 
alterado, estabelecendo agora o seguinte: ”Para el cómputo 
del número de extinciones de contratos a que se refiere 
el párrafo primero de este apartado, se tendrán en cuenta 
asimismo cualesquiera otras producidas en el periodo de 
referencia por iniciativa del empresario en virtud de otros 
motivos no inherentes a la persona 119 del trabajador 
distintos de los previstos en el artículo 49.1.c), siempre que 
su número sea, al menos, de cinco.”.

99.    Apesar da noção legal, António Monteiro Fernandes, 
Direito do Trabalho, cit., p. 724, considera que apenas são 
admitidos “motivos inerentes à organização produtiva”, 
“alheios à conduta pessoal dos trabalhadores”.
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trabalho por verificação do seu termo; (iii) as situações de impossibilidade super-
veniente, absoluta e definitiva de o trabalhador prestar o seu trabalho, ou de o em-
pregador a receber (mas, no caso desta última, desde que não se enquadre no arti-
go 359.º, n.º 2, alínea a), na parte em que refere a “impossibilidade superveniente, 
prática ou legal, de colocar esses bens ou serviços no mercado”); (iv) a reforma do 
trabalhador; (v) a morte do empregador; (vi) a declaração de invalidade do contra-
to; a (vii) denúncia pelo trabalhador100, exceto quando ocorra no âmbito do próprio 
despedimento coletivo; (viii) a denúncia no período experimental; (ix) a resolução 
com justa causa, por iniciativa do trabalhador, quando não fundada em alteração 
substancial das condições de trabalho decidida unilateralmente pelo empregador

No entanto, em relação à última situação, ou seja, aquela em que haja uma 
alteração não substancial das condições de trabalho, admitindo que o trabalhador 
possa resolver o contrato ao abrigo do artigo 394.º do CT101, deve entender-se, na 
linha do TJUE, que a situação se equipara ao despedimento, na aceção do § 2 do 
artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva.

Quanto ao despedimento por inadaptação, temos dúvidas que possa ser abran-
gido pelo conceito de despedimento coletivo. Na verdade, o artigo 373.º do CT de-
fine a inadaptação como a cessação do contrato promovida pelo empregador com 
fundamento em inadaptação superveniente do trabalhador ao posto de trabalho. 
Neste sentido, parece que o motivo é inerente à pessoa do trabalhador, mesmo que 
na ausência de culpa deste, pelo que à partida consideramos que não se enquadra 
no conceito estrito de despedimento coletivo. No entanto, caso esse despedimento 
surja na sequência de uma inovação tecnológica da empresa, à qual o trabalhador 
não se conseguiu adaptar, temos algumas reservas quanto à sua exclusão, uma 
vez que houve uma situação imputável ao empregador – a inovação tecnológica – 
que deu origem à situação de inadaptação.

V. Em contrapartida, que situações se devem incluir no conceito estrito de despe-
dimento coletivo? Na doutrina nacional, Leal Amado sustenta uma interpretação 
sistemática e extensiva do artigo 359.º, n.º 1, do CT, considerando que para além do 
número de despedimentos coletivos propriamente ditos, também devem ser con-

100.    Bernardo Da Gama Lobo Xavier, O despedimento 
colectivo no dimensionamento da empresa, cit., p. 380.

101.    O artigo 394.o, n.o 3, alínea b), do CT admite apenas a 
alteração substancial, mas pode entender-se que tal direito 
de resolução possa resultar de uma das situações previstas 
nas demais alíneas.

102.    João Leal Amado / Milena Da Silva Rouxinol / Joana 
Nunes Vicente / Catarina Gomes Santos / Teresa Coelho 
Moreira, Direito do Trabalho. Relação Individual, cit., p. 1274.
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siderados os acordos revogatórios por iniciativa do empregador que ocorram no 
período de referência, desde que tenham a mesma motivação102. Pela nossa parte, 
pensamos que devemos ir mais longe, dando cumprimento à evolução recente da 
jurisprudência europeia a este respeito.

Assim sendo, devem incluir-se no conceito estrito de despedimento coletivo, por 
interpretação extensiva do artigo 359.º, n.º 1, do CT, em linha com a jurisprudência 
europeia, os seguintes casos: (i) despedimento por motivos económicos (de mercado, 
estruturais ou tecnológicos, artigos 359.º e 368.º do CT); (ii) cessações de contrato 
ocorridas no âmbito do procedimento de despedimento coletivo (designadamente, as 
soluções alternativas previstas no artigo 361.º, n.º 1, do CT, bem como a denúncia du-
rante o aviso prévio, prevista no artigo 365.º do CT); (iii) extinção de pessoa coletiva 
ou encerramento de empresa (artigo 346.º do CT); (iv) insolvência e recuperação de 
empresa (artigo 347.º do CT); (v) resolução com justa causa, por iniciativa do traba-
lhador, quando fundada na alteração substancial de condições de trabalho decidida 
unilateralmente pelo empregador; (vi) reforma do empregador. Será ainda de consi-
derar a cessação do vínculo de membros da direção de uma sociedade, quando esta 
exerça a sua atividade sob a direção e o controlo de um outro órgão dessa sociedade 
e receba em contrapartida da sua atividade uma remuneração, e, bem assim, as ces-
sações de vínculos de estagiários, conforme decidido pelo TJUE103.

No que respeita à resolução com justa causa decorrente de uma alteração uni-
lateral e substancial das condições de trabalho, cremos não haver dúvidas quanto 
à sua integração no conceito estrito de despedimento coletivo. De facto, essa ces-
sação fundamenta-se numa justa causa, a qual decorre de um comportamento do 
empregador, ainda que eventualmente fundamentado numa disposição legal que 
o autoriza, tal como a possibilidade de reduzir temporariamente o montante da 
retribuição, durante o lay-off (artigo 298.º do CT), ou a modificação do local de tra-
balho (artigo 194.º do CT), entre outros. Assim, embora do ponto de vista formal a 
decisão seja unilateral, por parte do trabalhador, a verdade é que a origem dessa 

103.     Conforme o citado Acórdão do TJUE de 9 de julho de 
2015 (Processo C-229/14), disponível em www.curia.eu .

104.    Contra, Bernardo Da Gama Lobo Xavier,  
O despedimento colectivo no dimensionamento da empresa, 
cit., pp. 380 e 381, considerando que da denúncia não resulta 
a redução de emprego e que também não constitui um ato 
de vontade do empregador; e, quanto à revogação, na p. 
385, considerando que a existência de acordo a diferencia 
do despedimento. Veja-se também o mesmo Autor, em O 
despedimento colectivo na actualidade, cit., p. 139: “(…) A 
Directiva considera equiparáveis essas cessações, quando 
em número, pelo menos, de cinco. Nós sempre entendemos 
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que essa equiparação não se torna razoável no Ordenamento 
português, já que é absolutamente desnecessária uma 
assimilação quando os nossos números são baixíssimos".

105.    Também Pedro Furtado Martins, Cessação do 
contrato de trabalho, cit., pp. 265 e 266, considera que a 
cessação por iniciativa do trabalhador, qualquer que seja a 
sua forma, não deve ser incluída no despedimento coletivo, 
bem como a caducidade e a revogação do contrato. O Autor 
acrescenta ainda a declaração de invalidade do contrato, 
o despedimento por facto imputável ao trabalhador, o 

http://www.curia.eu
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despedimento por inadaptação e a denúncia no período 
experimental. Em especial quanto à revogação, parece 
rejeitar a sua inclusão, mesmo quando o empregador a 
configure como uma alternativa ao despedimento. O Autor 
refere que tal só seria possível ao abrigo do último parágrafo 
do artigo 1.o, n.o 1, da Diretiva 98/59/CE, ou seja, enquanto 
situação equiparada ao despedimento, o que pressupõe 
que haja pelo menos cinco despedimentos coletivos (em 
sentido estrito), o que não se justifica na lei nacional, em que 
o número de despedimentos a atender é muito inferior ao 
previsto na Diretiva.

106.     Como refere António Monteiro Fernandes, Direito do 
Trabalho, cit., p. 728, em situação de necessidade de redução de 
pessoal, é muito frequente o recurso à revogação (e à extinção 
do posto de trabalho) em alternativa ao despedimento coletivo, 
como forma de evitar futuros litígios judiciais.

decisão é uma decisão do empregador, também ela unilateral, que afeta de forma 
significativa o modo de prestação da atividade.

Relativamente à cessação por acordo, não excluímos que a revogação do contrato 
possa preencher o conceito de despedimento coletivo em sentido estrito (artigo 349.º do 
CT). Com efeito, a partir do momento em que a cessação, por exclusiva vontade do tra-
balhador, fundada na alteração substancial das condições de trabalho decidida unilate-
ralmente pelo empregador pode integrar o conceito (estrito) de despedimento coletivo, 
diremos que, por maioria de razão, o mesmo pode acontecer num caso de revogação104/105. 
Sendo que aqui se incluirá tanto a revogação no âmbito do próprio procedimento 
de despedimento coletivo, como aquela que se realize sem que haja qualquer pro-
cedimento em curso106/107/108.

VI. A Diretiva 98/59/CE é aplicável a todas as situações que se enquadram no con-
ceito estrito de despedimento (§1 do artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva), impondo-se assim 
a obrigação de consulta e de negociação com os representantes dos trabalhadores. 
Adicionalmente, havendo pelo menos cinco despedimentos em sentido estrito, há 
que considerar também as situações equiparadas a despedimento coletivo, na ace-

107.    Na jurisprudência, encontra-se a favor desta solução 
o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 24 de junho 
de 2009 (Processo n.o 108/09.7TTFUN-A.L1-4, Relatora Maria 
João Romba), no qual se decidiu: “Verificando-se que os 
fundamentos que determinaram a cessação (formalmente 
por acordo) de três contratos de trabalho ocorrida na 
empresa menos de três meses antes de iniciado o processo 
de despedimento dos requerentes por extinção do posto 
de trabalho – redução de pessoal e reestruturação da 
empresa, determinada pelo avolumar de prejuízos financeiros 
decorrentes da crise existente no mercado automóvel – é 
em grande medida comum à que determinou esta extinção, 
integrando motivos de mercado e estruturais, devem aquelas 
cessações, para efeito de quantificação do número de 
despedimentos relevante para a qualificação do despedimento 
como colectivo, ser equiparados a despedimentos, pelo que 
o despedimento dos requerentes constitui um verdadeiro 
despedimento colectivo tal como o define o art. 397o do CT (na 
versão anterior à revisão introduzida pela L. 7/2009 de 12/2, 
que mantém o conceito, agora no art. 359o)”.

Em sentido contrário, veja-se o Acórdão do Tribunal da 
Relação de Lisboa de 18 de dezembro de 2013 (Processo 
n.o 559/12.0TTBRR.L1-4, Relator Sérgio Almeida), que 
considerou não ser de contabilizar as revogações de contrato, 
ainda que nestas se indicassem os motivos económicos 
subjacentes à cessação.

108.    Em crítica a esta decisão, Bernardo Da Gama Lobo 
Xavier, O despedimento colectivo na actualidade, cit., p. 139, 
nota 37, refere que “as revogações relevantes para o efeito 
do cômputo da Directiva são pelo menos cinco, enquanto 
que o acórdão se bastou com três…”.



| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 109 

ção do § 2 do artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva.
Diferentemente, o legislador nacional apenas prevê esta obrigação caso se 

preencha o artigo 359.º do CT, bem como nos casos dos artigos 346.º e 347.º do CT, 
por remissão para o procedimento do despedimento coletivo. Assim, não existe 
obrigação de negociação no despedimento por extinção do posto de trabalho, mas 
apenas uma obrigação de consulta (artigo 370.º do CT). Poder-se-á dizer que existe 
incumprimento da Diretiva? Parece-nos que não, uma vez que a Diretiva não tute-
la os despedimentos em menor número: com efeito, para os Estados-membros que 
atendam ao período de noventa dias, como é o caso de Portugal, apenas relevam os 
despedimentos que atinjam pelo menos vinte trabalhadores, qualquer que seja o 
número de trabalhadores habitualmente empregados. De facto, a própria origem 
da Diretiva 98/59/CE é um caso real de despedimentos que afetou vários Estados-
-membros, em que o empregador determinou as decisões de redução de emprego 
em função da legislação vigente em cada um dos países onde operava. No entanto, 
a questão não é absolutamente líquida, havendo quem pondere se o § 2 do artigo 
1.º, n.º 1, da Diretiva, ao impor o número mínimo de cinco despedimentos (em 
sentido estrito) não significa que a Diretiva não pode aplicar-se quando o limiar 
mínimo previsto no artigo 1.º esteja verificado109.

Ora, como o despedimento por extinção do posto de trabalho não poderá afetar 
mais do que quatro trabalhadores (no caso de média ou grande empresa), esse 
limiar mínimo não estará atingido. Poder-se-ia contrapor que a solução é pouco 
equilibrada e que não se percebe o motivo pelo qual, neste caso, não será também 
de procurar uma alternativa ao despedimento. Não concordamos com esta posição: 
ao contrário do despedimento coletivo, a extinção do posto de trabalho só pode ocor-
rer se for praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho, ou seja, 
quando o empregador não disponha de outro posto compatível com a categoria 
profissional do trabalhador (artigo 368.º, n.º 4, do CT). Assim, essa alternativa é 
desde logo delineada pelo legislador.

109.    Cristóbal Molina Navarrete, El nuevo Estatuto de los 
Trabajadores a la luz de la jurisprudencia comunitaria, cit., 
p. 348, nota (225), afirma: “En efecto, puesto que el párrafo 
segundo del artículo 1.1. … precisa el método de cálculo de 
los “despidos” definidos en el párrafo primero, letra a), de 
esse mismo apartado, y que este último precepto establece 
los umbrales de “despidos” por debajo de los cuales dicha 
Directiva no puede aplicarse, cualquier outra interpretación 
destinada a ampliar o restringir el âmbito de aplicación de 
esta Directiva tendría la consecuencia de privar de todo 
efecto útil a la condición de que se trata, esto es, la que exige 
que “los despidos sean al menos 5” (apartado 44)”. 
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O Autor refere-se ao parágrafo 44 do Acórdão do TJUE de 11 
de novembro de 2015 (Processo C-422/14, Pujante Rivera, 
disponível em www.curia.eu): “Com efeito, uma vez que o 
artigo 1.°, n.° 1, segundo parágrafo, da Diretiva 98/59 precisa o 
modo de cálculo dos «despedimentos» definidos no primeiro 
parágrafo, alínea a), desse mesmo número e que esta última 
disposição determina os limiares de «despedimentos» 
abaixo dos quais a referida diretiva não é aplicável, qualquer 
leitura diferente que visasse alargar ou restringir o âmbito de 
aplicação desta diretiva teria por efeito privar o requisito em 
questão, a saber, «que o número de despedimentos seja, pelo 
menos, de cinco», de qualquer efeito útil.”.
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Já no caso da extinção de pessoa coletiva, do encerramento de empresa, da insol-
vência e da recuperação de empresa, os artigos 346.º e 347.º CT contêm uma remis-
são para o procedimento previsto nos artigos 360.º e seguintes, com as necessárias 
adaptações (artigo 346.º, n.º 3 e artigo 347.º, n.º 2), tendo os trabalhadores direito à 
respetiva compensação, calculada nos termos do artigo 366.º. Todavia, em ambos os 
casos essa remissão não se aplica às microempresas. Apesar de se poder questionar 
se essa exclusão ofende a Diretiva, parece-nos também que a resposta é negativa, 
atendendo ao limiar mínimo de vinte trabalhadores referido pelo direito europeu.

VII. De seguida, verificamos que o artigo 394.º do CT, referente à resolução com 
justa causa, por iniciativa do trabalhador, nada diz a respeito do procedimento 
a adotar quando a justa causa decorra da alteração substancial de condições de 
trabalho decidida unilateralmente pelo empregador. O mesmo se diga quanto à 
reforma do empregador, que nem sequer consta do Código do Trabalho.

De acordo com a jurisprudência do TJUE, em ambos os casos estaremos diante 
de despedimento coletivo em sentido estrito na aceção da Diretiva 98/59/CE, de-
vendo assim o empregador dar cumprimento às comunicações e negociações pre-
vistas nos artigos 360.º e seguintes do CT sempre que se preencham os números 
mínimos (dois ou cinco trabalhadores, artigo 359.º, n.º 1, do  CT), sob pena de inob-
servância da Diretiva.

Questiona-se: não o fazendo, poderá o trabalhador exigi-lo? Poderá impugnar 
a cessação com esse fundamento? Uma questão similar foi analisada pelo Supre-
mo Tribunal de Justiça, no Acórdão de 29 de março de 2023110. Estava em causa a 
deliberação de extinção de uma empresa e a consequente comunicação aos traba-
lhadores da caducidade dos respetivos contratos, ao abrigo do disposto no artigo 
346.º do CT, tendo o Tribunal considerado que “Uma interpretação conforme com 
a Diretiva, que reconheça que, embora o legislador nacional chame a esta cessação 
por encerramento de empresa “caducidade”, ela é à luz do Direito da União um 
despedimento coletivo implica que também aqui há que reconhecer a ilicitude do 
encerramento da empresa sem a observância dos procedimentos necessários (com 
a exceção das microempresas) e retirar as mesmas consequências legais de um 
despedimento coletivo ilícito.”. Esta decisão constitui, pois, um argumento a favor 
da eventual ilicitude da cessação, por resolução por iniciativa do trabalhador funda-
da em alteração substancial das condições de trabalho, quando o empregador não te-
nha dado cumprimento às obrigações de consulta e negociação previstas na Diretiva.

110.    Processo n.o 488/12.7TTTMR.E3.S1, Relator Júlio 
Gomes, disponível em www.dgsi.pt.

http://www.dgsi.pt
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VIII. Este é o ponto fulcral que deve ser salientado: ainda que o legislador nacio-
nal não tenha estabelecido a obrigação de consulta e de negociação em todos os 
casos que a jurisprudência europeia reconduz ao conceito estrito de despedimento 
coletivo, há que considerar que tais cessações contam como despedimento coletivo, 
o que, na prática, parece aniquilar, ou pelo menos reduzir substancialmente, a 
utilidade do despedimento por extinção do posto de trabalho. Com efeito, pense-se 
numa média empresa que recorreu ao lay off (artigo 298.º do CT), suspendendo 
os contratos de trabalho durante seis meses, renovável por outro período de seis 
meses. Perante essa decisão, alguns trabalhadores (pensemos em dois) decidiram 
resolver o seu contrato de trabalho, com fundamento no artigo 394.º, n.º 3, alínea 
b), do CT111. Entretanto, dentro do período de noventa dias a contar de tais cessa-
ções, a empresa efetuou três despedimentos por extinção do posto de trabalho. 

O problema não é de somenos importância. Não é “apenas” uma questão de 
cumprir o direito europeu, o que por si só já seria bastante. É também a importân-
cia de salvaguardar a licitude do despedimento, já que a escolha de uma modalida-
de de despedimento que em concreto não fosse aplicável irá constituir fundamento 
para a sua impugnação, ao abrigo do disposto nos artigos 368.º, n.º 1, alínea d) e 
384.º, alínea a), do CT112/113. Situação que neste caso ocorreria, uma vez que, somadas 
todas as extinções, já teríamos cinco despedimentos coletivos em sentido estrito.

O mesmo pode acontecer, como referimos, em caso de cessação por acordo, 
quando a mesma seja subsequente à referida alteração substancial de condições 
de trabalho por iniciativa exclusiva do empregador.

Tudo visto e ponderado, dado o risco de incumprimento da Diretiva, parece 
mais seguro cumprir, sempre, o procedimento do despedimento coletivo, mais pro-
tetor do trabalhador, até porque aqui não se prevê a ilicitude do despedimento 
por recurso a uma modalidade de despedimento em que não se atingem os limites 
mínimos do artigo 359.º (cf. o disposto no artigo 383.º do CT).

IX. Adicionalmente, o artigo 359.º do CT (idêntico ao artigo 397.º do Código do 
Trabalho de 2003) é omisso no que concerne à questão das situações equiparadas 
ao despedimento coletivo. De facto, não apenas não as refere, como também não 
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111.    A propósito do Direito francês, François Duquesne, 
Droit du travail 2022, 8ème édition, Lextenso, Paris, 2022, p. 
125, dá como exemplo uma mudança geográfica de carácter 
internacional.

112.    Assim também João Leal Amado / Milena Da Silva 
Rouxinol / Joana Nunes Vicente / Catarina Gomes Santos 
/ Teresa Coelho Moreira, Direito do Trabalho. Relação 
Individual, cit., p. 1275.

113.    Pedro Furtado Martins, Cessação do contrato de 
trabalho, cit., p. 268, chama a atenção para o facto de 
o inverso não ocorrer, ou seja, o despedimento coletivo 
não é ilícito se o empregador o utilizar quando “deveria” 
ter recorrido à extinção do posto de trabalho, pelo que 
será menos arriscado para o empregador recorrer ao 
despedimento coletivo, até porque o procedimento é mais 
exigente, por incluir a fase de informação e negociação.
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indica que a contabilização destas situações é relevante para o número de despe-
dimentos. Aparentemente, para o legislador nacional, há que atender apenas ao 
despedimento coletivo, em sentido estrito, deixando de parte as situações equipa-
radas a despedimento coletivo. 

Poderia entender-se que a razão de ser para essa omissão seria o facto de a lei 
interna ser mais favorável, ao estabelecer um limiar mínimo inferior aos vinte tra-
balhadores indicado na Diretiva 98/59/CE. Como se refere o segundo parágrafo do 
artigo 1.º da Diretiva 98/59/CE, as situações equiparadas são contabilizadas desde 
que haja pelo menos cinco despedimentos, situação que, no direito interno, sempre 
conduziria à aplicação deste regime jurídico.

No entanto, se se tiver em conta todas as situações de cessação que, à luz da ju-
risprudência europeia, integram o conceito estrito de despedimento, é possível que a 
qualificação das situações equiparadas ao despedimento assuma relevância prática.

4. Notas finais sobre a obrigação de informação e negociação.
I. O artigo 361.º, n.º 1, do CT, estabelece que, após a comunicação de despedimento, 
o empregador deve promover consultas aos representantes dos trabalhadores, com 
vista a obter um acordo sobre a dimensão e os efeitos das medidas a aplicar, poden-
do ser equacionadas medidas alternativas ao despedimento. O ministério respon-
sável pela área laboral participa neste processo, garantindo a sua regularidade e 
procurando promover a conciliação de interesses das partes. Naturalmente que o 
objetivo de alcançar um acordo não é, muitas das vezes, alcançado. As consultas 
e negociações assumem um carácter marcadamente unilateral, determinado pela 
circunstância de, decorridos quinze dias sobre a data da comunicação, o emprega-
dor já estar apto para decidir o despedimento. Pode até questionar-se se a atribui-
ção de apenas quinze dias para as negociações, que, em bom rigor, são dez, uma 
vez que só se iniciam cincos dias após a comunicação, corresponde a um prazo que 
verdadeiramente satisfaz os objetivos do legislador europeu.

II. Essa obrigação de consulta e de negociação apenas existe caso, de facto, exis-
tam representantes dos trabalhadores, tal como foi sublinhado pelo TJUE no seu 
Acórdão de 5 de outubro de 2023114, no âmbito do qual a questão foi colocada. No 

114.   Processo n.º C-496/22, disponível em www.curia.eu .

115.   Em consonância com o que já tinha sido afirmado no 
Processo C-12/08 e no Processo C-134/22, disponíveis em 
www.curia.eu.

http://www.curia.eu
http://www.curia.eu
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caso, uma empresa projetou eliminar cento e vinte e oito postos de trabalho e fez 
as comunicações aos organismos administrativos, mas nada foi comunicado aos 
representantes dos trabalhadores, cujo mandato tinha caducado no mês anterior, 
sem que tivesse ocorrido nova eleição. Além disso, também não foi feita comunica-
ção aos próprios trabalhadores visados.

Analisando o caso, o Tribunal relembrou que o direito de informação e de con-
sulta previsto na Diretiva tem por destinatários os representantes dos trabalhado-
res, e não os trabalhadores considerados individualmente e que a proteção conferi-
da aos trabalhadores é uma proteção coletiva e não individual115. Por conseguinte, 
não está prevista a obrigação de um empregador proceder à informação e à consul-
ta individual dos trabalhadores em causa num projeto de despedimento coletivo, 
atendendo a que essa alternativa não permitiria atingir os objetivos da Diretiva, 
já que o interesse individual de um trabalhador em concreto poderá não correspon-
der ao interesse do coletivo dos trabalhadores, além de que um só trabalhador não 
pode representar os demais116.

III. Em contrapartida, o TJUE considerou que os Estados Membros são obrigados a 
tomar todas as medidas úteis para que os representantes dos trabalhadores sejam 
designados, com vista a satisfazer as obrigações previstas pelos artigos 2.º e 3.º da 
Diretiva. Ora, no caso em análise, não se previa na lei interna a obrigação de os tra-
balhadores elegerem os seus representantes, pelo que o Tribunal considerou: “ainda 
que a Diretiva 98/59/CE, que não tem por objetivo harmonizar as modalidades e 
os procedimentos de designação da representação dos trabalhadores nos Estados 
Membros, não imponha tal obrigação aos trabalhadores, compete aos Estados Mem-
bros assegurar o efeito útil das disposições desta diretiva. Assim, incumbe a estes úl-
timos adotar todas as medidas úteis para garantir a designação dos representantes 
dos trabalhadores e assegurar-se de que os trabalhadores não se encontram numa 
situação em que, por motivos alheios à sua vontade, sejam impedidos de designar 
estes representantes.”117. O TJUE remeteu para o órgão nacional a questão de saber 
se essa imposição estava ou não cumprida no direito interno.
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116.    Segundo o Tribunal: “a informação a cada um dos 
trabalhadores afetados considerados individualmente ou 
uma consulta com cada um deles não é manifestamente 
suscetível de assegurar que este objetivo seja alcançado, 
dado que, por um lado, os interesses dos trabalhadores 
considerados individualmente correm o risco de não 
corresponder aos interesses dos trabalhadores considerados 
no seu conjunto e, por outro, os trabalhadores considerados 
individualmente não têm legitimidade para intervir em nome 
dos trabalhadores no seu conjunto”. 117.   A afirmação consta do n.º 43 deste Acórdão.
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IV. O direito interno prevê a consulta e a negociação com a comissão de traba-
lhadores ou, na sua falta, a comissão intersindical ou as comissões sindicais da 
empresa representativas dos trabalhadores a abranger (artigo 360.º, n.º 1, do CT). 
Na falta destas entidades, a alínea b) do n.º 3 do mesmo artigo possibilita a desig-
nação, pelos trabalhadores abrangidos, no prazo de cinco dias úteis a contar da 
receção da comunicação, de uma comissão representativa com o máximo de três 
ou cinco membros, consoante o despedimento abranja até cinco ou mais trabalha-
dores. Face ao decidido pelo TJUE no aresto ora indicado, temos sérias dúvidas 
que esteja cumprida a obrigação de criar condições para a existência de represen-
tantes dos trabalhadores. Com efeito, será decerto difícil que os trabalhadores que 
receberam a comunicação de despedimento consigam, “de entre eles” (artigo 360.º,  
n.º 3, alínea b), do CT), nomear uma comissão representativa, até porque todos eles 
terão um interesse direto na intervenção nessas negociações. Assim, seria desejá-
vel que fosse criado um mecanismo alternativo para a representação destes traba-
lhadores, eventualmente com recurso a um ato eletivo, que deveria, a nosso ver, 
envolver a globalidade dos trabalhadores, e não apenas aqueles que receberam a 
comunicação de despedimento. •
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A MOBILIDADE SOCIETÁRIA TRANSNACIONAL 
NA UNIÃO EUROPEIA E A PROTEÇÃO DOS 
TRABALHADORES1

António Frada de Sousa
Professor Associado 
Escola de Direito do Porto, Universidade Católica Portuguesa

SUMÁRIO: 1. Introdução; 2. O Conceito de Transformação Societária Transfronteiriça; 3. Mobilidade e 

Liberdade de Estabelecimento; 4. Evolução Jurisprudencial e Legislativa (O Papel do TJUE e a Inte-

gração Negativa); 5. A Intervenção Legislativa Europeia (A Integração Positiva); 6. Proteção dos Traba-

lhadores: O Regime da Diretiva 2019/2121 e a Transposição Portuguesa; 7. A Cláusula Anti-Abuso; 8. 

Considerações Finais

RESUMO: A intervenção aborda o tema da mobilidade societária transnacional (em particular as 

transformações societárias transfronteiriças) na União Europeia (UE) e a sua interação com a pro-

teção dos trabalhadores. O Tribunal de Justiça da União Europeia consolidou o entendimento de 

que a transformação societária transfronteiriça está abrangida pela liberdade de estabelecimento. 

O grande desafio da UE tem sido compatibilizar esta liberdade económica com os objetivos de 

proteção dos trabalhadores e de outros stakeholders. A Diretiva 2019/2121 – transposta, no que res-

peita às transformações societárias transfronteiriças, para os artigos 140.º-B a 140.º-M do Código das 

Sociedades Comerciais (CSC) – estabeleceu um complexo regime procedimental harmonizado 

para regular essas operações de transformação. Este regime reforça os direitos dos trabalhadores à 

informação e consulta sobre as repercussões laborais e os regimes de participação. Crucialmente, 

a Diretiva introduziu uma cláusula anti-abuso (Artigo 140.º-K, n.º 7, al. b), CSC), permitindo às auto-

ridades competentes (em Portugal, os Serviços do Registo Comercial) negar o certificado prévio se 

a operação visar fins abusivos ou fraudulentos ou conduzir à evasão ao direito, especialmente para 

neutralizar sociedades "fictícias" ou "de fachada". Conclui-se que, apesar da evolução significativa 

Clique para assistir. 

1.     Este texto escrito corresponde à intervenção oral do 
autor no Supremo Tribunal de Justiça a 28 de novembro 
de 2024, acrescida de notas de rodapé introduzidas em 
setembro de 2025.

https://youtu.be/mR-o13V8xpg
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na proteção dos trabalhadores no contexto da mobilidade, impulsionada pelo Direito da União, 

subsistem dificuldades na aplicação prática da cláusula anti-abuso.

PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade Societária Transnacional; Proteção dos Trabalhadores; Direito de Es-

tabelecimento; Transformação Societária Transfronteiriça; Diretiva 2019/2121; Cláusula Anti-abuso; 

Direito das Sociedades.

ABSTRACT: The intervention addresses the issue of transnational company mobility in the European 

Union (EU) – in particular cross-border conversions – and its interaction with employees’ protec-

tion. The Court of Justice of the European Union has consolidated the understanding that cross-

-border conversions are protected by the freedom of establishment. The main challenge for the 

EU has been to reconcile this economic freedom with the objectives of protection of employees 

and other stakeholders. Directive 2019/2121 – implemented, as regards cross-border conversions, 

by Articles 140-B to 140-M of the Portuguese Commercial Companies’ Code (CSC) – established a 

complex harmonized procedural regime to regulate these cross-border conversions. This regime 

strengthens employees’ rights to information and consultation regarding labor repercussions and 

participation regimes. Crucially, the Directive introduced an anti-abuse clause – implemented in 

Article 140-K(7)(b) CSC – allowing competent authorities (in Portugal, the Commercial Registry 

Services) to refuse the pre-conversion certificate if there are serious doubts that the operation 

pursues abusive or fraudulent purposes or aims at evading law, particularly targeting "fictitious" or 

"letter-box companies". The overall conclusion is that while the evolution in employees’ protection 

is notable and driven primarily by EU law, challenges remain regarding the practical application 

and interpretation of the anti-abuse clause by national authorities.

KEYWORDS: Transnational Company Mobility; Protection of Employees; Freedom of Establishment; 

Cross-Border Conversions; Directive 2019/2121; Anti-Abuse Clause; Company Law.
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Quero começar por agradecer o convite que o Senhor Presidente do Supremo Tri-
bunal de Justiça, o Senhor Juiz Conselheiro João Cura Mariano me dirigiu, para 
estar aqui hoje. Saúdo-o na pessoa da Senhora Vice-Presidente do Supremo Tribu-
nal de Justiça aqui presente, a Senhora Juíza Conselheira Graça Amaral. Saúdo 
também o Senhor Juiz Conselheiro José Eduardo Sapateiro, que preside a esta 
mesa e saúdo muito cordialmente a colega que me precedeu neste painel, a Se-
nhora Professora Doutora Cláudia Madaleno.  Saúdo por fim, todos os presentes, 
incluindo os que participam neste Colóquio em modo remoto.

Agradeço não só a oportunidade e honra de intervir aqui nesta sala perante tão 
qualificada audiência, como também o enorme gosto que me deram de poder rever 
aqui hoje o Senhor Juiz Conselheiro Júlio Manuel Vieira Gomes, meu Orientador 
de Doutoramento e o Mestre que me ensinou o que sei sobre Direito do Trabalho 
(que é pouco acreditem, mas isso não é por culpa dele, é por culpa minha…).

O tema da minha intervenção é a mobilidade societária transnacional na União 
Europeia (“UE”) e a proteção dos trabalhadores.

Começo por descrever a problemática da mobilidade transfronteiriça de so-
ciedades na União Europeia e os efeitos que essa mobilidade coloca ao nível da 
proteção de partes interessadas por ela potencialmente afetadas – em particular 
os trabalhadores – tomando como exemplo e ponto de partida uma forma de mobi-
lidade societária que transcenda o quadro nacional português: uma transformação 
societária transfronteiriça. Poderia tratar-se, identicamente, de uma fusão, ou de 
uma cisão transfronteiriça.

Tomo aqui como referência a noção de transformação transfronteiriça introdu-
zida pela  Diretiva 2019/21212 – constante do atual Artigo 86.º-B, n.º 2, da Diretiva 
2017/1132 – como «operação pela qual uma sociedade, sem ser dissolvida ou liqui-
dada ou entrar em liquidação, converte a forma jurídica sob a qual se encontra 
registada num Estado-Membro de partida numa forma jurídica do Estado-Mem-
bro de destino […] e transfere, pelo menos, a sua sede estatutária para este último 
Estado-Membro, mantendo a sua personalidade jurídica».

Assim, suponhamos, por hipótese, que uma sociedade comercial por quotas 
X, com sede em Portugal, sujeita ao Direito societário português, decide emigrar, 
transformando-se numa sociedade de responsabilidade limitada com sede noutro 
Estado-Membro da União Europeia. Por exemplo, transformando-se numa Private 
Company Limited by Shares (LTD Company) registada na Irlanda, passando a 

2.    Diretiva (UE) 2019/2121 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 27 de novembro de 2019 que altera a Diretiva 
(UE) 2017/1132 na parte respeitante às transformações, fusões 
e cisões transfronteiriças (JO L 321 de 12.12.2019, pp. 1-44).
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ficar sujeita ao Direito societário irlandês. 
Será acautelada a posição dos trabalhadores da sociedade X nessa operação de 

transformação societária transnacional? E se sim, em que termos? Algo de idêntico 
poderá questionar-se relativamente a credores dessa sociedade. Trabalhadores, 
credores ou até sócios, minoritários (todos ditos usualmente stakeholders) – partes 
interessadas, próximas da sociedade e afetadas por esta operação de transforma-
ção societária que altera o quadro de governação aplicável à sociedade – encon-
tram-se, usando uma imagem comum, face a uma situação de “mudança de regras 
a meio do jogo” que gerará para essas partes, no mínimo, desconforto.

Simplificando, podemos dizer que a transformação transfronteiriça constitui 
uma modalidade de mobilidade transfronteiriça das sociedades que veio a ser afir-
mada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (“TJUE”) – desde o acórdão 
Cartesio de 20083 – como abrangida pela liberdade fundamental de estabelecimen-
to. Constitui, em substância, como que um novo nome dado a uma transferência 
transfronteiriça de sede com mudança da lei aplicável/estatuto regulador da so-
ciedade. Uma transferência de sede de uma sociedade realizada nestes termos 
configura, com efeito, uma operação de transformação societária transfronteiriça 
dessa sociedade. É também verdade que uma operação de transformação socie-
tária transfronteiriça acaba por ser bem diferente de uma operação de transfor-
mação societária interna, já que nas transformações internas podemos ter uma 
dissolução e liquidação da sociedade transformada, ao passo que nas transforma-
ções transfronteiriças, como resulta da definição desta operação indicada acima, 
constante do artigo 86.º-B da Diretiva 2017/1132, uma dissolução e liquidação da 
sociedade transformada está conceptualmente excluída4.   

O problema que se coloca na mobilidade transfronteiriça das sociedades rela-
tivamente à proteção dos aludidos stakeholders, em especial dos trabalhadores, é 
um velho e persistente problema – ou melhor, uma história com muitos anos – na 
União Europeia. Como compatibilizar a proteção das liberdades de circulação eco-
nómicas, em particular do direito de estabelecimento, com os objetivos de proteção 
social dos trabalhadores? O que prevalece?

Adiantando um pouco o desfecho desta história, aviso que o resultado não será 
satisfatório para quem tenha grandes expectativas quanto a uma tomada de po-
sição firme do Direito da União Europeia (ou do Direito português), no sentido 

3.    Acórdão de 16 de dezembro de 2008 no processo 
C-210/16, Cartesio (ECLI:EU:C:2008:723).

4.    Cfr. Abílio de Oliveira E Silva, Código do Registo 
Comercial – Anotado e Comentado (com a colaboração de 
Tânia Cunha), Quid Iuris, Lisboa, 2024, p. 239. 
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da proteção mais elevada dos trabalhadores no quadro da mobilidade societária 
transfronteiriça entre Estados-membros da UE. 

Isto não quer dizer, em todo o caso, que os defensores da proteção mais ampla 
da liberdade de estabelecimento/mobilidade das sociedades, também não tenham 
razão para preocupação com o rumo seguido atualmente pelo legislador da União 
que parece proclamar a proteção dessa liberdade, mas regula, numa logica proce-
dimental, tão intensamente a mobilidade societária que, pode torná-la, na prática, 
muito árdua para as sociedades.

Até ao acórdão Cartesio, que já referi, a situação em que nos encontrávamos na 
União Europeia em matéria de transferências de sede/transformações societárias 
transfronteiriças era manifestamente insatisfatória do ponto de vista da realiza-
ção do direito de estabelecimento das sociedades. 

Contrariamente ao que sucedia quanto à mobilidade das pessoas singulares, 
a mobilidade das sociedades continuava a ser muito restringida pelos Estados-
-membros. Alguns Estados (“de origem” de sociedades que pretendessem emigrar), 
arrogavam-se mesmo o direito de, por assim dizer, matar na fronteira as suas 
sociedades que pretendessem emigrar, transferindo a sua sede para outro Estado. 
Matavam-nas, impondo a sua liquidação, se pretendessem efetuar essa operação 
ou, pura e simplesmente, proibiam a transferência. Também relativamente a Es-
tados “de destino”, as sociedades que pretendessem transferir a sua sede para es-
ses Estados viam-se frequentemente confrontadas com a inadmissibilidade dessa 
transferência ou – no caso da transferência apenas do centro de administração e 
controlo da sociedade – era negado o reconhecimento dessas sociedades, mesmo 
apenas para efeito do reconhecimento da capacidade jurídica e da capacidade judi-
ciária (para estar em juízo) no Estado-Membro de destino.  O que acabo de afirmar 
é bem visível em acórdãos do TJUE como o acórdão Überseering5 , de 2002 ou, mais 
recentemente, de 2017, o acórdão Polbud - Wykonawstwo6.

5.    Acórdão de 5 de novembro de 2002 no processo 
C-208/00, Überseering (ECLI:EU:C:2002:632). Ver, 
designadamente, Parágrafo 9. 

6.    Acórdão de 25 de outubro de 2017 no processo 
C-106/16, Polbud— Wykonawstwo (ECLI:EU:C:2017:804), 
em que estava em causa a imposição, pelo Estado-Membro 
de origem (no caso, a Polónia) de uma sociedade comercial 
que se tinha transformado numa sociedade de Direito 
luxemburguês – transferindo para o Luxemburgo a sua 
sede –, de uma obrigação de dissolução e liquidação dessa 
sociedade polaca para se proceder ao cancelamento do 
seu registo na Polónia. Ver designadamente, Parágrafos 8 e 
seguintes do acórdão.
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É verdade que o legislador português previu, logo em 1986, um regime de 
transferência de sede que, em termos comparatísticos, na Europa, pode conside-
rar-se hoje, retrospetivamente, muito avançado para a época7.

O artigo 3.º, números 4 e 5, do Código das Sociedades Comerciais (CSC) per-
mite, com efeito, a sociedades portuguesas emigrarem para outro Estado (trans-
ferindo a sua sede), com manutenção da sua personalidade jurídica, passando a 
ter forma societária do Estado de destino e ficando sujeitas à lex societatis desse 
Estado. O artigo 3.º, n.º 2 e 3, do CSC é também facilitador da transferência de 
sede de uma sociedade para Portugal.

Contudo, o regime português de transferência de sede, na singeleza do dispos-
to no artigo 3.º do CSC, apresentava insuficiências face às exigências que se fazem 
sentir, atualmente, na UE, no que respeita à regulação da mobilidade societária 
transfronteiriça. Isto, desde logo, no que respeita à proteção dos aludidos stakehol-
ders, em particular de trabalhadores e credores afetados pela mudança de esta-
tuto regulador da sociedade. É certo que o artigo 3.º, n.º 5, do CSC consagra um 
regime de DIP material relativo à transferência internacional de sede de Portugal 
para o estrangeiro que prevê o direito de exoneração de sócios minoritários que 
se tenham oposto à emigração de sede8. É certo, também, que o mesmo artigo 3.º, 
n.º 5, determina que «a deliberação da transferência da sede […] deve obedecer aos 
requisitos para as alterações do contrato de sociedade», podendo, assim, abrir-se a 
porta a uma oposição de credores, no caso de essa alteração implicar uma redução 
do capital social9. Contudo, quanto aos trabalhadores da sociedade que transferis-
se a sua sede (e mudasse, portanto, de estatuto regulador), nada de específico se 
previa para acautelar a sua posição10. E se o capital social da sociedade que pre-

7.    Vide Pilar Blanco-Morales Limones, La Transferencia 
Internacional de Sede Social, 1997, Aranzadi Editorial, 
Pamplona, p. 81, assinalando como, diferentemente 
do que ocorria em Estados como a Alemanha, o novo 
regime de transferência de sede previsto no Código das 
Sociedades Comerciais português permitia efetivamente 
essa transferência com manutenção da personalidade 
jurídica da sociedade. Além do mais, diferentemente do 
que sucedia no Direito francês e no Direito espanhol, como 
a Autora descreve, o regime português não fazia depender 
a manutenção da personalidade, no caso da transferência 
de sede de Portugal para o estrangeiro, da existência de 
convenções internacionais.

8.    Sobre esse direito de exoneração e sobre o regime 
especial de exoneração, previsto no artigo 240.o, n.o 1, 
al. a) CSC, apenas concedido aos sócios quotistas que 
expressamente tenham votado contra a transferência de sede 
para o estrangeiro vide Daniela Farto Baptista, O Direito de 
exoneração dos accionistas - Das suas causas, 2005, Coimbra 
Editora pp. 163 ss e 167 ss e Luis De Lima Pinheiro, Direito 
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Internacional Privado, Volume II, Direito de Conflitos - Parte 
Especial, 2015, Almedina, 4.o Ed. Refundida, p. 211.

9.    Entre os artigos 85.o a 96.o do CSC, relativos às 
«alterações do contrato» prevêem-se, com efeito, no artigo 
96.º, medidas de tutela de credores, quando essa alteração 
implicar uma «redução do capital» da sociedade.

10.    Salvo, porventura, na medida em que se considerasse 
que a transferência de sede/reincorporação de uma 
sociedade portuguesa para outro Estado fosse parte 
integrante de um processo de reestruturação da empresa.  
Cfr., designadamente, o artigo 423.o, n.o 1 do Código do 
Trabalho, que prevê e regula o exercício, pelas comissões de 
trabalhadores, do direito de participação nos processos de 
reestruturação da empresa, incluindo, designadamente, (n.º 
2, al. a), direitos de «informação e consulta prévias sobre as 
formulações dos planos ou projetos de reestruturação» e 
(n.o 2, al. d) o direito de «apresentar sugestões, reclamações 
ou críticas aos órgãos competentes da empresa». Poderia 
igualmente considerar-se, conforme disposto no artigo 425.o 
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tendia emigrar para outro Estado através de uma transferência de sede não fosse 
diminuído, o CSC não proporcionava outros meios de proteção aos credores.

Esta situação mudou com a intervenção do Direito da União Europeia que foi 
decisivo para colocar os trabalhadores, em Portugal, entre as partes interessadas 
afetadas merecedoras de proteção, bem como, também, para reforçar a proteção 
dos credores. Essa intervenção do Direito da União, importa recordar aqui, deu-se 
a dois tempos.

Primeiramente, foi o TJUE que veio abrir o caminho à mobilidade societária, 
com base na interpretação do Direito primário da União (em particular das dis-
posições dos Tratados que consagram o direito de estabelecimento – artigos 49.º a 
54.º do TFUE). Como referido acima, a larga maioria dos Estados-membros eram 
totalmente restritivos relativamente a essa mobilidade.

Tratou-se de uma intervenção do TJUE que surgiu numa lógica típica de in-
tegração negativa. Isto é, o TJUE considerou incompatível com a liberdade de es-
tabelecimento que os Estados-membros não permitissem fusões transfronteiriças 
– veja-se o acórdão SEVIC Systems, de 200611. Depois, com os acórdãos Cartesio, 
de 200812, VALE13, de 2011, e Polbud - Wykonawstwo de 201714, considerou incom-
patível com a liberdade de estabelecimento que os Estados-membros não permi-
tissem transformações societárias transfronteiriças, ou adotassem vários tipos de 
medidas restritivas dessas transformações societárias transfronteiriças impostas 
quer à saída (emigração), quer à entrada (imigração) das sociedades. 

Seja como for, como os Direitos nacionais dos Estados-membros divergiam for-
temente e não tinham, em geral, regimes jurídicos aplicáveis às fusões ou às trans-
formações transfronteiriças, isto conduzia a uma fragmentação de regimes nacio-
nais e, pode dizer-se, pela incerteza gerada, levava à obstrução prática ao exercício 
da liberdade de estabelecimento pelas sociedades de Estados-membros da UE. 

Igualmente, como foi diagnosticado pela Comissão Europeia, a situação exis-
tente levava também à insuficiente proteção dos trabalhadores, credores e sócios 
minoritários no mercado interno quando as sociedades pretendessem realizar es-
sas operações transfronteiriças que os Estados-membros passavam a ter de admi-
tir, mas que em alguns casos continuavam a não regular de todo, ou não regula-
vam adequadamente.  

Face a esta situação, impunha-se a intervenção legislativa europeia (agora 

al. b), a obrigatoriedade para o empregador de «solicitar 
o parecer da comissão de trabalhadores antes de» ocorrer 
uma «mudança de local de atividade da empresa ou do 
estabelecimento».

11.    Acórdão de 13 de dezembro de 2005, no processo 
C-411/03, SEVIC Systems (ECLI:EU:C:2005:762).

12.    Citado supra.

13.    Acórdão de 12 de julho de 2012, no processo C-378/10, 
VALE (ECLI:EU:C:2012:440).

14.    Também já citado supra.



| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 123 

numa lógica de integração positiva) com um sentido, simultaneamente, de pro-
mover a mobilidade societária na União e de regular, de modo harmonizado, essa 
mobilidade. 

Essa intervenção legislativa iniciou-se com a Diretiva 2005/56 relativa às fu-
sões transfronteiriças15 e culminou com a Diretiva 2019/2121. Esta última direti-
va, encerra, por assim dizer, um ciclo na intervenção do Direito da União no que 
respeita à proteção e regulação da mobilidade societária transfronteiriça na União.

Como assinala o considerando 4 da Diretiva 2019/2121, a jurisprudência do 
TJUE proporcionou às Sociedades oportunidades de mobilidade no mercado in-
terno, promovendo-se assim «o crescimento económico, a concorrência efetiva e a 
produtividade». Com efeito, resulta dos acórdãos referidos Cartesio, VALE e Pol-
bud - Wykonawstwo, que a liberdade de estabelecimento consagrada no TFUE 
inclui o direito de uma sociedade constituída de acordo com a legislação de um Es-
tado-Membro se transformar numa sociedade regida pelo Direito de outro Estado-
-Membro, mantendo a sua personalidade jurídica e sem ficar sujeita a dissolução/
liquidação no Estado-Membro de origem. Isto, bem entendido, desde que fossem 
cumpridas as condições fixadas pela legislação desse outro Estado-Membro, no-
meadamente, o critério seguido por este Estado-Membro de destino da sociedade 
para determinar a ligação dessa sociedade à sua ordem jurídica nacional que lhe 
permitisse continuar sujeita ao Direito deste Estado-Membro.

No fundo, o critério de conexão de Direito de Conflitos de Leis deste Estado de 
destino é que impera e se, por exemplo, aí se exigir que a sociedade tenha a sua 
sede efetiva/real neste Estado para poder manter-se sujeita a esse Direito, isso 
terá de ser respeitado. Mas se nesse Estado de destino isso não for exigido – bas-
tando-se com a sede estatutária constante do registo aí localizada – os outros Es-
tados-membros não podem deixar de reconhecer essa sociedade como sujeita à lex 
societatis daquele Estado de destino. Isto por força de uma linha de jurisprudência 
diferente do TJUE, designadamente os acórdãos Centros16, Inspire Art17, Übersee-
ring18 e, mais recentemente, o acórdão Edil Work 2 e S.T.19.

Ora se o TJUE, como referido, proporcionou às sociedades comerciais dos Es-
tados-membros a possibilidade de se moverem no mercado interno, a proteção as-

15.    Diretiva 2005/56/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa às fusões 
transfronteiriças das sociedades de responsabilidade limitada 
(JO L 310 de 25.11.2005, pp. 1-9) revogada e substituída 
pela Diretiva (UE) 2017/1132 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de junho de 2017, relativa a determinados 
aspetos do direito das sociedades (codificação) (JO L 169 de 
30.06.20217, pp. 46-127).
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16.    Acórdão de 9 de março de 1999 no processo C‑212/97, 
Centros (ECLI:EU:C:1999:126).

17.     Acórdão de 30 de setembro de 2003 no processo 
C‑167/01, Inspire Art (ECLI:EU:C:2003:512).

18.    Citado supra.

19.    Acórdão de 25 de abril de 2024 no processo C-276/22, 
Edil Work 2 e S.T. (ECLI:EU:C:2024:348).
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sim conferida a um mercado interno sem fronteiras para as sociedades, como se 
assinala nos mesmos considerandos 4 e seguintes, da Diretiva 2019/2121, «tem de 
ser conciliada também com outros objetivos da integração europeia, como a prote-
ção social prevista no artigo 3.º do Tratado da União Europeia (TUE) e no artigo 
9.º do TFUE, bem como com a promoção do diálogo social, previsto nos artigos 
151.º e 152.º do TFUE.» Assim sendo, os direitos das sociedades comerciais dos 
Estados-membros à transformação, à fusão e à cisão transfronteiriças, deverão 
andar de par, e ser devidamente ponderados, com a proteção dos trabalhadores, 
dos credores e dos sócios dessas sociedades envolvidas numa forma de mobilidade 
transfronteiriça.

A este respeito, a Diretiva 2005/56 sobre as fusões transfronteiriças das socie-
dades de responsabilidade limitada (a chamada 10.ª Diretiva) foi pioneira na faci-
litação e regulação da mobilidade societária transfronteiriça na União, alinhando-
-se, claramente, com o modelo de concorrência, regulada, entre Direitos societários 
nacionais dos Estados-membros, não visando a harmonização desses Direitos ma-
teriais das sociedades dos Estados-membros20. 

Foi uma Diretiva adotada no termo de um processo longo complexo21. Com 
efeito, facilitar fusões transfronteiriças entre Estados-membros, e num contexto 
em que havia Estados-membros que não permitiam de todo este tipo de operações 
transfronteiriças, como sucedia em Estados-membros, como a Alemanha, cujo re-
gime das fusões permitia apenas fusões envolvendo sociedades com sede na Ale-
manha22   – situação bem visível no processo SEVIC Systems e considerada defini-
tivamente pelo TJUE, com o seu acórdão de 13 de dezembro de 2005, incompatível 

20.    Mathias M. Siems, "The European Directive on 
Cross-Border Mergers; an International Model", Columbia 
Journal of European Law (2005) 11, pp. 167-185, p. 179 
ss., considerando que «[i]t can be expected that the new 
Directive will have a considerable effect on regulatory 
competition in corporate law in the EU» e John Armour, 
"Who Should Make Corporate Law? EU Legislation versus 
Regulatory Competition", Current Legal Problems (2005) 
58, pp. 369-513, pp. 397 ss., encarando o (então projeto) 
de Diretiva sobre as fusões transfronteiriças como um 
instrumento legislativo que abre caminho à concorrência 
regulatória, mas que, através do que denomina – em 
linha com a teoria da «reflexive harmonization» de Simon 
Deakin – uma «harmonização procedimental» que tem em 
vista induzir a que a mobilidade transfronteiriça não seja 
usada para fins oportunistas, orienta assim a «regulatory 
competition towards ‘the top’ rather than ‘the bottom’».

21.    Sobre o longo processo de adoção da Diretiva 
sobre fusões transfronteiriças e, em particular, sobre 
as dificuldades com que se confrontou o legislador 
europeu para a sua adoção vide, ex multis, Mathias M. 
Siems, op. cit., pp. 171 ss., Hans-Werner Neye, "Die neue 
Richtlinie zu grenzüberschreitenden Verschmelzung von 
Kapitalgesellschaften", Zeitschrift für Wirtschaftsrecht (ZIP) 
(2005) 26: pp. 1893-1898, pp. 1893-1894, ou Arianna 
Ugliano, "The New Cross-Border Merger Directive: 
Harmonisation of European Company Law and Free 
Movement", European Business Law Review (2007) 18: pp. 
585-617, pp. 586 ss.

22.    Cfr. Peter Kindler, "Le fusioni nel diritto tedesco: La 
sentenza Sevic della corte di giustizia e l'attuazione della 
direttiva 2005/56/CE in Germania", Banca Borsa e Titoli di 
Credito (2006) - Parte I: pp. 479-490.
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com o direito de estabelecimento conferido pelo Tratado23 – não se afigurava tarefa 
fácil para o legislador europeu.

Retenha-se que uma das razões centrais que levavam Estados-membros, como 
a Alemanha, a restringir implacavelmente a mobilidade de sociedades sujeitas 
ao Direito alemão para outros Estados-membros (seja através de fusões, seja de 
transformações societárias transfronteiriças) decorria dos fundados receios, senti-
dos na Alemanha, de ver contornado, através da emigração de sociedades alemãs 
para outros Estados-membros, o seu regime de participação dos trabalhadores (a 
conhecida codeterminação – Mitbestimmung –, em que os trabalhadores têm, por 
imposição legal, em sociedades com certa dimensão, uma participação efetiva nos 
órgãos societários de administração). Com efeito, se a sociedade resultante da fu-
são, ou da transformação transfronteiriça, ficasse sediada num Estado-membro 
cujo regime de governação societária não previsse esse tipo de intervenção dos 
trabalhadores na gestão da sociedade, o regime de participação dos trabalhadores 
ficaria seriamente comprometido.

Compreensivelmente, a Diretiva 2005/56, procurou assegurar adequadamente 
esses direitos de participação dos trabalhadores no quadro de operações de fu-
são transfronteiriça. O artigo 16.º da Diretiva – uma complexa norma especial de 
regulação das fusões transfronteiriças – destinava-se, com efeito, a proteger os 
regimes de codeterminação, vigentes em vários Estados-membros, como a Alema-
nha24. Para este efeito, conforme resulta desse artigo 16.º, impôs-se um processo de 
negociação especial sobre o regime de envolvimento de trabalhadores a que estes 
haveriam de ficar sujeitos após a fusão25.

Foram igualmente salvaguardados direitos dos trabalhadores à informação e 
consulta quanto à operação de fusão, bem como aqueles direitos que resultam da 
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23.    O processo SEVIC Systems, envolvendo uma fusão entre 
uma sociedade alemã e uma sociedade luxemburguesa, 
veio confrontar o TJUE precisamente com esse obstáculo 
discriminatório ao exercício da liberdade de estabelecimento 
imposto pelo Direito alemão. As Conclusões apresentadas 
pelo Advogado-geral Antonio Tizzano, a 7 de julho 
de 2005, neste processo C-411/2003, SEVIC Systems 
(ECLI:EU:C:2005:437), terão dado o derradeiro e decisivo 
impulso para a adoção da Diretiva 2005/56.

24.    Sobre o atribulado processo de adoção desta disposição 
e sobre o compromisso aí obtido quanto à proteção dos 
regimes nacionais de codeterminação existentes em alguns 
Estados-membros – designadamente na Alemanha – veja-se, 
por exemplo, Mathias M. Siems, op. cit., pp. 176-178. Dir-se-á 

que o artigo 16.º da Diretiva sobre as fusões transfronteiriças 
só pôde ser adotado – como aliás toda a Diretiva 2005/56 
– na medida em que, em 2001, foram adotados o Estatuto 
da Sociedade Anónima Europeia (“SE”) pelo Regulamento 
(CE) n.° 2157/2001 do Conselho, de 8 de Outubro de 2001, 
relativo ao estatuto da sociedade europeia (SE) (JO L 294, de 
10.11.2001), p. 1 com o seu artigo 12.º, n.ºs 2, 3 e 4, bem 
como a Diretiva 2001/86/CE do Conselho, de 8 de outubro 
de 2001 que completa o estatuto da Sociedade Europeia no 
que respeita ao envolvimento de trabalhadores (JO L 294, de 
10-11-2001, pp. 22-32).

25.   A regulamentação prevista no artigo 16.º, destinada 
a salvaguardar os regimes de codeterminação nacionais 
previstos em alguns Estados-membros, seguia, mutatis 
mutandis, com pequenas diferenças, os princípios e 
procedimentos negociais, dispostos no artigo 12.º, n.ºs 
2, 3 e 4 do Estatuto da SE e numa série de disposições da 
Diretiva 2001/86/CE, para os quais aquele artigo 16.º remetia 
expressamente.
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Diretiva 2001/23/CE relativa à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso 
de transferências de empresas ou de partes de empresas ou de estabelecimentos26, 
caso a fusão transfronteiriça envolva uma transferência de estabelecimento na 
aceção dessa Diretiva 2001/23/CE27. Essas disposições, relativas às fusões trans-
fronteiriças, da Diretiva 2005/56, transitaram para a Diretiva 2017/1132 que, em 
substância, codifica as Diretivas europeias relativas ao Direito das Sociedades. 

Chega, por fim, o momento de considerar a mais recente Diretiva 2019/2121. 
Esta Diretiva, além de ter alterado disposições relativas às fusões transfrontei-
riças, incluindo alterações às disposições relativas à salvaguarda dos regimes 
de participação dos trabalhadores – como o artigo 133.º da Diretiva Codificação 
1123/2017 que integrou o referido artigo 16.º da Diretiva 2005/56 – introduziu no-
vas disposições relativas às cisões transfronteiriças e às transformações transfron-
teiriças de sociedades de responsabilidade limitada. Trata-se de disposições que 
visam facilitar e regular estas últimas operações transfronteiriças, assegurando 
os direitos dos trabalhadores à informação e consulta, bem como os regimes de 
participação desses trabalhadores28.

Em resultado da transposição destas Diretivas, em Portugal, encontramos 
agora, em suma, por força do Direito da União, novas disposições, no Código das 
Sociedades Comerciais, em secções autónomas nos capítulos IX, X e XI, próprias 
para as fusões transfronteiriças (artigos 117.º-A a 117.º-L), para as cisões trans-
fronteiriças (artigos 129.º-A a 129.º-L) e para as transformações transfronteiriças 
(artigos 140-B a 140-M). Na sua versão originária, o Código das Sociedades Co-
merciais tinha apenas disposições concebidas para operações puramente internas, 
relativas às fusões nos artigos 97.º a 117.º, relativas às cisões nos artigos 118.º a 
129.º e relativas às transformações nos artigos 130.º a 140.º. 

26.    Diretiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 de março de 
2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados-
membros respeitantes à manutenção dos direitos dos 
trabalhadores em caso de transferência de empresas ou 
de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou de 
estabelecimentos (JO L 82 de 22.3.2001, pp. 16-20).

27.    Noto que em caso de uma transformação societária 
transfronteiriça, diferentemente do que pode suceder com 
uma fusão ou com uma cisão, não se colocará o problema da 
transmissão de estabelecimento por haver continuidade da 
personalidade jurídica da sociedade objeto da transformação. 
Sobre a transmissão de estabelecimento transfronteiriça vide 
Júlio Manuel Vieira Gomes/ António Carneiro Da Frada 
De Sousa, “Algumas questões – e poucas respostas – sobre 
a transmissão transfronteiriça de unidade económica”, 
Prontuário de Direito do Trabalho (2018) II, pp. 131-155.

28.    Assinale-se que o artigo 16.º da Diretiva 2005/56 foi 
transposto em Portugal pela Lei 19/2009 de 12 de maio 
nos seus artigos 2.º a 26.º, tendo o legislador português 
entendido não proceder a alterações a estas últimas 
disposições no sentido de estas refletirem as modificações 
que a Diretiva 2019/2121 introduziu ao atual artigo 133.º da 
Diretiva 2017/1132.
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No que respeita em particular às transformações societárias transfronteiriças 
– sobre que me centro aqui – a Diretiva 2019/2121 foi transposta para o Direito 
interno português pelo DL n.º 114-D/2023 de 5 de dezembro que entrou em vigor 
no início de 2024.

O 140.º-B, n.º 1, do CSC dispõe, agora, que «[a] transformação transfrontei-
riça realiza-se através da operação pela qual uma sociedade, sem ser dissolvida 
ou liquidada ou entrar em liquidação, mantendo a sua personalidade jurídica, 
converte: a) A forma jurídica sob a qual se encontra registada em Portugal para 
uma forma jurídica prevista no Estado-Membro para o qual transfere a sua sede 
estatutária; ou b) A forma jurídica sob a qual se encontra registada noutro Estado-
-Membro para uma forma prevista pelo direito nacional, transferindo a sua sede 
estatutária para Portugal.»

As sociedades abrangidas por este regime de transformação transfronteiriça 
são a sociedade anónima de responsabilidade limitada, a sociedade em comandita 
por ações e a sociedade por quotas de responsabilidade limitada – incluindo uni-
pessoais conforme resulta do artigo 140.º-E, n.º 4, do CSC. Para as outras socie-
dades – sociedades em nome coletivo ou em comandita simples, por exemplo, que 
são residuais em Portugal (mas não em todos os Estados-membros) – manter-se-á 
então o regime de transferência de sede vertido no artigo 3.º do CSC sem sujeição 
ao regime regulatório das transformações transfronteiriças previsto nos artigos 
140.º-B e seguintes do CSC. Assinala-se que, fazendo uso de uma possibilidade que 
o legislador europeu abria na Diretiva, o legislador português excluiu – conforme 
dispõe o artigo 140.º-B, 3, al. d), do CSC – da possibilidade de realizarem uma 
operação de transformação transfronteiriça «[a]s sociedades sujeitas a processos de 
insolvência ou regimes de reestruturação preventiva».

A Diretiva 2019/2121 é, seguramente, como já assinalei, muito mais ambicio-
sa do que alguma vez o foi o Direito interno português no que respeita à proteção 
de partes interessadas, como trabalhadores e credores, envolvidas e afetadas por 
uma transformação societária transfronteiriça/transferência de sede com altera-
ção do Direito aplicável à sociedade (lex societatis). 

A transposição que agora foi feita dos novos artigos 86.º-A a 86.º-T da Direti-
va 2017/1132, nos artigos 140.º-B a 140.º-M do CSC relativos às transformações 
transfronteiriças, reflete a ideia de regular essas operações, através de uma abor-
dagem procedimental, tendo em vista induzir a que a mobilidade transfronteiriça 
não seja usada para fins oportunistas em prejuízo dos denominados stakeholders 
da sociedade.
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Há uma preocupação, por outras palavras, com a situação específica de tra-
balhadores, credores e sócios, numa transformação transfronteiriça que são pro-
tegidos agora no Código das Sociedades Comerciais através de um procedimento 
complexo regido nos artigos 140.º-B a 140.º-M 

Especificamente no que respeita aos trabalhadores, determina o artigo 140.º-D 
(acerca do projeto de transformação transfronteiriça) que «[a] administração da 
sociedade a transformar elabora projeto de transformação transfronteiriça, do qual 
constem como elementos constitutivos [na alínea j)] «[a]s repercussões prováveis 
da transformação transfronteiriça nas relações de trabalho;» [e na alínea k)] «[a]s 
informações sobre os procedimentos mediante os quais se determinam os regimes 
de participação dos trabalhadores na definição dos seus direitos de participação na 
sociedade transformada, quando aplicáveis.»

O artigo seguinte, 140.º-E, n.º 1 do CSC, determina que «[o] órgão de adminis-
tração da sociedade elabora um relatório destinado aos sócios e aos trabalhadores, 
do qual constem os fundamentos jurídico-económicos da transformação transfron-
teiriça, bem como a explicitação das suas implicações para os trabalhadores e para 
a atividade futura da sociedade.» O n.º 2 acrescenta que este «relatório previsto [...] 
inclui uma secção destinada aos sócios e uma secção destinada aos trabalhadores, 
podendo estas secções ser inseridas num relatório único ou constituir dois relatórios 
separados destinados, respetivamente, aos sócios e aos trabalhadores.»

Segundo o n.º 5 deste artigo 140.º-E do CSC, «[a] secção do relatório ou o re-
latório destinado aos trabalhadores deve, em especial, indicar [nomeadamente]: 
a) As implicações da transformação transfronteiriça para as relações de trabalho, 
bem como, se for caso disso, as medidas destinadas a salvaguardar essas relações; 
b) Quaisquer alterações importantes das condições de trabalho aplicáveis ou dos 
locais em que a sociedade exerce a sua atividade; […]». Acresce que, conforme o n.º 
9 deste mesmo Artigo 140.º-E, «[s]e o órgão de administração da sociedade rece-
ber, em tempo útil, um parecer sobre as informações a que se referem os n.os 1 e 5 
apresentado pelos representantes dos trabalhadores ou, quando estes não existam, 
pelos próprios trabalhadores, os sócios devem ser informados desse facto e o parecer 
anexado ao respetivo relatório.»

Também na Lei 19/2009 relativa à participação dos Trabalhadores nas fusões 
transfronteiriças, agora aplicável igualmente às transformações transfronteiriças 
por força do seu artigo 26.º-A, se protegem esses direitos de participação. No artigo 
26.º-B, asseguram-se os direitos de informação e consulta dos trabalhadores, nos 
termos do Código do Trabalho (isto é, em conformidade com o regime jurídico pre-
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visto na Diretiva 2002/14 que estabelece um quadro geral relativo à informação e à 
consulta dos trabalhadores).  Estes direitos de informação e consulta são assegura-
dos, quer quanto ao projeto de transformação transfronteiriça e documentos cone-
xos, quer quanto ao relatório do órgão de administração destinado aos trabalhadores.

É suposto, naturalmente, como resulta destes artigos referidos, que os repre-
sentantes dos trabalhadores, ou quando estes não existam, os trabalhadores, dis-
ponham de uma efetiva possibilidade de, no exercício dos seus direitos de consulta, 
prepararem e apresentarem os seus pareceres relativos, quer ao projeto de transfor-
mação transfronteiriça quer ao relatório do órgão de administração destinado aos 
trabalhadores. 

Ora, a este respeito, o considerando 29 da Diretiva 2019/2121 afirma expressa-
mente que «[p]ara proceder a uma análise do relatório para os trabalhadores, uma 
sociedade que realiza uma operação transfronteiriça deverá dotar os representantes 
dos trabalhadores dos recursos necessários que lhes permitam exercer de forma 
adequada os direitos decorrentes da presente diretiva.» Face a este consideran-
do podemos sentir-nos como se estivéssemos perante um livro-puzzle “Onde está 
Wally”, à procura do Wally nos artigos da Diretiva para descobrir onde se prevê, 
nesses artigos, esta obrigação de dotar os representantes dos trabalhadores dos 
recursos adequados para proceder à analise do relatório sobre a transformação so-
cietária destinada os trabalhadores… Terá de ser, estou em crer, por interpretação 
do disposto no artigo 86.º-K da Diretiva, à luz disposto no referido considerando 
29. Isto de modo a tornar efetivo o direito de se pronunciarem sobre o projeto de 
transformação e o referido relatório na parte destinada aos trabalhadores.

Entendo que o artigo 421.º, n.º 1 do Código do Trabalho onde se dispõe que “[o] 
empregador deve pôr à disposição da comissão ou subcomissão de trabalhadoras 
instalações adequadas, bem como os meios materiais e técnicos necessários ao exer-
cício das suas funções” deverá ser interpretado em conformidade com o disposto 
na Diretiva 2019/2121, incluindo o seu considerando 29, quando esteja em causa 
o exercício do direito de consulta dos trabalhadores no quadro de uma transfor-
mação transfronteiriça, devendo a sociedade portuguesa que pretenda realizar a 
operação em causa ficar obrigada a «dotar os representantes dos trabalhadores dos 
recursos necessários que lhes permitam exercer de forma adequada os direitos» que 
a Diretiva (bem como a legislação portuguesa de transposição) lhes confere29.
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29.    Assinalando a circunstância de a existência das 
comissões de trabalhadores não ser imperativa em Portugal, 
independentemente da dimensão da empresa, bem como a 
circunstância de não se achar expressamente previsto, pelo 
legislador português, qualquer meio de financiamento para o 
desempenho de funções cada vez mais complexas e exigentes 

que são confiadas a essas comissões, desde logo por força 
do Direito da União Europeia que tem sido responsável 
pelo aumento das suas competências, Júlio Manuel Vieira 
Gomes, “Um envolvimento (muito) débil – A comissão de 
trabalhadores em Portugal”, Revista Internacional de Direito 
do Trabalho (2024), Ano IV – Número Especial dedicado ao 
Professor Doutor Pedro Romano Martinez, pp. 967-1052, esp. 
pp. 1029 e ss.



 130 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

Destaco, por fim, que a Diretiva 2017/1132 revista, no seu artigo 86.º-M, e ago-
ra também o nosso Código das Sociedades Comerciais (CSC), no artigo 140.º-K, n.º 
7, b) do CSC, permite ir mais longe no que respeita à salvaguarda dos interesses 
dos trabalhadores afetados pela transformação societária transfronteiriça. 

Com efeito, a autoridade competente – em Portugal, os Serviços do Registo Co-
mercial – além de ter de avaliar o cumprimento de todas as condições pertinentes 
e a boa execução de todos os procedimentos e formalidades no Estado de origem da 
sociedade, incluindo a apreciação do projeto de transformação e relatórios e de ter 
de decidir, no prazo de três meses após a apresentação do pedido de transforma-
ção pela sociedade, se emite um certificado prévio à transformação, poderá, ainda 
assim, não emitir esse certificado prévio à transformação. E poderá não o emitir, 
quando, como afirma textualmente a Diretiva, designadamente no seu consideran-
do 34, a autoridade competente «tiver sérias dúvidas que indiciem que a operação 
transfronteiriça persegue fins abusivos ou fraudulentos que conduzem ou visam 
conduzir à fraude ou à evasão ao direito da União ou ao direito nacional, ou fins 
criminosos, e a avaliação exija que sejam tidas em conta informações adicionais ou 
a realização de atividades de investigação adicionais.»

O legislador português transpôs esta disposição da Diretiva no novo artigo 
140.º-K, n.º 7, al. b), do CSC, estabelecendo que: «[o] certificado prévio não é emi-
tido sempre que os serviços do registo comercial verifiquem: […] b.- Que, nos ter-
mos do direito nacional e numa avaliação caso a caso, a transformação prosse-
gue fins abusivos ou fraudulentos, que conduzam ou visem conduzir à fraude ou 
à evasão ao direito da União Europeia ou ao direito nacional, ou prossegue fins 
criminosos.» Introduz-se assim, nesta alínea b) uma Cláusula anti-abuso para as 
transformações transfronteiriças. É uma cláusula comparável às outras duas que 
foram igualmente introduzidas no CSC para as cisões transfronteiriças (no artigo 
129.º-I, n.º 5, al. b)) e para as fusões transfronteiriças. Assinale-se que a cláusula 
anti-abuso prevista para as fusões transfronteiriças (no artigo 117.º-G, n.º 7, al. b e 
n.º 8) apresenta uma diferença por ter sido introduzida com uma formulação mais 
desenvolvida, ainda que essa formulação não tenha sido feliz, com um fragmento 
de frase que não é facilmente inteligível. Diz, com efeito, o novo artigo 117.º-G, n.º 
8, do CSC, que: «[p]ara o efeito previsto na alínea b) do número anterior, se, no de-
curso do controlo da legalidade, os serviços do registo comercial detetarem indícios 
de que a fusão prossegue fins abusivos ou fraudulentos, ou fins criminosos, consi-
derando os factos e as circunstâncias pertinentes, nomeadamente, se for caso disso 
e sem os considerar isoladamente, fatores indicativos que tenham chegado ao seu 
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conhecimento no âmbito desse controlo da legalidade ou em resultado da consulta 
a outras autoridades competentes.»

Apesar do laconismo do legislador português na formulação desta cláusula an-
ti-abuso, o disposto na Diretiva ajuda-nos a compreender que a expressão chave 
para a intervenção desta cláusula é se a autoridade nacional tiver “sérias dúvi-
das”. Sérias dúvidas, no sentido de a transformação prosseguir fins abusivos ou 
fraudulentos.

O legislador europeu, aprofunda mais este ponto, prosseguindo, no consideran-
do 35 da Diretiva 2019/2121, com a explicação que «[e]m certos casos, o direito de 
as sociedades realizarem uma operação transfronteiriça poderá ser utilizado para 
fins abusivos ou fraudulentos, como seja contornar os direitos dos trabalhadores, 
os pagamentos à segurança social ou as obrigações fiscais, ou para fins criminosos. 
Em especial, é importante neutralizar as sociedades ‘fictícias’ ou ‘de fachada’, cria-
das com o objetivo de eludir, contornar ou infringir o direito da União ou o direito 
nacional [itálico acrescentado].» 

Acrescenta-se, no mesmo considerando 35 da Diretiva 2019/2121, que a autori-
dade nacional de fiscalização não deverá então emitir o certificado prévio à trans-
formação «se no decurso da fiscalização da legalidade de uma operação transfron-
teiriça, a autoridade competente tomar conhecimento, nomeadamente através da 
consulta das autoridades pertinentes, de que a operação transfronteiriça foi criada 
para fins abusivos ou fraudulentos que conduzem ou visam conduzir à fraude ou à 
evasão ao direito da União ou ao direito nacional, ou para fins criminosos [realce 
acrescentado]».

Acrescenta-se, ainda, no considerando 36 da Diretiva 2019/2121, que «caso a 
autoridade competente tenha sérias dúvidas que indiciem que a operação trans-
fronteiriça persegue fins abusivos ou fraudulentos, a avaliação deverá considerar 
todos os factos e circunstâncias pertinentes e ter em conta, se for caso disso, pelo 
menos, fatores indicativos relacionados com as características do estabelecimento 
no Estado-Membro no qual a sociedade ou sociedades serão registadas após a ope-
ração transfronteiriça, incluindo a intenção da operação, o setor, o investimento, o 
volume de negócios líquido e os lucros ou prejuízos, o número de trabalhadores, a 
composição do balanço, a residência fiscal, os ativos e a sua localização, o equipa-
mento, os beneficiários efetivos da sociedade, os locais habituais de trabalho dos 
trabalhadores e de grupos específicos de trabalhadores, o local onde são devidas 
as contribuições sociais, o número de trabalhadores destacados no ano anterior à 
operação transfronteiriça, na aceção do Regulamento (CE) n.º 883/2004 relativo à 
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coordenação dos sistemas de segurança social e da Diretiva 96/71/CE relativa ao 
destacamento de trabalhadores no âmbito de prestações de serviços, bem como o 
número de trabalhadores que trabalham simultaneamente em mais de um Esta-
do-Membro, na aceção do Regulamento (CE) n.º 883/2004, e os riscos comerciais 
assumidos pela sociedade ou sociedades antes e depois da operação transfronteiriça 
[realce acrescentado].»

Ainda segundo o mesmo considerando 36: «[a] avaliação deverá também ter em 
conta os factos e as circunstâncias pertinentes relacionados com os direitos de par-
ticipação dos trabalhadores, em especial no que diz respeito à negociação desses di-
reitos, caso essa negociação seja desencadeada por se ter alcançado quatro quintos 
do limiar nacional aplicável em matéria de participação dos trabalhadores. Todos 
esses elementos deverão ser considerados como fatores meramente indicativos na 
avaliação global, não podendo, portanto, ser tomados isoladamente.» 

Por fim, acrescenta-se, no mesmo considerando 36, que «[a] autoridade com-
petente pode considerar que, se da operação transfronteiriça resultar que o local de 
administração efetiva ou o local da atividade económica da sociedade se situa no 
Estado-Membro no qual a sociedade ou sociedades serão registadas após a opera-
ção transfronteiriça, tal constitui um indício de inexistência de abuso ou fraude.» 
Bem se vê, como o legislador europeu se centra em evitar que as transformações 
societárias transfronteiriças sejam usadas para emigrações societárias que se des-
tinem a criar no Estado de destino sociedades fictícias ou de fachada que, como 
expedientes puramente artificiais, típicos de atuações em fraude à lei, se destinem 
a contornar disposições imperativas que de outro modo seriam aplicáveis30.

Gostaria de terminar com um par de considerações muito breves sobre esta 
cláusula anti-abuso que, como indiciam os considerandos da Diretiva 2019/2121, 
tanto tem de original como de problemática, em termos práticos, na sua aplicação.

Primeiramente, assinalo que se afirma na Diretiva 2019/2121, no seu consi-
derando 34, que «a autoridade competente poderá incluir tribunais, notários ou 
outras autoridades, uma autoridade fiscal ou uma autoridade de serviços financei-
ros.» O legislador português, ao transpor a Diretiva, optou por designar os Serviços 
do Registo Comercial como a autoridade competente para o controlo da legalida-
de destas operações de mobilidade transfronteiriça. Ora, é duvidoso que sejam as 
Conservatórias de Registo Comercial que se encontrem em melhor posição para 

30.    Tratava-se, com efeito, de uma via possível a seguir pelo 
legislador europeu, após o acórdão Cartesio, como assinalei 
em António Frada De Sousa, "A Company's Cross-border 
Transfer of Seat in the EU after Cartesio", Jean Monnet 
Working Paper 7/09, 2009, NYU, New York, pp. 1-83, em 
especial pp. 72-73.
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recolherem indícios da existência de práticas abusivas, solicitando, se necessário, 
elementos a outras entidades e, principalmente, a investigarem e verificarem a 
existência dessas práticas abusivas no caso, partindo de indícios. A lógica do fun-
cionamento desta cláusula anti-abuso parece ajustar-se a Estados-membros em 
que, na tradição germânica, este tipo de controlos é da competência de tribunais 
(Tribunais de Registos). Aparentemente, estes controlos ajustar-se-iam melhor aos 
serviços do Ministério Público (junto dos Tribunais de Comércio, ou dos Tribunais 
de Trabalho), em vez de caberem aos serviços do Registo Comercial, cujo controlo 
de legalidade se limita a documentos e não dispõem de poderes de investigação de 
natureza inquisitória para avaliação de indícios de práticas abusivas ou em fraude 
à lei.

É verdade, em todo o caso, que confiar esta tarefa de controlo da existência 
de eventuais abusos/fraude à lei nas operações de mobilidade transfronteiriça de 
sociedades aos serviços do Ministério Público, convocando-os especificamente para 
este efeito, poderia tornar estas operações de mobilidade societária bastante mais 
morosas, frustrando os objetivos da Diretiva de assegurar esta mobilidade no mer-
cado interno.

Assinalo, em segundo lugar, que uma sociedade portuguesa que pretenda ini-
ciar um procedimento de transformação societária para outro Estado-Membro da 
União, pode ter motivos de preocupação com uma eventual aplicação desta cláusu-
la pelos serviços do Registo Comercial português se essa transformação societária 
for determinada pelo objetivo dessa sociedade de poder beneficiar de um regime 
mais favorável no Estado de destino, ou de evitar a sujeição a normas portuguesas 
que lhe sejam mais desfavoráveis do que aquelas a que vai ficar sujeita no Estado 
de destino e isto puder ser considerado um ‘fim abusivo ou fraudulento’ que ‘vise 
conduzir à evasão ao direito nacional’ como se explicita no considerando 34 da Di-
retiva 2019/2121.   Também uma sociedade de outro Estado-Membro que pretenda 
emigrar para Portugal transformando-se numa sociedade de Direito Português 
poderá eventualmente ter razões para temer que a sua emigração para Portugal 
seja considerada como prosseguindo um fim abusivo se tivesse em vista assegurar 
uma evasão a disposições de direito nacional do seu Estado-Membro de origem.

É verdade que no acórdão Polbud – Wykonawstwo31 – que acabou por dar um 
forte impulso a que a Diretiva 2019/2121 fosse adotada – o TJUE afirmou muito 
claramente que «[i]mporta […] salientar que, como já foi declarado pelo Tribunal 
de Justiça [nos acórdãos Centros e Inspire Art], o facto de se estabelecer a sede, 
estatutária ou efetiva, de uma sociedade em conformidade com a legislação de um 
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31.    Citado supra.
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Estado-Membro com o objetivo de beneficiar de uma legislação mais vantajosa não 
constitui, em si, um abuso»32. Assim, «[…] o facto de a Polbud ter decidido transferir 
para o Luxemburgo apenas a sua sede estatutária, e não também a sua sede efetiva, 
não pode, em si, ter a consequência de retirar tal transferência do âmbito de aplica-
ção dos artigos 49.° e 54.° TFUE»33, acrescentando ainda o TJUE que «[…] a mera 
circunstância de uma sociedade transferir a sua sede de um Estado-Membro para 
outro não permite estabelecer uma presunção geral de fraude e justificar uma medi-
da que afeta o exercício de uma liberdade fundamental garantida pelo Tratado»34.

Em todo o caso, uma coisa é haver uma transformação societária transfron-
teiriça em que a sociedade que emigra pretenda manter no Estado-membro de 
origem a sua sede efetiva, outra coisa diferente será que essa sociedade no Esta-
do-membro de destino seja apenas uma sociedade “caixa de correio”. Há assim, na 
Diretiva 2019/2121 uma evidente preocupação com sociedades “caixa de correio” 
e com “planeamento fiscal agressivo” que podem levar a que, à luz da Diretiva, se 
venha a considerar haver razões para fazer funcionar, casuisticamente, a cláusula 
anti-abuso do referido artigo 86.º-M, n.os 8, 9 e 10, transposto agora no artigo 140.º-
K, n.º 7, al. b) e n.º 8, do CSC35. Os considerandos 34 a 37 da Diretiva fazem eco do 
tipo de circunstâncias concretas em que esta cláusula anti-abuso poderá operar.

O problema principal desta cláusula anti-abuso está, em suma, no risco de 
esta poder ser servir propósitos protecionistas e paroquialistas (de certos regimes 
imperativos nacionais regulatórios, ou fiscais) por parte de autoridades nacionais 
de Estados-membros de origem de sociedades que pretendam impedir essas socie-
dades de emigrar transformando-se em sociedades de outros Estados-membros e 
sujeitas ao Direito desse Estado de destino.

Assinalo, por fim, um último ponto. O DL 114-D/2023 de 5 de dezembro trans-
põe a cláusula anti-abuso consagrada na Diretiva de um modo que não é feliz.

É uma transposição que deixa os serviços do Registo Comercial em Portugal 
sem critérios normativos que os orientem sobre o modo como haverão de interpre-

32.    Polbud – Wykonawstwo, cit., Para. 40.

33.    Polbud – Wykonawstwo, cit., Para. 41.

34.    Polbud – Wykonawstwo, cit., Para. 63.

35.    Suponha-se uma sociedade portuguesa que pretenda 
emigrar, por exemplo por razões fiscais, transformando-se 
numa sociedade de Direito de um outro Estado-Membro que 
se verifique ser uma mera sociedade de fachada, desprovida 
de qualquer atividade económica genuína nesse Estado além 
da mera “atividade” inerente a ter aí a sua sede estatutária e 
estar aí registada.
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tar e, eventualmente, fazer funcionar essa cláusula. É verdade que a Diretiva tam-
bém não apresenta critérios normativos suficientemente claros, no seu articulado, 
sobre o modo como essa cláusula geral haverá de ser aplicada. Mesmo que limita-
dos e algo vagos, em todo o caso, a Diretiva, no seu atual artigo 86.º-M, n.os 8 e 9, 
sempre apresenta alguns critérios normativos orientadores acerca do modo como 
esta cláusula anti-abuso deverá ser interpretada e aplicada. E se interpretarmos 
este articulado à luz dos considerandos da Diretiva acima referidos, torna-se ainda 
mais claro o que se pretende assegurar com esta cláusula geral. Impõe-se, assim, 
estou certo, fazer uma interpretação e aplicação da cláusula anti-abuso do artigo 
140.º-K, n.º 7, al. b) do CSC em conformidade com a Diretiva, em particular com o 
artigo 86.º-M, números 8 e 9, lidos à luz do disposto nos extensos considerandos 34 
a 37 da Diretiva. A meu ver, estamos perante um bom exemplo de medidas nacio-
nais de transposição de uma Diretiva que requerem necessariamente uma leitura 
atenta da Diretiva e, de modo muito particular, dos seus considerandos, de modo 
a tornar compreensível o conteúdo e sentido das disposições de Direito interno que 
a transpõem. 

Por fim, em conclusão, pode dizer-se que o regime que temos agora em vigor 
em Portugal e na União para a regulação das operações de mobilidade transfron-
teiriça das sociedades parece pouco no que respeita à proteção dos trabalhadores. 
Aliás, em larga medida o que existe de mais desenvolvido foi consagrado pelo le-
gislador da UE para proteger os regimes de codeterminação de Estados como a 
Alemanha. 

Em todo o caso, para quem menos tinha, como sucedia em Portugal, no que 
respeita à proteção dos trabalhadores face a transferências de sede/transforma-
ções societárias transfronteiriças, penso que poderemos reconhecer uma evolução 
assinalável que posiciona os trabalhadores na primeira linha das preocupações 
quanto à mobilidade societária. Acresce ainda, a meu ver, tratar-se de uma evolu-
ção que resulta da iniciativa e intervenção do legislador europeu e não do legisla-
dor português.

Bem entendido que convirá recordar que a intervenção legislativa da UE no 
domínio social, em geral, e no plano laboral, em particular, pode continuar a con-
ceber-se – na síntese de Miguel Poiares Maduro apresentada há 20 anos, mas 
ainda atual – como resultante da conjugação, por um lado, da ação dos «Estados-
-Membros interessados em promover padrões sociais mais elevados como forma de 
assegurarem a sua posição concorrencial no mercado interno» e, por outro lado, 
da ação de «atores nacionais da área social, que fazem da política social europeia 
um instrumento político alternativo para a promoção dos direitos sociais a nível 
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nacional»36 .
Neste sentido, a intervenção do legislador europeu no domínio sócio-laboral, ao 

longo das últimas décadas, até à atualidade, pode continuar a caraterizar-se, con-
forme o fazia CATHERINE BARNARD em 2011, como «espasmódica», configuran-
do «uma manta de retalhos de regulamentação social e outras políticas, em vez de 
uma política social completa dotada de instituições de bem-estar social e proteções 
do berço ao túmulo», ocupando-se a legislação laboral europeia, por exemplo, com 
«os despedimentos coletivos e direitos adquiridos nas transferências de estabeleci-
mento, em vez de se ocupar com a cessação do contrato de trabalho de modo mais 
geral», ou ocupando-se com «a consulta aos representantes dos trabalhadores sobre 
determinadas questões [como no contexto das transformações societárias transfron-
teiriças], mas não com a representação coletiva e as organizações de trabalhadores 
como um todo»37. Em síntese, nas palavras de CATHERINE BARNARD, a União 
Europeia tem estabelecido um «corpo legislativo que suplementa, complementa e 
[…], por vezes, restringe a política social nacional existente» dos Estados-Mem-
bros38. Não posso deixar de me recordar aqui, para terminar, do dito satírico da 
tradição anglo-saxónico, segundo o qual, nenhuma boa ação fica impune (“no good 
did goes unpunished”). Haverá sempre quem critique o legislador europeu, neste 
contexto, ou porque não foi suficientemente ambicioso na proteção dos trabalhado-
res, ou porque as opções que tomou são de complexa aplicação prática, ou porque 
interferiu em demasia com o que deveria ser deixado ao critério de decisão dos 
Estados-membros, ou por qualquer outra razão.

Muito obrigado pela Vossa atenção. •

36.    Miguel Poiares Maduro A Constituição Plural - 
Constitucionalismo e União Europeia, 2006, Principia, S. João 
do Estoril, p. 232, acrescentando que estas «duas forças» se 
aliam numa defesa de «direitos sociais destinados a evitar a 
concorrência desleal no mercado interno.»

37.    Catherine Barnard, “EU ‘Social’ Policy from 
Employment Law to Labour Market Reform” in The Evolution 
of EU Law, (Org. Paul Craig e Graínne De Búrca), Second 
Edition, 2011, Oxford University Press, pp. 641-686, p. 660.  

38.    Catherine Barnard, op. cit., p. 661, destacando, 
em todo o caso, o esforço da Comissão para ver nesse 
«patchwork of European social regulation» os elementos 
de um «modelo social europeu» assente em alguns valores 
partilhados entre os Estados-membros.
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FLEXIBLE SCHEDULE – REFLECTIONS AND DOUBTS1

JOSÉ EDUARDO SAPATEIRO
Juiz-Conselheiro da Secção Social 
Supremo Tribunal de Justiça.

SUMÁRIO: I. Introdução; II. Conciliação entre a vida profissional e vida privada; III. Procedimento for-

mal - artigo 57.º do CT/2009; IV. Beneficiários  do  regime  do horário  flexível; V. Características do 

pedido de horário flexível; VI. Noção jurídica de horário flexível; VII. Prazo do horário flexível atribuído

VIII. Horário fixo e horário flexível; IX. Horário flexível – requisitos mínimos do pedido; X. Horário de 

trabalho e descanso semanal; XI. Horário de trabalho e poderes do empregador; XII. Horários flexíveis 

simultâneos; XIII. Ações judiciais e horário flexível; XIV. Admissibilidade de reconvenção; XV. Compe-

tência material – questão prejudicial.

RESUMO: O horário flexível constitui uma das vias legais para concretizar a necessária conciliação 

entre a vida profissional do trabalhador e a sua vida familiar e pessoal, ressaltando do respetivo 

regime legal, já de si controverso, inúmeras questões, perplexidades e dúvidas, quer em termos 

da sua interpretação e aplicação substantivas, quer no que respeita aos seus reflexos processuais. 

PALAVRAS-CHAVE: Enquadramento; procedimento; beneficiários; características; noção; prazo; horá-

rio fixo; descanso semanal; poderes do empregador; questões processuais. 

Clique para assistir. 

1.       Texto baseado no PowerPoint por nós elaborado para 
apoiar a intervenção que fizemos acerca da temática do 
Horário Flexível no âmbito do XIV Colóquio de Direito do 
Trabalho do Supremo Tribunal de Justiça que se realizou no 
dia 28/11/2024 e que foi depois convertido,  adaptado e 
atualizado por referência à data de 13/07/2025.

https://www.youtube.com/watch?v=oVKzJ5pOEUY
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I. Introdução
O tema sobre o qual nos foi sugerido fazer algumas reflexões e suscitar dúvidas 
constitui um desafio para qualquer jurista que se abalance na interpretação e apli-
cação do controverso e equívoco regime jurídico do horário flexível que, desde logo 
e em primeira mão, nos remete para a matéria da parentalidade que se mostra 
regulada no Código de Trabalho de 2009 e, mais especificamente, para o disposto 
na alínea q) do número 1 do artigo 39.º e nos artigos 56.º e 57.º desse diploma legal.

A nossa doutrina e jurisprudência têm-se debruçado sobre a problemática do 
horário flexível, nas suas vertentes formais e materiais, com leituras discordantes, 
quando não opostas, de alguns dos seus requisitos e procedimentos, conforme tere-
mos oportunidade de constatar quanto a alguns aspetos que iremos aflorar neste 
texto que, naturalmente, não tem pretensões de tratar de todas as questões que 
têm vindo a ser levantadas no quadro de tal figura, nem de esgotar a argumenta-
ção jurídica que pode ser desenvolvida a propósito daquelas temáticas que iremos 
aqui enfrentar.       

Tais divergências radicam-se, com frequência, no patamar superior da consti-
tucionalidade ou da inconstitucionalidade material desse regime jurídico, o que se 
compreende perfeitamente, face aos direitos constitucionais de conteúdo, alcance 
e sentido distintos que o mesmo convoca e que carecem de ser operacionalizados 
e harmonizados,  quer no plano da legislação ordinária que o prevê e regula, quer 
no concreto ambiente de trabalho, onde os pedidos de atribuição de horários flexí-
veis são formulados pelos trabalhadores e aceites ou rejeitados, grosso modo, pelos 
empregadores, quer no quadro da CITE, quando, perante a recusa dos segundos, é 
chamada a proferir o seu Parecer de cariz favorável ou desfavorável à mesma, quer 

ABSTRACT: Flexible working hours constitute one of the statutory mechanisms for achieving the 

necessary reconciliation between a worker’s professional life and their family and personal life. 

The relevant legal framework—controversial in itself—raises numerous issues, perplexities, and un-

certainties, both as regards its substantive interpretation and application and with respect to its 

procedural implications.

Keywords: Legal framework; procedure; beneficiaries; characteristics; concept; time limit; fixed wor-

king hours; weekly rest; employer’s powers; procedural questions.
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finalmente no plano judicial, quando os tribunais são compelidos por uns e por ou-
tros a julgar, de acordo com esse regime legal, as situações de facto e de direito que 
são alegadas nas correspondentes ações.

Fazendo um voo rasante sobre tais disposições legais da Constituição da Re-
pública Portuguesa que, na arena do horário flexível, se confrontam e digladiam, 
deparamo-nos, por um  lado e no que respeita aos direitos dos trabalhadores, com 
as alíneas b) e d) do número 1 do artigo 59.º, bem como com os artigos 67.º [Fa-
mília], 68.º [Paternidade e maternidade] e 74.º [Ensino], ao passo que, do outro 
lado da “barricada” (digamos assim) situam-se os artigos 61.º, número 1 [Iniciati-
va privada], 62.º [Direito de propriedade privada], 80.º, alíneas b) e c) [Princípios 
fundamentais da organização socioeconómica, tais como os da coexistência do setor 
público, do setor privado e do setor cooperativo e social, da propriedade dos meios 
de produção e da liberdade de iniciativa e de organização empresarial no âmbito de 
uma economia mista] e 86.º [Empresas privadas] do mesmo diploma legal. 

O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28-10-2020, Processo n.º 
3582/19.0T8LSB.L1.S1, em que foi relator o Juiz-Conselheiro JOSÉ ANTÓNIO 
SANTOS FETEIRA, publicado em www.dgsi.pt, desenvolve, acerca dos funda-
mentos legais e constitucionais para o atual regime legal do horário flexível, a 
seguinte argumentação jurídica:

«Como refere a Sr.ª Prof.ª MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO em “Di-
reito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais Individuais”, 3.ª Edição, pág.ª 
508, «[o] regime legal do tempo de trabalho é, tradicionalmente, um regime de acen-
tuada rigidez, no sentido em que corresponde a um modelo fixo de distribuição do 
período normal de trabalho diário e semanal: em regra, o trabalhador fica adstrito 
a um número invariável de horas de trabalho, por dia e por semana, e o seu horário 
de trabalho é sempre o mesmo».

Todavia, dispõe o artigoº 59.º n.º 1 al. b) da CRP que «[t]odos os trabalhadores, 

sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de origem, religião, convicções polí-

ticas ou ideológicas, têm direito:… b) A organização do trabalho em condições socialmente 

dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da ativi-

dade profissional com a vida familiar» (realce nosso), sendo que no artigoº 67.º, n.º 2, 
al. h), também da CRP, se estabelece que «[i]ncumbe, designadamente, ao Estado para 

proteção da família:… h) Promover, através da concertação das várias políticas sectoriais, 

a conciliação da atividade profissional com a vida familiar» – o que está em linha com 
o previsto no n.º 1 do artigoº 33.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (CDFUE) ao consagrar que «[é] assegurada a proteção da família nos planos 

jurídico, económico e social» –, enquanto no artigoº 68.º, n.ºs 1 e 2 da CRP se prevê, 
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respetivamente, que «[o]s pais e as mães têm direito à proteção da sociedade e do Estado 

na realização da sua insubstituível ação em relação aos filhos, nomeadamente quanto à 

sua educação, com garantia de realização profissional e de participação na vida cívica do 

país» e que «[a] maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes».
Concretizando o estabelecido nos mencionados preceitos da nossa Lei Funda-

mental, verifica-se que o legislador, depois de estipular no artigoº 33.º n.ºs 1 e 2 do 
CT, respetivamente, que, «[a] maternidade e a paternidade constituem valores sociais 

eminentes» e que «[o]s trabalhadores têm direito à proteção da sociedade e do Estado na 

realização da sua insubstituível ação em relação ao exercício da parentalidade», estabe-
leceu no artigoº 212.º, n.º 1 do mesmo diploma que, «[c]ompete ao empregador deter-

minar o horário de trabalho do trabalhador, dentro dos limites da lei, designadamente do 

regime de período de funcionamento aplicável», sendo que no n.º 2 do mesmo preceito 
e no que aqui releva, dispôs que «[n]a elaboração do horário de trabalho, o empregador 

deve:… b) Facilitar ao trabalhador a conciliação da atividade profissional com a vida fa-

miliar» (realce nosso).»
O sistema judicial já teve oportunidade de se pronunciar acerca de diversas 

invocações de inconstitucionalidade no que respeita, pelo menos, a alguns dos seus 
pressupostos de aplicação, como deriva, por exemplo, dos seguintes dois Arestos 
dos nossos tribunais da 2.ª instância:        

•	 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 02-03-2017, Processo  
n.º 2608/16.3T8MTS.P1, Relatora: PAULA LEAL DE CARVALHO, publi-
cado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 14-05-2025, Processo  
n.º 3560/24.7T8ALM.L1-4, relatora: MARIA JOSÉ COSTA PINTO, publi-
cado em www.dgsi.pt.

I. CONCILIAÇÃO ENTRE A VIDA PROFISSIONAL E VIDA PRIVADA
Esta complexa matéria do horário flexível, que se acha sediada, originalmente, 
no quadro nos direitos de parentalidade [artigos 35.º, número 1, alínea g), 56.º e 
57.º do CT/2009], busca, fundamentalmente,  a apropriada, equitativa  e efetiva  
concretização jurídica e quotidiana do princípio constitucional da conciliação entre 
a vida profissional e a vida privada (quer do ponto de vista estritamente pessoal, 
como familiar) dos trabalhadores, constituindo o estabelecimento dessa concilia-
ção um dos deveres do empregador, nos termos amplos e conjugados do artigo 
127.º, números 1, alíneas a), b), c), k), 2 e 3 do Código do Trabalho de 2009.

A referida compatibilização ou adequação entre essas duas esferas autónomas 
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e vitais do tempo e espaço dos trabalhadores, não se reconduzem apenas à dife-
renciação entre trabalho e descanso e ao respeito das respetivas fronteiras mas 
caracterizam-se antes por terem uma abrangência bastante mais ampla, em ter-
mos quantitativos e qualitativos, do que essa – desde logo crucial – distinção legal.

O Código do Trabalho de 2009 possui diversas menções diretas e expressas 
à conciliação entre a vida ou atividade profissional com a vida privada, pessoal e 
familiar – sem prejuízo de  outras que só o fazem de uma maneira mediata ou im-
plícita –, como será o caso da alínea b) do número 3 do artigo 24.º [Direito à igual-
dade no acesso a emprego e no trabalho], do número 6 do artigo 25.º [Proibição de 
discriminação] e da alínea b) do número 2 do artigo 212.º [Elaboração de horário 
de trabalho].            

Também o Estatuto do Cuidador Informal (aprovado pela Lei n.º 100/2019, de 
6/09) nos fala desse princípio da conciliação no seu artigo 5.º, alínea i).

O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 21-04-2022, Processo  
n.º 23/20.9T8BRR.L1.S2, em que foi relator o Juiz-Conselheiro PEDRO BRAN-
QUINHO DIAS e que está publicado em www.dgsi.pt,  afirma o seguinte, num 
dos Pontos do Sumário do aresto prolatado pela formação prevista no número 3 do 
artigo 672.º do Código de Processo Civil de 2013: « III. O regime de horário flexível, 
permitido, em certas condições, pelos arts. 56.º e 57.º, do nosso Código de Trabalho, 
que visa, nomeadamente, conciliar a vida profissional com a vida familiar e pes-
soal dos trabalhadores, reveste uma grande importância nas sociedades modernas 
e tem um impacto que extravasa os meros interesses das partes ou o inerente objeto 
do processo, dizendo respeito a toda a comunidade.»

Impõe-se referir aqui que tal conciliação entre a vida particular dos trabalha-
dores subordinados e os múltiplos ambientes e condições de trabalho, dimensões 
das empresas, tipo de funcionamento, quadro de pessoal e as inúmeras atividades 
económicas ou de outra natureza desenvolvidas pelos empregadores não se revela, 
as mais das vezes, de fácil concretização para estes últimos, admitindo-se perfeita-
mente que, em muitos casos, não lhes é possível satisfazer os pedidos de horário-
flexível que lhes são dirigidos, quer em termos absolutos, quer nos precisos moldes 
em que aqueles se traduzem.

III. PROCEDIMENTO FORMAL - ARTIGO 57.º DO CT/2009
O artigo 57.º do Código do Trabalho de 2009 descreve e regula um procedimen-

to formal que se inicia pelo [1] pedido (escrito) de atribuição de um horário flexível 
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por trabalhadores com responsabilidade parentais, que tem de ser formulado com 
uma antecedência de 30 dias [2], correspondente resposta (escrita) de aceitação 
ou rejeição de tal pretensão por parte da empregadora, que deve ser preparada e 
comunicada ao interessado no prazo máximo de 20 dias [3], contrarresposta (es-
crita) do requerente no caso de recusa, a elaborar e notificar no prazo de 5 dias e 
[4] obrigatoriedade, dentro do prazo de 5 dias, por parte da entidade patronal, de 
formular, por sua vez, pedido (escrito])de Parecer (escrito]) à CITE (COMISSÃO 
PARA A IGUALDADE NO TRABALHO E NO EMPREGO)2.

Afigura-se-nos importante destacar ainda aqui o Acórdão do Supremo Tribu-
nal de Justiça de 06-11-2024, Processo n.º 5376/22.6T8PRT.P1.S1, relatado pelo 
Juiz Conselheiro Júlio Gomes e publicado em www.dgsi.pt, quando afirma o se-
guinte no seu Sumário: «Só uma aceitação do empregador do pedido de horário 
flexível apresentado pelo trabalhador “nos seus precisos termos” é que dispensa o 
empregador de submeter o processo à apreciação da entidade competente na área 
da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres.»

Este Aresto não é apenas interessante por fazer equivaler à sua recusa uma 
resposta equívoca ou dúbia do empregador ao pedido de atribuição de um horário 
flexível.

É também curioso por vir contrariar a doutrina que sustenta que a utilização 
da expressão «nos seus precisos termos», que consta da parte final do corpo do 
número 8 do artigo 57.º do CPT/2009, não tinha aplicação aos pedidos de trabalho 
flexível mas apenas aos de tempo parcial, tratando-se de um lapso do legislador 
que, no entanto, nunca o reconheceu e corrigiu nas sucessivas e subsequentes al-
terações do texto legal.

Tal posição radica-se no facto de apenas caber ao empregador a elaboração do ho-
rário de trabalho e não ao trabalhador requerente, mas, salvo melhor opinião, existe 
aqui uma aceitação tácita do horário flexível por parte do empregador em qualquer 
uma das alíneas desse número 8, derivada da inação daquele, nos moldes aí elencados.

A emissão do aludido Parecer pela CITE [5], que tem de ser elaborado e co-
municado à requerente do mesmo dentro do prazo de 30 dias, pode ser favorável 
ou desfavorável à posição da empregadora (quer originalmente, quer após [6] a 
decisão negativa da impugnação administrativa daquele, por parte da mesma en-

2.    Cf., com interesse, a seguinte jurisprudência: 
- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 28-04-2021, 
Processo contraordenacional n.o 1328/20.9T8BRR.L1-4, 
Relator: Alves Duarte, em www.dgsi.pt [pedido de horário 
flexível – falta de resposta]

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 13-07-
2021, Processo n.o 4747/20.7T8VNF.G1, Relatora: Vera 
Sottomayor, publicado em www.dgsi.pt [pedido de 
horário flexível – recusa – parecer da CITE]

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 15-09-
2021, Processo n.o 17071/19.9T8SNT.L1-4, Relatora: 
Francisca   Mendes, publicado em www.dgsi.pt [pedido 
de horário flexível – recusa parcial]

•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17-03-2022, 
Processo n.o 17071/19.9T8SNT.L1.S1, Relator: Júlio 
Gomes, publicado em www.dgsi.pt [pedido de horário 
flexível – recusa parcial]
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tidade administrativa), implicando o primeiro que o empregador comunique [7] 
a sua decisão final de rejeição do pedido de horário flexível ao trabalhador ou à 
trabalhadora.

No que respeita aquela impugnação interna do Parecer da CITE, podemos 
qualificá-la juridicamente como uma Reclamação Facultativa, face ao estatuído 
nos artigos 184.º a 192.º e 86.º e 87.º do Código de Procedimento Administrativo e 
à ausência de qualquer menção a esse ato e à sua obrigatoriedade para efeitos de 
acesso aos meios contenciosos de impugnação no regime legal que regula a ativida-
de e funcionamento da CITE [Lei Orgânica constante do Decreto-Lei n.º 76/2012, 
de 26/3 e que viu as alíneas b) e q) do seu artigo 3.º serem alteradas pela Lei n.º 
60/2018 de 21/08].

O Parecer da CITE - quer na sua versão inicial, quer depois de ter sido con-
firmado na sequência da Reclamação Facultativa deduzida pela empregadora no 
prazo de 15 dias, da resposta do trabalhador ou trabalhadora no prazo de 15 dias e 
da Decisão daquela entidade a prolatar no prazo de 30 dias -, quando for desfavo-
rável à recusa do pedido de horário flexível obriga legalmente a entidade patronal 
a instaurar uma ação judicial, no prazo de 30 dias a contar da sua notificação, com 
vista a obter o reconhecimento pelo tribunal do trabalho de que o motivo justifica-
tivo para a negação do pedido de horário flexível é real, relevante e reconduzível 
a exigências imperiosas do funcionamento da empresa ou à impossibilidade de 
substituição do trabalhador, se este for indispensável3.

Há que perguntar, então, se esse Parecer desfavorável da CITE obriga o em-
pregador a, de imediato, implementar o horário flexível requerido pelo trabalhador 
ou trabalhadora ou se esse dever só surge, em moldes definitivos, com o decurso do 
prazo de 30 dias para a propositura na correspondente à ação ou com o trânsito em 
julgado da sentença que julgar improcedentes os motivos invocados pela mesma, 
com base no disposto no número 2 do artigo 57.º do CT/2009, podendo ainda sus-
tentar-se que a jusante, a vinculação jurídica do aludido Parecer está igualmente 
dependente do julgamento definitivo, em sede de contencioso administrativo, da 
correspondente impugnação deduzida pela entidade patronal (dúvida que não é de 
fácil resposta, muito embora nos inclinemos para a imediata vinculação jurídica 
provisória do empregador ao Parecer desfavorável da CITE).

A nossa doutrina, por falta de previsão expressa no número 7 do artigo 57.º do 

3.    Cf., com interesse, ainda que sustentando uma posição 
relativamente à qual temos algumas reservas:  

•	 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte 
de 7-12-2018, Processo n.o 01509/15.7BELSB [Ação 
Administrativa Especial para Impugnação de Ato 
Administrativo], relator: Frederico  Macedo  Branco, 
publicado em www.dgsi.pt.
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CT/2009, quanto ao prazo que a empregadora tem para propor a ação declarativa 
de mera apreciação positiva [artigo 10.º, número 3, alínea a) do NCPC] vai buscar, 
por integração analógica e face à similitude de situações, ao número 6 do artigo 
63.º do mesmo texto  legal, referente à  proteção  em  caso  de  despedimento  de 
trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou de trabalhador no gozo de licença 
parental, tal prazo de 30 dias, dado aí também haver a obrigatoriedade legal da 
entidade patronal pedir um parecer prévio à CITE, com vista a obter uma posição 
favorável ao mesmo, acontecendo que, caso tal parecer seja desfavorável, «o empre-
gador só o pode efetuar após decisão judicial que reconheça a existência de motivo 
justificativo, devendo a ação ser intentada nos 30 dias subsequentes à notificação 
do parecer».

Dir-se-á ainda, acerca da tramitação deste procedimento formal, que nada 
obsta a que, mesmo quando não haja uma resposta favorável ao pedido de horá-
rio flexível formulado pelo trabalhador ou pela trabalhadora, este não possa fazer 
uma apreciação ao teor daquela, dentro do prazo de 5 dias, bastando pensar nas 
situações em que o empregador não tenha aceite o horário flexível nos precisos 
moldes requeridos, tendo-lhe introduzido alterações de maior ou menor significado 
que geram, nessa medida, uma contraproposta por parte do requerente, assim se 
dando origem a um processo de negociação enxertado no procedimento do artigo 
57.º do CT/2009 que pode alcançar ou não melhores resultados para um e outro dos 
negociadores, com os inevitáveis efeitos ao nível dos prazos e dos atos subsequen-
tes a serem praticados. 

IV. BENEFICIÁRIOS  DO  REGIME  DO HORÁRIO  FLEXÍVEL
Importa, antes de mais, identificar os beneficiários do regime do horário flexível 
que se mostra regulado nos artigos 35.º, número 1, alínea q), 56.º e 57.º do Código 
do Trabalho de 2009 e que se acham aí identificados e ainda no artigo 64.º do mes-
mo diploma legal, sem deixar de atender igualmente à extensão desse direito que 
é feito pelo legislador laboral ao trabalhador cuidador que é, nos termos do artigo 
101.º- A do CT/2009, aquele a quem tenha sido reconhecido o estatuto de cuidador 
informal não principal, nos termos da legislação aplicável, mediante apresentação 
do respetivo comprovativo (Lei n.º 100/2019, de 6/9, alterada pela Lei n.º 20/2024, 
de 8/2, com entrada em vigor em 1/3/2024, e pelo Decreto-Lei n.º 86/2024, de 6/11, 
com vigência desde 11/11/2024).

Os dispositivos legais referentes ao trabalhador cuidador – artigos 101.º-A a 
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101.º-H – e que formam a SUBSECÇÃO X, foram introduzidos no Código do Tra-
balho de 2009 pela Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, com entrada em vigor em 1/5/2023.

Interessa também considerar, para este preciso efeito, os membros das famí-
lias de acolhimento, sendo que a disposição legal que os abrange está contida no 
Regime de Execução do Acolhimento Familiar (Decreto-Lei n.º 139/2019, de 16/9, 
que foi também alterado pela referida Lei n.º 13/2023, de 3/4, com entrada em vi-
gor em 1/5/2023).

Não será despiciendo, ainda nesta matéria, olhar para o que se acha determi-
nado no artigo 33.º-A do Código do Trabalho de 2009 e que foi a ele aditado pela 
Lei n.º 90/2019, de 4/9, com entrada em vigor em 4/10/2019, pois em tal disposição 
legal alargou-se a aplicação do regime jurídico da parentalidade, contido na Sub-
secção IV e que antes se referia apenas ao pai e à mãe, a todos aqueles que tenham 
responsabilidades familiares, desde que a aplicação de tal regime legal não resulte 
da condição biológica dos progenitores.

Passou também a aplicar-se às adoções de crianças por casais do mesmo sexo, 
o regime do horário flexível constante dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho.

 Importa relembrar aqui que o regime jurídico do horário flexível é exercido no 
âmbito da proteção à parentalidade lato sensu - sem olvidar as pessoas abrangidas  
pelo regime normativo do cuidador informal, que iremos abordar só lateralmente 
-, que por sua vez reflete e pretende concretizar o referido princípio do equilíbrio 
(conciliação) entre a vida profissional dos trabalhadores com responsabilidades fa-
miliares que tenham filhos com idade até 12 anos ou, independentemente da idade, 
filhos com deficiência ou doença crónica que com eles vivam em comunhão de mesa 
e habitação e a sua vida pessoal, familiar, privada que, em regra, se desenvolve 
durante os períodos de descanso diário e semanal, por referência à distinção que 
o Código do Trabalho faz nos artigos 197.º e 199.º (não sendo, aliás, despiciendo, 
chamar a atenção para o estatuído no artigo 199.º-A do mesmo diploma legal, que, 
tendo sido aditado pela Lei n.º 83/2021, de 6/12, que entrou em vigor em 1/1/2022, 
procura acentuar ainda mais essa separação entre tempos e frações ou facetas da 
vida que não se devem cruzar ou imiscuir uma na outra, salvo exceções legalmente 
contadas).

Muito embora não se possa falar na existência de situações anormais ou atípi-
cas para efeitos de aplicação do restante regime de licenças, ausências, dispensas 
e faltas ao trabalho no quadro da parentalidade e da restante família, por contra-
ponto aos cenários que justificam o pedido de horário flexível, certo é que a conces-
são de muitas delas não apenas é atribuída por períodos muito mais curtos como é 
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consubstanciada, as mais das vezes, em razões específicas que são reconhecidas e 
consagradas pelo legislador laboral.

V. CARACTERÍSTICAS DO PEDIDO DE HORÁRIO FLEXÍVEL
Já quanto ao horário flexível, esta modalidade de modificação do tempo de 

trabalho e da prestação laboral, pode estender-se por um largo período temporal 
– que será, em regra, muito superior ao das demais medidas de proteção da paren-
talidade, em termos de duração –, sem que tenha de haver expressa e obrigatória 
necessidade de futuras prorrogações (embora não as exclua) e baseia-se em neces-
sidades variadas e que, fora de casos muito excecionais de abuso de direito (artigo 
334.º do Código Civil], não podem  ser   controladas   e   fiscalizadas,   de   forma  
crítica,   pelo  empregador que, nessa medida, mesmo que as não julgue suficien-
temente relevantes ou importantes, não as pode rejeitar, liminarmente, por tal ra-
zão (pensemos num progenitor que tem, há anos, um trabalho por turnos rotativos 
e que resolve, a partir de certa altura passar a acompanhar mais de perto o seu 
filho de 6 anos, sem que tal decisão dependa de qualquer precisão de o ir colocar e 
buscar à escola ou de ter de ficar com ele, para o mesmo não estar sozinho).

Tais    razões    para    os    trabalhadores    com    responsabilidades    familiares 
requererem o regime de trabalho com horário flexível, muito embora possam ser 
diferenciadas e sem estarem dependentes de uma qualquer necessidade inespera-
da, imperiosa e inadiável que lhes tenha surgido (se bem que nunca possam deixar 
de se mover dentro do regime legal da parentalidade e por referência ao filho ou 
filhos que são abarcados pelas normas dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho 
de 2009), radicam-se, fundamentalmente, ao que nos parece, no início da frequên-
cia pelas crianças da creche/infantário, jardim de infância, ATL e estabelecimen-
tos de ensino básico e secundário, até as mesmas alcançarem a idade de 12 anos.

No que toca aos trabalhadores com responsabilidades familiares, que tenham 
filhos com deficiência ou doença crónica, em que a idade não é para o efeito con-
siderada, tal limite não se coloca e as necessidades do menor e dos titulares das 
responsabilidades parentais que estão na base do pedido de horário flexível podem 
ser similares aquelas ou muito distintas delas, tudo dependendo do caso concreto 
em presença.

Uma primeira grande questão – com implicações da natureza constitucional, 
aliás – radica-se no facto de a grande maioria da nossa doutrina fazer uma inter-
pretação restrita e literal do regime dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho de 
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2009 no sentido de nele só caberem determinadas categorias de trabalhadores, em 
função dos horários de trabalho que praticam e que, em rigor, se reconduzem, pelo 
menos na aparência, apenas aos horários clássicos que, considerando a realidade 
existente em Portugal, são os que vão, nos chamados dias úteis da semana, das 
9,00 horas às 18,00 horas ou das 9,00 horas às 19,00 horas, conforme o intervalo 
diário para descanso previsto no artigo 213.º do CT/2009 se estenda apenas por 1 
hora ou, ao invés, ocupe duas horas diárias, por referência a um período normal de 
trabalho de 8 horas diárias e de 40 horas semanais.

Tal interpretação jurídica das normas constantes dos artigos 56.º e 57.º, na 
sua conjugação com as inseridas no artigo 212.º do Código do Trabalho de 2009, 
parece afastar, desde logo, os trabalhadores com responsabilidades familiares que 
tenham filhos com idade até 12 anos ou, independentemente da idade, filhos com 
deficiência ou doença crónica que com eles viva em comunhão de mesa e habitação, 
que desenvolvam trabalho em regime de turnos fixos ou rotativos, nas diversas 
modalidades de que nos fala Francisco Liberal Fernandes, no seguinte excerto 
doutrinário4:

“De acordo como artigoº 220.º, os turnos podem ser organizados de modo a que 
os trabalhadores fiquem adstritos em termos constantes a determinado período 
ou horário de trabalho (turnos fixos) ou trabalhem alternada ou rotativamente em 
períodos ou horários diferentes (turnos rotativos). O sistema rotativo pode reali-
zar-se em ritmo descontínuo (por exemplo, dois turnos de oito horas com paragem 
durante a noite e ao fim de semana), em ritmo semi-contínuo (sucessão de equipas 
ao longo de vinte quatro horas, com paragem no fim de semana) ou em ritmo contí-
nuo (em que as equipas asseguram vinte e quatro horas de atividade, sete dias por 
semana, durante todo o ano). Neste último caso, o número das equipas depende 
do período normal de trabalho estipulado (por exemplo, três turnos de oito horas 
cada ou quatro turnos em que cada equipa trabalha seis horas). Normalmente os 
turnos têm uma duração idêntica; porém, dado que nem todos provocam o mesmo 
desgaste, tem-se verificado uma tendência para estabelecer diferenças entre os 
diversos períodos de trabalho, designadamente em relação aos turnos da noite, os 
quais beneficiam de limites especiais previstos para a duração do trabalho notur-
no (artigoº 224.º, n.ºs 2 e 4) e, por vezes, de períodos de descanso ou de retribuição 
compensatória (assim, no direito alemão).” 

4.    “O  trabalho e  o  tempo: comentário  ao Código do 
Trabalho”, 2018, BIBLIOTECA RED, pp. 265 e 266, em  
www.repositorio-aberto.up.pt [consultado no dia 
27/11/2024]

https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/111840/2/264530.pdf
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Bastará pensar em progenitores que desempenhem funções num turno fixo 
das 16,00 horas às 24,00 horas, com os fins de semana destinados ao descanso 
principal e complementar ou naqueles que numa temporada fazem o turno da 
noite e na outra temporada seguinte já fazem um turno diurno, sem um descanso 
semanal certo em termos de dias de gozo do mesmo – quando não aconteça apenas 
de 12 em 12 dias - havendo ainda aqueles outros que, muito embora não laborem 
em regime de turnos, podem trabalhar todos os dias úteis em horários repartidos 
entre as 8,00 e as 12,00 horas e as 15,00 e as 21,00 horas (motoristas) ou somente 
em horários concentrados de 10 ou mais horas aos sábados, domingos e feriados, 
para substituir outros trabalhadores que estão de folga.

Que fazer a estes trabalhadores, muitas vezes com esquemas familiares com-
plicados e muito diversos, desde os casais que vivem juntos aos que estão afastados 
pelas funções profissionais que desenvolvem ou se acham separados ou divorcia-
dos por ruturas várias, aos que são viúvos ou decidiram ser progenitores mono-
parentais, por via biológica ou por via da adoção, já para não falar de cenários 
como os do número 1 do artigo 61.º, do 101.º-A (cuidador informal) ou da família de 
acolhimento?

Pensamos que, não obstante as muitas dificuldades práticas que advém da 
aplicação do regime jurídico dos artigos 56.º e 57.º do Código de Trabalho de 2009 - 
nomeadamente, para as micro, pequenas e mesmo médias-empresas do nosso país 
(cf. artigo 100.º do diploma legal citado) - designadamente, por força de muitas 
profissões que não consentem facilmente o seu desempenho em termos de horário 
flexível, não se pode, à partida e de forma definitiva e antecipada, afastar quer 
umas, quer outras, tendo de ser face ao pedido concreto que se apresenta à empre-
gadora e às circunstâncias e condições que estão criadas ou podem vir a sê-lo no 
âmbito da empresa, que deverá ser tomada uma decisão de recusa, alteração ou de 
conformação com o horário flexível pedido pelo trabalhador com responsabilidades 
parentais.

Excluir, desde logo e por força de um juízo abstrato de prognose e da noção 
legal de horário flexível, determinadas empresas, postos de trabalho e categorias 
profissionais não nos parece possuir um mínimo de fundamento legal para poder 
ser acolhido (tal perspetiva de se poder, liminarmente e sem mais, rejeitar um pe-
dido de horário flexível que caísse dentro de uma dessas realidades intrinsecamen-
te excludentes permitia, para os autores que a defendem, que o empregador não se 
visse obrigado a desenvolver qualquer outra ação que não fosse essa decisão radi-
cal de recusa, ou seja, estava escusado e escudado, legalmente, de ter de colocar à 
consideração da CITE e do seu incómodo Parecer uma tal pretensão, pela simples 
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razão de esta nunca poder beneficiar, em tese, do regime do horário flexível).
No fundo, é isso que alguns defendem para aqueles pedidos de horários flexí-

veis, que, em termos práticos e materiais, se reconduzem a um horário fixo, pois 
também aí, por não se traduzirem no horário flexível descrito nos números 2 e 3 
do artigo 56.º do Código do Trabalho de 2009, nunca poderiam ser, desde logo e à 
partida, juridicamente encarados enquanto tal, o que desonerava os empregadores 
de sequer os considerar e lhes dar seguimento procedimental e legal.

Tal regime dos números 2 e 3 do artigo 56.º do CT/2009 traduz-se numa tímida 
e recatada tentativa de o legislador regular o conflito de interesses ou direitos que 
deriva do confronto entre o direito à livre iniciativa privada, com a inerente cons-
tituição de entidades empresariais e do desenvolvimento da atividade económica, 
da forma que melhor aprouver e convier ao respetivo empresário, em termos de 
estrutura, organização, funcionamento e direção de tais empresas e atividades e o 
direito dos trabalhadores a uma jornada de trabalho limitada, ao descanso diário 
e semanal, às férias anuais e ao gozo privado (pessoal e familiar) de uma fatia sig-
nificativa da sua vida.

Ora, se tivermos em atenção o que, designadamente, se deixou dito sobre o tra-
balho sob o regime de turnos, facilmente se percebe que, a manter-se o mesmo, não 
é possível aplicar a tais horários rotativos ou não a única modalidade de horário 
flexível que se mostra previsto naqueles dois números do artigo 56.º do Código do 
Trabalho de 2009, o que, em nosso entender, permite-nos colocar em dúvida não 
somente a bondade e completude desse único regime jurídico como inclusive a sua 
constitucionalidade material.

Poder-se-á afirmar, como alguns autores sustentam, que existem determina-
dos tipos legais de horário de trabalho que, pela sua própria natureza e definição, 
nunca podem ser “convertidos” em horários de trabalho flexíveis ou regimes es-
peciais como os da isenção de horário de trabalho que não permitem o recurso ao 
regime dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho de 2009? 

Sem prejuízo de normas como as constantes nos artigos 58.º,  59.º e 60.º do 
mesmo diploma legal que beneficiam as trabalhadoras grávidas, puérperas ou lac-
tantes (ou ambos os progenitores em caso de aleitamento, no âmbito da primeira 
disposição referida) e o trabalhador ou a trabalhadora com filho de idade inferior a 
12 meses, por referência a horários de trabalho organizados de acordo com regime 
de adaptabilidade, de banco de horas ou de horário concentrado ou de funções de-
sempenhadas em regime de trabalho suplementar ou no período noturno ou ainda 
de cenários de exceção como os previstos nas alíneas b) e c) do número 4 do artigo 
206.º [Adaptabilidade grupal] ou nas alíneas b) e c) do número 13 do artigo 208.º-B 
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[Banco de horas grupal], entendemos que, em princípio, não existem modalidades 
de horário de trabalho contempladas na lei laboral ou em regulamentação coletiva 
que sejam automática e imediatamente excludentes de pedidos de horários flexí-
veis como os dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho de 2009.

VI. NOÇÃO JURÍDICA DE HORÁRIO FLEXÍVEL
O artigo 56.º do Código do Trabalho define horário flexível nos seguintes moldes:

«2 - Entende-se por horário flexível aquele em que o trabalhador pode escolher, den-

tro de certos limites, as horas de início e termo do período normal de trabalho diário.

3 - O horário flexível, a elaborar pelo empregador, deve:

a) Conter um ou dois períodos de presença obrigatória, com duração igual a meta-

de do período normal de trabalho diário;

b) Indicar os períodos para início e termo do trabalho normal diário, cada um com 

duração não inferior a um terço do período normal de trabalho diário, podendo 

esta duração ser reduzida na medida do necessário para que o horário se contenha 

dentro do período de funcionamento do estabelecimento;

c) Estabelecer um período para intervalo de descanso não superior a duas horas.

4 - O trabalhador que trabalhe em regime de horário flexível pode efetuar até seis 

horas consecutivas de trabalho e até dez horas de trabalho em cada dia e deve 

cumprir o correspondente período normal de trabalho semanal, em média de cada 

período de quatro semanas.»

Os progenitores ou os demais titulares das responsabilidades parentais ou 
equiparadas podem cumular, em simultâneo, esses regimes de horários flexíveis, 
quer laborem para o mesmo empregador, quer para empregadores diferentes (nú-
mero 1 do artigo 56.º do CT/2009).
É altamente discutível esta noção restrita de horário flexível, sendo certo que, se-
gundo F. LIBERAL FERNANDES, “O tempo...”, pp. 214 e 215, tal conceito não 
esgota o âmbito dessa figura:

''2. Não obstante o artigoº 56.º, n.º 2, definir horário flexível como sendo “aquele 

em que o trabalhador pode escolher, dentro de certos limites, as horas de início 

e termo do período normal de trabalho diário”, e de o número seguinte regular a 

respetiva organização, aquela modalidade está associada a um regime em que o 

trabalhador goza da faculdade de gerir, dentro de certos limites, o seu tempo de 

trabalho. De qualquer forma, a noção compreende outros arranjos - cuja previ-

são não só procura tutelar os trabalhadores com responsabilidades familiares e 

situações equiparadas (artigoº 64.º), como responder também às necessidades de 
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produção -, designadamente:

i) O horário flutuante, em que o trabalhador fica com a possibilidade de, dentro 

de uma margem previamente estabelecida, definir a hora de início e de termo 

da prestação laboral, devendo, no entanto, permanecer na empresa durante 

todo o período normal.

ii) O horário misto, em que o tempo de trabalho é distribuído por um período 

fixo, que compreende as horas em que é obrigatória a presença no local de 

trabalho, e por um período variável durante o qual o trabalhador pode ausen-

tar-se da empresa ou permanecer ao  serviço, conforme tenha ou não cumprido 

o período normal de trabalho.

iii) O horário diferenciado ou desfasado, em que as horas de entrada e de saída 

não são idênticas para os diversos grupos ou categorias de pessoal, mantendo-

-se inalterado o período normal de trabalho.

iv) A jornada contínua, em que a prestação de trabalho é ininterrupta, po-

dendo o trabalhador usufruir, nas condições previstas no artigoº 213.º, de um 

descanso de duração inferior a uma hora - o qual será considerado tempo de 

trabalho se preencher os pressupostos do artigoº 197.º, n.º 2, alínea d).

v) O horário livre, em que o trabalhador tem a possibilidade de gerir o seu 

tempo de trabalho.

vi) O horário por turnos, em que a atividade de trabalho tem lugar em, pelo 

menos, dois períodos diários e sucessivos, assegurados por equipas diferentes''.

Logo, existe uma faixa ou franja significativa de trabalhadores que sendo pais 
ou tendo responsabilidades parentais ou equiparadas sobre crianças até aos 12 
anos ou com deficiência ou doença crónica, nas condições previstas nos artigos 56.º 
e 57.º do CT/2009, não pode, aparentemente, lançar mão de tal regime legal, dado 
o seu sistema de trabalho por turnos rotativos, com descanso semanal em dias 
incertos, que podem coincidir com dias úteis ou «inúteis» da respetiva semana, 
simplesmente não encontrar uma solução suficiente e viável para a sua situação 
de pais ou de outros titulares das responsabilidades parentais ou equivalentes, 
por a mesma se restringir à mera escolha, dentro de certos limites, das horas de 
início e termo do período normal de trabalho diário, se colocados num dos cenários 
contemplados no número 1 do artigo 56.º.

Sendo assim, tais trabalhadores, ao se verem na contingência de não poderem 
lançar mão de tal quadro legal da fixação de um horário flexível que lhes permita 
o exercício adequado e necessário das suas responsabilidades parentais, são discri-
minados negativamente e empurrados, eventualmente, para a outra única solução 
e que passa pelo trabalho a tempo parcial, com as repercussões que, naturalmente, 
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a redução horária tem no valor do seu vencimento mensal.
Verifica-se, assim que, para muitos desses trabalhadores em regime de turnos 

rotativos e outros, a tão anunciada conciliação entre a vida profissional e a vida 
pessoal e familiar não passa de uma promessa vazia ou muito limitada do legisla-
dor constitucional e laboral, por carência de uma sua concretização prática míni-
ma ou, pelo menos, suficiente e conveniente.

Deparamo-nos, desta forma, com um regime jurídico que não dá resposta sa-
tisfatória a um número considerável de trabalhadores que pretendam desenvolver 
funções em regime de horário flexível em razão do exercício responsável da sua pa-
rentalidade, o que, no mínimo, poderá ser encarado como uma lacuna das normas 
em causa e, no máximo, como uma violação de princípios constitucionais como o 
da igualdade, da proibição de discriminação e de tratamento desigual e despropor-
cional (artigo 13.º da CRP) e da visada conciliação entre trabalho e família (artigo 
59.º, número 1, alínea b) da CRP).

VII. PRAZO DO HORÁRIO FLEXÍVEL ATRIBUÍDO
Outra questão que divide a nossa doutrina é a de saber qual o prazo máximo que 
pode ser referenciado no pedido de horário flexível dirigido ao seu empregador pe-
los trabalhadores com responsabilidades familiares que tenham filhos com idade 
até 12 anos e que com eles vivam em comunhão de mesa e habitação.

Autores existem que sustentam que existe uma lacuna legal quanto a tal ma-
téria, que deve ser suprida através da aplicação dos prazos distintos previstos 
legalmente para o contrato de trabalho especial a tempo parcial que é referido 
no número 4 do artigo 55.º do Código do Trabalho de 2009, ao passo que outros 
entendem que não e que defendem (como nós) que é a idade de 12 anos que pode 
funcionar como prazo máximo para tal pedido (sem prejuízo de pedidos temporais 
mais curtos).

A questão que pode ainda ser colocada a este respeito tem a ver com o prazo 
que deve ser referenciado no pedido de horário flexível dirigido ao seu empregador 
pelos trabalhadores com responsabilidades familiares que tenham filhos com defi-
ciência ou doença crónica, em que a idade não é para o efeito considerada.

Se para as outras categorias de trabalhadores titulares de responsabilidades 
parentais existe o dito limite etário de 12 anos imposto por lei, para as acima iden-
tificadas não parece haver, em regra, um prazo máximo que pode ser estabelecido 
no dito pedido, muito embora – à imagem do que acontece com os pedidos formula-
dos pelos demais interessados – nada impeça que seja apresentado um dado prazo 
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que, depois, poderá ser sucessivamente prorrogado, sendo que, quanto a estes, por 
princípio, terá uma duração vitalícia, o que já não acontece com os restantes, que 
só poderão ir até à idade dos 12 anos da criança sob as aludidas responsabilidades 
parentais ou equiparadas.

A questão da fixação de um prazo – renovável, em caso de necessidade - pode 
colocar-se, com maior acuidade, relativamente às famílias de acolhimento e às pes-
soas a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do menor, pois 
estamos perante situações temporárias, que podem, ser alteradas em qualquer 
altura, com a quebra da vivência entre aquelas e as crianças, situação que já não 
se coloca, com tanta evidência e premência, quanto aos tutores e aos cuidadores in-
formais, tudo dependendo do caso concreto em presença e do interesse que poderá 
existir em requerer também o referido prazo.

Todos os cenários familiares ou quase familiares que podem estar na base da 
atribuição de um horário flexível são suscetíveis de sofrer vicissitudes várias que 
demandarão a modificação ou até a extinção daquele horário que estiver em vigor, 
como será o caso da transição da criança para a escola do ciclo básico, aos 6 anos 
de idade (com a inerente mudança de local e de horários) ou da colocação num lar 
ou noutro estabelecimento especializado do familiar objeto da assistência pelo tra-
balhador que é cuidador informal, com o subsequente termo desses cuidados até 
aí prestados.

VIII. HORÁRIO FIXO E HORÁRIO FLEXÍVEL
Uma das questões mais controversas em termos jurídicos que tem dividido a nossa 
jurisprudência e a nossa doutrina radica-se na circunstância de os nossos tribu-
nais do trabalho serem confrontados com a qualificação jurídica de um horário 
materialmente fixo – por exemplo, das 9,00 horas às 18,00 horas, com 1 hora de 
almoço, durante os cinco dias úteis da semana, com os dias de descanso a coincidi-
rem com os fins de semana - como possuindo ainda a natureza de horário flexível, 
para efeitos da aplicação dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho de 2009.

Embora se compreendam as objeções e dúvidas suscitadas nesta matéria quan-
to à recondução de um horário temporal e materialmente fixo a um horário flexível 
(para mais, quando aquele não cabe, aparentemente, na noção restrita dada pelos 
números 2 e 3 do artigo 56.º do CT/2009), interessa não olvidar, por um lado, que 
lidamos com um conceito essencialmente jurídico (à imagem do que acontece por 
exemplo com o tempo de trabalho e o tempo de descanso) e destinado à satisfação 
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de responsabilidade parentais que são consideradas constitucionalmente como va-
lores sociais eminentes e não com uma definição simplista, meramente factual, 
quotidiana ou prática do dito «horário fixo», sendo certo que a figura legalmente 
prevista de «horário flexível» não responde satisfatoriamente a muitas situações 
de trabalhadores com responsabilidades parentais ou equiparadas que também 
pretendem acompanhar   a vida dos seus filhos ou das crianças a seu cargo.

Pode sustentar-se que, face a um pedido de horário fixo como o acima exempli-
ficado, ainda que denominado (ou camuflado) de horário flexível no requerimento 
apresentado pelo trabalhador ou trabalhadora ao seu empregador, pode este úl-
timo, por não se concatenar com a definição de horário flexível constante dos nú-
meros 2 e 3 do artigo 56.º do CT/2009, rejeitar liminar e definitivamente o mesmo, 
sem necessidade de se dar continuidade ao restante procedimento regulado no 
artigo 57.º do Código do Trabalho de 2009.

Trata-se, em tese, de uma posição juridicamente compreensível mas que, no 
entanto, nos parece abrir a porta à arbitrariedade de algumas empregadoras, que, 
ao abrigo desse juízo, podem recusar tais pretensões por razões mesquinhas e for-
mais, quando, em rigor, lhes cabe a última palavra quanto à aceitação ou rejeição 
do horário concreto requerido pelos referidos trabalhadores5.

IX . HORÁRIO FLEXÍVEL – REQUISITOS MÍNIMOS DO PEDIDO
Se pensarmos, aliás, que a nossa doutrina mais exigente nesta matéria da atribui-
ção do horário flexível considera que os requisitos mínimos do correspondente pe-
dido formulado pelo trabalhador ou trabalhadora interessado em tal alteração do 
seu horário de trabalho se satisfazem com a alegação e junção da inerente prova, 
de que têm a seu cargo, no quadro das suas responsabilidades parentais ou equipa-
radas e a viver consigo em economia doméstica uma criança com menos de 12 anos 
de idade ou com deficiência ou doença crónica e que pretendem um horário flexível, 
por um dado e preciso prazo, sem necessidade de precisarem as horas de entrada 

5.     Cf., com relevância para esta matéria, a seguinte 
jurisprudência:
A – HORÁRIO FIXO NÃO É HORÁRIO FLEXÍVEL

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 01-
02-2024, Processo n.o 2133/21.0T8VCT.G1, Relator: 
Francisco Sousa Pereira, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 29-01-
2020, Processo n.o 3582/19.0T8LRS.L1-4, Relator: 
Sérgio Almeida, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 10-11-
2021, Processo n.o 3690/20.4T8SNT.L1-4, Relator: 

Sérgio Almeida, publicado em www.dgsi.pt [grosso 
modo];

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 11-07-
2024, Processo n.o 1616/22.0T8VNF.G1, Relatora: Vera 
Sottomayor, publicado em www.dgsi.pt.

B – HORÁRIO FIXO PODE CONFIGURAR-SE COMO HORÁRIO 
FLEXÍVEL

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 27-03-
2019, Processo n.o 12279/16.1T8LRS.L1-4, Relatora: 
Filomena Manso, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 11-7-2019, 
Processo n.o 3824/18.9T8STB.E1, Relatora: Paula do 
Paço, publicado em www.dgsi.pt. 
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e saída e respetivas plataformas fixas daquele, mal se compreende que a indicação 
de um horário fora dos parâmetros legais fosse motivo para tal rejeição imediata.

Embora admitindo, em tese, que se faça tal interpretação do regime legal con-
tido no número 1, alíneas a) e b) i) do artigo 57.º do Código do Trabalho de 2009, 
temos uma enorme dificuldade em não qualificar – perdoe-se-nos a expressão 
utilizada e descontextualizada  juridicamente - tal pedido como «inepto», dado 
o empregador ficar sem saber do fundamento real e concreto que está na base da 
formulação de tal pretensão e que, em nosso entender, se revela essencial à correta 
e exata compreensão por parte do mesmo da mencionada pretensão de atribuição, 
a partir de uma determinada data, que terá de ser coincidente ou posterior aos 
30 dias para a formulação daquela (a lei fala em «com a antecedência de 30 dias», 
fazendo pressupor que a mesma é por referência à data em que se quer começar a 
laborar sob esse novo regime temporal).

Também só assim poderá o empregador, face à seriedade e premência da situa-
ção exposta e que justifica o pedido de horário flexível, ponderar e contrapor devida 
e corretamente os interesses divergentes que ali estão presentes e, numa atitude 
de boa-fé e de responsabilidade ética e social, procurar responder de forma positiva 
e até onde lhe for viável fazê-lo, a tal pedido.

Dir-se-á, no que toca a esta problemática e como afirmam alguns autores, que 
só um diálogo aberto e profícuo entre o/a trabalhador/a e o empregador, de manei-
ra informal ou em sede da mediação laboral (cf. artigo 27.º-A do Código de Processo 
do Trabalho, que remete para a mediação prevista no Código de Processo Civil – 
artigo 273.º - e para a legislação complementar como a que regula os julgados de 
paz)pode abrir portas de saída e resolução dos conflitos expressos ou latentes entre 
as partes, relativamente às condições e circunstâncias que favorecem e dificultam, 
de um lado e do outro, a atribuição e recusa dos pretendidos ou contrapropostos ho-
rários flexíveis, assim como da criação de alternativas que, em substituição desses 
outros, possam ultrapassar os obstáculos existentes.

A doutrina que se debruça sobre esta temática do horário flexível admite mes-
mo que, quando o pedido formulado pelo trabalhador ou trabalhadora não indique 
o prazo de duração de tal modificação do correspondente horário de trabalho, tal 
falta não deverá constituir motivo de não admissão da pretensão em causa mas 
deve antes dar lugar a uma decisão por parte do empregador no sentido de convi-
dar o requerente a vir suprir tal omissão, contando-se apenas a partir da tal sana-
ção por escrito dessa falta de elementos essenciais para a ponderação e decisão do 
referido pedido, os prazos legais previstos no artigo 57.º do Código do Trabalho de 



| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 157 

2009, assim como a sucessão de atos que integram o procedimento formal regulado 
em tal disposição legal.

Aliás, muito embora o número 1 do artigo 57.º do CT/2009 imponha ao reque-
rente do horário flexível que formule o pedido da sua atribuição com uma antece-
dência de 30 dias sobre o momento em que deseja passar a desempenhar funções 
sob esse novo regime de tempo de trabalho, se o mesmo for deduzido em prazo 
inferior, também se nos afigura que, em regra e salvo casos muito excecionais, 
o empregador não deve recusar tal pretensão, limitando-se, caso o entenda e em 
nome do princípio da boa fé previsto no artigo 126.º do Código do Trabalho, a co-
municar tal desfasamento temporal e a informar de que, muito embora o pedido de 
atribuição de horário flexível tenha sido formalmente admitido, não está vinculado 
legalmente a respeitar o prazo mais curto utilizado pelo trabalhador ou trabalha-
dora, em termos de atribuição de qualquer outro horário que não o que se encontra 
a ser praticado, até se mostrar esgotado, no caso concreto,  o prazo legal de 30 dias 
contado desde o pedido.

Aproveita-se para dizer, na sequência de alguma doutrina que expressa as 
mesmas reservas, que esse prazo de 30 dias só se justifica em cenários de «finais 
felizes» mas que mal se entende quando não existe coincidência entre as posições 
das partes, face aos diversos passos e prazos que têm de ser percorridos e respeita-
dos ao longo do respetivo procedimento formal e que nessa medida, é ultrapassado, 
na melhor das perspetivas, por um tempo de duração de mais 35 dias [20 dias + 5 
dias + 5 dias + 30 dias + 5 dias].

Logo, também por aqui, não se encontra motivo para a questionada rejeição 
imediata e liminar do pedido de horário fixo, podendo o empregador comunicar, 
simplesmente, ao trabalhador ou trabalhadora que recebeu o requerimento em 
causa mas que não está sujeito ao horário ou horários pretendidos, por ser da sua 
competência exclusiva a elaboração do horário flexível, caso a respetiva demanda 
deste último seja aceite pelo mesmo, ainda que em modalidade temporal distinta 
da proposta pelo interessado.

X. HORÁRIO DE TRABALHO E DESCANSO SEMANAL
Outra questão que divide a nossa doutrina e jurisprudência prende-se com o fac-
to de os trabalhadores que vem requerer à sua empregadora a atribuição de um 
horário flexível, nos termos e para os efeitos dos artigos 56.º e 57.º do Código do 
Trabalho de 2009, pedirem não apenas a fixação dos dias e horas de trabalho a de-
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sempenharem semanalmente, como ainda os dias de descanso semanal a gozarem 
[obrigatório e complementar], pretensão que, ao abrigo, designadamente, do artigo 
212.º do Código do Trabalho de 2009 e da noção de horário flexível constante dos 
números 2 e 3 do artigo 56.º do mesmo texto legal, tem sido rejeitada por parte da 
nossa doutrina e jurisprudência.

Ora, nesta matéria, sobre a qual o Supremo Tribunal de Justiça já se pronunciou 
expressamente, importa visitar os artigos 197.º a 200.º do referido diploma legal.

Se atentarmos devidamente nas noções legais do tempo de trabalho e tempo 
de descanso, constatamos que, para o legislador laboral, a vida do trabalhador 
subordinado se divide e estende, em regra, por duas realidades contrapostas e não 
sobrepostas, que dão lugar, por um lado, à sua vida profissional e, por outro, à sua 
vida privada (pessoal e familiar), destinando-se os conceitos de período normal de 
trabalho (PNT) e de horário de trabalho (HT) a traçar as fronteiras entre os espa-
ços e os tempos de subordinação jurídico-laboral e aqueles que não estão sujeitos a 
tal sujeição ou disponibilidade da sua força de trabalho, assim se compreendendo 
que haja uma disposição geral como a do número 1 do artigo 203.º do CT/2009 que 
fixa, por norma, em 40 horas semanais e em 8 horas diárias tal PNT, ao passo que 
o HT procede depois à distribuição de tais horas de trabalho por dias concretos e 
por frações temporais diárias, incluindo nessa definição também os períodos de 
descanso diário e semanal.

Ora, se o horário de trabalho, no seu conceito normativo, inclui dentro do seu 
âmbito, quer os tempos de trabalho como os períodos dedicados ao repouso diário e 
semanal do	 trabalhador, tendo o empregador, na elaboração do mesmo e segun-
do o artigo 212.º do Código do Trabalho de 2009 que prever tais distintas realida-
des, por que razão não poderá o trabalhador ou trabalhadora que vem formular 
junto da sua entidade patronal um pedido de horário flexível, fazer propostas dos 
horários que mais lhe convinham, em função das razões que subjazem aqueles, 
onde se insiram também os dias de descanso pretendidos 6?

6.    Cf., a este respeito, a seguinte jurisprudência: 
A – TRABALHADOR NÃO PODE INDICAR OS DIAS DE 
DESCANSO

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 30-06-
2021, Processo n.o 423/20.9T8BRR.L1-4, Relator: Alves 
Duarte, publicado em www.dgsi.pt;

A – TRABALHADOR PODE INDICAR OS DIAS DE DESCANSO
•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17-03-2022, 

Processo n.o 17071/19.9T8SNT.L1.S1, Relator: Júlio 
Gomes,   publicado   em   www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-06-2022, 
Processo n.o 3425/19.4T8VLG.P1.S2, Relator: Ramalho 
Pinto, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12-10-2022, 
Processo n.o 423/20.9T8BRR.L1.S1, Relator: Domingos 
José De Morais, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 15-10-2024, 
Processo n.o 7416/23.2T8STB.E1, Relator: João Luís 
Nunes, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 18-11-2024, 
Processo n.o 4261/23.9T8VLG.P1, Relatora: Maria Luzia 
Carvalho, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 14-05-
2025, Processo n.o 3560/24.7T8ALM.L1-4, Relatora: 
Maria José Costa Pinto, publicado em www.dgsi.pt.  
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XI. HORÁRIO DE TRABALHO E PODERES DO EMPREGADOR
Uma outra questão que atravessa muita da nossa doutrina e jurisprudência refe-
re-se aos poderes exclusivos do empregador na elaboração ou fixação do horário de 
trabalho, conforme se mostra determinado no artigo 212.º do Código do Trabalho 
de 2009.

Radicam aí a sua posição quanto à impossibilidade ou, pelo menos, à desne-
cessidade do trabalhador ou da trabalhadora que deduzir um pedido de horário 
flexível vir indicar um ou mais horários que pretende praticar, ao serviço do em-
pregador, a partir do final do aludido prazo de 30 dias, dado que o mesmo não tem 
que minimamente os considerar ou respeitar.

Não concordamos que assim seja, pelas razões anteriormente expostas, sendo 
certo que, ainda que o empregador aceda ao horário flexível requerido, tal não 
deixa de caber dentro do seu poder de elaboração do mesmo, pois é ele que tem 
a última palavra quanto a esse horário, sendo certo que a lei laboral consente 
expressamente que os trabalhadores e os empregadores, na celebração inicial do 
contrato de trabalho ou em momento posterior, acordem num determinado horário 
de trabalho7.

Existem diversos autores que procuram, de alguma forma, relativizar, pari-
ficar e uniformizar o regime dos artigos 56.º e 57.º do mesmo diploma legal, na 
conexão que se costuma fazer entre este último e o princípio do equilíbrio (conci-
liação) entre a vida profissional e a vida pessoal e familiar de todos os trabalhado-
res, alegando, para o efeito, que entre os fatores que devem ser considerados pelo 
empregador para a elaboração do horário de trabalho de todos os trabalhadores 
subordinados ao seu serviço, encontra-se o da alínea b) do número 2 da dita dis-
posição legal, quando alude a “Facilitar ao trabalhador a conciliação da atividade 
profissional com a vida familiar”.

Ora, ainda que tal leitura da lei, em princípio, corresponda à realidade vertida 
pela norma, temos para nós que facilitar ao trabalhador a conciliação da ativida-
de profissional com a vida familiar não é a mesma coisa que proceder, por moto 
próprio, ao equilíbrio ou conciliação entre a vida privada (pessoal e familiar) do 
trabalhador e a sua vida profissional.

 7.    Cf., a este respeito, os seguintes Arestos:
•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28-10-

2020, Processo n.o 3582/19.0T8LSB.L1.S1,  relator: José     
António  Santos Feteira, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 03-07-2024, 
Processo n.o 2133/21.0T8VCT.G1.S1, Relator: José        
Eduardo   Sapateiro, publicado em www.dgsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 18-11-2024, 
Processo n.o 4261/23.9T8VLG.P1, Relatora: MARIA 
LUZIA CARVALHO, publicado em www.dgsi.pt.
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Interessa realçar, por outro lado, que a situação regra desses trabalhadores 
abarcados pela alínea c) do número 2 do artigo 212.º do Código do Trabalho de 2009 
não é exatamente igual à dos trabalhadores referenciados pelos artigos 56.º e 57.º 
do mesmo diploma legal.

Existe uma diferença de monta e que se radica na circunstância desses tra-
balhadores terem responsabilidades familiares ou equiparadas por referência a 
filhos com idade até 12 anos ou, independentemente da idade, a filhos com defi-
ciência ou doença crónica que com eles vivam em comunhão de mesa e habitação.

Logo, não é possível falar de um cenário de igualdade ou equivalência entre 
estes últimos trabalhadores com as mencionadas responsabilidades parentais e 
todos os demais que não reúnem tais condições, por não terem filhos ou, tendo-os, 
os mesmos não viverem com eles, já terem mais de 12 anos de idade ou não serem 
afetados por uma qualquer deficiência ou doença crónica.

Tal significa que as necessidades de equilíbrio ou conciliação entre a vida pro-
fissional e a vida privada dessas específicas categorias de trabalhadores, nas suas 
diversas vertentes, são bastante mais acentuadas, o que é evidenciado, desde logo, 
de forma expressa, nos referidos dispositivos legais.

XII. HORÁRIOS FLEXÍVEIS SIMULTÂNEOS
Uma das dificuldades que é sentida pelos empregadores radica-se, certamente, na 
circunstância de serem confrontados com pedidos de horários flexíveis simultâ-
neos ou sucedâneos, que a serem satisfeitos, implicam uma coincidência, pelo me-
nos parcial da sua vigência temporal e laboral, com os inerentes reflexos ao nível 
da organização e funcionamento de tais empresas.

Essa cumulação de horários flexíveis no seio da estrutura produtiva da mesma 
empregadora gera diversas dúvidas que passam, desde logo, por uma primeira 
questão: será que tal estrutura suporta a cumulação de diversos horários flexíveis 
e, em caso afirmativo, quantos desses pedidos podem ser devidamente satisfeitos 
por aquela, num quadro temporal e espacial que seja, pelo menos em parte, coin-
cidente.

A lei não estabelece qualquer limite quantitativo quanto aos pedidos de horá-
rio flexível que, no seio de uma dada empresa, podem ser apresentados ao mesmo 
tempo ou em momentos próximos e que, em caso de deferimento, impliquem que 
vigorem em paralelo, dado tais cenários não significarem, necessária e inevitavel-
mente, a verificação de qualquer um dos dois fundamentos que se mostram previs-
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tos no número 2 do artigo 57.º no CT/2009.
Ainda que assim seja, uma segunda questão que se pode colocar passa pela for-

ma como a empregadora deve satisfazer dois ou mais horários flexíveis, quando a 
sua organização não permite, em termos do seu funcionamento e desenvolvimento 
de atividade, a cumulação integral dos mesmos.

Várias soluções podem perfilar-se, em abstrato, como resposta a um cenário 
como esse, passando uma delas pela atribuição total do horário flexível formulado 
à trabalhadora ou ao trabalhador que, em primeiro lugar, o deduziu, ficando pre-
judicados os demais pedidos subsequentes, que serão então recusados ao abrigo 
do primeiro fundamento do já referido número 2 do artigo 57.º ou, então, serão 
todos deferidos e, na impossibilidade de serem concedidos na sua totalidade, be-
neficiarão apenas em parte da flexibilidade temporal prevista na lei, em termos 
proporcionais e em função do número de pedidos que para esse efeito concorrem, 
parcial ou totalmente, no mesmo período temporal (x meses em cada ano ou anos 
alternados).

O tipo de abordagem a tais situações por parte do empregador não é inócua 
nem indiferente à melhor ou menor satisfação dos interesses subjacentes aos pe-
didos de horário flexível em confronto, pois se a primeira hipótese é suscetível de 
ser encarada como injusta e discriminatória, por referência aos pedidos de horário 
flexível subsequentes ao totalmente atribuído, também a segunda forma de tra-
tamento desses pedidos, ainda que na aparência, evidencie um tratamento igua-
litário, proporcional e equitativo, das pretensões dessa natureza dirigidas pelos 
trabalhadores, é suscetível, na prática e no cotidiano pessoal e familiar destes últi-
mos, de frustrar, na totalidade ou em grande medida, o propósito perseguido com 
a concessão desses horários flexíveis, por falta duma suficiente e efetiva concreti-
zação dos mesmos.

Pensamos em casos de progenitores que consubstanciam os seus pedidos de 
horários flexíveis na circunstância de os seus filhos irem começar a frequentar, 
por exemplo, o ensino básico, necessitando, nessa medida, de tempos de trabalho 
compatíveis com a atividade diária de levar e ir buscar as crianças a esses estabe-
lecimentos escolares, assim como de ficarem, antes ou depois do período de aulas, 
com eles ao seu cuidado, objetivos esses que saem integralmente furados ou, no 
mínimo, seriamente frustrados, durante aqueles espaços temporais ou anos em 
que não gozam dos referidos horários flexíveis e que não podem cumprir os aludi-
dos desideratos parentais.

Pensamos, contudo, que tem sido o cenário de distribuição partilhada, em cada 
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ano, dos respetivos horários flexíveis, a prática da Comissão para a Igualdade no Tra-
balho e no Emprego (CITE), dos empregadores e dos próprios tribunais de trabalho.

XIII. AÇÕES JUDICIAIS E HORÁRIO FLEXÍVEL
Quais as ações judiciais que podem ter como causa de pedir questões relacionadas 
com o regime do horário flexível?

a)	 A ação prevista no número 7 do artigo 57.º do Código do Trabalho de 2009;
b)	 A ação declarativa de condenação com processo comum laboral proposta 

pelo trabalhador ou pela trabalhadora contra o empregador com vista a 
ver reconhecido o seu direito ao horário flexível ou com o propósito único 
de deduzir um pedido indemnizatório por danos patrimoniais e não patri-
moniais, nada obstando, contudo, à cumulação dessas duas pretensões; 

c)	 Procedimento cautelar comum requerido pelo trabalhador ou trabalha-
dora como meio de garantir a atribuição temporária do referido horário 
flexível, com ou sem inversão do contencioso;

d)	 Ação declarativa de condenação com processo comum laboral proposta 
pelo trabalhador ou pela trabalhadora contra o empregador com base na 
resolução do contrato de trabalho com justa causa por violação do seu di-
reito ao horário flexível;

e)	 Ação de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento 
proposta pelo trabalhador ou pela trabalhadora contra o empregador por 
ilícita cessação do vínculo laboral, com fundamento em faltas injustifica-
das, desobediência, etc;

f)	 Procedimento cautelar de suspensão de despedimento.
Afigura-se-nos possível fazer uma aproximação entre a ação onde se discute a re-

solução com justa causa de uma relação laboral e aquela de mera apreciação positiva 
onde se analisa se o pedido de horário flexível se confronta com exigências imperio-
sas do funcionamento da empresa ou com a impossibilidade de substituir o traba-
lhador se este lhe for indispensável (a existência do motivo justificativo dos números 
7 e 2 do artigo 57.º do CT/2009), pois o objeto e de uma e outra estão, em grande me-
dida, condicionados e delimitados pelo concreto conteúdo das comunicações escritas 
remetidas, respetivamente, pelo trabalhador e pelo empregador de onde constam os 
fundamentos da justa causa da resolução ou da recusa de atribuição do horário flexí-
vel, pois só relativamente a uns e a outros podem os seus destinatários responder e, 
depois, os julgadores, em sede judicial, considerar, analisar e julgar.

Resta-nos perguntar se, não obstante a letra restrita dos números 2 e 7 do 
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artigo 57.º do CT/2009, o empregador poderá sustentar a sua causa de pedir, caso 
se veja obrigado a propor a ação judicial na sequência do Parecer desfavorável da 
CITE, noutros fundamentos que não apenas os das objeções que levantou na sua 
comunicação ao trabalhador ou trabalhadora requerentes do pedido de atribuição de 
horário flexível (número 3 do artigo 57.º do CT/2009) ou as exata medida e extensão 
daquela causa de pedir estão definidas legalmente pelas normas antes indicadas?

Ou seja, se na sua resposta de recusa tiver invocado um ou até os dois motivos 
justificativos do número 2 desse mesmo artigo e ainda contestado a própria natu-
reza jurídica do horário flexível pretendido pelo trabalhador ou trabalhadora ou 
a legitimidade do/a requerente ou até, ainda que de forma escusada e intrusiva, 
esmiuçado a situação familiar do mesmo e/ou a desnecessidade ou carácter abu-
sivo do pedido em causa ou até a lonjura desnecessária do infantário, da creche, 
do ATL ou da escola escolhida, deverá poder carrear e discutir todos esses aspetos 
sobre os quais se radicaram as razões da recusa ou só os motivos justificativos e, 
porventura, a natureza jurídica do horário pedido e alguma outra questão que se 
revele essencial para o objeto da causa (no caso descrito, o abuso de direito)?

Tudo se pode discutir nessa ação ou verifica-se, desde logo, uma definição legal 
do objeto consentido, que exclui tal abrangência?

A nossa resposta pende para um objeto da ação já previamente definido, que 
não permite, em regra, que se discutam outras matérias, embora nos pareça que 
ainda cabe dentro de tal objeto a questão da exata e real natureza do horário de 
trabalho proposto ou sugerido e a discussão de exceções dilatórias ou perentórias 
que se revelem centrais ou cruciais para a boa decisão da lide8.

Interessa dizer que também o requerente do pedido de horário flexível, caso se 
veja confrontado com uma recusa definitiva do mesmo por parte do empregador 
pode propor uma ação declarativa de condenação com processo comum laboral, 
com vista a obter uma decisão judicial que reverta aquela rejeição patronal, não 
existindo prazo legal máximo para o fazer, ao contrário do que acontece com a ação 
prevista no número 7 do artigo 57.º do Código do Trabalho de 2009, assim como 
quaisquer restrições quanto ao seu objeto, em termos de alegação dos factos e das 
razões de direito e dos inerentes e consequentes pedidos aí deduzidos9.

8.    Cf., a este respeito, o seguinte Aresto:
– Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 16-10-2024, 
Processo n.º 2133/21.0T8VCT.G1.S1, Relator: José Eduardo 
Sapateiro, publicado em www.dgsi.pt. 

9.    Cf., com interesse, os seguintes Arestos:
•	 Acórdão do Tribunal Central Administrativo do Norte de 

20-05-2016, Processo n.o 02716/15.0BEPRT, Relatora: Maria 
Fernanda Antunes Aparício Duarte Brandão, publicado 
em www.dgsi.pt [Procedimento cautelar comum]
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•	 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28-06-2016, 
Processo n.o 93/15.6T8GRD.S1, Relatora: Maria Clara 
Sottomayor, publicado em www.dgsi.pt [resolução do 
contrato de trabalho com justa causa e competência 
material dos tribunais do trabalho];

•	 Acórdão do Tribunal Central Administrativo do Norte de 
21-12-2018, Processo n.o 02039/17.8BEBRG, Relator: Hélder  
Vieira, publicado em www.dgsi.pt [falta de interesse em agir 
do autor/trabalhador face ao Parecer desfavorável da CITE e,  
nessa sequência, à obrigação do empregador em propor a 
ação prevista no número 7 do artigo 57.o do CT/2009, numa 
tese que nos suscita reservas]. 

http://www.dgsi.pt
http://www.dgsi.pt
http://www.dgsi.pt
http://www.dgsi.pt
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XIV. ADMISSIBILIDADE DE RECONVENÇÃO
A via reconvencional (que é juridicamente definida como uma contra-acção ou uma 
ação cruzada com a principal) constitui ao lado da ação propriamente dita do nú-
mero 7 do artigo 57.º do Código do Trabalho de 2009 um meio processual próprio e 
adequado a consubstanciar o regime aí previsto por parte da empregadora?

Pensamos que a resposta deve ser afirmativa nos casos em que o trabalhador 
ou a trabalhadora requerentes do pedido de horário flexível já tenham proposto a 
competente ação onde se visa a condenação da empregadora no estabelecimento 
do horário flexível por eles proposto e «confirmado» (digamos assim) pelo Parecer 
do CITE, possuindo a causa um valor superior à alçada do tribunal de comar-
ca (5.000,01 €), sem oposição oportuna das partes, sendo certo que nos movemos 
perante pretensões que emergem do mesmo facto jurídico e que não reclamam 
formas processuais distintas, dado terem de ser reclamadas em ações declarati-
vas com processo comum laboral [não importando para o efeito que uma seja de 
condenação e outra de mera apreciação positiva, como é o caso dos autos], nada 
impedindo assim a cumulação das referidas ações cruzadas.

XV. COMPETÊNCIA MATERIAL – QUESTÃO PREJUDICIAL
Existe doutrina que sustenta, no que respeita à emissão do Parecer pela CITE, 
nos termos dos números 5, 6 e 7 do artigo 56.º do Código do Trabalho e à possi-
bilidade da sua impugnação por razões formais ou substantivas, que tal deve ser 
feito, depois de esgotados os mecanismos de contestação internos, por recurso aos 
tribunais administrativos, através da propositura do meio processual competente, 
o que implicaria a eventual aplicação a qualquer ação laboral proposta que tivesse 
por objeto a questão do horário flexível do regime adjetivo constante dos artigos 
20.º do Código de Processo do Trabalho e 92.º do Código de Processo Civil de 2013.
Existe, por seu turno, jurisprudência que, no quadro de uma ação de mera apre-
ciação positiva, proposta pelo empregador ao abrigo do número 7 do artigo 56.º do 
CT/2009, tratou tal matéria da impugnação do parecer da CITE como uma questão 
prejudicial que é da competência dos tribunais de trabalho, muito embora sem 
excluir a faculdade do juiz da 1.ª instância sobrestar na sua tramitação até haver 
decisão por parte de um tribunal administrativo sobre a validade ou invalidade do 
ato administrativo em que se traduz o aludido Parecer10. •

10.    Cf., com relevo, os seguintes Arestos:
•	 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 17-11-2014, 

Processo n.o 609/13.2TTPRT-A.P1, relatora: Maria José 
Costa Pinto e que se mostra publicado em www.dsi.pt;

•	 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 18-05-
2016, Processo n.o 1080/14.7T8BRR.L1-4, Relator: 
Eduardo Azevedo, publicado em www.dsi.pt.

http://www.dsi.pt
http://www.dsi.pt
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O QUADRO GERAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO 
TRABALHO EM ESPANHA: UMA ABORDAGEM À 
ESTRATÉGIA ACTUAL*

Lourdes Mella Méndez
Catedrática de Derecho del Trabajo y de la Seguridad social 
Universidad de Santiago de Compostela (Espanha)

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Características gerais. 3. Gestão antecipatória das mudanças decorrentes 

das novas formas de organização do trabalho, dos desenvolvimentos demográficos e das altera-

ções climáticas. 4. Melhoria da gestão da saúde e segurança nas PME. 5. Proteção dos trabalhado-

res em maior risco ou vulnerabilidade. 6. Atenção especial às mulheres e à perspetiva de género 

no domínio da saúde e segurança no trabalho. 7. Avaliação final. 8. Bibliografia.

RESUMO: Este artigo analisa as principais características da nova Estratégia Espanhola de Seguran-

ça e Saúde no Trabalho (2023-2027), que estabelece o quadro geral para o desenvolvimento futuro 

das políticas públicas e privadas de prevenção de riscos laborais no nosso país. Esta é a terceira 

Estratégia, o que demonstra a avaliação positiva que os negociadores desta Estratégia fizeram das 

duas primeiras. Por isso, decidiram continuar a desenvolver este tipo de instrumento unificador, 

derivado do consenso das diferentes administrações (central e regional), instituições e atores so-

ciais (sindicatos e empregadores) com jurisdição na matéria. Os objectivos desta Estratégia abor-

dam os principais problemas dos mercados de trabalho actuais, na medida em que representam 

desafios reais para a saúde e segurança dos trabalhadores, como as conhecidas transições digital, 

ecológica e demográfica. Registaram-se também progressos significativos na proteção dos grupos 

vulneráveis e na introdução de uma perspetiva de género, como abordagem transversal, em toda 

a política preventiva. Assim, espera-se que os dois planos de acção adoptados para a implemen-

tação desta Estratégia sirvam para criar uma cultura genuína de prevenção dos riscos profissionais 

nas empresas e na sociedade em geral.

PALAVRAS-CHAVE: Estratégia, prevenção de riscos ocupacionais, transições, riscos ocupacionais, saúde.

Clique para assistir. 

* Este trabajo se enmarca en el Proyecto de Investigación AEI “Aprendizaje a lo largo de la vida en una sociedad digital: 
formación y recualificación para las nuevas profesiones del mercado de trabajo global” (PID2020-113151RB-100), cuya IP1 es 
la Profesora Lourdes Mella. Trabajo cerrado a finales de 2024.

https://www.youtube.com/watch?v=FwtCO0n0B6I
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1. Introducción
La actual Estrategia española de seguridad y salud en el trabajo (EESST) (2023-
2027) fue aprobada, el 14 de marzo de 2023, por el Consejo de Ministros, y ello tras 
un largo período de negociaciones entre los diferentes protagonistas y entidades 
con competencias en la materia de la prevención de los riesgos laborales. Se trata 
de un instrumento de la política prevencionista que ya tiene una cierta tradición 
en nuestro país, pues ya es la tercera Estrategia que se aprueba en este ámbito 
material. Para su implementación, se prevén dos planes de acción: el primero, 
abarca 2023-2024 y, el segundo, de 2025 a 2027.

La primera Estrategia española de seguridad y salud en el trabajo se aprobó el 
28 de junio de 2007, para un período de 6 años (2007-2012). Sus objetivos genera-
les fueron dos: a) reducir, de manera constante y significativa, los números de la 
siniestralidad laboral hasta bajar a los -más soportables- valores medios europeos, 
y b) elevar progresivamente el nivel de seguridad y de salud de los trabajadores, 
poniendo especial atención a la segunda (la salud), pues, hasta entonces, se había 
atendido más a la primera (la seguridad), y aun de manera insatisfactoria. Se 
respondía, así, a una exigencia social, para intentar bajar el importante número 
de accidentes de trabajo y enfermedades profesionales que, entonces, se producían 
cada día, a la vez que se atendía a una exigencia de política interna, dirigida a 
reforzar la aplicación de la normativa española en la materia, especialmente la 

ABSTRACT: This article examines the main features of the new Spanish Occupational Health and 

Safety Strategy (2023–2027), which establishes the general framework for the future development 

of public and private policies on occupational risk prevention in Spain. This is the third such Stra-

tegy, reflecting the positive assessment made by its negotiators regarding the previous two. Con-

sequently, they decided to continue developing this type of unifying instrument, derived from the 

consensus among various administrations (central and regional), institutions, and social partners 

(trade unions and employers) with jurisdiction in the field.

The objectives of this Strategy address the main challenges currently faced by labor markets, in-

sofar as they represent real threats to workers’ health and safety—particularly those arising from 

the ongoing digital, ecological, and demographic transitions. Significant progress has also been 

made in protecting vulnerable groups and in incorporating a gender perspective as a cross-cut-

ting approach throughout preventive policy. Accordingly, the two action plans adopted for the 

implementation of this Strategy are expected to foster a genuine culture of occupational risk pre-

vention within enterprises and across society as a whole.

KEYWORDS: Strategy, occupational risk prevention, transitions, occupational hazards, health.
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Ley 31/1995, de 8 de noviembre, de prevención de riesgos laborales (en adelante, 
LPRL). Aunque esta norma es valiosa y, en su momento aportó mucho, su efecti-
vidad se veía lastrada por la inexistencia de una visión global del conjunto de las 
políticas públicas relacionadas, directa o indirectamente, con la prevención de ries-
gos laborales. Adicionalmente, dicha Estrategia buscaba implementar y articular 
correctamente la Estrategia europea de seguridad y salud en el trabajo, vigente en 
el mismo período; el Marco promocional para la seguridad y salud en el trabajo, 
adoptado por la OIT en 2006; y el Plan de acción internacional sobre la salud de 
los trabajadores 2008–2017, de la OMS, así como diversas iniciativas de la Admi-
nistración General del Estado y de las Comunidades Autónomas.

A su vez, esos dos grandes objetivos se concretaron en otros dos grandes blo-
ques de objetivos menores o más específicos. El primer bloque se dirigió al perfec-
cionamiento de los sistemas de prevención dentro de las empresas, para lograr: a) 
un más eficaz cumplimiento de la normativa, con especial atención a las pequeñas 
y medianas empresas (pymes); b) la mejora del sistema de prevención, en especial 
de las entidades especializadas (servicios de prevención, entidades auditoras, enti-
dades formativas); y c) fortalecer el papel de los interlocutores sociales y la impli-
cación de los empresarios y los trabajadores en la mejora de la seguridad y salud. 
Por su parte, el segundo bloque se centró en las áreas de actuación de los poderes 
públicos, con el fin de impulsar las políticas públicas de la cultura preventiva, po-
tenciar los sistemas de información y formación en la materia, a la vez que reforzar 
las instituciones públicas dedicadas a la prevención de riesgos laborales. Para con-
seguir esos objetivos, se pusieron en marcha tres Planes de acción: el primero, de 
julio de 2007 a abril de 2008; el segundo, de junio de 2008 al mismo mes de 2010 y, 
el tercero, de junio de 2010 a igual mes de 2012. Y, en total, se establecieron más 
de cien medidas concretas que supieron significativos avances respecto de la situa-
ción de partida, aun con margen de mejora para futuras estrategias1.

La segunda Estrategia Española de seguridad y salud en el trabajo fue apro-
bada por el Consejo de Ministros el 24 de abril de 2015, para el sexenio 2015-2020. 
Dicha Estrategia se centró, por un lado, en continuar apoyando la mayoría de los 
objetivos establecidos en la primera para reducir la siniestralidad laboral y me-
jorar la seguridad y salud de las personas trabajadoras. A pesar de los esfuerzos 
realizados durante el sexenio anterior, hay sectores y actividades que siguen pre-
sentando elevados índices de siniestralidad y, por tanto, requieren de una atención 
continuada para seguir implementando acciones de sensibilización, asesoramiento 
técnico, vigilancia o cualesquiera otras que se consideren adecuadas hasta que se 

  
1.    Cfr. Balance final de la Estrategia Española de Seguridad y 
Salud en el Trabajo (2007-2012).
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consigan resultados significativos de mejora. De otro lado, la Estrategia incluyó 
objetivos y retos nuevos para dar respuesta a los riesgos emergentes, vinculados a 
los cambios sociales y laborales que se estaban viviendo en ese momento. 

Como objetivos generales, la segunda Estrategia pretende, por un lado, pro-
mover una mejor aplicación de la legislación en materia de seguridad y salud en 
el trabajo y su consolidación en las comunidades autónomas, especialmente en las 
pequeñas y medianas empresas. Así, el que antes era un objetivo específico del ya 
referido primer bloque (perfeccionamiento de los sistemas de prevención en las 
empresas), ahora, pasa a objetivo general, para darle un mayor destaque. Esto 
indica que se busca el mismo fin de reducir la siniestralidad laboral de la primera 
Estrategia (primer objetivo general), pero a través de la exigencia -en esta ocasión- 
del cumplimiento de la normativa ya en vigor. En verdad, de nada sirve tener 
una buena normativa preventiva si no se aplica adecuadamente. De otro lado, el 
segundo objetivo general es el de favorecer la mejora continua de las condiciones 
de trabajo respecto de todos los trabajadores por igual, con especial atención a la 
prevención de las enfermedades profesionales y enfermedades relacionadas con el 
trabajo. Dado que, en este período, los accidentes de trabajo estaban en claro des-
censo (debido, en parte, a la eficacia de la primera Estrategia), se pone la atención 
en las enfermedades profesionales y en las relacionadas con el trabajo.

Para mayor concreción de ideas, aquellos objetivos generales se sintetizan en 
los siguientes de carácter específico: 1) mejorar la eficiencia de las instituciones 
dedicadas a la prevención de riesgos laborales; 2) potenciar actuaciones de las Ad-
ministraciones Públicas en materia de análisis, investigación, promoción, apoyo, 
asesoramiento, vigilancia y control de la prevención de riesgos laborales; 3) promo-
ver, con la participación de los interlocutores sociales y las comunidades autóno-
mas, la mejora de las condiciones de seguridad y salud en el trabajo, especialmente 
en sectores, actividades, colectivos y empresas de mayor riesgo; y 4) fortalecer la 
participación de los interlocutores sociales y la implicación de los empresarios y 
trabajadores en la mejora de la seguridad y salud en el trabajo. Como se aprecia, 
así descritos, estos objetivos específicos eran continuistas de los previstos en la pri-
mera Estrategia, lo que tiene cierta justificación, al incidir aquellos en los aspectos 
imprescindibles sobre los que se basa una exitosa política nacional de prevención.

Para la consecución de todos estos ambiciosos objetivos, se establecieron tres 
Planes de acción: el primero, desde el momento de aprobación de la Estrategia 
hasta el 31 de diciembre de 2016; el segundo, desde el 1 de enero de 2017 hasta el 
31 de diciembre de 2018; y, el tercero, desde el 1 de enero de 2019 hasta el 31 de 
diciembre de 2020.
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2. Caracteres generales
La actual tercera Estrategia comparte con las anteriores, entre otros, los siguien-
tes rasgos generales:

1.	 Se configura como un marco general de referencia en la materia tratada y 
para un período significativo de tiempo, para que sea posible conseguir sus 
objetivos a corto, medio y largo plazo. Más en concreto, esta Estrategia ac-
túa como una guía de orientación que busca dar coherencia y racionalidad 
a las actuaciones en materia de seguridad y salud en el trabajo implemen-
tadas por todos los actores relevantes en la prevención de riesgos laborales. 
En otras palabras, se persigue orientar las políticas públicas de prevención 
de riesgos laborales en nuestro país hacia la consecución de unos determi-
nados objetivos, por lo que, durante los cinco años de su período de vigencia, 
todos los entes públicos y sujetos privados (incluidos empresarios y tra-
bajadores) con competencias en la materia deben observar sus principios 
y directrices. Cualquier acción o medida implementada por aquellos debe 
estar en coherencia y respetar los grandes contenidos de la referida Estra-
tegia. De esta manera, se unifica la acción en la materia preventiva y todos 
avanzamos hacia los mismos objetivos y bajo iguales principios.

2.	 Es fruto de un amplio consenso social. Al igual que las anteriores, esta 
Estrategia es resultado del diálogo institucional entre la Administración 
general del Estado y las Comunidades Autónomas, pues la participación de 
estas resulta esencial dadas las relevantes competencias que tienen en la 
materia. De hecho, las estrategias autonómicas toman como referencia la 
estrategia nacional. Asimismo, ha resultado fundamental sumar el diálogo 
social entre los interlocutores sociales (sindicatos CCOO y UGT y patrona-
les CEOE y CEPYME). Todas estas entidades han trabajo juntas bajo la 
coordinación del Instituto Nacional de la Seguridad y Salud en el trabajo 
(en adelante, INSST), y, en concreto, en el marco de la Comisión Nacional 
de Seguridad y Salud en el Trabajo (en adelante, CNSST), como máximo 
órgano de participación institucional en materia de seguridad y salud en el 
trabajo. Ese Instituto es el órgano científico técnico especializado de la Ad-
ministración General del Estado que se dedica al análisis de las condiciones 
de seguridad y salud en el trabajo y su mejora.

3.	 La actual EESST española (2023-2027) está en armonía con otros textos 
internacionales similares en la materia, como ya sucedió con las anteriores. 
Como es sabido, la seguridad y salud laboral goza de gran importancia en 
la UE, como acredita el acervo normativo dedicado a su regulación: la Di-
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rectiva marco 89/391/CEE del Consejo, de 12 de junio de 1989, relativa a 
la aplicación de medidas para promover la mejora de la seguridad y de la 
salud de los trabajadores en el trabajo, que establece los grandes principios 
en la materia, y 24 directivas específicas que la desarrollan. Todas estas 
normas han sido elaboradas en colaboración con el Comité Consultivo para 
la seguridad y salud laboral (CCSST), cuya composición tripartita permi-
te atender a los intereses de los gobiernos nacionales, las organizaciones 
sindicales y las patronales. Además, la Agencia Europea para la seguridad 
y salud en el trabajo (EU-OSHA) ayuda a las pymes y empresarios en la 
aplicación de la normativa a través de informes y guías prácticas. En la 
actualidad, el Pilar Europeo de derechos sociales (2017) consagra, en su 
principio número 10, el derecho de los trabajadores a “un elevado nivel de 
protección de la salud y la seguridad en el trabajo”. Para su efectividad, el 
Plan de acción del citado Pilar europeo anunció la elaboración de una nue-
va estrategia europea en la materia.

Así, se aprobó un nuevo Marco estratégico de la UE en materia de seguridad y 
salud en el trabajo (2021-2027)2, que lleva por subtítulo La seguridad y salud en 
el trabajo en un mundo laboral en constante transformación. Dicho Marco tiene 
tres grandes objetivos transversales que hay que abordar en el referido período. 
De suma importancia resulta el primero de ellos, centrado en gestionar, con ante-
lación, el profundo cambio que se está viviendo en el mundo del trabajo, a raíz de 
las transiciones digital, ecológica y demográfica. El lugar de trabajo es más fluido, 
pero también más complejo, a medida que surgen nuevas formas de organización, 
modelos de negocio y sectores económicos, por lo que hay que ser conscientes de 
los nuevos riesgos laborales que surgen para evaluarlos y prevenirlos antes de que 
generen daños a las personas trabajadoras. En esta línea, la UE ya está haciendo 
sus deberes, pues se ha procedido a la revisión de varias directivas relativas a la 
salud y seguridad en el trabajo, como las vinculadas a los equipos de protección 
individual, la asistencia médica a bordo de buques, la exposición a agentes bioló-
gicos durante el trabajo y la exposición a agentes químicos, a la vez que se prevé 
la actualización de otras, como la de lugares de trabajo y equipos con pantallas 
de visualización de datos3. Además, en 2024, se ha aprobado el Reglamento de 
inteligencia artificial (IA)4, que aborda los riesgos derivados de los sistemas de IA 

2.    Comunicación de la Comisión al Parlamento Europeo, al 
Consejo, al Comité Económico y social europeo y al Comité de 
las regiones. Bruselas, 28 junio 2021. COM(2021) 323 final.

3.   El Marco estratégico europeo preveía la actualización de 
estas directivas antes de fin de 2023, pero este plazo se ha 
incumplido.

4.    Reglamento (UE) 2024/1689 del Parlamento Europeo y 
del Consejo, de 13 de junio de 2024, por el que se establecen 
normas armonizadas en materia de inteligencia artificial y por 
el que se modifican los Reglamentos (CE) nº 300/2008, (UE) nº 
167/2013, (UE) nº 168/2013, (UE) 2018/858, (UE) 2018/1139 y 
(UE) 2019/2144 y las Directivas 2014/90/UE, (UE) 2016/797 y 
(UE) 2020/1828 (Reglamento de Inteligencia Artificial).
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usados para la selección y gestión de los trabajadores y el acceso al autoempleo, 
así como la Directiva (UE) 2024/2831 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 
23 de octubre de 2024, relativa a la mejora de las condiciones laborales en el tra-
bajo en plataformas, cuyo art. 12 obliga a las plataformas digitales de trabajo a 
evaluar “los riesgos que entrañen los sistemas automatizados de seguimiento o los 
sistemas automatizados de toma de decisiones” para la seguridad y la salud física 
y mental de los trabajadores, en particular “los posibles riesgos psicosociales, er-
gonómicos y de accidentes laborales”. Asimismo, se evaluará “si las salvaguardias 
de dichos sistemas son adecuadas para los riesgos detectados, habida cuenta de 
las características específicas del entorno laboral”, y, finalmente, se introducirán 
medidas preventivas y de protección adecuadas.

El segundo objetivo del Marco europeo es el clásico fin -pero siempre necesario- 
de mejorar la prevención de los accidentes y enfermedades profesionales, y, el ter-
cero, el de aumentar la preparación frente a posibles crisis sanitarias en el futuro. 
Este último se justifica al aprobarse el Marco durante la pandemia del COVID-19. 
Estos tres objetivos se incorporarán a la Estrategia española, como se verá infra.

De otro lado, la Estrategia española también conecta con la Agenda 2030 de 
la ONU, pues varios de los Objetivos de desarrollo sostenible están directamente 
relacionados con la seguridad y salud en el trabajo, como sucede con el objetivo 3.º 
(salud y bienestar), el objetivo 4.º (educación de calidad) y el objetivo 8º (trabajo 
decente y crecimiento económico). Además, hay muchas acciones o iniciativas en la 
materia preventiva que se relacionan con metas, indicadores y subindicadores de 
otros ODS, como el número 1 (fin de la pobreza), el 5 (igualdad de género), el 9 (in-
dustria, innovación e infraestructura), el 11 (ciudades y comunidades sostenibles) 
o el 16 (paz, justicia e instituciones sólidas).

4.	 La actual EESST está alienada con otras estrategias y planes nacionales 
en materias fundamentales como la salud mental, la igualdad de hombres 
y mujeres, el cáncer5, la seguridad vial y el cambio climático, entre otras. 
La seguridad y salud de la persona trabajadora es un aspecto fundamental 
que se conecta y tiene repercusiones con cualquier otro aspecto personal, 
laboral y social.

Como ya indicó la primera Estrategia, la política de prevención de riesgos labo-
rales tiene un carácter transversal y, por ello, debe estar conectada y orientar las 
restantes políticas públicas, como la laboral y de empleo, la de Seguridad Social, 
la general de salud, la de salud mental, la de educación y formación, la industrial 
y la medioambiental e, incluso, la de infraestructuras, obras públicas y vivienda. 

5.    Estrategia en Cáncer del Sistema Nacional de Salud 
(actualización de 2021).
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Asimismo, la política preventiva es clave en el ámbito de las Administraciones Pú-
blicas. Este carácter transversal de la prevención de riesgos laborales, que refleja 
los principios de esta en las diferentes políticas públicas, ayuda a consolidar una 
verdadera cultura de la prevención. 

5)	 La finalidad general de la EEST es la de aumentar y fomentar una autén-
tica cultura de la prevención en las empresas y en la sociedad. La elabo-
ración e implementación de una estrategia nacional se dirige a todos los 
protagonistas de esta (especialmente, el Gobierno, las Comunidades Autó-
nomas, las organizaciones empresariales, los sindicatos, las empresas, los 
trabajadores o, en fin, las diversas entidades dedicadas a la prevención), 
con el fin de aumentar su conocimiento y conciencia sobre la importancia 
de tener una buena política de seguridad y salud en las empresas y, sobre 
todo, su efectivo y obligado cumplimiento. Como ya apuntaba la primera 
Estrategia, “la sociedad no puede permanecer impasible” ante las muer-
tes en el trabajo, los accidentes laborales, las enfermedades profesionales 
que se producen, a diario, en nuestro país6. Por lo tanto, estas Estrategias 
aspiran a tener un impacto transformador en los valores, las actitudes y 
los comportamientos de todos los sujetos implicados en la prevención de 
aquellos y aquellas. Los riesgos laborales y sus consecuencias para la vida 
e integridad física y psíquica de las personas (las muertes en el trabajo, los 
accidentes y enfermedades profesionales) no deben ser tolerados ni acepta-
dos pasivamente por nadie como algo inevitable, a modo de un precio que 
haya que pagar por trabajar. Hay que luchar por cambiar la mentalidad y 
tener claro que los riesgos en el trabajo se pueden evitar o, cuando menos, 
controlar, reducir o mitigar. 

Dado que nadie nace con una cultura de la prevención, esta debe aprenderse. 
Así, resulta necesario integrar los principios básicos de dicha cultura en todos los 
ámbitos de la sociedad, y, en especial, en la agenda diaria escolar y laboral, ponien-
do en práctica aquellos. Ciertamente, dados sus efectos generales, la prevención de 
riesgos laborales debe abordarse de forma transversal en las diferentes políticas 
educativas y formativas, incluida la formación profesional para el empleo, con pla-
nes formativos específicos. Y, desde el punto de vista subjetivo, hay que formar en 
prevención no solo a los profesionales del sector, sino a todas las empresas, perso-
nas trabajadoras y colectivos sociales, con especial atención a los más vulnerables. 
Para que dicha formación sea efectiva, debe ponerse el acento en el coste humano 
y económico de la ‘no-prevención’ y transmitir que la prevención de riesgos labora-

6.    P. 4 (“Para qué una Estrategia”).
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les supone una inversión rentable para la empresa, que contribuye a aumentar su 
seguridad y, por lo tanto, su productividad y beneficio económico.

La implantación de una verdadera cultura de la prevención en la sociedad, en 
general, y en el mercado de trabajo, en particular, está relacionada con un nuevo 
concepto de empresa que se está promoviendo en los últimos años, cual es el de 
empresa saludable7. A su vez, este concepto de empresa saludable está inspirado 
en los amplios conceptos de salud y de ambiente de trabajo saludable, promovidos 
por la Organización Mundial de la Salud (OMS). Para esta Institución, la salud es 
un “estado de completo bienestar físico, mental y social y no solamente la ausencia 
de afecciones o enfermedades”8. Por su parte, el ambiente de trabajo saludable es 
“aquel en el que los trabajadores y el personal superior colaboran en la aplicación 
de un proceso de mejora continua para proteger y promover la salud, la seguridad 
y el bienestar de todos”, así como la sostenibilidad del lugar de trabajo, teniendo 
en cuenta los siguientes temas: a) la salud y la seguridad en el entorno físico de 
trabajo; b) la salud, seguridad y bienestar en el entorno psicosocial de trabajo, con 
inclusión de la organización del trabajo y de la cultura laboral; c) los recursos de 
salud personal en el lugar de trabajo, y d) las maneras de participar en la comu-
nidad para mejorar la salud de los trabajadores, sus familias y otros miembros de 
la comunidad9.

Estos enfoques holísticos de la salud laboral y del entorno de trabajo saludable 
buscan tanto la protección como la promoción de la salud de las personas trabaja-
doras. Para garantizar este ambicioso estado a las personas trabajadoras, la em-
presa saludable tiene que aplicar, conscientemente, políticas integrales de bienes-
tar laboral, que vayan más allá del mero cumplimiento de la legalidad vigente en 
materia de prevención de riesgos laborales. Este cumplimiento legal es un mínimo 
exigible siempre, pero la empresa que aspira a más debe luchar por integrar la cul-
tura preventiva en todos los niveles organizativos, poniendo especial atención al 
cumplimiento de condiciones laborales que, aun indirectamente, también afectan 
a la prevención de los riesgos laborales y el cuidado de la salud, como son las rela-
cionadas con la igualdad y la no discriminación, la flexibilidad horaria, el respeto 

7.    Cfr. la “Red Europea de Promoción de la Salud en el 
Trabajo (ENWHP)”: “Trabajadores sanos en empresas 
saludables”. www.enwhp.org . Esta Red aprobó la 
denominada “Declaración de Luxemburgo” (1997), que 
establece los principios básicos de actuación para una buena 
gestión de la salud de los trabajadores. Esa Declaración 
fue consensuada por los 15 países fundadores, entre ellos 
España, representada por el INSST. Esta entidad inició, 
en 2013, el proyecto de la “Red Española de Empresas 
Saludables (REES)”, que impulsa un nuevo enfoque en la 
gestión de la salud laboral, con una visión integral de esta.

8.    Constitución de la Organización Mundial de la Salud, 
firmada en Nueva York el 22 de julio de 1946. Enmiendas a 
los artículos 24 y 25 de la Constitución de la Organización 
Mundial de la Salud, adoptadas en la XII Asamblea, en 
Ginebra, el 28 de mayo de 1959. Véase su preámbulo, en el 
que se añade que “el goce del grado máximo de salud que se 
pueda lograr es uno de los derechos fundamentales de todo 
ser humano”.

9.    OMS (2010): Ambientes de Trabajo Saludables: un 
modelo para la acción. Para empleadores, trabajadores, 
autoridades, normativas y profesionales, p. 11.

https://www.enwhp.org/
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a los tiempos de trabajo y descanso y la conciliación de la vida laboral y familiar. 
Además, las empresas más avanzadas y comprometidas con esta nueva política 
de la promoción de la salud o del ‘bienestar laboral’, en sentido amplio, pueden 
implementar acciones en diferentes ámbitos, como las relativas a la promoción de 
la salud integral, lo que implica el cuidado de la salud física y mental (por ejemplo, 
con programas de ejercicio físico en la empresa o de eliminación del estrés), el di-
seño ergonómico de los espacios, la limpieza y salubridad de estos, la organización 
de los equipos de trabajo o nuevos métodos de dirección basados en la inteligencia 
emocional10. Una vía idónea para el establecimiento de estas acciones de fomento 
de una verdadera cultura preventiva es a través de la negociación colectiva, que, 
aparte de permitir la adaptación continua de las obligaciones legales preventivas a 
las concretas circunstancias del sector y de la empresa, admite la mejora de aque-
llas con otras nuevas, más personales y creativas11.

Como se aprecia, la cultura de la prevención en la empresa ‘saludable’, que 
enfoca la prevención de los riesgos laborales desde la visión amplia del bienestar 
laboral, ayuda a eliminar las contingencias profesionales y sus resultados dañosos 
para la vida e integridad de las personas trabajadoras. En este sentido, el actual 
Marco estratégico europeo apuesta decididamente, por reforzar esa cultura para 
hacer efectivo su enfoque de ‘visión cero’ respecto de la mortalidad laboral en la 
UE, en relación con su ya citado objetivo segundo. Esta visión cero significa com-
prometerse no solo con la reducción, sino con la eliminación de la mencionada mor-
talidad laboral y la reducción de las enfermedades vinculadas al trabajo12. Para 
ello, se proponen acciones como, por ejemplo, la creación de un grupo de trabajo 
específico en la materia o la mejora de la recopilación de datos sobre las citadas 
contingencias profesionales, con el objetivo de poder analizar mejor sus causas 
subyacentes e implementar herramientas y medidas informativas y de sensibili-
zación más efectivas. Además, la Comisión europea insta a los Estados miembros 
a trabajar con el mismo objetivo y visión cero. 

La EESST 2023-2027 sigue esta filosofía de promoción de la salud, entendida 
en sentido amplio, y aspira a lograr entornos de trabajo seguros y saludables, que 
contribuyan positivamente al bienestar de las personas trabajadoras y al progreso 
de las empresas y de la sociedad. Así, se prevé la elaboración de una guía para 
la implantación de programas de calidad en áreas específicas de promoción de la 

10.    Algunas de estas medidas innovadoras ya se prevén en 
el Informe de la OMS de 2010, citado supra.

11.    En similar sentido, la representante de CEOE, MORALES 
DE LABRA, H. (2023): “La nueva Estrategia Española de 
seguridad y salud en el trabajo 2023-2027” (sección 
entrevista), Revista Seguridad y salud en el trabajo, abril, p. 48.

12.    El Marco europeo responde, así, a la petición formulada 
en tal sentido por la Resolución del Parlamento Europeo de 
17 de diciembre de 2020.
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salud en la empresa, relativos a la prevención del tabaquismo, la obesidad y el 
sobrepeso, la promoción de la actividad física y la reducción del sedentarismo y 
la prevención de la enfermedad cardiovascular (objetivo 2º, línea 5). Ahora bien, 
aparte de esa guía, la actual Estrategia marca seis grandes objetivos estratégicos 
para su período de vigencia, que están interrelacionados y con los que se trata de 
eliminar o, al menos, reducir todos los riesgos laborales, esto es: 1) los tradicionales 
y bien conocidos por su dificultad de tratamiento; 2) los ya detectados, pero no bien 
abordados hasta el momento; y 3) los nuevos o emergentes, ligados a las actuales 
transiciones. 

Los citados objetivos se concretan en 38 líneas de actuación y 170 acciones, lo 
que permite un tratamiento integral de los referidos riesgos laborales, con medidas 
multidisciplinares desde varios ámbitos materiales (que requieren la colaboración 
de diferentes sujetos y entidades)13, como los siguientes: 1) el de la documentación, 
análisis e investigación realizado por el propio INSST o los centros de investiga-
ción especializados sobre las causas de los accidentes y las enfermedades, así como 
la naturaleza de los nuevos riesgos laborales; 2) el de la revisión y actualización 
de la actual normativa por el poder legislativo (Cortes Generales, gobierno) para 
adecuarla a los nuevos tiempos; 3) el de la información, la formación y la asistencia 
técnica (guías, herramientas informáticas, difusión de buenas prácticas) llevada a 
cabo por la administración pública en favor de los protagonistas de las relaciones 
laborales o, en fin, 4) el de la vigilancia o control de la normativa por parte de la 
Inspección de Trabajo u otros órganos especializados, como los representantes de 
los trabajadores con competencias en materia preventiva.  

A efectos taxonómicos, cabe precisar que dos de esos objetivos son de carácter 
general, y son los relativos a la mejora de la prevención de los accidentes de tra-
bajo y las enfermedades profesionales (objetivo 1º) y el fortalecimiento del sistema 
nacional de seguridad y salud, para afrontar con éxito futuras crisis (objetivo 6º). 

En relación con el primer objetivo general, se insiste en la reducción de los acci-
dentes de trabajo14, incluido el accidente de tráfico con incidencia laboral, o sea, in 
itinere. Con todo, resulta criticable que no se haya hecho lo mismo con los acciden-
tes mortales causados por infartos y derrames cerebrales, pues, a pesar de ser la 
primera causa de muerte durante la jornada laboral (por lo que cabe presumir su 

13.    Este enfoque integral se valora positivamente por el 
director del INSST, C. ARRANZ CORDERO, “La nueva Estrategia 
Española de seguridad y salud en el trabajo 2023-2027” 
(sección entrevista), Revista Seguridad y salud en el trabajo, 
2023, abril, p. 53.

14.    Accidente de trabajo es toda lesión corporal que el 
trabajador sufra con ocasión o por consecuencia del trabajo 
que ejecute por cuenta ajena (artículo 156 LGSS). Asimismo, 
aquellas enfermedades no consideradas como enfermedad 
profesional, pero que son contraídas por el trabajador con 
motivo de la realización de su trabajo, siempre que se pruebe 
que la enfermedad tuvo por causa exclusiva la ejecución 
de aquel, también tienen la consideración de accidente de 
trabajo ex artículo 156.2.e) LGSS.
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posible relación con el trabajo), son excluidos de las acciones de prevención15. Ade-
más de los accidentes, se pone especial atención tanto en la enfermedad profesio-
nal16 como en la relacionada con el trabajo. A efectos de prevención, se promociona-
rá el uso y desarrollo de los ya conocidos protocolos de declaración de sospecha de 
enfermedad profesional para poder actuar desde el primer minuto de duda sobre la 
posible aparición de una enfermedad derivada del trabajo. En coherencia con esto, 
se prevé aumentar la formación de los y las profesionales médicos del sistema sa-
nitario en materia de diagnóstico de sospecha de enfermedad profesional, así como 
poner a su disposición directrices de diagnóstico de este tipo de enfermedad. Se 
debe avanzar, también, en el sistema de comunicación de estas sospechas de en-
fermedad profesional al INSST y a quien corresponda. En esta línea, se reforzará 
la vigilancia de la salud individual y colectiva, debiendo realizarse esta de manera 
específica en función del puesto ocupado y del riesgo al que se expone la persona 
trabajadora. Asimismo, se hace referencia a la posibilidad de implementar un mo-
delo de historia clínico-laboral que refleje los datos de la exposición laboral (pues-
tos, instrumentos de trabajo, productos, etc.) de la persona trabajadora, y que esta 
lleve consigo cuando cambie de puesto o empresa. Sin duda, dicha medida podría 
ayudar a conocer más datos de la vida laboral de la persona y diagnosticar más 
enfermedades profesionales.

En cuanto al tipo de enfermedades que preocupan especialmente, por un lado, 
se insiste en la lucha contra el cáncer de origen profesional, con particular aten-
ción al amianto, al polvo respirable de sílice cristalina y al polvo de madera y al 
gas radón, las sustancias repro-tóxicas y medicamentos peligrosos, en cuanto a los 
posibles agentes causantes; y se prevé la actualización del listado de agentes can-
cerígenos, según vaya siendo necesario. Asimismo, se apunta a la redacción de una 
Agenda nacional específica de prevención del ‘cáncer de origen profesional’, con el 
fin de poner en marcha acciones específicas de información sobre el estado de la 
situación, la prevención, el diagnóstico precoz y el tratamiento temprano de esta 
enfermedad, y se designa al INSST como responsable de la Acción de Gobierno de 
dicha redacción (anexo I EESST). En este punto, en el marco de estas acciones, se-
ría interesante elaborar un registro de empresas que usen agentes cancerígenos y 

15.   En igual sentido, A. GARCÍA DE LA TORRE, “La nueva 
Estrategia Española de seguridad y salud en el trabajo 
2023-2027” (sección entrevista), Revista Seguridad y salud 
en el trabajo, 2023, abril, n.º 114, p. 40. Esta experta de 
UGT apuesta por un plan de choque contra los accidentes 
mortales, que debería ser negociado en una Mesa 
(específica) de diálogo social en materia de siniestralidad 
(todavía sin crear, aunque prometida por la ministra de 
Trabajo y Economía social).
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16.   Enfermedad profesional es la contraída a consecuencia 
del trabajo ejecutado por cuenta ajena en las actividades 
que se especifiquen en el correspondiente cuadro de 
enfermedades profesionales, aprobado por el RD 1299/2006, 
de 10 de noviembre (por el que se aprueba el cuadro de 
enfermedades profesionales en el sistema de la Seguridad 
Social y se establecen criterios para su notificación y registro, 
anexos I y II) y, además, esté provocada por la acción de los 
elementos o sustancias que en dicho cuadro se indica para 
cada caso (artículo 157 LGSS).
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otro de personas trabajadoras expuestas a ellos para poder conocer la trazabilidad 
de la enfermedad a largo plazo. Además, dado que el cáncer suele tener un ori-
gen multifactorial, para su reconocimiento como enfermedad profesional, debería 
aceptarse que el trabajo sea considerado como una causa prevalente y no exclusi-
va17, lo que aumentaría el número de personas protegidas con aquella calificación. 
Por lo demás, se valora positivamente la elaboración de medidas específicas para 
ayudar al retorno al trabajo a las personas que han padecido esta enfermedad, que 
se catalogan como un colectivo vulnerable que necesita especial protección (objeti-
vo 4º, línea de actuación 5)18.

De otro lado, se hace referencia a la necesidad de abordar, con precisión, la 
evaluación y prevención de los riesgos psicosociales, que dan lugar a enfermedades 
relacionadas con el trabajo y, por lo tanto, resulta fundamental avanzar hacia su 
calificación como contingencias profesionales para una mayor protección de la per-
sona afectada19. La Estrategia trata a los riesgos psicosociales de manera trans-
versal, por lo que volverá a hacer referencia a ellos en otros objetivos (como en el 
2º, el 3º, el 4º y el 5º), como se verá infra.

Respecto del segundo objetivo general (el 6º de la Estrategia), cabe señalar que 
el fortalecimiento del Sistema nacional de seguridad y salud en el trabajo, dota-
do de instituciones fuertes y bien coordinadas entre sí, resulta fundamental para 
gestionar los importantes riesgos laborales que derivan de un mercado de trabajo 
en continua transición. Es la lección aprendida de la pandemia del COVID-19, 
para poder hacer frente a situaciones futuras de emergencia de salud pública y 
laboral, a la vez que proteger a las personas trabajadoras y la viabilidad futura 
de las empresas. Así, se prevé el reforzamiento de las instituciones dedicadas a la 
prevención de los riesgos laborales (INSST, los órganos técnicos de las CCAA, la 
ITSS, la CNSST, las mutuas colaboradoras, los servicios de prevención) y de la sa-
lud pública (Ministerio de Sanidad y CCAA), así como de los interlocutores sociales 
(representantes de los trabajadores y de las empresas). Y, al mismo tiempo, se 
insiste en la mejora de los mecanismos de coordinación entre todos ellos, con el fin 
de ser más efectivos en este tipo de situaciones, al aprobar criterios de aplicación 
uniforme y optimizar el uso de recursos públicos.

El resto de los objetivos de la actual Estrategia pueden clasificarse de la si-
guiente manera: uno, atiende al actual mercado de trabajo y los nuevos riesgos la-

17.    A. GARCÍA DE LA TORRE, op. cit., p. 41.

18.    Véase infra, apartado V.

19.    S. Rodríguez González, “Patologías asociadas a la salud 
psicosocial en el trabajo: desafíos de su calificación jurídica 
como contingencias profesionales”, en el volumen AAVV: 
Igualdad de trato y no discriminación en la salud y protección 
social en la era de la disrupción digital. VIII Congreso 
Internacional y XXI Congreso Nacional de la AESSS, 2024, pp. 
258 y ss.



| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 181 

borales, pues se refiere a la gestión de “los cambios derivados de las nuevas formas 
de organización del trabajo, la evolución demográfica y el cambio climático desde 
la óptica preventiva” (objetivo 2º). Otro se centra en la empresa o tiene un enfoque 
empresarial, al dirigirse a la mejora de “la gestión de la seguridad y salud en las 
pymes: una apuesta por la integración y la formación en prevención de riesgos 
laborales” (objetivo 3º). Y los dos últimos aluden a las personas trabajadoras, pues 
pretenden “reforzar la protección de las personas trabajadoras en situación de ma-
yor riesgo o vulnerabilidad” (objetivo 4º) e “introducir la perspectiva de género en 
el ámbito de la seguridad y salud en el trabajo” (objetivo 5º).

A continuación, se analizan los aspectos más relevantes de estos cuatro objetivos.

3. La gestión anticipada de los cambios derivados de las nuevas formas de organización del 
trabajo, la evolución demográfica y el cambio climático desde la óptica preventiva
Sabido es que la sociedad y el mercado de trabajo actuales se están viendo afec-
tados por tres grandes transiciones, como son la digital, la climática y la demo-
gráfica, que cambian las formas de trabajar y organizar el trabajo y dan lugar a 
la aparición de nuevos riesgos laborales. De ahí, que la actual EESST aborde las 
citadas transiciones desde la óptica preventiva, siguiendo lo ya visto en el marco 
estratégico europeo. Además, la necesidad de poner especial atención a los riesgos 
emergentes ya había sido apuntada en la primera Estrategia española, si bien fue 
la segunda la que profundizó más en el tema. Así, esta última recogía la opinión de 
los expertos respecto a la posible aparición de “efectos derivados de las nuevas tec-
nologías” en los campos de la información y comunicación, la robótica, la nanotec-
nología y nuevas energías, entre otros. Y, a partir de ahí, se apuntaba la necesidad 
de promover la investigación sobre aquellas, detectar colectivos y actividades sen-
sibles a estos riesgos y establecer programas reglados de vigilancia de los trabaja-
dores expuestos. Asimismo, se insistía en el control sobre las nuevas tecnologías 
de la información y comunicación (TIC), que permiten la prestación de la actividad 
laboral en “lugares de trabajo más flexibles, oficinas virtuales y teletrabajo” (p. 16).

En relación con este objetivo 2º, la actual EESST fija unas claras líneas de ac-
tuación, entre las que se destacan las siguientes: 

En primer lugar, la promoción de la investigación -en el seno de la CNSST, con 
la constitución de un grupo de trabajo específico20- para conocer el impacto de todas 
estas transiciones en la salud de las personas trabajadoras y poder anticiparse con 

20.   Este grupo fue creado por la Comisión Permanente de la 
CNSST, el 19 de junio de 2023, para impulsar el cumplimiento 
del objetivo 2º de la EESST 2023-2027.
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actuaciones preventivas (línea 2). Como aspectos concretos, estas investigaciones 
abordarán: 

1.	 Los efectos de las nuevas y más avanzadas tecnologías en la salud y segu-
ridad de las referidas personas, en particular, cuando presten servicios con 
los robots industriales21 y los colaborativos (cobots, que interactúan con un 
humano en un espacio colaborativo)22, en las plataformas digitales o con los 
sistemas de inteligencia artificial (IA), aunque se podrían añadir también 
otras nuevas tecnologías, como los exoesqueletos o los drones. 

Cabe apuntar que el ya citado Reglamento europeo de IA de 2024 hace refe-
rencia, en varios de sus preceptos, a la necesidad de hacer un seguimiento de estos 
sistemas para evitar daños en la seguridad y salud de los usuarios. Además, a la 
vista de la rápida evolución de la tecnología y de la sociedad de la información y 
el posible efecto negativo de los sistemas de IA en la salud y la seguridad y en los 
derechos fundamentales de las personas, la Comisión desea seguir la situación de 
cerca para introducir, en caso necesario, las modificaciones que sean oportunas en 
el citado Reglamento (art. 112.10).

Las nuevas tecnologías basadas en algoritmos (incluidos los sistemas auto-
matizados de toma de decisiones y de seguimiento) han propiciado la aparición 
de plataformas digitales de trabajo, pero debe estarse a alerta, pues aquellos sis-
temas pueden tener una clara repercusión en la seguridad y en la salud física y 
mental de los trabajadores de plataformas. Como es conocido, la actual Directiva 
(UE) 2024/2831 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 23 de octubre de 2024, 
relativa a la mejora de las condiciones laborales en el trabajo en plataformas, se-
ñala, en su considerando 50, que “la dirección, la evaluación y la disciplina algorít-
micas intensifican el esfuerzo laboral” de las personas trabajadoras, al potenciar 
su seguimiento, elevar el ritmo de trabajo y extender la actividad laboral más allá 
del lugar de trabajo y de los horarios laborales ordinarios. El uso de algoritmos no 
transparentes, junto con la falta de autonomía de la persona trabajadora, pueden 
llevar, por ejemplo, a aumentar su estrés y ansiedad. Por consiguiente, las pla-
taformas digitales de trabajo deben sopesar esos riesgos y adoptar las medidas 
preventivas adecuadas. 

Más específicamente, el art. 12 de la Directiva prevé que, sin perjuicio de lo 

21.   Real Decreto 1215/1997, de 18 de julio, por el que se 
establecen las disposiciones mínimas de seguridad y salud 
para la utilización por los trabajadores de los equipos de 
trabajo. UNE EN ISO 10218-1:2012. Robots y dispositivos 
robóticos. Requisitos de seguridad para robots industriales. 
Parte 1: Robots. UNE EN ISO 10218-2:2011. Robots y 
dispositivos robóticos. Requisito de seguridad para robots 
industriales. Parte 2: Sistemas robo e integración.

22.    ISO/TS 15066:2016. Robots y dispositivos robóticos. 
Robots colaborativos. El documento INSST: robots 
colaborativos: características, riesgos y medidas preventivas 
enumera hasta 4 tipos distintos de riesgos para tener en 
cuenta: de seguridad, higiénicos (exposición a radiaciones, 
ruido, polvo), psicosociales (aumento de la carga mental, 
disminución de la autonomía, reducción de los descansos) 
y ergonómicos (movimientos repetitivos debido al 
guiado manual, posturas forzadas y estáticas durante el 
mantenimiento o por limitaciones de espacio).
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dispuesto en la Directiva 89/391/CEE y en las directivas conexas en el ámbito de 
la seguridad y la salud en el trabajo, las referidas plataformas digitales asumen, 
respecto de sus trabajadores dependientes (no autónomos), las siguientes obliga-
ciones en materia preventiva: a) evaluar los riesgos que entrañen los sistemas 
automatizados de seguimiento y de toma de decisiones para su seguridad y su 
salud, en particular los posibles riesgos psicosociales (se incluye la violencia y el 
acoso), ergonómicos y de accidentes laborales; b) analizar si las salvaguardias de 
dichos sistemas son adecuadas para evitar los riesgos detectados, habida cuenta 
de las características del entorno laboral; y c) introducir medidas preventivas 
adecuadas, como pueden ser, por ejemplo, los canales efectivos de denuncia de 
situaciones de acoso. Esto último es especialmente importante para los trabaja-
dores de plataformas que se desplazan al domicilio del cliente (trabajo in situ), 
pues se exponen a una mayor probabilidad de sufrir situaciones de violencia y 
acoso y otros riesgos psicosociales (ansiedad, depresión), y, además, no cuentan 
con un lugar de trabajo físico en el que puedan presentar reclamaciones. 

Con el fin de reforzar la eficacia de las citadas obligaciones, la plataforma 
digital de trabajo debe poner su evaluación de riesgos y la valoración de las me-
didas de mitigación a disposición tanto de sus trabajadores como de los repre-
sentantes de estos y de las autoridades competentes, garantizando sus derechos 
a la información y la consulta y la participación efectiva, de conformidad con los 
arts. 10 y 11 de la Directiva 89/391/CEE. Todo ello con el fin de evitar que las 
mencionadas plataformas utilicen los sistemas automatizados de seguimiento o 
de toma de decisiones para ejercer “una presión indebida” sobre sus trabajadores 
o poner “en riesgo, de algún otro modo, la seguridad y la salud física y mental” 
de aquellos23.

Como es sabido, en el ordenamiento español, la Ley 12/2021, de 28 de sep-
tiembre, modificó el Estatuto de los Trabajadores para garantizar los derechos 
laborales de las personas dedicadas al reparto en el ámbito de plataformas di-
gitales. Así, se introduce una nueva disposición adicional vigesimotercera que 
establece la presunción de laboralidad en el ámbito de las plataformas digitales 
de reparto o, más precisamente, para “las personas que presten servicios retri-

23.    Cfr. J. MARTÍN GONZÁLEZ y J. PÉREZ BILBAO, “Factores 
de riesgo psicosocial en el trabajo en plataformas digitales”, 
INSST, 2024, octubre. También J. MARTÍN GONZÁLEZ, 
Desafíos de la digitalización para la seguridad y salud en el 
trabajo. La emergencia de riesgos psicosociales y el trabajo 
de plataformas digitales, INSST, 2023, y, del mismo autor, “La 
transformación digital en curso: Del trabajo en plataformas 
a la gestión algorítmica y la Inteligencia Artificial”. Revista de 
Seguridad y Salud, INSST.

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  LOURDES MELLA MÉNDEZ



 184 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

buidos consistentes en el reparto o distribución de cualquier producto de consumo 
o mercancía, por parte de empleadoras que ejercen las facultades empresariales de 
organización, dirección y control de forma directa, indirecta o implícita, mediante 
la gestión algorítmica del servicio o de las condiciones de trabajo, a través de una 
plataforma digital”. Ahora bien, la citada presunción de laboralidad deja sin resol-
ver muchos problemas derivados de la inclusión de estos trabajadores en el ET, 
como su seguridad y salud, especialmente porque no existe un centro de trabajo 
físico. Por lo tanto, se estima adecuada esta previsión de la EESSST de realizar 
estudios de seguimiento de la situación de estos trabajadores en la materia pre-
ventiva, a la vez que de vigilancia de cumplimiento de la normativa laboral.

De otro lado, la EESST considera -con razón- imprescindible conocer las posibi-
lidades y ventajas del uso de estas modernas tecnologías inteligentes para realizar 
la propia tarea de la prevención de riesgos laborales, lo que puede agilizar los sis-
temas de recogida y análisis de información, diseño de las medidas de prevención y 
control de la observancia de estas. Sin duda, el progreso tecnológico puede servir a 
este fin de anticiparse a las transiciones, para prever sus posibles riesgos y actuar 
con medidas preventivas eficaces.

2)	 También se investigará sobre las nuevas formas de trabajo posibilitadas 
por esas nuevas tecnologías, como el teletrabajo. En este punto, sabido es 
que, en nuestro país, la Ley 10/2021, de 9 de julio, de trabajo a distancia, 
remite a la aplicación general de la normativa preventiva (LPRL y su nor-
mativa de desarrollo) (art. 15), completado con alguna precisión relativa 
a la evaluación de riesgos y planificación de la actividad preventiva del 
trabajo a distancia, la cual exige tener en cuenta los riesgos característicos 
de esta modalidad de trabajo, poniendo especial atención en los factores 
psicosociales, ergonómicos y organizativos y de accesibilidad del entorno 
laboral efectivo. En particular, deberá tenerse en cuenta la distribución 
de la jornada, los tiempos de disponibilidad y la garantía de los descansos 
y desconexiones durante la jornada (art. 16). Por lo tanto, resulta esencial 
llevar a cabo un seguimiento de este tema en el trabajo a distancia.

3)	 El cambio climático, la seguridad y salud en los empleos verdes o la ges-
tión de residuos. Cambia el clima y cambia la forma de producir bienes y 
servicios, que tiende a ser más sostenible y ecológica, pero ello no evita la 
aparición de nuevos riesgos. En este sentido, evidentes son los derivados 
del cambio climático, con temperaturas y fenómenos atmosféricos extremos 
(por ejemplo, estrés térmico, acontecimientos de fuerza mayor ambiental, 
cambios en los vectores o transmisores -insectos- de enfermedades), y a los 
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que habrá que atender, con urgencia, desde la óptica preventiva para evi-
tar daños a la vida e integridad física de las personas trabajadoras. Así, 
resulta necesaria la revisión de la normativa preventiva general para 
introducir posibles mejoras frente a estos nuevos fenómenos o maneras 
de trabajar, como se apunta infra en la segunda línea de actuación de 
este segundo objetivo de la EESST. Además, resulta urgente la adopción 
de políticas públicas para una transición justa, que contemplen medi-
das dirigidas a reducir los costes personales, sociales y territoriales de la 
transformación de nuestro sistema productivo hacia otro más sostenible, 
el cual debe ir acompañado de una nueva política preventiva.

4)	 El reto demográfico y la gestión de la diversidad generacional. Estamos 
en una sociedad envejecida que lleva a que muchas personas prolonguen 
su vida activa más allá de la edad ordinaria de jubilación. Por lo tanto, 
cabe tener en cuenta los riesgos derivados de una plantilla envejecida, o 
en la que conviven trabajadores jóvenes con trabajadores de edad madu-
ra, para poder adoptar las medidas de prevención correspondientes. Ya la 
primera Estrategia apuntó la necesidad de que las políticas de evaluación 
y prevención de riesgos laborales, a la hora de establecer medidas concre-
tas de actuación, debían tomar en consideración variables subjetivas de 
las personas trabajadoras, tales como la edad. La segunda EESST incide 
también este punto y señala que la temporalidad y los cambios en el mer-
cado laboral y la organización del trabajo han flexibilizado el tiempo de 
trabajo y las condiciones de estabilidad de los trabajadores, lo que influye 
en el grupo de trabajadores más jóvenes, que tienen peores indicadores 
de seguridad y bienestar físico y mental, incluido los índices de acciden-
tes de trabajo. Por su parte, las personas trabajadoras de mayor edad, a 
pesar de la experiencia acumulada, también son vulnerables a determi-
nados riesgos, debido a los cambios fisiológicos de la edad y el efecto de 
las enfermedades crónicas. Así, los trabajadores de edad avanzada sufren 
accidentes más graves que el resto de los trabajadores, con una tasa de 
mortalidad superior a la media. La actual Estrategia ofrece acciones de 
asistencia técnica y control para aquellas empresas que precisen gestio-
nar la edad en el trabajo, teniendo en cuenta la evolución de las aptitudes 
psicofisiológicas (línea de actuación 3, objetivo 2º).

5) Los riesgos laborales, tanto los físicos como los ergonómicos, para evitar 
los conocidos trastornos musculoesqueléticos. A efectos de la prevención 
de estos últimos, está constituido un grupo de trabajo específico en el 
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seno de la CNSST desde 201124, que ahora debe tener en cuenta, en su 
evaluación, aparte de los físicos, los factores organizativos y psicosociales, 
pues todos los factores de riesgo están interrelacionados y pueden incidir 
en el desarrollo de aquellos trastornos. Y, por supuesto, al hilo de las nue-
vas transiciones, la Estrategia también se ocupa, de manera especial, de 
la prevención de los riesgos psicosociales, tal y como ya se apuntó en el pri-
mer objetivo general, y se seguirá abordando en otros, dado su tratamiento 
transversal en la Estrategia (infra objetivos 4º y 5º, colectivos vulnerables y 
perspectiva de género).

Respecto de este tipo de riesgos, de importancia creciente en las dos últimas 
décadas, se pretende analizar el impacto de la digitalización en la salud mental, 
profundizando en enfermedades como el tecnoestrés, si bien se podrían haber aña-
dido otras similares relacionadas con los efectos de las nuevas tecnologías (y sobre 
las que se guarda silencio), como la tecnoansiedad (tensión y malestar por el uso 
presente o futuro de algún tipo de dispositivo electrónico), la tecnofatiga (agota-
miento por el uso de las nuevas tecnologías) y la tecnoadicción (dependencia en-
fermiza de las nuevas tecnologías en todo momento y lugar). Entre las medidas 
preventivas, se apunta la importancia de abordar el papel del ya conocido derecho 
a la desconexión digital. 

En este punto, resulta acertada la previsión de la actual EESST de la constitu-
ción de un grupo de trabajo específico en el seno de la CNSST para mejorar la pre-
vención de los riesgos psicosociales, a través de acciones de información y protec-
ción de la salud frente a los factores de riesgo psicosocial (objetivo general 1º, línea 
de actuación 1.1.3). Con todo, cabe señalar que tal indicación es imprecisa, pues el 
grupo de trabajo en riesgos psicosociales ya está constituido desde 2012 (Balance 
1ª Estrategia)25, respondiendo a la indicación de la primera EESST, la cual señala-
ba que el diseño de las políticas públicas en seguridad y salud en el trabajo debía 
integrar todo el conjunto de riesgos a los que se exponen los trabajadores como 
consecuencia de su actividad laboral, dentro y fuera de los centros de trabajo, con 

24.    Este Grupo de trabajo fue creado el 21 de junio 
de 2011, y la Comisión Permanente de la CNSST, en su 
reunión del día 19 de junio de 2023, acordó la ampliación 
y actualización del mandato de trabajo de dicho del Grupo, 
que se dirige a estudiar, analizar y visibilizar las principales 
causas que motivan la aparición de trastornos músculo-
esqueléticos (TME) de origen laboral, teniendo en cuenta 
la diferencia por edad y desde la perspectiva de género, así 
como promover el establecimiento de buenas prácticas para 
el diseño ergonómico, hábitos saludables y la elaboración 
de contenidos útiles para la reincorporación de personas 
afectadas por aquellos.

25.    Documento “Balance final de la Estrategia Española de 
Seguridad y Salud en el Trabajo (2007-2012)”, p. 28.
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especial atención a los riesgos emergentes y los riesgos psicosociales derivados de 
la organización del trabajo (p. 23). Por su parte, la segunda EESST también llamó 
la atención sobre el hecho de que las cambiantes condiciones económicas y socia-
les determinasen una evolución constante de los lugares de trabajo y la forma de 
organizar este. Factores psicosociales como el nivel de atención requerido para el 
desarrollo de una actividad, el ritmo y carga de trabajo, la comunicación ineficaz o 
la monotonía de la tarea, entre otros, pueden contribuir a la aparición de nuevos 
riesgos psicosociales, por lo que ya se pedía tener en cuenta aquellos para prevenir 
estos últimos (p. 16). 

En la actualidad, el mencionado grupo de trabajo de la CNSST se denomina 
de “Riesgos psicosociales y salud mental”, para remarcar la importancia de este 
tipo de salud, así como la relación de esta con aquellos riesgos. Dicho grupo se 
constituyó por la Comisión Permanente de la CNSST, el 19 de junio de 2023. Este 
renovado grupo de trabajo debe: 1) estudiar la influencia de los factores psicoso-
ciales en el riesgo para la salud mental. Hay que prevenir los riesgos psicosociales 
y vigilar la salud en actividades con mayor índice de prevalencia de problemas 
de salud mental. 2) Analizar el establecimiento de indicadores psicosociales que 
permitan conocer qué actividades son las más afectadas por estos factores para 
anticipar intervenciones preventivas. 3) Realizar acciones para conocer las causas 
de origen laboral de la depresión-ansiedad que cause una incapacidad laboral y, a 
partir de ahí, diseñar medidas preventivas. 4) Identificar a las empresas que adop-
tan buenas prácticas para el manejo de la salud emocional y la prevención de las 
enfermedades mentales, pues dar ejemplo siempre es importante para la consoli-
dación de estas medidas. Y 5) impulsar acciones que permitan alinear la EESST 
y la de Salud Mental del Sistema Nacional de Salud, en las áreas de conocimiento 
y salud del personal sanitario, sociosanitario y otros trabajadores sanitarios, con 
el objetivo de ‘cuidar de quien cuida’ (véase apartado V). Esta necesidad quedó pa-
tente tras la pandemia del COVID-19, especialmente importante para abordar los 
riesgos psicosociales del personal del citado sector.

En segundo lugar, otra clara línea de actuación de este 2º objetivo (gestión 
anticipada de los riesgos derivados de las transiciones actuales) es el análisis del 
marco normativo actual para adaptarlo a las citadas transiciones del mercado de 
trabajo. Así, al igual que en el marco estratégico europeo, se prevé la actualización 
de los reglamentos relativos a la regulación de los lugares de trabajo (RD 486/1997, 
de 14 abril) y de las pantallas de visualización de datos (RD 488/1997, de 1 abril), 
que -a finales de 2024- todavía están pendientes. Asimismo, de mayor complejidad 
se prevé la revisión de la Ley marco en materia preventiva (LPRL) y del reglamen-
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to de los servicios de prevención (RD 39/1997, de 17 de enero), pues la Estrategia 
señala dos importantes temas para regular: a) la integración de la edad y la diver-
sidad generacional en la gestión preventiva, y b) el refuerzo de la protección frente 
a los riesgos psicosociales. En este último punto, resulta crucial ser valientes y 
avanzar con una normativa específica en la materia, que defina estos riesgos y dé 
una protección efectiva a las personas trabajadoras frente a los mismos, y ello por-
que dichos riesgos son frecuentes en el sector ‘servicios’ (clave en nuestra economía 
y en el que trabajan muchas personas) y, además, ya se cuenta con importantes 
antecedentes regulatorios en otros países, como Bélgica26, Suecia27 o Dinamarca, 
que pueden servir de ejemplo para seguir aquí.

En todo caso, de entrar a reformar la histórica LPRL del año 1995, se debe-
ría aprovechar la ocasión para abordar otras modificaciones importantes, como la 
relativa a los riesgos derivados del cambio climático y la transición ecológica, ya 
citados al hilo de la primera línea de actuación (promoción de la investigación). 
En este punto, sería interesante modificar los arts. 16 y 20 LPRL para incluir, 
dentro de la evaluación de riesgos y de las posibles situaciones de emergencia a 
analizar, respectivamente, las derivadas de las nuevas epidemias o fenómenos at-
mosféricos adversos que estamos viviendo. Más claramente, deberían actualizarse 
las medidas de prevención frente a aquellas (v. gr., asistencia médica de urgencia, 
evacuación de los trabajadores)28, contratando un servicio de prevención externo o 
designando para ello al personal encargado de poner en práctica dichas medidas, 
comprobando periódicamente, en su caso, su correcto funcionamiento. Asimismo, 
debería resolverse el problema de la calificación jurídica de las lesiones o males-
tares producidos por las altas temperaturas como enfermedades profesionales o, 
en fin, las posibles competencias de los sindicatos en materia preventiva en las 
empresas sin órganos de representación legal de los trabajadores.

En tercer lugar, otra línea de actuación coherente con las dos anteriores (in-
vestigación y reforma legal) es el apoyo a las empresas -especialmente, las pymes 
(véase infra 4)- para ayudarles a cumplir con todo el marco normativo vigente, 
en particular respecto de los nuevos riesgos laborales y en determinados sectores 
económicos. Para ello, se prevé el desarrollo de criterios prácticos y herramientas 

26.    Code du bien-être au travail. Livre Ier. Titre 3.- 
Prévention des risques psychosociaux au travail.  
www.emploi.belgique.be

27.    Work Environment Act (1977: 1160), chapter 2, section 
1 (modificada en 2003) www.mites.gob.es

28.    Estas medidas deben ir acompañadas de otras de 
carácter laboral, como permisos climáticos para no ir a 
trabajar en caso de estas situaciones de fuerza mayor. En 
este sentido, es ejemplar el Real Decreto-Ley 8/2024, de 
28 de noviembre, por el que se adoptan medidas urgentes 
complementarias en el marco del Plan de respuesta 
inmediata, reconstrucción y relanzamiento frente a los daños 
causados por la Depresión Aislada en Niveles Altos (DANA) 
en diferentes municipios entre el 28 de octubre y el 4 de 
noviembre de 2024.

https://emploi.belgique.be/fr/themes/bien-etre-au-travail/risques-psychosociaux-au-travail/dispositions-legales

https://www.mites.gob.es/ficheros/ministerio/mundo/revista_ais/199/107.pdf
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técnicas (guías) que faciliten a las empresas la gestión de los riesgos ergonómicos 
y psicosociales derivados de estas transiciones y las nuevas formas de trabajo. De 
otro lado, esta ayuda se intuye especialmente adecuada para algunas empresas 
que carecen de tradición preventiva, como las plataformas digitales, y que ahora 
están obligadas a realizar la prevención de riesgos laborales. Asimismo, este aseso-
ramiento es idóneo para los sectores afectados por cambios medioambientales, que 
presentan situaciones hasta ahora desconocidas, como trabajo con temperaturas 
o fenómenos meteorológicos extremos. De igual manera, el sector de los empleos 
verdes también puede requerir especial consejo sobre la mejor forma de realizar el 
trabajo, de manera limpia y segura para los trabajadores (v. gr., actividades depu-
ración de aguas, gestión de residuos y energías renovables).

Y, en cuarto lugar, la siguiente línea de actuación que se debe señalar -la nú-
mero 3 en la Estrategia- es la vigilancia y control del cumplimiento de toda la 
normativa vigente en materia preventiva. De nada vale tener dicha normativa, si 
esta no se observa con precisión y rigor. En este papel de vigilancia, va a jugar un 
rol clave la Inspección de Trabajo y de la Seguridad social, la cual también va a 
tener el encargo de realizar campañas especiales, como la relativa a los riesgos psi-
cosociales, en particular el estrés laboral; o dedicar especial atención a la actividad 
laboral desarrollada a distancia o vía teletrabajo. Para el logro de estos objetivos, 
habrá que asegurarse que la Inspección cuenta con los recursos humanos y mate-
riales que sean necesarios.

4. La gestión de la seguridad y salud en las pymes
Sabido es que, tanto en la UE como en España, el tejido empresarial se constituye, 
de forma mayoritaria, por microempresas (hasta 10 trabajadores) y por pequeñas 
y medianas empresas (hasta 50 y 250 trabajadores, respectivamente). Más en con-
creto, a 1 de enero de 2023, del total de 3.207.580 empresas españolas económi-
camente activas, 1.710.000 no disponía de ningún trabajador (el 53,6% del total) 
y 897.786 empresas (el 28,0%) solo de uno o dos. Si se suman estos dos grupos, el 
81,6% del total de empresas tenían dos o menos asalariados, y, del resto de empre-
sas, las que tenían 20 o más representaban el 4,8% del total29. En otras palabras, 
más de 9 de cada 10 empresas españolas son pymes y, en ellas, se generan 2 de 
cada 3 puestos de trabajo. Desde el punto de vista preventivo, resulta claro que 

29.    Datos extraídos del Directorio Central de Empresas 
(DIRCE), según nota de prensa del Instituto Nacional de 
Estadística (INE) a 14 diciembre de 2023 (modificada a 21 de 
febrero de 2024). www.ine.es
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el tamaño de la empresa es un factor fundamental a la hora de gestionar la segu-
ridad y la salud en el trabajo, ya que cuanto más pequeña sea esta, mayores son 
los retos a los que se enfrenta en relación con los riesgos laborales, y, por lo tanto, 
mayores serán las contingencias profesionales.

En esta línea, las estadísticas evidencian que la mayor siniestralidad laboral 
se produce en este tipo de entidades empresariales, alcanzando las empresas de 
hasta 25 trabajadores el porcentaje de hasta el 60 por 100 de los accidentes graves 
y mortales. Las causas de esta situación se relacionan con una menor conciencia-
ción por parte de estas entidades sobre la importancia de la prevención de riesgos 
laborales, una menor cultura preventiva, un mayor desconocimiento de la norma-
tiva y obligaciones legales que les son exigibles o, en fin, la menor disponibilidad 
de recursos humanos y materiales para observar aquellas, dadas sus escasas di-
mensiones. 

Así las cosas, el legislador siempre ha puesto especial atención a estas empre-
sas para ayudarles en sus políticas preventivas. Como un claro ejemplo de ello, la 
propia LPRL de 1995 ya ordenó -en su disposición adicional quinta- la creación 
de la Fundación Estatal para la Prevención de Riesgos Laborales, F.S.P. (en ade-
lante, la Fundación30), adscrita a la CNSST (bajo el protectorado del -entonces- 
Ministerio de Trabajo, Migraciones y Seguridad Social), con participación tanto 
de las Administraciones Públicas como de las organizaciones más representati-
vas de empresarios y trabajadores, con el fin primordial de promover actividades 
de información, formación y asesoramiento técnico destinadas a la mejora de las 
condiciones de seguridad y salud en el trabajo, “especialmente en las pequeñas y 
medianas empresas”. 

De manera similar, tanto la primera como la segunda EESST también bus-
caron una reducción de los accidentes de trabajo y enfermedades profesionales a 
través de un más eficaz cumplimiento de la normativa preventiva, en particular 
en las pequeñas y medianas empresas (pymes), para las que se preveían acciones 
especiales de simplificación de documentación y guía y orientación para el efecto 
cumplimiento de aquella31. La segunda Estrategia entiende necesario el fomento 
de las buenas prácticas en esta materia, promoviendo una gestión eficiente en el 
ámbito de la prevención de los riesgos laborales, que sea adecuada y proporcional a 
los riesgos presentes en el lugar de trabajo. Como líneas de acción, se proponen las 
siguientes: 1) desarrollar instrumentos que faciliten y homogenicen la gestión pre-
ventiva en las pequeñas empresas, con independencia de la modalidad preventiva 

30.    Sus estatutos fueron aprobados en diciembre de 1998.

31.    Primera EESST, pp. 10 a 12.
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elegida; 2) promover la integración de la prevención, especialmente en las pymes y 
microempresas, y 3) elaborar y difundir instrumentos que faciliten la coordinación 
de actividades empresariales (p. 32).

La actual EESST hace una apuesta decidida por dos grandes retos, aunque ya 
conocidos, por previstos en la anterior. Uno es el de la integración de la prevención 
en el sistema de gestión de la empresa (tanto en los modelos preventivos interna-
lizados como los externalizados), con el fin de mejorar la planificación, ejecución 
y control de la actividad preventiva. La idea es promover un modelo conjunto de 
gestión entre la empresa y el servicio de prevención ajeno, que permita la implica-
ción de aquella en la planificación preventiva32. En relación con ello, se mejorarán 
las herramientas técnicas de apoyo (como las denominadas ‘Prevención10.es’33 e 
‘Identificación y control de los riesgos laborales en pymes’34, ambas del INSST) y 
se examinará y revisará, si procede, la normativa vigente (LPRL y RD 39/1997, 
reglamento de servicios de prevención) para ayudar a las pymes. En este punto, 
cabe reflexionar sobre la oportunidad de introducir una figura representativa nue-
va, similar a los delegados territoriales de prevención, que ya existen en algunas 
comunidades autónomas35. En los aspectos en los que no proceda la revisión, se 
elaborarán criterios uniformes de aplicación de la normativa preventiva en las 
referidas entidades, que deben elaborarse por un grupo de trabajo específico. Asi-
mismo, se busca la colaboración de las organizaciones empresariales y sindicales y 

32.   El sindicato CCOO discrepa de la posibilidad de que, 
en la pyme de hasta 25 trabajadores, el empresario pueda 
gestionar directamente la actividad preventiva, pues no 
es razonable que quien realiza la organización del trabajo 
sea, a su vez, quien evalúe y ponga en práctica las medidas 
preventivas, ya que es “una colisión de juez y parte”. Ahora 
bien, el empresario debe designar recursos efectivos 
(trabajadores preparados) para ayudar en esta gestión 
preventiva, incluida la documental y de vigilancia de la salud. 
M. Sanz Lubeiro, “La nueva Estrategia Española de seguridad 
y salud en el trabajo 2023-2027” (sección entrevista), 2023, 
Revista Seguridad y salud en el trabajo, ya citada, p. 46. En 
similar sentido, la representante de CEOE, H. Morales De 
Labra, op. cit., p. 48, apuesta por mantener la intervención 
de los servicios de prevención ajenos.

33.    Se trata de una plataforma pública para el 
asesoramiento en prevención de riesgos laborales a las 
pymes y los autónomos, la cual tiene 4 funcionalidades que 
abordan distintos aspectos de la gestión preventiva, como, 
por ejemplo, la evaluación de los riesgos, la coordinación de 
actividades empresariales o la formación para la obtención 
de la capacitación básica en PRL. Aquella se inauguró en 2010 
y está basada en el uso de cuestionarios para identificar y 
gestionar adecuadamente los riesgos laborales básicos y en 
actividades no peligrosas.

34.    Se trata de un documento técnico del INSST (junio 2023) 
dirigido a facilitar la gestión de la actividad preventiva en las 
empresas de menos de 250 trabajadores, y, en particular, 
en las de entre 1 y 50. Dicho documento contiene 20 fichas 
temáticas en las que se analizan las condiciones de trabajo 
desde las diferentes disciplinas preventivas: 1) la seguridad 
en el trabajo, 2) la higiene industrial, 3) la ergonomía y 4) 
la psicosociología aplicada. Cada ficha muestra, de manera 
resumida, los principales criterios preventivos para la 
gestión de cada tipo de riesgo o fuente de daño, así como 
un cuestionario con una serie de ítems de comprobación. Se 
aplica a toda actividad y riesgo www.insst.es 
Esta herramienta es la actualización de la publicación: 
“Evaluación de las condiciones de trabajo en pequeñas y 
medianas empresas” (INSST), de 1994 y actualizado hasta 2006.

35.    Esta es la posición defendida por UGT, según A. García 
De La Torre, op. cit., p. 41.

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  LOURDES MELLA MÉNDEZ

https://www.insst.es/documentacion/material-tecnico/documentos-tecnicos/identificacion-y-control-de-los-riesgos-laborales-en-pymes-2023


 192 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

XIV COLÓQUIO DE DIREITO DO TRABALHO  NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO

de las mutuas colaboradoras de la Seguridad social para avanzar en este proceso 
de integración de la prevención en la empresa y en la coordinación de actividades 
empresariales.

El segundo gran reto de la Estrategia está relacionado con el primero, pues, 
para favorecer la referida integración, se debe potenciar la formación, la capaci-
tación y la asistencia técnica en la materia, especialmente del empresario y de las 
personas trabajadoras con competencias en aquella, a la vez que se debe informar 
y formar adecuadamente a toda la plantilla, para conseguir su participación en 
este ámbito y la creación de una verdadera conciencia y cultura preventiva, por su 
propia salud y bienestar. En esta línea, se tenderá a la simplificación de las obliga-
ciones documentales de las pequeñas empresas (documentación práctica, sencilla, 
clara), para facilitar su debido cumplimiento36. También se insiste en la importan-
cia de promover, reconocer y difundir buenas prácticas en la materia preventiva 
de estas empresas.

Los sucesivos marcos estratégicos europeos en materia de salud y seguridad en 
el trabajo también han dado un trato particular a las microempresas y las peque-
ñas y medianas empresas. El marco anterior (2014-2020) contempló, como retos 
principales, mejorar el historial de aplicación de la normativa preventiva en los 
Estados miembros, reforzando la capacidad de las citadas empresas para poner en 
marcha medidas efectivas y eficaces. En esta misma línea, se expresa el acuerdo 
marco actualmente vigente, que pide a la Comisión que trabaje con la EU-OSHA 
para desarrollar herramientas y orientaciones de apoyo para este tipo de empre-
sas de escasas dimensiones, para ayudarles a cumplir la legislación en materia de 
salud y seguridad en el trabajo (p. 22).

5. La protección de las personas trabajadoras en situación de mayor riesgo o vulnerabilidad
El legislador laboral siempre ha prestado especial atención a las personas o colec-
tivos que están en una situación de mayor riesgo laboral, evaluando los riesgos y 
adoptando las medidas protectoras en función de sus particulares circunstancias. 
Así, por ejemplo, la LPRL de 1995 exige al empresario que garantice, de manera 
específica, la protección de los trabajadores que, “por sus propias características 
personales o estado biológico conocido, incluidos aquellos que tengan reconocida la 

36.    Esto se valora positivamente por el representante de 
CEPYME, M. CANALES GUTIÉRREZ, “La nueva Estrategia 
Española de seguridad y salud en el trabajo 2023-2027” 
(sección entrevista), Revista Seguridad y salud en el trabajo, 
2023, abril, p. 50.
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situación de discapacidad física, psíquica o sensorial, sean especialmente sensibles 
a los riesgos derivados del trabajo” (art. 25); similar regla se aplica a las trabaja-
doras en situación de embarazo o parto reciente (art. 26), a los menores de edad 
(art. 27) y a las personas con una relación laboral de duración determinada o que 
prestan servicios en empresas de trabajo temporal (art. 28).

De manera parecida, se han pronunciado las diferentes Estrategias españolas. 
Así, por ejemplo, la primera apunta la necesidad de que, por un lado, a efectos 
de un mejor cumplimiento de la normativa de prevención de riesgos laborales en 
las empresas, esta se adapte continuamente a los cambios de la realidad de los 
sectores y colectivos de especial riesgo, citando, entre otros, a los temporales, los 
inmigrantes, los de contratas y subcontratas y los de los sectores de agricultura 
y pesca37. Y, por otro, que las políticas públicas, a la hora de establecer medidas 
concretas de actuación, tomen en consideración las variables subjetivas de deter-
minados colectivos, tales como: la edad, el género, la migración o la discapacidad38.

En igual línea, la segunda Estrategia sigue refiriéndose -en el diagnóstico de la 
situación de la prevención de riesgos laborales, y como un punto débil a mejorar- 
a los trabajadores vulnerables y a los colectivos específicos. Se indica que ciertas 
variables impactan, de manera específica, en la siniestralidad, como sucede con: 
la edad (jóvenes y maduros), la temporalidad de la contratación, la prestación de 
servicios para las empresas de trabajo temporal y el trabajo autónomo. Asimis-
mo, cabe tener en cuenta la condición de la mujer en la política preventiva (infra, 
apartado 5). Para abordar este punto débil, la Estrategia dedica su objetivo 3º a 
promover, con la participación de los interlocutores sociales y las comunidades 
autónomas, la mejora de las condiciones de seguridad y salud en el trabajo, espe-
cialmente en sectores, actividades, colectivos y empresas de mayor riesgo, entre los 
que se encuentran los trabajadores con las ya mencionadas variables.

Siguiendo con esta tendencia, la actual EESST dedica el objetivo 4º a reforzar 
la protección de las personas trabajadoras en situación “de mayor riesgo o vul-
nerabilidad”39. Por un lado, se sigue mencionando a colectivos tradicionales, ya 
aludidos en las anteriores estrategias, como los autónomos o, dentro del ámbito 

37.    Objetivos relativos a la prevención de riesgos laborales 
en la empresa. Objetivo 1º, p. 13.

38.    Objetivos relativos a las políticas públicas. Objetivo 4º, p. 24.

39.    Mª B., FERNÁNDEZ COLLADOS, “Colectivos vulnerables 
y prevención de riesgos laborales”, en el volumen AAVV: La 
prevención de riesgos laborales a propósito de la Estrategia 
de Seguridad y salud laboral 2023-2027 (directora, la misma 
autora) (Navarra), 2023, pp. 225 y ss.
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laboral, a los jóvenes, las personas con discapacidad o las migrantes. Con todo, se 
aprecia una actualización en el tratamiento de algunos de estos colectivos, pues, 
por ejemplo, a los tradicionales ‘disminuidos’ ahora se les denomina “personas con 
discapacidad o con diversidad funcional”, lo que se debe a la reforma del propio 
art. 49 Constitución Española, que cambia la denominación anterior para evitar 
términos peyorativos u ofensivos. Para este colectivo, se insiste en la mejora de la 
prevención en los centros especiales de empleo, en los que habitualmente prestan 
servicios a través de una relación laboral especial. La atención a este colectivo es 
necesaria en cuanto la normativa específica se limita a señalar que, en los mencio-
nados centros, “será de aplicación, con carácter general, la normativa vigente en 
materia de salud y seguridad en el trabajo”40. 

Por su parte, el colectivo tradicional de las personas inmigrantes se amplía -de 
forma novedosa, para atender a la actual realidad social- con el de las personas 
trabajadoras “móviles”, incluidas las temporeras, y las transfronterizas. En este 
punto, la EESST resulta criticable, por genérica e insuficiente, pues no se aclara 
lo que se entiende -a estos efectos- por los conceptos de trabajadores “móviles” ni 
transfronterizos41, ni se aporta ningún detalle sobre la gestión de su prevención de 
riesgos laborales. Así las cosas, el primer término debe interpretarse en sentido 
amplio, incluyendo a los trabajadores que se mueven tanto en el ámbito nacional 
como en el internacional, y con independencia del tipo de empresas (itinerantes o 
no)42 o herramientas que usen para su actividad laboral (nuevas tecnologías o no), 
lo que puede llevar a incluir desde los transportistas por carretera a los teletra-
bajadores móviles43. En todos estos casos, habrá que determinar la ley aplicable a 
la prestación de servicios (generalmente la del país en el que estos se realizan) y, 
después, las particularidades que procedan en la gestión de los riesgos laborales 
según los casos, que no solo no pueden implicar ningún tipo de inconveniente o 
desigualdad respecto del régimen que juegue para los nacionales del país de que se 
trate, sino que deben contemplar las medidas adicionales que resulten necesarias 

40.    Artículo 8.3 Real Decreto 1368/1985, de 17 de julio, por 
el que se regula la relación laboral de carácter especial de los 
minusválidos que trabajen en los Centros Especiales de Empleo.

41.    Según el artículo 1.f) y artículo 11.3.a) Reglamento (CE) 
nº 883/2004 del Parlamento Europeo y del Consejo de 29 
de abril de 2004, sobre la coordinación de los sistemas de 
seguridad social, por transfronteriza, se entiende aquella 
persona trabajadora (por cuenta ajena o cuenta propia) que 
reside en un país de la UE y trabaja en otro diferente (de 
la UE), regresando a aquel (dada la proximidad geográfica) 
todos los días o, como mínimo, una vez por semana. A estos 

efectos, la nacionalidad de la persona trabajadora resulta 
irrelevante, pudiendo ser de cualquiera de los países vecinos 
o de cualquier otro, incluso ajeno a la UE. 
42.    Una empresa móvil o itinerante es aquella que, por 
las características propias de la actividad que realiza (por 
ejemplo, montaje de instalaciones eléctricas o telefónicas 
o un espectáculo de circo), requiere de un desplazamiento 
continuo de sus trabajadores a los lugares de prestación 
de sus servicios. El trabajador se mueve con su centro de 
trabajo, pero su lugar es indeterminado, aspecto que debe 
ser aceptado expresamente por aquel (concepto de la 
Agencia Tributaria: www.sede.agenciatributaria.gob.es).

43.    Acuerdo Marco relativo a la aplicación del apartado 1 
del artículo 16 del Reglamento CE nº 883/2004, en los casos 
de teletrabajo transfronterizo habitual.

https://sede.agenciatributaria.gob.es/
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para la adecuada protección de estos trabajadores.
Inspirándose en el actual marco estratégico europeo44, la vigente EESST tam-

bién trata como un colectivo vulnerable, que requiere especial atención y apoyo, 
el de las personas que, tras una larga baja médica por incapacidad temporal (con 
suspensión del contrato), quieren y tienen que reincorporarse al trabajo, en parti-
cular si aquellas sufren de enfermedades crónicas o vienen de superar un cáncer, 
sea o no de origen profesional (línea de actuación 5). La Estrategia se compromete 
a promover investigaciones sobre los factores que pueden ayudar o dificultar la re-
incorporación al trabajo de estas personas, para potenciar los primeros y eliminar 
(o reducir) los segundos. Entre los primeros, cabe pensar en medidas útiles como 
la formación profesional continua de la persona afectada durante el período de sus-
pensión (de ser posible, claro es, para mantener actualizado su nivel de competen-
cias), la reincorporación paulatina o a tiempo parcial al puesto, la adaptación de 
este o el cambio a otro más adecuado a la situación de salud del trabajador. Estas 
medidas de retorno al trabajo ayudan a mantenerse activos (lo que también puede 
promover un mayor nivel de recuperación de la salud) y, por lo tanto, evitan que el 
trabajador se vea obligado a retirarse ya del mercado de trabajo. 

Además, este objetivo conecta con la filosofía de otras normas generales euro-
peas y españolas45 previstas para las personas con discapacidad y que establecen 
la obligación general del empresario de ofrecer los ajustes razonables que sean 
necesarios para que aquellas pueden incorporarse o mantenerse en el puesto de 
trabajo. De manera similar, resulta significativo que el legislador español haya 
aprobado un proyecto de ley46 para evitar que una persona con incapacidad per-
manente vea extinguido automáticamente su contrato de trabajo [tal y como hasta 
ahora prevé el art. 49.1.e) ET47] y que, si quiere optar por permanecer en la em-
presa, el empresario tenga la obligación de valorar la introducción de los ajustes 
razonables en el puesto de trabajo.

En fin, entre las medidas dirigidas a reducir los obstáculos de la reincorpora-
ción de estas personas al trabajo, se prevé la elaboración de protocolos y guías de 

44.    La Comisión Europea insta a que los Estados miembros 
“apoyen activamente la reintegración, la no discriminación 
y la adaptación de las condiciones de trabajo de los 
trabajadores que sean pacientes de cáncer o que hayan 
superado un cáncer” (p. 17). En este aspecto, la actual EESST 
supone un avance respecto de las dos Estrategias nacionales 
anteriores, que solo se referían al estudio del cáncer para 
reducir la enfermedad, pero no se ocupaban de apoyar la 
reincorporación de estas personas trabajadoras.

45.    Artículo 66.1 Texto refundido de la Ley general de derechos 
de las personas con discapacidad y de su inclusión social, 
aprobado por el RD Legislativo 1/2013, de 29 de noviembre.

46.    121/000033 Proyecto de Ley por la que se modifican el 
texto refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores, 
aprobado por el Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de 
octubre, en materia de extinción del contrato de trabajo por 
incapacidad permanente de las personas trabajadoras, y 
el texto refundido de la Ley General de la Seguridad Social, 
aprobado por el Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de 
octubre, en materia de incapacidad permanente.

47.    El contrato de trabajo se extinguirá: e) Por muerte, 
gran invalidez o incapacidad permanente total o absoluta del 
trabajador, sin perjuicio de lo dispuesto en el artículo 48.2 ET.
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actuación (en colaboración entre el INSS, el INSST y las CCAA) sobre cómo adap-
tar el puesto a la situación personal de salud de aquellas, los cuales deben incluir 
acciones de asesoramiento técnico y formación tanto para los sujetos afectados 
como para las empresas, los servicios de prevención y los representantes de los 
trabajadores.

De otro lado, llama la atención la relevancia que ahora se da a unos colectivos 
que no han parado de crecer en los últimos años, debido al progresivo envejeci-
miento de la población, como son los trabajadores que prestan servicios de cuidado 
a terceros, en especial, a personas mayores, enfermas o discapacitadas (aunque no 
solo), ya residan estas últimas en centros residenciales o en sus propios domicilios, 
ya se trate de personas que están ingresadas temporalmente en centros sanitarios. 
Cuando aquellas residan en centros (públicos o privados), la actividad de cuidado 
será prestada por el personal laboral del referido centro; pero cuando vivan en sus 
domicilios, la actividad puede ser prestada por la vía de los servicios sociales de los 
ayuntamientos (personal contratado por estos) o de una relación laboral especial al 
servicio del hogar familiar (contratación por el titular de este). Y, en el caso del in-
greso en un centro sanitario, las personas cuidadoras pueden ser contratadas por 
el propio centro (personal laboral o no) o por el propio sujeto que recibe los cuidados 
o sus familiares, generalmente a través de empresas profesionales de cuidados. 

En todos estos casos, la adecuada gestión de la prevención de riesgos laborales 
resulta esencial, pues el trabajo de cuidados -aunque no lo parezca- no es ni mu-
cho inocuo y tiene potencial -por su propia naturaleza- para generar importantes 
riesgos tanto físicos o musculoesqueléticos (por ejemplo, derivados del habitual le-
vantamiento de pesos y cargas) como psicosociales, relacionados con las exigencias 
o desgaste de aquel. Además, cabe tener en cuenta que, en muchas ocasiones, las 
personas trabajadoras suelen pertenecer ya a colectivos vulnerables, como el de 
las mujeres (servicios feminizados) y/o con nacionalidad extranjera, lo que puede 
aumentar la posibilidad de sufrir aquellos riesgos psicosociales, incluyendo situa-
ciones de acoso, abuso o violencia en el trabajo, como la de naturaleza sexual, par-
ticularmente cuando el cuidado se presta en el domicilio de la persona beneficiaria.

En relación con el personal del sector sanitario y sociosanitario y del sector 
asistencial, la actual EESST está decidida a mejorar su protección por diversas 
vías, lo que se resulta lógico si se repara en que el tiempo de elaboración de aquella 
coincide con el de la pandemia del COVID-19, momento en el que quedó demos-
trada la importancia del trabajo de estos sectores sanitarios y los riesgos a los que 
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están expuestos48. Dicha mejora de la protección se pretende con las siguientes me-
didas: 1) aumentar el conocimiento de los factores psicosociales (poniendo especial 
énfasis en el burnout y en el estrés postraumático, vinculado a la pandemia), así 
como de los riesgos ergonómicos y biológicos con informes específicos del sector; lo 
que incluye conocer mejor las condiciones laborales, los patrones de siniestralidad 
y las patologías relacionadas con el trabajo; 2) elaborar y difundir documentos téc-
nicos relativos a los procedimientos de trabajo seguros, así como sobre la gestión 
preventiva de los riesgos laborales; y 3) aumentar la colaboración entre adminis-
traciones públicas laborales, sanitarias y de políticas sociales, así como las accio-
nes de información y formación de todo el personal de la dirección y de la plantilla, 
particularmente de aquella con funciones de cuidado directo. 

Respecto de las personas que prestan servicios de cuidado a domicilio (del 
propio beneficiario), cabe referirse a dos supuestos. El primero es el del personal al 
servicio del hogar familiar, que, tradicionalmente, en nuestro país, ha sido objeto 
de una regulación legal no solo pobre a nivel de protección de derechos, sino hasta 
discriminatoria, como reflejo del escaso valor económico y social concedido a este 
tipo de actividad laboral. Quizás a ello haya contribuido el que esta actividad, his-
tóricamente, haya estado reservada a las mujeres (sector feminizado) de estratos 
sociales bajos y, muchas veces, de minorías étnicas o extranjeras (incluso, irregula-
res). Ello ha permitido el mantenimiento de la precariedad laboral de este colectivo 
de personas trabajadoras, privadas de derechos esenciales como la protección por 
desempleo o la propia de la prevención de riesgos laborales hasta hace bien poco. 
“Un trabajo sin ciudadanía que minusvaloraba los cuidados y ahondaba en la dis-
criminación de la mujer en el trabajo, sin reparar en que los cuidados y quienes los 
prestan son parte decisiva de nuestra sociedad”49.

Tras el RD 1620/2011, de 14 de noviembre, por el que se regula la relación la-
boral de carácter especial del servicio del hogar familiar, que apunta a la necesidad 
de tender a la igualdad de condiciones laborales de este colectivo con el resto de 
los trabajadores (salvo justificación objetiva), la protección definitiva llega con el 
RD-ley 16/2022, de 6 de septiembre, para la mejora de las condiciones de trabajo 
y de Seguridad Social de las personas trabajadoras al servicio del hogar. Con esta 

48.    En el actual marco estratégico europeo, por un lado, se 
estableció que la Comisión Europea elaboraría un informe 
sobre salud y seguridad en el trabajo del sector sanitario y de 
los cuidados, en colaboración con la EU-OSHA, para el primer 
trimestre de 2024 (p. 17). De otro lado, la Comisión pide a los 
Estados miembros que “aborden activamente los peligros del 
sector sanitario mediante el establecimiento y la aplicación 
de procedimientos de trabajo seguro y la impartición de 
formación adecuada” a los trabajadores (p. 18).
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49.    En palabras de la exposición de motivos del RD 
893/2024, de 10 de septiembre, por el que se regula la 
protección de la seguridad y la salud en el ámbito del servicio 
del hogar familiar.
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norma, el legislador viene a reconocer, por un lado, la prestación por desempleo 
a este colectivo, si bien actúa así ‘obligado’ por la necesidad de dar cumplimiento 
a la Sentencia del Tribunal de Justicia de la Unión Europea, de 24 de febrero de 
2022 (asunto C 389/20), que declaró que la norma española de seguridad social que 
excluía de las prestaciones por desempleo a este colectivo vulneraba el art. 4.1 Di-
rectiva 79/7/CEE del Consejo, de 19 de diciembre de 1978, relativa a la aplicación 
progresiva del principio de igualdad de trato entre hombres y mujeres en materia 
de seguridad social, pues situaba a las trabajadoras (mayoría en este sector) “en 
desventaja particular con respecto a los trabajadores, sin estar justificada por fac-
tores objetivos y ajenos a cualquier discriminación por razón de sexo”.

Por otro lado, el art. 1 del citado RD-ley deroga el art. 3.4 LPRL (que excluía 
la aplicación de la LPRL a este colectivo) y añade una nueva disposición adicio-
nal decimoctava a esta Ley, que establece que, en “la relación laboral de carácter 
especial del servicio del hogar familiar, las personas trabajadoras tienen derecho 
a una protección eficaz en materia de seguridad y salud en el trabajo, especial-
mente en el ámbito de la prevención de la violencia contra las mujeres, teniendo 
en cuenta las características específicas del trabajo doméstico, en los términos y 
con las garantías que se prevean reglamentariamente a fin de asegurar su salud 
y seguridad”. Aun cuando no se presta servicios para una empresa (y no hay em-
presario, sino un empleador), se busca la plena protección de estas trabajadoras 
en el ámbito preventivo, puesto que ello resulta esencial tanto para garantizar el 
derecho constitucional a la salud que corresponde a todas las personas como para 
asegurar la equiparación de condiciones que exige la normativa antidiscrimina-
toria de la Unión Europea y el Convenio 189 OIT (desde 2011). El art. 13 de este 
último prevé que “todo trabajador doméstico tiene derecho a un entorno de trabajo 
seguro y saludable”, por lo que todos los países miembros deben adoptar medidas 
eficaces, a la vista de las características específicas de este tipo de trabajo, “a fin de 
asegurar la seguridad y la salud en el trabajo” de estas personas.  

En coherencia con la indicada normativa nacional e internacional, la actual 
EESST (2023) exige la adopción de acciones específicas de protección de este colec-
tivo50. Finalmente, el desarrollo reglamentario llegó con el reciente RD 893/2024, 
de 10 de septiembre, por el que se regula la protección de la seguridad y la salud 
en el ámbito del servicio del hogar familiar51. Esta norma establece el derecho de 

50.    Objetivo 4º y línea de actuación 4.

51.    P. GIMENO DÍAZ DE ATAURI, “Obligaciones (¿futuras?) 
de los hogares en relación con la prevención de riesgos 
laborales: un primer análisis del Real Decreto 893/2024, 
de 10 de septiembre, por el que se regula la protección de 
la seguridad y la salud en el ámbito del servicio del hogar 
familiar”, El Foro de Labos, 2024, 12 septiembre.
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las personas trabajadoras a una protección eficaz en materia de seguridad y salud 
en el trabajo doméstico, lo que implica que esté adaptada a sus características 
específicas y que incluya su derecho de información, formación y participación, 
paralización de la actividad en caso de riesgo grave e inminente y vigilancia de su 
estado de salud.

El citado derecho supone la existencia de un correlativo deber de la persona 
empleadora de protección de las personas trabajadoras frente a los riesgos labo-
rales, para lo que puede concertar un seguro; en todo caso, el coste de las medidas 
de seguridad y salud en el trabajo no puede recaer sobre las referidas personas. 
Dichas medidas deben ser adoptadas tras la pertinente evaluación de riesgos (con 
especial atención, por su frecuencia, a los ergonómicos y psicosociales), que debe 
tener en cuenta las características de la actividad y de las personas empleadas. 
Aparte de los equipos de trabajo adecuados para el desempeño de sus funciones, el 
empleador debe proporcionar equipos de protección individual, de ser necesarios.

Las personas trabajadoras tendrán derecho a recibir información y formación 
en materia preventiva en el momento de su contratación (dentro de la jornada), 
centrada en los riesgos asociados a la realización de las tareas del hogar, a través 
de una plataforma formativa cuya gestión corresponderá a la Fundación Estatal 
para la formación en el Empleo (FUNDAE). Estas actividades de formación debe-
rán contemplar un proceso de autoevaluación y serán certificables, según lo que 
se establezca mediante una próxima resolución del Servicio Público de Empleo 
Estatal (en seis meses, desde la entrada en vigor de esta norma: 12 de septiembre 
de 2024). El que la impartición de la formación sea responsabilidad de la FUNDAE 
se valora positivamente, dada la escasez de recursos en este punto por parte de las 
personas empleadoras (que, en todo caso, asumen el coste en tiempo de trabajo). 
Con todo, si la persona presta servicios para varias personas empleadoras y, en 
alguno de los domicilios se detectasen riesgos excepcionales, el empleador de este 
deberá impartir una formación complementaria. Dicha formación debe abordar 
posibles situaciones de riesgo grave e inminente, en cuyo caso, si las medidas de 
protección fallan, la persona trabajadora tendrá derecho a interrumpir su activi-
dad y abandonar el domicilio, si fuera necesario.

Por lo demás, estas personas trabajadoras tienen derecho a la vigilancia de su 
estado de salud, que será responsabilidad de la empleadora, lo que podrá incluir, 
siempre que preste su consentimiento, un reconocimiento médico adecuado. A este 
respecto, el Ministerio de Sanidad queda obligado a promover la inclusión de la 
realización gratuita de estos reconocimientos médicos en la cartera de servicios 
comunes del Sistema Nacional de Salud. 
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Asimismo, el Instituto Nacional de Seguridad y Salud en el Trabajo (INSST) 
queda obligado a elaborar: 1) una herramienta técnica para facilitar el cumpli-
miento de las obligaciones preventivas de las personas empleadoras, a través de 
la página web del Ministerio de Trabajo y Economía Social, en el plazo de diez 
meses; 2) una guía técnica para la prevención de los riesgos laborales en el trabajo 
doméstico, en el plazo de 1 año. Esta guía se publicará en la web del Ministerio 
de Trabajo y Economía Social y estará a disposición de personas empleadoras y 
trabajadoras en las sedes de las Inspecciones provinciales de Trabajo y Seguridad 
Social. Y 3) un protocolo de actuación frente a situaciones de violencia y acoso en el 
servicio del hogar familiar, también en el plazo de 1 año. Aparte de en el portal del 
Ministerio de Trabajo y Economía Social, este protocolo será publicado en la web 
del Ministerio de Igualdad y, también, estará a disposición de todos en las sedes 
de las Inspecciones provinciales de Trabajo y Seguridad Social. Cabe esperar que 
estos plazos se cumplan escrupulosamente por parte del INSST, aunque su esta-
blecimiento resulta preocupante, pues no se prevé sanción alguna para su inobser-
vancia; además, las obligaciones previstas en el referido RD 893/2024 se condicio-
nan al transcurso de seis meses desde la puesta a disposición de la herramienta 
gratuita de evaluación de riesgos (para cuya elaboración se dispone de diez meses).

Este protocolo se prevé especialmente importante para evitar todas las situa-
ciones de violencia y acoso (incluido el acoso sexual y el acoso por razón de origen 
racial o étnico, nacionalidad, sexo, identidad u orientación sexual o expresión de 
género) en el empleo doméstico y los riesgos psicosociales vinculados a aquellas. 
Como ya se anticipó en el caso de los trabajadores de las plataformas digitales que 
se desplazan a domicilio de los clientes, los hogares no siempre son un lugar de 
trabajo seguro, debiendo tener en cuenta -en este punto- a la persona empleadora 
u otras personas que convivan en aquellos. Dada la imperiosa necesidad de prote-
ger a estas personas trabajadoras, en caso de necesidad, el abandono del domicilio 
no podrá considerarse dimisión ni podrá ser causa de despido. En todo caso, si 
aquellas no desean continuar en ese lugar de trabajo pueden solicitar la extinción 
del contrato por la vía del art. 50 ET (extinción judicial basada en el previo incum-
plimiento de las obligaciones de protección del empleador) y solicitar medidas cau-
telares para no tener que seguir prestando servicios hasta que se dicte sentencia 
constitutiva por el órgano jurisdiccional.

En otro orden de cosas, el segundo colectivo de personas que prestan servicios 
de cuidado a domicilio -y al que, ahora, cabe referirse- es el vinculado a los servicios 
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de ayuda a domicilio52. La EESST promueve, expresamente, la colaboración de las 
administraciones públicas laborales, sanitarias y de políticas sociales para elabo-
rar procedimientos de gestión de la actividad preventiva de este colectivo, tradi-
cionalmente olvidado por el legislador (objetivo 4º, línea de actuación 4). En esta 
misma línea, el ya citado RD 893/2024 incorpora una nueva disposición adicional 
decimotercera al RD 39/1997, de 17 de enero, por el que se aprueba el reglamento 
de los servicios de prevención, para mejorar la protección de estas personas traba-
jadoras.

El colectivo beneficiado por esta mejora legal es, por un lado, el de los servicios 
de ayuda a domicilio para personas en situación de dependencia, consistentes en la 
atención de las necesidades del hogar, los cuidados personales53 y de gestión de di-
ferentes aspectos de su vida cotidiana, que sean prestados por personas empleadas 
por empresas en régimen de contratación directa o como consecuencia de la con-
cesión de la prestación del servicio por parte de una entidad pública (por ejemplo, 
un ayuntamiento). Y, de otro lado, los servicios llevados a cabo en el domicilio en el 
marco de otras actuaciones relativas al respiro familiar, la intervención y el apoyo 
familiar, la intervención y protección de los menores, o la prevención o inclusión 
social, definidas en la normativa de aplicación.

En la realización de la evaluación de riesgos, las empresas que empleen a per-
sonal dedicado a la actividad de ayuda a domicilio deberán efectuar una evalua-
ción completa de los riesgos laborales que afectan a aquel en el desarrollo de sus 
tareas. En este sentido, las características del domicilio de la persona dependiente, 
en su dimensión de medio físico en el que tienen lugar las tareas de la persona tra-
bajadora, se incorporan como condiciones de trabajo a valorar desde la perspectiva 
preventiva. Los riesgos a los que aquella está expuesta, en el domicilio o domicilios 
de las personas que cuida, deben ser evaluados a través de una visita presencial 
acreditada.

En cuanto a la adopción de las medidas preventivas, cabe reparar en lo si-
guiente: a) la empresa estará obligada a adoptar cuantas medidas resulten ne-
cesarias, según la evaluación de riesgos, para garantizar un nivel de protección 
adecuado. Tales medidas técnicas y organizativas podrán consistir, por ejemplo, 
en la utilización de medios mecánicos para la manipulación de cargas (dado el 
frecuente manejo de personas dependientes), en la dotación de más personal para 

52.    C. Rodríguez Alba, “Las especialidades en materia de 
prevención de riesgos en el servicio de atención a domicilio”, 
El Foro de Labos, 2024, 22 de octubre; y L. Casanova Martín, 
“Riesgos psicosociales y trabajo de cuidados”, en el volumen 
AAVV: La redimensión de la salud laboral con perspectiva de 
género (directora Rodríguez González, S.), Barcelona, 2024, 
pp. 281 y ss.
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53.    Cfr. artículo 15 Ley 39/2006, de 14 de diciembre, 
de promoción de la autonomía personal y atención a las 
personas en situación de dependencia.
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desarrollar las tareas, en el aumento de los descansos entre servicios en los domi-
cilios o en el uso de equipos de protección individual. Las delegadas y delegados 
de prevención deben ser informados y consultados sobre estas medidas. b) La in-
troducción de modificaciones en el domicilio requiere, aparte de su necesidad para 
proteger a las personas trabajadoras, que la empresa obtenga el consentimiento 
previo de los titulares de aquel. De la solicitud de dicho consentimiento deberá 
informarse, aparte de a los delegados de prevención o al Comité de Seguridad y 
Salud, a la representación unitaria y, en su caso, a la entidad pública que hubie-
se concedido la prestación del servicio. Y c), para conocer el grado de efectividad 
de las medidas adoptadas, especialmente para evitar los riesgos dorsolumbares 
y ergonómicos, debe hacerse un control periódico por parte de la empresa. Esta 
debe mantener una comunicación efectiva con la persona trabajadora para poder 
conocer cualquier variación de las condiciones de trabajo evaluadas y, en su caso, 
volver a efectuar o revisar la evaluación de riesgos. De nuevo, se destaca la necesa-
ria participación de las delegadas y delegados de prevención en estas tareas.

6. Especial atención a las mujeres y a la perspectiva de género en el ámbito de la seguridad y 
salud laboral
Como ya se apuntó en el anterior apartado, tras una breve referencia de la primera 
EESST sobre la importancia de que las políticas públicas de prevención de riesgos 
laborales tuviesen en cuenta el género de las personas trabajadoras, la segunda 
Estrategia insiste en que, a la hora de reducir la siniestralidad laboral, debe repa-
rarse en la creciente incorporación de la mujer al trabajo en las últimas décadas, lo 
que hace necesario promover “un enfoque de género en las actividades preventivas, 
que permita detectar particularidades y garantizar su protección” (p. 15).

Con todo, será la actual EESST la que dedique un objetivo específico -el núme-
ro 5º- a este tema, bajo el título general de “introducir la perspectiva de género en 
el ámbito de la seguridad y salud en el trabajo”, y que es claro sobre la finalidad de 
aquel54. Esta importante novedad es fiel reflejo del actual movimiento general que 
busca acabar -de una vez por todas- con las injustas brechas de género existentes 
entre hombres y mujeres en todos los ámbitos de la sociedad y del mercado de 
trabajo (por ejemplo, en el acceso al empleo, la igualdad retributiva, la promoción, 

54.    En la doctrina, véase, por ejemplo, Mª P., RIVAS 
VALLEJO, “Género y salud: perspectiva jurídico-social”. 
Tribuna social, núms. 200-201, 2007, pp. 29-36, y también, 
“Salud y género: perspectiva de género en la salud laboral”,  
Revista del Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales: Revista 
del Ministerio de Trabajo e Inmigración, 2008, n.º 74, pp. 
227-286.
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el ejercicio corresponsable de los derechos de la vida personal, familiar y laboral, 
el acceso a los puestos de dirección y los consejos de administración, el disfrute de 
las prestaciones de la seguridad social, etc.). En el sector de la prevención laboral, 
el enfoque de género busca detectar y evitar, con un mayor grado de precisión, 
los riesgos que pueden afectar de forma diferente a las personas trabajadoras, 
según sean hombres o mujeres, a la vez que aplicar medidas de protección más 
efectivas, al diseñarse en atención a las particularidades propias de cada género. 
Ciertamente, hay sectores profesionales masculinizados y otros feminizados, dis-
tribuidos según los tradicionales roles de género, que reservan a los hombres los 
empleos más ‘duros o exigentes’ (por ejemplo, en la construcción, por el necesario 
uso de fuerza física) o los de mayor responsabilidad (quizás, por suponerse a aque-
llos más preparados o competentes para su desempeño) y a las mujeres los puestos 
y áreas profesionales más vinculadas a sus características biológicas, como son las 
actividades de cuidado de terceros (v. gr., empleadas de hogar, servicios de ayuda a 
domicilio, trabajos en centros residenciales), de la salud (actividad sociosanitaria), 
la enseñanza o la gestión administrativa o financiera, entre otras55.

Lógicamente, en estos sectores feminizados, también hay accidentes de trabajo 
y enfermedades profesionales, siendo el porcentaje mayor en las personas trabaja-
doras que son mujeres, frente a lo que sucede en los otros sectores. Las causas han 
venido siendo variadas y se relacionan, por ejemplo, 1) con la menor conciencia so-
bre la importancia de analizar ciertos aspectos organizativos del puesto de trabajo, 
pues, al entenderse que se trata de actividades ‘suaves’ y seguras, algunos riesgos 
se han venido despreciando o invisibilizando; 2) con la menor relevancia que, tra-
dicionalmente, se ha dado al tipo de riesgos más comunes en estas actividades, 
como son los ergonómicos (dorsolumbares y similares) y psicosociales (estrés la-
boral, fatiga, ansiedad, violencia, acosos y otros), frente a los físicos; 3) las propias 
condiciones biológicas y psicológicas de las mujeres, que facilitan la aparición de 
los mencionados riesgos; o, en fin, 4) las clásicas condiciones o roles sociales de 
las mujeres, como la doble presencia o jornada de trabajo (también denominada 
conflicto trabajo-familia), que las colocan en una situación de mayor vulnerabili-
dad para sufrir los referidos riesgos. Conocer estas causas y tenerlas presentes a 

55.    Cfr. S. VIÑA CRUZ, “Desafíos del tiempo de trabajo en 
la era digital: especial referencia a la perspectiva de género 
en la Estrategia Española de seguridad y salud en el trabajo 
2023-2027”. Revista de Derecho social, 2023, n.º 104, pp. 
73 y ss.; Mª J. ROMERAL HERNÁNDEZ, “Estrategia española 
de seguridad y salud en el trabajo 2023-2027 desde la 
perspectiva de género”, Revista de Trabajo y Seguridad social 
(CEF), 2024, n.º 480, pp. 66 y ss.
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la hora de elaborar las normas y políticas públicas de prevención, resulta básico 
para una mayor eficacia de estas y un más alto nivel de protección de las mujeres 
trabajadoras en todos los casos.

La actual EESST apuesta fuerte por integrar la perspectiva de género en la 
política de prevención de los riesgos laborales, pues lo hace de manera transversal 
e integral en todos los aspectos y fases de aquella e involucrando a todos los acto-
res sociales con competencias en la materia. Como principales líneas de actuación 
para conseguir dicha integración, se destacan las siguientes:

1) La futura revisión del marco normativo vigente, esto es, la LPRL y su nor-
mativa de desarrollo (en especial, el reglamento de los servicios de prevención), lo 
que parece justificado para actualizar aquella después de casi 30 años de vigencia. 
La idea es incorporar la perspectiva de género entre los principios de la acción pre-
ventiva (art. 15), en el plan de prevención de riesgos laborales56, en la evaluación 
de estos (prestando atención a los riesgos específicos de género), en la planificación 
de la actividad preventiva (medidas protectoras específicas para las mujeres), la 
formación de las personas (trabajadores y sus representantes, empresarios, profe-
sionales de la prevención), la vigilancia de la salud y en otras cuestiones similares. 

Para que esta reforma legal sea efectiva, la misma debe complementarse -y 
se insiste en ello57 - con la aplicación real de la perspectiva de género en la gestión 
diaria de la prevención, lo que requiere, entre otras cosas, estar especialmente 
atentos a los riesgos específicos de género a los que las mujeres trabajadoras pue-
den estar expuestas precisamente por serlo, como tradicionalmente ha venido su-
cediendo con las violencias y acosos sexuales o por razón de sexo58. Por supuesto, 
se quieren perseguir los riesgos sufridos tanto en el espacio físico de la empresa 
como en el virtual o digital, esto es, los derivados del uso de las nuevas tecnologías 
digitales. Dentro del concepto genérico de “violencia”, también podría entenderse 
incluida la violencia de género o doméstica, y, de ser así, debe tenerse en cuenta a 
efectos de la evaluación y prevención de los riesgos laborales. Aunque la EESST no 
lo dice expresamente, sí hace referencia a que, en el marco del Convenio 190 OIT, 
se impulsará el desarrollo de la Recomendación 206 OIT, sobre violencia y acoso 
en el ámbito laboral59. Y no cabe olvidar que aquel Convenio reconoce a la violen-

56.    Cfr. M. RICOU CASAL, “Los planes de prevención y 
evaluaciones de riesgos laborales en clave perspectiva de 
género ¿No es momento de que la evaluación de riesgos deje 
de ser androcéntrica?”, volumen AAVV: Igualdad de trato y no 
discriminación en la salud y protección social en la era de la 
disrupción digital, VIII Congreso Internacional y XXI Congreso 
Nacional de la AESSS, 2024, pp. 315 y ss.

57.    Línea de actuación 3, del objetivo 5º.

58.    Según el artículo 2.c) de la Ley Orgánica 10/2022, de 6 
de septiembre, de garantía integral de la libertad sexual, los 
poderes públicos deben actuar con un enfoque de género. 
“Las administraciones públicas incluirán un enfoque de 
género fundamentado en la comprensión de los estereotipos 
y las relaciones de género, sus raíces y sus consecuencias en 
la aplicación y la evaluación del impacto de las disposiciones 
de la ley orgánica, y promoverán y aplicarán de manera 
efectiva políticas de igualdad entre mujeres y hombres y para 
el empoderamiento de las mujeres y las niñas”.
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cia doméstica como una forma de violencia en el lugar de trabajo [art. 10.f)], de la 
que el empresario se debe ocupar por las consecuencias laborales que puede tener 
tanto para la trabajadora víctima como el resto del personal (aumento de los ries-
gos de accidentes y daños). De aceptarse esa interpretación amplia del concepto de 
violencia, y de la obligación de evaluar la posibilidad de que una trabajadora sea 
víctima de la de carácter ‘doméstico’, ello supondría un claro avance en la protec-
ción de aquella, al poder detectarse, de manera objetiva y temprana, tal situación 
y, quizás, ayudarla a salir de tal situación o protegerse frente a la misma.

En esta línea reformadora, resulta urgente abordar la regulación de las contin-
gencias profesionales (que aparecen cuando fallan las medidas de prevención) des-
de una perspectiva de género, especialmente las enfermedades profesionales (ane-
xo I del RD 1299/2006, de 10 noviembre60). Como es sabido, actualmente, se trata 
de una lista cerrada que solo incluye determinadas enfermedades, que derivan de 
los elementos o sustancias (agentes) y que surgen en las actividades o profesiones 
allí indicadas. Esto aporta seguridad jurídica, pero tiene el inconveniente de su 
continua desactualización, lo que ha venido afectando -en especial- a las enfer-
medades vinculadas a los sectores y profesiones feminizadas (camareras de piso, 
cuidadoras, limpiadoras, etc.). Tal situación ha obligado a los órganos jurisdiccio-
nales a hacer una interpretación flexible del concepto de enfermedad profesional 
[o de la llamada enfermedad del trabajo, para su calificación como accidente de 
trabajo; art. 156.2.e) LGSS] para poder proteger mejor a las mujeres trabajadores 
afectadas durante las situaciones de incapacidad temporal, y evitar, así, su discri-
minación por razón de sexo61.

La actual Estrategia también demanda la incorporación de la salud laboral con 
perspectiva de género en los planes de igualdad, pues igualdad, salud y género van 
de la mano. Sabido es que los planes de igualdad son -desde la LO 3/2007- una exce-
lente medida para obligar a las empresas a respetar la igualdad de trato y de opor-
tunidades en el ámbito laboral, evitando cualquier tipo de discriminación laboral 
entre mujeres y hombres62. Para su elaboración, es necesario realizar un diagnóstico 

59.    Primera línea de actuación del objetivo 5º. R. VALLEJO 
DA COSTA, “La perspectiva de género en la EESST 2023-2027: 
especial referencia a la intervención en la detección de la 
violencia doméstica en los lugares de trabajo”. Iuslabor, 2023, 
2, pp. 1 y ss.

60.    Por el que se aprueba el cuadro de enfermedades 
profesionales en el sistema de la Seguridad Social y se 
establecen criterios para su notificación y registro.

61.    Cfr., por ejemplo, SSTS de 5 noviembre 2014 (RJ 
6326), 18 mayo 2015 (RJ 3640), 13 noviembre 2019 (RJ 
4954), 11 febrero 2020 (RJ 805), 6 julio 2022 (4: RJ 3081, 
3454, 3292 y 3727) y 20 septiembre 2022 (RJ 4781). Véase, 
Mª B. FERNÁNDEZ COLLADOS, “La imperiosa necesidad 
de la perspectiva de género en materia de seguridad y 
salud laboral para lograr la efectiva igualdad de trato y no 
discriminación en la salud y protección social”, en AAVV: 
Igualdad de trato y no discriminación en la salud y protección 
social en la era de la disrupción digital. VIII Congreso 
Internacional y XXI Congreso Nacional de la AESSS, 2024, pp. 
248 y ss.
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previo de la situación de igualdad (con la representación legal de las personas 
trabajadoras) respecto de una serie de condiciones laborales, enumeradas por el 
legislador -del citado año- con carácter mínimo y abierto (proceso de selección y 
contratación, clasificación profesional, formación, promoción profesional, salarios, 
conciliación y la prevención del acoso sexual y por razón de sexo, entre otras). 

Pues bien, una reciente reforma de 202063 avanza en este punto y es más 
precisa al prever que el plan de igualdad debe contener las medidas que resul-
ten necesarias en virtud de los resultados del diagnóstico, pudiendo incorporar 
materias no mencionadas en la citada LO 3/2007, como la violencia de género, 
el lenguaje y la comunicación no sexista u otras, para eliminar cualquier dis-
criminación, directa o indirecta, por razón de sexo en el ámbito de la empresa 
(art. 8.3). Además, se modifica el RD 713/2010, sobre registro y depósito de con-
venios64, para que, en la hoja estadística del plan de igualdad, se indique si la 
“salud laboral, desde una perspectiva de género”, ha sido tenida en cuenta en 
el diagnóstico previo de la situación, así como en la negociación posterior y, en 
su caso, si, finalmente, se han adoptado medidas respecto de aquella en el plan. 
Como se aprecia, se está ante un aspecto cuya atención ya se considera impor-
tante desde hace varios años65, por lo que la mención que ahora hace la EESST 
se considera positiva, al destacar la relevancia del enfoque de género en la salud 
laboral para reforzar la igualdad en un ámbito en que, tradicionalmente, ha 
pasado desapercibida.

En fin, otras líneas de actuación adecuadas que se prevén para impulsar el 
enfoque de género en el ámbito preventivo consisten en: 2) la mejora de los pro-
cesos actuales de toma de datos y de análisis de estos, así como de elaboración 
de indicadores, desde una perspectiva de género, diferenciando entre el trabajo 
de los hombres y las mujeres, pues, de no hacerlo así, la información conseguida 
llega sesgada y no responde a la realidad de las personas trabajadoras. Otro 
tanto se aplicará en los estudios e investigaciones que se realicen en materia 
preventiva. 3) La elaboración de guías, criterios o herramientas para ayudar a 

62.    Cfr. Ley Orgánica 3/2007, de 22 de marzo, para la 
igualdad efectiva de mujeres y hombres, cuyo artículo 46.1 
prevé que “los planes de igualdad de las empresas son un 
conjunto ordenado de medidas, adoptadas después de 
realizar un diagnóstico de situación, tendentes a alcanzar 
en la empresa la igualdad de trato y de oportunidades entre 
mujeres y hombres y a eliminar la discriminación por razón 
de sexo”.

63.    Real Decreto 901/2020, de 13 de octubre, por el que 
se regulan los planes de igualdad y su registro y se modifica 
el Real Decreto 713/2010, de 28 de mayo, sobre registro y 
depósito de convenios y acuerdos colectivos de trabajo.

64.   Se añade un anexo 2.V, relativo a la hoja estadística del 
plan de igualdad.

65.    Artículo 2.c) Ley Orgánica 10/2022, de 6 de septiembre, 
citada.
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las empresas -en especial, las pymes- en la integración real de la perspectiva de 
género en la gestión de la prevención. Asimismo, se realizarán protocolos secto-
riales por perfiles de riesgo laboral, teniendo en cuenta las diferencias de sexo. En 
esta línea, dichos materiales deben acompañarse de actividades de información y 
sensibilización sobre la importancia de la materia, para que aquellas sean verda-
deramente efectivas. Y, por último, 4) la realización de la vigilancia y control de 
la política preventiva también debe hacerse desde la perspectiva de género, por lo 
que habrá que actualizar los protocolos de actuación de la Inspección de trabajo y 
seguridad social. Esta deberá prestar especial atención a los riesgos laborales de 
los sectores feminizados.

7. Valoración conclusiva
La actual EESST, ya la tercera, se configura como un gran instrumento general de 
la ordenación y coordinación de la política preventiva en nuestro país, sobre la que 
ahora cabe apuntar tres breves ideas finales, a modo de recapitulación.

En primer lugar, dicha Estrategia se valora positivamente por varias razones: 
1) por ser un fruto del diálogo social e institucional entre todas las administra-
ciones estatales y autonómicas y agentes sociales con competencia en la materia, 
lo que nunca es fácil y siempre augura buenos resultados a efectos prácticos de 
cumplimiento de lo pactado; 2) por abordar los principales retos actuales de la 
prevención de riesgos laborales en nuestro mercado de trabajo, en coherencia con 
otras políticas nacionales específicas relacionadas con la materia, pero siempre con 
un enfoque coherente con lo previsto en el ámbito europeo e internacional; y 3) por 
promover el desarrollo de una verdadera cultura preventiva en las empresas y en 
la sociedad en general, que facilite la prevención de los riesgos laborales a través 
del cumplimiento –masivo y pacífico- de la normativa legal y de la implementa-
ción de toda una panoplia de acciones complementarias que buscan el bienestar 
laboral (entendido en sentido amplio) de las personas trabajadoras, y todo ello en 
un nuevo tipo de empresa socialmente responsable, que pasa a configurarse como 
una empresa ‘saludable’, que garantiza un entorno de trabajo seguro y saludable 
para todos.

En segundo lugar, dados los ambiciosos objetivos que se prevén para la actual 
empresa en la materia preventiva, cabe prestar especial atención y apoyo a la 
misma. En este sentido, el tejido empresarial español -mayoritariamente formado 
por pymes y microempresas- necesita obligaciones claras y medidas fáciles de im-
plementar para avanzar en la cultura de la prevención, especialmente en un com-
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plicado escenario caracterizado por las presentes transiciones digital, ecológica y 
demográfica. Las acciones de información, formación y sensibilización se siguen 
presentando como prioritarias, tanto para el equipo directivo de la empresa como 
para las personas trabajadoras y sus órganos de representación. Dichas acciones 
deben ser impulsadas por las administraciones públicas, con la colaboración de los 
referidos órganos, cuando existan en las empresas. También resulta importante 
avanzar con medidas específicas en la negociación colectiva, siempre que sea posible.

En tercer lugar, el legislador laboral debe asumir su compromiso de actuali-
zar el marco legislativo vigente en materia preventiva, para dar una adecuada 
respuesta a las necesidades de protección de las personas trabajadoras frente a 
los riesgos actuales. Al igual que hace la vigente EESST, la nueva normativa de-
bería dar una atención destacada y transversal a los riesgos emergentes derivados 
de las grandes transiciones del mercado de trabajo, en particular los de carácter 
psicosocial, que ponen el foco en la importancia de atender a la salud mental de 
aquellas en el ámbito laboral. Asimismo, resulta esencial que el legislador adopte 
el enfoque de género en la normativa preventiva y, en su caso, en la de seguridad 
social (por ejemplo, en la calificación de determinados males de las mujeres traba-
jadoras como enfermedades profesionales). De igual manera, debe avanzarse con 
la protección legal de los diferentes colectivos vulnerables, en especial con las per-
sonas discapacitadas y las personas que se reincorporan al puesto de trabajo tras 
una larga baja médica, máxime si sufren enfermedades crónicas o han padecido un 
cáncer, de origen laboral o no. La importancia de la inclusión y reinserción social 
de estos colectivos se refleja, también, en el deber legal de la empresa de ofrecer 
a la persona con discapacidad que desea seguir en activo la introducción de los 
ajustes razonables que sean necesarios para continuar en su puesto de trabajo (o 
en otro compatible). En este punto, será clave el papel de los órganos de represen-
tación con competencias en la prevención de riesgos laborales.

En fin, siendo grandes los retos pendientes en materia preventiva, se espera 
que los trabajos de reforma legislativa de la correspondiente comisión negociadora 
avancen con buenas perspectivas en el próximo año 2025, máxime teniendo en 
cuenta que ya podrán contar con el balance del primer plan de acción adoptado 
para implementar la EESST en el bienio 2023-2024. Lo ideal sería potenciar a 
nivel legal todas las medidas que hayan demostrado su eficacia práctica para la 
mejora de la prevención de los riesgos laborales y la creación de una buena cultura 
preventiva en nuestro país. •
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SEGUNDO DEBATE
Clique para assistir. 

https://www.youtube.com/watch?v=x1YPpc2HkCM
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DISCURSO  
DE ENCERRAMENTO
Senhor Presidente da Secção Social
Juiz Conselheiro
Presidente da Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça Clique para assistir. 

https://www.youtube.com/watch?v=YUrLDO4A5rs
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DISCURSO  
DE ENCERRAMENTO

Gostaria de começar por agradecer a todos os oradores, foi um prazer ouvi-los e 
um motivo de reflexão para todos nós.

Gostaria de agradecer ao Tribunal, na presença da Senhora Vice-Presiden-
te, e nela ao Senhor Presidente, todo o empenho e colaboração sem os quais não 
seria possível realizar o Colóquio..

Queria agradecer às Senhoras Juízas Assessoras da Secção Social, porque 
sem elas o nosso trabalho sofreria imenso.

Quero agradecer a todos os funcionários do tribunal: alguns estiveram aqui 
com grande sacrifício pessoal.

Registei o que disse o Sr. Dr. Garcia Pereira, a nossa secção considerará a 
sua observação no programa do próximo ano; é uma observação totalmente per-
tinente e justa.

Tivemos uma preocupação que foi mostrar-lhes que o Direito do Trabalho 
está em movimento. É por isso que é difícil de abater: um alvo em movimento.

Tem movimento em várias frentes. Uma delas, evidentemente, a inteligência 
artificial, uma outra será o clima. E há muitas outras, como a discriminação, etc.

A nossa ideia foi dar-vos um pouco de motivos para reflexão. Todos nós que 
lidamos com isto no dia a dia apercebemos-nos que no direito do trabalho a for-
mação é contínua.

No direito civil estuda-se um tema – alguns temas – e pode-se descansar. A 
sub-rogação no pagamento – um tema que conheço bem, porque escrevi sobre 
ele – está parado há 80 ou 90 anos. No direito do trabalho não podemos parar 80 
ou 90 dias, quanto mais 80 ou 90 anos.

Muito obrigada a todos. Também pela vossa força – que nos dá a nós força – 
de estarem aqui até uma hora tão tardia de um dia da semana.

Muito obrigada a todos. •

COLÓQUIO DE DIREITO CIVIL  JÚLIO GOMES
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MOMENTO MUSICAL
TERRA SUL

Clique para assistir. 

https://www.youtube.com/watch?v=20SGX8vOQw8
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MOMENTO MUSICAL
TerraSul surge de uma mistura inusi-
tada de música identitária que evoca 
o lamento da alma e que tem raízes 
profundas no povo - uma fusão apa-
rentemente impossível!

Para Ricardo J. Martins e Vítor Baca-
lhau, o Fado e a Música Tradicional 
Portuguesa, tal como o Rock, o Blues 
e o Country, apesar de supostamente 
muito distintos, são estilos com muito 
em comum. A procura dessas similari-
dades e linhas de contacto é o com-
bustível que move este projeto.

As linguagens únicas dos dois músicos 
fundem-se perfeitamente, sem desvir-
tuar a raiz de cada um dos instrumen-
tos. O gemido da guitarra portuguesa 
e o choro da guitarra elétrica unidos 
em plena consonância!

REPERTÓRIO:
Zaragata

Fado Menor
Algarvensis
Até À Vista
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